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APRESENTAÇÃO

O Simpósio Mundial de Estudos de Língua Por-
tuguesa (SIMELP) nasceu, em 2007, a partir da constata-
ção de uma demanda de linguistas que sentiam que havia
poucos espaços democráticos para a discussão de traba-
lhos de abordagens distintas. Naquele momento, havia
um número considerável de produção formalista, cujos
organizadores,  invariavelmente,  fechavam-se  cada  vez
mais ao diálogo com outras teorias e métodos. 

O I SIMELP (2008) chegou com a proposta de
criar esse espaço interdisciplinar e acolhedor de distintas
abordagens de modo a que os estudos pudessem se benefi-
ciar de outros olhares. Uma das ideias surgidas, então, foi a
instituição de espaços em que pesquisadores de vários ní-
veis de formação, de vários países e de diversas abordagens
teórico-metodológicas buscassem juntos a construção de
projetos e parcerias. Vimos, então, nascerem projetos ma-
ravilhosos, cujos frutos foram, edição após edição, sendo
burilados, aprofundados e divulgados. Surgiram com essa
ação as redes de pesquisadores em torno de temas de inte-
resse afim, com representação em cada um dos continen-
tes. O ambiente era de cordialidade, de generosidade e hu-
mildade, principalmente. A humildade de aprender com o
outro sobre realidades, antes fragmentadas em pequenos
congressos regionais. 

O SIMELP chegou integrando essas regiões diver-
sas. Muitos foram os pesquisadores que se tornaram habi-
tuées das edições e um público fiel ao modo de conduzir as



dinâmicas foi crescendo cada vez mais. Reencontramo-nos
em Évora (II SIMELP – 2009), em Macau (III SIMELP –
2011), em Goiânia (IV SIMELP – 2013), em Lecce (V SI-
MELP – 2015), em Santarém (VI SIMELP – 2017) e em
Porto de Galinhas (VII SIMELP – 2019). 

Uma dessas ilustres pesquisadoras que acolheu
o SIMELP como espaço de cocriação foi a Profª. Drª.
Maria Helena de Moura Neves, a quem prestamos, em
cada um dos dez volumes publicados com trabalhos do
VIII SIMELP, mais uma homenagem, agora póstuma.
Unimo-nos a todos que puderam conosco acompanhar
a Conferência de abertura da professora Maria Helena,
pesquisadora  tão  aplaudida  em todas  as  edições.  Na
verdade, em todas as edições do SIMELP sempre guar-
damos um espaço carinhoso para a Professora, que res-
pondia com uma humildade enorme, talvez do tama-
nho de sua vontade de arregaçar as mangas e trabalhar,
ensinar, escrever, fazer a diferença no mundo e na vida
de cada  um de nós.  Ela  era  incansável.  Brindou-nos
com lições em vários aspectos de nossa profissão, desde
a conduta, o cuidado no trato com o outro, o carinho
com que retribuía entre sorrisos e a candura nas res-
postas sempre generosas às nossas questões. Diante de-
la nossa sede por conhecimento e explanações logo se
evidenciava. E ela conseguia cativar a todos com sua
simplicidade, empatia e carisma, sem considerar o tem-
po do relógio; priorizava o tempo da troca, da oxigena-
ção das mentes.

Todos  os  autores,  cujos  textos  encontram-se
neste volume publicados, materializam a homenagem



que fazemos a uma das maiores linguistas que o Brasil
já teve. Sua magnífica obra continuará ecoando sua sa-
piência  e  dignidade  científica,  dando-nos  orgulho
imenso de ter podido conviver, dialogar e acolhê-la em
São Paulo, em Évora, em Macau, em Goiânia, em Lec-
ce, em Santarém, em Porto de Galinhas e, fechando o
ciclo simelpiano dos dez anos de fundação, novamente
em São Paulo.

Nesta VIII edição do SIMELP, ainda tivemos al-
gumas barreiras para realizar o evento fora do Brasil, em
especial em Angola, lugar idealizado para esta edição.
Estávamos já há algum tempo coorganizando o evento e
as Olimpíadas em parceria com o Prof.  Paulino Soma
Adriano envolvendo os alunos de ensino básico da par-
ceria Brasil-Angola. Infelizmente, as barreiras de contro-
le do covid19 nos impediram de levar o SIMELP fisica-
mente para aquele país. Resolvemos realizá-lo na USP,
em que poderíamos acolher os congressistas tanto local
quanto virtualmente, e este último espaço daria a possi-
bilidade de aproximar pesquisadores de várias partes do
mundo, mediados pelas tecnologias brasileiras. Foi tam-
bém graças a esse novo arranjo que pudemos realizar a
contento as II Olimpíadas de Culturas de Língua portu-
guesa do SIMELP, com o tema “Diversidade e Identida-
de: o que aprendi de sua cultura”. Se não fosse assim,
não teríamos tido acesso ao primoroso trabalho de alu-
nos de Angola e do Brasil, apresentados durante a aber-
tura do SIMELP a todo o público participante e, depois,
premiados no último dia do evento. Ainda uma última
decisão tomada pela equipe organizadora foi reunir os
esforços com a equipe do III Simpósio de Estudos Inter-



disciplinares da Linguagem – SINTEL, decisão que pro-
piciou esta produção tão importante no campo interdis-
ciplinar dos estudos da linguagem distribuída em dez
volumes.

Neste  volume  III,  organizam-se  estudos  que
discutem a formação docente e a prática de ensino de
língua  portuguesa.  Eles  contribuem,  sobremaneira,
com a reflexão das vivências pedagógicas em sala de
aula nesse processo tão poderoso de trocas que ocorre
durante os variados processos de ensino-aprendizagem.
Que  os  textos  aqui  incluídos  sejam  a  mais  justa
homenagem a uma mulher forte, inteligente, gentil  e
dedicada  à  Linguística  brasileira,  como  foi  nossa
querida Maria Helena.

Comissão Organizadora



CAPÍTULO 1

AVALIAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS PARA A AL-
FABETIZAÇÃO: Formação do professor alfabetizador

e a provinha Brasil

Mônica Maria Soares SANTOS
USP– moniclingua@hotmail.com

Clotildes Farias de SOUZA
UFS – clotildesfs@gmail.com

RESUMO: Os resultados do Exame Nacional do Ensino Mé-
dio (ENEM) e o Sistema Nacional de Avaliação da Educação
Básica (SAEB) – sistemas de avaliação de larga escala, por
meio dos quais o governo brasileiro avalia a educação escolar
– e do Programa para Avaliação Internacional de estudantes
(PISA) – sistema internacional de mesmo intuito – demons-
tram que a escola não vem desempenhando sua função de
formar leitores competentes, nem tem cultivado a rotina re-
gular de leitura entre os jovens. Quais seriam as causas desse
fracasso? Talvez a resposta esteja na alfabetização infantil.
Nesta linha, o Governo Federal passou a aplicar a Provinha
Brasil (PB) – instrumento de diagnóstico do nível de alfabe-
tização – nos 2º anos das escolas públicas brasileiras, desde
2008; tal exame, em longo prazo, poderá melhorar o desem-
penho em leitura dos brasileiros. Esta proposta evidencia a
importância de os conteúdos formativos do professor alfabe-
tizador coadunarem com as concepções linguísticas que nor-
teiam a PB. Rosário (2010) acompanhou duas aplicações da
Provinha Brasil, realizadas numa escola da rede municipal
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de Aracaju, para verificar se o professor segue as orientações
contidas no Caderno do Professor/Aplicador e pesquisou o
perfil de formação desse profissional. Para tanto, comparou
com os conteúdos apresentados nas ementas e programas de
disciplinas de cursos de Pedagogia do estado (instituições
formadoras dos professores alfabetizadores). Constatou que
esses cursos têm uma grade curricular não convergente com
as teorias que orientam a Provinha Brasil. Tal discrepância
pode influenciar na aplicação do teste e, mais importante, na
orientação  dos resultados  obtidos que sugerem remodela-
mento da estrutura educacional, com orientações para a rea-
dequação curricular dos cursos de formação de professores
alfabetizadores e com a realização de treinamentos para os
professores aplicadores do teste.

PALAVRAS-CHAVE: alfabetização; provinha brasil; profes-
sor alfabetizador; cursos de pedagogia.

INTRODUÇÃO

Dados divulgados em 2008 pelo Instituto Bra-
sileiro de Geografia e Estatística (IBGE) assinalam que,
no Brasil, em 2007, 24,8 milhões de crianças entre 8 a
14 anos de idade frequentavam a escola, o que corres-
pondia a 97,6% do total, uma quase universalização do
ensino fundamental; entretanto, segundo a mesma fon-
te, “[…] este alto índice de frequência à escola nem sem-
pre se traduz em qualidade […],” uma vez que 1,3 mi-
lhão [de brasileiros] (5,4%) não sabe ler nem escrever
(BRASIL, 2008, p. 133).

Independentemente dos fatores que levaram os
docentes a promoverem seus alunos para a série poste-

21



rior, sem atenderem à condição mínima de saber ler,
um instrumento de diagnóstico do nível de alfabetiza-
ção – a Provinha Brasil – foi instituído pelo Ministro da
Educação, Fernando Haddad, por meio da portaria nú-
mero 10, de 24 de abril de 2007, e tem como objetivo
específico avaliar o nível de alfabetização dos educan-
dos das primeiras séries do Ensino Fundamental. Dessa
forma, de acordo com o documento, as redes de ensino
poderão ter um diagnóstico, que não se constituirá tar-
dio,  das dificuldades de aprendizagem, objetivando a
concorrer para a melhoria da qualidade do ensino que
seja concernente com as metas e políticas estabelecidas
pelas diretrizes da educação nacional.

A Provinha Brasil  é uma ferramenta de diag-
nóstico para avaliar o nível de alfabetização dos alunos
do primeiro ciclo do ensino básico, para que as redes
educacionais possam intervir nas práticas de literacia,
em cooperação com a qualidade do ensino e com a re-
dução das desigualdades sociais daí decorrentes. No en-
tanto, o principal agente social diretamente envolvido
nessa ferramenta – o professor – deve obedecer às re-
gras do exame e, principalmente, saber interpretá-las
ou compreender as concepções por meio das quais as
questões foram criadas.

Neste artigo, pretendemos apresentar os pres-
supostos  linguísticos  subjacentes  à  construção  das
questões da PB e, na sequência, comparar os conteúdos
apresentados nas ementas e programas de disciplinas
de cursos de Pedagogia do estado de Sergipe, onde Ro-
sário (2010) avaliou a aplicação da Prova, para consta-
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tar se as grades curriculares destes cursos são conver-
gentes com as teorias que orientam a Provinha Brasil. 

PRESSUPOSTOS  LINGUÍSTICOS  SUBJACENTES  À
PROVINHA BRASIL

De acordo com o que preconiza a Provinha Bra-
sil,  se os problemas forem diagnosticados já nos pri-
mórdios da alfabetização, com a efetiva ação docente,
os sistemas de avaliação do Brasil poderão, num futuro
próximo, divulgar melhores resultados no que tange à
leitura dos brasileiros. 

A aprendizagem de leitura requer do professor o
entendimento e a aplicação de quatro concepções lin-
guísticas:  alfabetização,  consciência  fonológica,  letra-
mento e gêneros textuais. Compreendemos aprendiza-
gem de leitura como um processo de decodificação e de
compreensão do texto, na qual aquela encerra a concep-
ção da consciência fonológica e compõe o processo de al-
fabetização. Esta, por sua vez, abarcará as concepções de
letramento e de gêneros textuais, porque estes conceitos
corroboram com o processo de entendimento do texto li-
do, conforme se pode inferir nos dizeres do documento
do Proletramento: “A capacidade de reconhecer diferen-
tes gêneros textuais e identificar suas características ge-
rais favorece bastante o trabalho de compreensão, por-
que orienta adequadamente as expectativas do leitor di-
ante do texto.” (BRASIL, 2007, p. 44).

O  profissional  da  educação  que  pensa  letra-
mento e alfabetização como práticas antagônicas, fada
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seu  aluno  ao  fracasso  da  competência  leitora.  Letra-
mento é, pois, a prática da leitura e a alfabetização é a
técnica que leva à execução dessa prática. As ações são,
de fato, interdependentes, embora, ambas preexistem
sem que uma necessite da outra.

Os  gêneros  textuais  são  práticas  linguísticas
concretas que ocorrem em propriedades sociocomuni-
cativas. A situação em que o texto é produzido é que de-
termina em qual gênero ele será realizado. Por isso é
que os gêneros não são concebidos pelos aspectos for-
mais ou estruturais da língua, mas pela sua funcionali-
dade, pelo seu uso. Pode-se dizer, então, que gêneros
textuais e letramento são ideias afins, uma vez que am-
bos podem ser definidos em seu uso.

O tratamento das variedades linguísticas pre-
sentes na fala é estudado pela Sociolinguística,  outra
concepção que acreditamos ser necessária à prática do-
cente do pedagogo. O domínio destes conceitos contri-
buem com mudança de conduta do professor em rela-
ção à fala dos alunos, quando do processo de alfabetiza-
ção e são pertinentes à formação do docente alfabetiza-
dor, no seu empenho ao ensino de língua materna.

Introduzir o aluno no mundo da escrita, não é
tarefa fácil. Requer do alfabetizador o entendimento e a
aplicação das concepções linguísticas apresentadas.  A
concepção sociolinguística talvez seja aquela que mais
ajudará a prática pedagógica do professor, uma vez que
implicará nas suas atitudes perante a fala de seu aluno
e grafia correspondente.
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O  professor  que  alfabetiza  e  detém  conheci-
mentos sociolinguísticos, certamente respeitará as dife-
rentes variações linguísticas que seus alunos lhes apre-
sentarão na interação em sala de aula. Consequente-
mente,  além  do  reconhecimento  dessa  característica
heterogênea da língua, a noção dessas teorias também
propiciarão uma mudança no tratamento daquilo que,
no ensino de língua materna, tem se configurado como
erro.

A Sociolinguística dará uma nova visão ao que a
sociedade, em geral e, neste contexto, de modo particular,
a escola, classifica como erro, considerando-o apenas, de
acordo com Bortoni-Ricardo (2006, p. 272) como uma
inadequação à expectativa do ouvinte e continua:

[...] Em outras palavras, diante de um enuncia-
do que a cultura dominante rejeita por conter
um erro, a Sociolinguística analisa a variante
ali empregada, avalia o prestígio a ela associa-
do e mostra em que circunstâncias aquela vari-
ante é adequada considerando-se as normas vi-
gentes. (BORTONI-RICARDO, 2006, p. 272)

O conhecimento sociolinguístico contribui com
o professor de língua, sobretudo com o das séries inici-
ais, porque pode levar o professor a constatar que a fala
de  seu  aluno,  quando  divergente  do  apregoado  pela
Gramática Normativa, é, simplesmente, diferente. Esse
conhecimento também se constitui positivo porque leva
o professor alfabetizador a não tomar a linguagem do
aluno  como inferior,  uma  constatação  extremamente
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decisiva para o bom andamento da aprendizagem, pois
a abordagem sociolinguística da língua deve começar
nas séries iniciais, junto aos alunos da mais tenra idade.
Como a língua é aprimorada por meio do seu exercício
frequente,  será proporcionando ao aluno oportunida-
des de fala que se alcançará este objetivo.

Assim como Mattos  e  Silva (2006),  acredita-
mos que, se o professor tiver uma boa formação lin-
guística,  especificamente  sociolinguística,  pode  de-
monstrar, por exercícios, o valor social das variantes de
um elemento variável  no português  do Brasil  (MAT-
TOS; SILVA, 2006, p. 282).

O professor responsável pelo primeiro aprimo-
ramento linguístico oficial dos alunos, deve compreen-
der que é a capacidade de o falante saber se expressar
em sua língua-mãe é que vai ajudá-lo a compreender os
mecanismos de assimilação da competência leitora.

Dessa forma, o professor deve ter, em sua for-
mação, o conhecimento acerca dos princípios da hete-
rogeneidade, inatos das línguas humanas, que lhe pos-
sibilitarão o entendimento da variação na fala dos alu-
nos  e  o  levarão  a  assumir  uma  postura  de  respeito,
compreendendo o fato como legítimo ao identificar ves-
tígios de fala na escrita.

A  FORMAÇÃO  DO  PROFESSOR-APLICADOR  DA
PROVINHA BRASIL

Nas entrevistas realizadas com os docentes que
aplicaram a Provinha Brasil, Rosário (2010) constatou
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que todos são oriundos de uma das sete instituições que
fornecem o curso de Pedagogia. Dessa forma, fez uma
pesquisa nas ementas e nos programas das disciplinas
destes cursos que são ofertados por instituições de ensi-
no superior em Sergipe. 

A resolução do Conselho Nacional de Educa-
ção, de 16 de maio de 2006, determina que o curso de
Pedagogia tenha carga horária mínima de 3200 horas,
entre as quais 2800 horas destinam-se à realização de
atividades formativas de assistência às aulas, realização
de seminários, participação em grupos de estudos etc.
Dentro  desta  carga  horária,  o  curso  deve  apresentar
disciplinas  cujos  saberes  componham  conhecimentos
relativos à formação profissional específica. (BRASIL,
2006, p. 4). Conhecimentos os quais contemplam, en-
tre outras ciências, disciplinas voltadas para o ensino
de língua materna.  As instituições pesquisadas desti-
nam o valor máximo equivalente a 15% desta carga ho-
rária.

Para observar se o curso de Pedagogia apresen-
tava, em sua grade curricular, disciplinas que dessem
embasamento teórico para que o professor alfabetiza-
dor conhecesse os pressupostos linguísticos subjacentes
à Provinha Brasil, Rosário (2010) realizou uma pesqui-
sa nas grades curriculares dos cursos de Pedagogia de
Sergipe, que à época eram ofertados 2 em universida-
des e em cinco faculdades, cujos nomes foram oculta-
dos, porque algumas instituições solicitaram a não di-
vulgação de seus nomes nesta dissertação, motivo pelo
qual foram omitidos os nomes de todas as instituições
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de ensino, substituídos por um código: numeração de 1
a 7, precedidos da sigla IES (Instituição de Ensino Su-
perior). Destas instituições, somente uma é pública, da
rede federal, fato que não pode ser classificado de inco-
mum, vez que uma pesquisa constatou este aspecto no
número de cursos de Pedagogia no país:

[...]  os  dados  indicam  que  a  maioria  deles
(56%) era oferecida por instituições de educa-
ção superior privadas (32% delas particulares e
24%  comunitárias  ou  confessionais  ou  filan-
trópicas); 32% eram oferecidos em instituições
estaduais, e apenas 10% dos cursos de Pedago-
gia eram oferecidos pelas instituições federais e
2%, por instituições municipais [Tabela 1].  A
predominância  das  instituições  privadas  na
formação de pedagogos fica ainda mais eviden-
te ao se verificar que 62% dos alunos matricu-
lados  estão  nessas  instituições.  (GATTI;  NU-
NES, 2009, p. 11)

O Curso de Pedagogia da IES 1 é o mais antigo
dos sete pesquisados, pois sua criação data de 1968. 1
Depois, outras instituições se seguiram: IES 2 (1976),
IES 3 (1994), IES 4 (2001), IES 5 (2004), IES 6 e IES 7
(2006). Feita a pesquisa na grade curricular do curso
de Pedagogia da IES1, bem como na grade das outras
sete  instituições  que  ofertam  o  curso  de  Pedagogia,
constatamos as matérias para a formação profissional
específica de ensino de Língua Materna que estão ex-
postas no quadro 12:
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Quadro 1:

Fonte:  Matriz  extraída da Dissertação de Mestrado de Rosário
(2012, p. 53) 

Levando-se  em  consideração  os  componentes
linguísticos necessários ao professor alfabetizador – alfa-
betização,  letramento,  consciência  fonológica,  gêneros
textuais e competências (sócio)linguísticas – a observa-
ção da matriz das disciplinas do curso de Pedagogia, ine-
rentes ao estudo de língua materna,  permite algumas
constatações.

No que diz respeito aos dois primeiros pressu-
postos subjacentes à Provinha Brasil, Alfabetização e Le-
tramento, foi constatado que todas as instituições de en-
sino superior analisadas (embora com nomenclaturas ou
enfoques diferenciados) trazem, em sua grade curricular,
esse componente. A IES 1 e a IES 4 comungam do mes-
mo nome, “Alfabetização”. A primeira aborda os conteú-
dos em três períodos e a subclassifica em Alfabetização I,
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Alfabetização II e Alfabetização III e a segunda, em dois,
atribuindo-lhes os respectivos mesmos nomes. A IES 5 e
a IES 2, nomeiam a disciplina por “Alfabetização e Le-
tramento”. A primeira trabalha os conteúdos em um mo-
mento e a segunda, em dois, “Alfabetização e Letramen-
to I” e “Alfabetização e Letramento II”. A IES 6 e a IES 3
nomenclam as teorias como “Fundamentos e Metodolo-
gia da alfabetização”. Somente a IES 7 atrela a alfabetiza-
ção à linguística e envolve as referidas teorias nomeando
a disciplina como “Linguística aplicada à alfabetização”.

Embora essas instituições tragam em seus cursos
os nomes das concepções coerentes com as trabalhadas
na Provinha Brasil,  as  ementas  e  programas de curso
apontam uma direção conceitual que não condiz com a
apresentada  neste  artigo.  As  teorias  apresentadas  nas
ementas das IES 1 e 4 sustentam-se na metodologia da al-
fabetização de Paulo Freire, embora o próprio educador
preferisse dizer que não tinha método, mas uma com-
preensão que ele chamava de “crítica dialética da prática
educativa, dentro da qual, necessariamente, há uma certa
metodologia, um método.” (OLIVEIRA, 2004, p. 83).

Essa proposta de alfabetização, de acordo com
Oliveira (2004, p. 84), precisa ser atualizada para não
correr o risco de se tornar retrógrada ou ineficaz, uma vez
que o uso das palavras geradoras pode ser suficiente para
desencadear o processo de decodificação, mas não permi-
te apreciar a palavra no contexto de uma frase ou do tex-
to. Além disso, a decodificação freireana somente atinge o
nível da sílaba. Não chega ao fonema, apreensão funda-
mental, pois é a consciência dos fonemas que possibilita a
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compreensão do alfabético A tomada de consciência do
princípio alfabético não se dá de forma espontânea, re-
quer  que  o  aluno  seja  instruído adequadamente.  Para
tanto, o professor alfabetizador precisa estar munido de
teorias que possam instrumentalizar esse o processo.

Tais resultados sugerem que as instituições tra-
zem, em suas ementas e programas, concepções que não
preparam os professores para alfabetizar, já que igno-
ram o início do processo de aprendizagem em leitura,
dado através da assimilação do princípio alfabético.

À exceção da IES 4, nenhuma das outras insti-
tuições de nível superior traz a disciplina de Fonética/
Fonologia em seu ementário. Ainda assim, essas conjec-
turas teóricas não vêm sob a forma de disciplina, mas di-
luídas em uma disciplina denominada Comunicação e
Expressão, de oitenta horas, que deve abordar, além dos
princípios da fonética, morfologia, sintaxe e linguagem
oral e escrita.

O  chamado  construtivismo,  desse  modo,  não
constitui  uma metodologia  coerente  com os  conceitos
nos quais a Provinha Brasil é alicerçada, principalmente
porque não está calcado em “[…] nenhum método de al-
fabetização que ensine a correspondência entre letras e
seus respectivos sons.  Ou seja, a rejeição de qualquer
proposta de alfabetização e de ensino de leitura, baseado
em métodos fônicos e de ensino da codificação.” (BER-
GERON apud OLIVEIRA, 2000, p. 163).

A única instituição das pesquisadas que apre-
senta uma proposta voltada para as abordagens de alfa-
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betização e letramento defendidas neste trabalho e que
alicerçam a Provinha Brasil é a IES 7, que inova, inclusi-
ve, na nomenclatura da disciplina: Linguística aplicada à
alfabetização. Em sua ementa, chamam a atenção o estu-
do do funcionamento e da estrutura de uma língua, a
proposta de uma comparação entre a competência lin-
guística e o processo de alfabetização, além da apresen-
tação das contribuições da sociolinguística, fonologia e
psicolinguística para o processo de alfabetização. A bibli-
ografia é coerente com a ementa 3. O quesito letramento
não é mencionado na ementa desta IES, mas é apresen-
tado na bibliografia.

Somente as IES 2, 3 e 5 trazem, na graduação
em Pedagogia, a disciplina de Produção de Textos. Des-
tas, a IES 3 é a única que, em sua ementa e programa,
refere-se às concepções de gêneros textuais que, como se
viu, são de suma importância para o desenvolvimento do
processo de leitura e escrita. Apesar da referência a esse
pressuposto, ele é somente um dos conteúdos propostos
na ementa; além disso, não apresenta, em sua bibliogra-
fia, nenhum autor que trate dos gêneros textuais, mas
deixa bem clara a sua adesão aos tipos textuais que, ao
contrário dos gêneros, “[…] constituem sequências lin-
guísticas ou de enunciados e não são textos empíricos.”
(MARCHUSCHI, 2008, p. 23).

O estudo de gêneros textuais, terceira concepção
apresentada, é importante, pois atende às necessidades
do segundo eixo da matriz (leitura), o qual requer o estu-
do da compreensão que, por sua vez, pressupõe estraté-
gias, uma das quais consiste no domínio sobre as carac-
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terísticas de diversos tipos de gêneros. A compreensão
de um texto será facilitada se já se souber de que gênero
se trata, quem são os emissores, personagens, contexto,
no qual  foi  escrito,  enfim,  as  inúmeras características
que retratam o tipo de gênero. A ausência de discussão
desses pressupostos em um curso de formação de alfa-
betizadores levará esse futuro profissional, no mínimo, a
tratar os textos numa perspectiva tipológica, que reduz
os variados textos existentes na sociedade a narrativos,
descritivos e dissertativos.

O quarto conceito, de consciência fonológica, foi
mencionado na ementa da IES 5, contudo, não foi apre-
sentada, no programa de disciplina, nenhuma bibliogra-
fia que o contemplasse.

Para  finalizar  a  averiguação  dos  programas  e
ementas, restam os pressupostos sociolinguísticos, que
como vimos, o conhecimento de suas teorias incidirá di-
retamente sobre a postura do professor que tratará a va-
riedade linguística como natural do falar humano e que,
portanto, não pode ser vista como erro. Tais teorias são
nominadas  de  “variedades  linguísticas”  na  ementa  de
Metodologia do Ensino de Língua Portuguesa da IES 4;
e “sociolinguística”, na ementa de Linguística aplicada à
alfabetização, da IES 7, e na de Metodologia de Alfabeti-
zação, da IES 2. Apesar disso, o exame dos programas de
curso aponta que não há bibliografias que possam dar
conta dessas concepções.

Averiguando as ementas e programas das disci-
plinas de Língua Portuguesa, não foi encontrada nenhu-
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ma abordagem ou referencial  bibliográfico que fizesse
menção à consciência fonológica. Já no que diz respeito
aos pressupostos (sócio)linguísticos, destaca-se a IES 3,
que, embora em meio à profusão de conteúdos metalin-
guísticos com os quais planeja trabalhar, faz alusão ao
estudo da língua falada e dos níveis de linguagem, na
ementa da disciplina intitulada “Língua Portuguesa”.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Constatar que ao professor das séries iniciais,
formados pelos Cursos de Pedagogia, em Sergipe, não
é transmitido embasamento sociolinguístico constitui-
se, no mínimo, uma complicação para o processo de
ensino-aprendizagem. O professor que não tem forma-
ção linguística vai trabalhar com aspectos variáveis da
língua na perspectiva do “certo e do errado”, como se o
ensino da  língua  materna  fosse  sinônimo de  ensino
gramatical.

Não é de se estranhar a ausência das concep-
ções sociolinguísticas nas instituições de ensino apre-
sentadas, já que o ensino de disciplinas de cunho lin-
guístico, no curso de Letras da IES 1, desenvolveu-se
de modo muito tenso. Por isso, não é de se estranhar,
também, que algumas faculdades ainda não a tenham
em seus cursos.

Das  instituições  apresentadas,  a  responsável
pela formação das docentes que aplicaram a Provinha
Brasil (2010) na coleta realizada foi a IES 1. Consta-
tou-se que essa instituição de ensino é deficitária no
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que  tange  à  exposição  das  conjecturas  linguísticas
pertinentes à elaboração da Provinha Brasil. O letra-
mento é apresentado a partir da proposta metodológi-
ca de Paulo Freire, que extrai, da realidade do alfabeti-
zando, uma palavra geradora para ensinar o processo
de decodificação. Trata-se de processo essencial à alfa-
betização, mas falho no que diz respeito à contempla-
ção da consciência fonêmica, pois somente se limita à
sílaba, excluindo os fonemas. Além disso, o texto é dei-
xado de lado, na medida em que, ao partir da realida-
de, prioriza-se o contexto.

Desta maneira, os gêneros textuais, como práti-
cas sociais também não são trabalhados. A sociolinguísti-
ca, as variedades, a linguagem oral ou o preconceito lin-
guístico,  não  fazem parte  dos  programas  de  curso  do
componente ensino de língua materna. Esta realidade lin-
guística  deficiente  resulta  numa  formação  demasiada-
mente precária para que os alfabetizadores possam con-
duzir, com êxito, o processo de leitura e escrita.

A ausência  de  formação  linguística  impele  o
professor-alfabetizador a trabalhar com uma metodo-
logia de ensino de língua centrada em uma dicotomia
excludente e discriminatória, que junto aos alunos que
estão iniciando seus estudos oficiais em língua mater-
na, pode ter resultados negativos e irreversíveis.
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CAPÍTULO 2

PRÁTICA DOCENTE COM A REESCRITA TEXTUAL
NO ENSINO MÉDIO: Desafios e possibilidades

Ivone Ferreira de Alcântara OLIVEIRA
SEDUC – ivone.alcantara@hotmail.com

Adriana Teixeira ALVES
PUC – aadrilucas@gmail.com

RESUMO: Esta pesquisa tem como tema a correção e a reescri-
ta textual em sala de aula, com alunos do segundo e terceiro
ano do ensino médio. Ao se tratar dessa temática, notamos dois
aspectos preocupantes os quais levaram-nos à elaboração desta
pesquisa,  por  parte  docente,  a  falta  de  conhecimentos
teóricos/metodológicos e de subsídios para trabalhar com essa
prática. Por parte dos discentes, dificuldades e indisposição de
muitos estudantes para reescrever seus textos. Sendo assim,
objetivamos elaborar estratégias de correção e atividades de
reescrita para o trabalho com a revisão textual do gênero dis-
cursivo redação do ENEM. A prática foi realizada em uma esco-
la estadual em tempo integral de ensino médio, situada no mu-
nicípio de Pimenta Bueno, estado de Rondônia, no primeiro se-
mestre letivo de 2021. Para isso, baseou-se nos aportes teóricos,
como (BAKHTIN, 2011, 2016), no que tange aos estudos da lín-
gua e da linguagem e de gêneros discursivos, (RUIZ, 2010),
(MENEGASSI; GASPAROTTO, 2016; 2019), (GASPAROTTO;
MENEGASSI, 2020), (LACERDA; SILVA, 2020), (OLIVEIRA;
ALVES; BESSA, 2020), (SILVA; SUASSUNA, 2017), (GARCEZ,
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2010), (GERALDI, 1997) que discutem sobre a prática da revi-
são e reescrita textual na perspectiva dialógica. Este trabalho é
fruto de uma experiência vivenciada com práticas de correção e
revisão textual por meios eletrônicos. Resultados alcançados:
contribuições para a prática dos docentes envolvidos, favoreceu
a interação professor/aluno, e mais ainda, a valorização das
opiniões e dos textos produzidos pelos alunos, melhorando as-
sim, o estímulo e compreensão deles a respeito da revisão e
reescrita textual. Logo, contribuiu também para a formação do
aluno como leitor-autor autoconsciente de seus textos.

PALAVRAS-CHAVE: prática docente; revisão textual; rees-
crita; enem.

INTRODUÇÃO

O trabalho com a produção textual no ensino
básíco é alvo para as discussões de muitos estudiosos
que se voltam para as questões da língua linguagem,
como também professores pesquisadores que vivenci-
am essa questão em sala de aula. Neste relato de expe-
riência, buscou-se trabalhar com a reescrita textual do
texto  dissertativo-argumentativo  com  alunos  do  se-
gundo e terceiros anos do ensino médio. Essa prática
foi realizada no decorrer do ano letivo de 2021 em que
as  aulas  estavam  na  modalidade  remota,  situação
emergencial devido ao período pandêmico em que se
passava o mundo. 

Paralela às plataformas organizadas pelas esco-
las,  tinha  também  a  plataforma  estadual  “Agora  vai
ENEM” para os terceiros anos e “Revisa Mais” para os se-

39



gundos anos do ensino médio, contendo videoaulas em
todas as disciplinas,  inclusive para a produção textual,
com banca para correção estilo ao ENEM. Nesse caso, os
professores encaixavam esse projeto em sua agenda pe-
dagógica do bimestre para trabalhar os conteúdos atrela-
damente. Assim acontecia com o professor de língua por-
tuguesa, no tocante às práticas de escrita, ficando aos alu-
nos o compromisso de escrever sobre o tema solicitado e
postar na plataforma, para posteriormente com o retorno
do texto corrigido, realizar a reescrita textual, de acordo
as observações do corretor.

Entretanto,  com relação à  etapa da reescrita
textual, observou-se certos impasses, principalmente,
quando se trata do texto na concepção dialógica da lín-
gua. Assim, entre os vários obstáculos, nota-se por um
lado, a insuficiência de conhecimentos teóricos/meto-
dológicos,  bem  como  poucos  subsídios  pedagógicos
para o professor realizar tal trabalho, por outro, a difi-
culdades e indisposição de muitos estudantes para a
realização de tal atividade. As reclamações eram diver-
sas entre elas: uns porque não entendiam o que era
para melhorar nos textos ou não compreendiam as ob-
servações do corretor, que por vez eram abrangentes,
outros não concordavam com a ideia de reescrever tex-
tos, para estes, isso era uma tarefa inútil.

Isso fez com que reiventássemos nossas aulas
virtuais ao buscarmos nos recursos midiáticos alterna-
tivas  para  subsidiar  os  colegas  professores  e  conse-
quentemente, motivar e orientar os alunos nas ativida-
des de escrita e reescrita textual, utilizando as ferra-
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mentas tecnológicas ao alcance dos estudantes, como
explicam Lacerda e Silva (2020). Sendo assim, objeti-
vamos elaborar estratégias de correção e atividades de
reescrita para o trabalho com a revisão textual do gê-
nero discursivo redação do ENEM. Para tanto, emba-
samos Bakhtin (2011, 2016), no que tange aos estudos
da  língua/linguagem  e  gêneros  discursivos,  Ruiz
(2010), Menegassi e Gasparotto (2016, 2019), Gaspa-
rotto e Menegassi, 2020, Lacerda e Silva, 2020, Olivei-
ra, Alves e Bessa (2020), Silva e Suassuna (2017), Gar-
cez (2010), Geraldi (1997) que discutem a prática da
revisão e reescrita textual na perspectiva dialógica. 

DIÁLOGOS TEÓRICOS E BREVES EXPLICAÇÕES

A elaboração desta experiência se deu a partir
dos  estudos  sobre  a  língua/linguagem na concepção
bakhtiniana  na  qual  o  ensino de  Língua Portuguesa
vem sendo discutido,  sobretudo,  quando se  trata  do
trabalho  com  a  produção  textual,  considerando  os
princípios, como: a língua/linguagem na interação so-
cial. Nessa perspectiva o uso da língua só se efetua na
produção de enunciados – orais ou escritos – que sur-
gem dos integrantes de um determinado campo de ati-
vidade humana. Consequentemente, ao serem produ-
zidos pelos falantes, refletem as condições específicas
e as finalidades de cada uma delas, denominando as-
sim, os gêneros discursivos, explica Bakhtin (2011).

Para Oliveira, Alves e Bessa (2020),
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Todo projeto de dizer configurado em um dado
enunciado constitui um ato de resposta /posici-
onamento  a  outros  enunciados  (OLIVEIRA;
ALVES; BESSA, 2020, p. 119)

O que assevera a natureza sócio-histórica ide-
ológica e dialógica da linguagem. 

Assim,  o  ensino  de  produção  textual  partindo
dessa concepção, sobretudo, ao se tratar da revisão e rees-
crita textual implica buscarmos práticas que não se limi-
tem a contemplar elementos de ordem linguística e/ou a
considerar o texto como um produto pronto, construído
de uma só vez. E assim, aproximar o aluno das diferentes
formas de se relacionar com o texto/discurso, consequen-
temente, compreender a importância de reescrever o seu
texto. Entretanto, é uma tarefa complexa a qual requer do
professor conhecimentos teóricos metodológicos para que
realize uma prática de forma segura e bem fundamenta-
da, tal como explicam Menegassi e Gasparotto (2016) e
Oliveira, Alves e Bessa (2020). 

Silva e Suassuna (2017) direcionam seus questio-
namentos para a avaliação das produções de textos em
sala de aula e nos levam a refletir sobre como fazer isso de
modo significante tanto para o professor, quanto para o
aluno. Com base nos apontamentos dessas autoras e de
outros, como Geraldi (1997), Garcez (2010), Ruiz (2010),
Lacerda e Silva (2020) e Gasparoto, Menegassi (2020),
foi possível elaborar um quadro síntese com as principais
orientações que contribuem para os professores diante do
trabalho com a produção textual, e principalmente, em
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relação ao trabalho de revisão, reescrita e avaliação, como
demonstrado abaixo.

O professor precisa compreender que: 

Quadro 1

a) avaliar um texto significa lê-lo, explorando todas as implicações
de um ato;
b)  é preciso estabelecer uma relação interlocutiva entre aluno e
professor, na qual ambos se coloquem como sujeitos e como par-
ceiros da atividade de escrita;
c) é preciso se colocar como leitor privilegiado dos textos produzi-
dos pelos seus alunos, olhar para eles com “os olhos da compreen-
são” e não apenas com “os olhos da correção”. (aspas das autoras)
Silva e Suassuna (2017, p. 225);
d) é preciso proporcionar, nas aulas de produção textual,   momen-
tos nos quais o aluno leia e releia o seu texto, assumindo uma atitu-
de de distanciamento do texto e se deslocando do papel de escritor
para o de possível leitor de seu texto;
e) a mediação do professor é essencial nas aulas da revisão e rees-
crita textual, pois caberá a ele direcionar tal atividade, fornecendo
pistas e orientações;
f) deve-se agir como um real parceiro do aluno, concordando,  dis-
cordando, acrescentando, questionando, perguntando.

Fonte: Elaboração das próprias autoras.

Gasparotto  e  Menegassi  (2016,  2019  e  2020)
abordam  a  revisão  textual-interacional,  realizada  por
meio de bilhetes orientadores que o professor elaboram
no decorrer das correções e avaliação nos textos dos alu-
nos. Segundo os autores, para que esse procedimento te-
nha um efeito significativo nas práticas em questão, pre-
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cisa-se considerar um conjunto de elementos verbais e
extras a serem considerados pelo professor revisor e a se-
rem gradualmente compreendidos e internalizados pelo
aluno, entre os vários destacam-se:

a) o conhecimento linguístico do aluno, b) o
gênero  discursivo  solicitado  no  comando  de
produção, c) o tema sobre o qual se escreve, d)
as valorações pertinentes ao tema e ao contex-
to de produção, e) a compreensão por profes-
sor  e  aluno  da  escrita  como  processo,  f)  a
compreensão pelo aluno de o professor ser um
colaborador,  g)  o  autorreconhecimento  pelo
aluno como autor, h) a construção do sujeito
revisor de seu próprio discurso, i) a motivação
do aluno para a qualidade do projeto de dizer
e j) a adequação do bilhete de revisão docente
ao  contexto  de  ensino.  (GASPAROTTO;
MENEGASSI, 2020, p. 1437)

Fica nítida a importância desses aspectos, pois
– se forem usados de forma adequada como bem ex-
plicam os autores – além de subsidiar o  docente na
prática de produção textual, envolvendo todas as eta-
pas do processo de escrita, produção, revisão, reescrita
e avaliação promovem também, os conhecimentos lin-
guísticos  dos  estudantes.  Consequentemente,  contri-
buem para a formação de um leitor autor crítico.
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ORGANIZAÇÃO METODOLÓGICA 

Metodologicamente, esta pesquisa é de caráter
bibliográfico e qualitativo, tal como definem Lakatos e
Marconi (1991) e Gil (2010), pois utiliza como fontes
de pesquisa material já elaborado, constituído por li-
vros e artigos científicos sobre a temática em questão.
Logo, para a elaboração desta prática pedagógica ex-
traímos apontamentos e ideias fundamentais para que
pudéssemos desenvolvê-la de acordo com a concepção
dialógica da língua/linguagem. Sendo assim, foi elabo-
rada e organizada da seguinte forma: tendo em mente,
que essa prática visa às etapas de revisão, reescrita e
avaliação das produções textuais dos alunos no perío-
do das aulas remotas.

Nessa perspectiva, apresenta-se uma um rela-
to de experiência sobre uma prática pedagógica,  em
que se buscava envolver e motivar os alunos nas ativi-
dades  da  reescrita  textual,  no  decorrer  do  ano  de
2021, na Escola Estadual em Tempo Integral Marechal
Cordeiro de Farias situada no município de Pimenta
Bueno, estado de Rondônia. Os envolvidos nessa práti-
ca foram alunos do segundo e terceiro anos e três pro-
fessores da área de Língua Portuguesa, dois deles sen-
do os titulares, e a professora do projeto: Práticas com
a escrita redação ENEM. 

Essa escola, como as demais escolas estaduais
que atendem ao Ensino Médio,  foram contempladas
com um projeto estadual,  “Agora vai ENEM” para o
terceiro ano e “Revisa mais” para o segundo ano do
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Ensino Médio. Nessa plataforma, mensalmente, é pos-
tado uma proposta de redação para os alunos na aula
de Língua Portuguesa praticarem a escrita redação do
ENEM, com auxílio dos professores titulares e da pro-
fessora que desenvolve o projeto da leitura e prática de
escrita. Assim, era compromisso dos estudantes escre-
ver os textos, postá-los na plataforma e aguardar a de-
volutiva para reescrita caso, necessários.

 Porém, a maioria dos alunos apenas escrevi-
am e postavam, o texto, tinham o texto como pronto,
outros, não reescreviam porque não sabiam como me-
lhorar o seu texto, não compreendiam o que o profes-
sor corretor tinha observado. Diante dessa realidade,
pensou-se em três recursos midiáticos metodológicos
por meio dos quais foi possível auxiliar os alunos nas
práticas de revisão e reescrita textual, levando em con-
sideração a língua/ linguagem na concepção sociointe-
racionista, sendo eles: o  Meet,  Google Docs e  What-
sapp. A quantidade de aulas para cada estratégia, vari-
ou de acordo com as dificuldades dos alunos para de-
senvolver as atividades relacionadas à reescrita e revi-
são textual, como descrito a seguir:

Encontro via Meet: 

(Uma aula) - Conversa com os alunos para ou-
vir deles suas dificuldades e e o que anseiam
na prática de produção textual e recebimento
dos recebimento dos textos dos alunos corrigi-
dos  pelo corretor da plataforma, Revisa Enem
para nova leitura e intervenções.  
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(Uma aula) - Devolutiva dos textos aos alunos
e orientações para a revisão e reescrita textual
de forma individual, e de acordo com a neces-
sidade deles. Para isso, os atendimentos tam-
bém aconteciam dos mesmos meios eletrôni-
cos já mencionados. 

(Duas ou mais aulas) – Reescrita em pequeno
grupo – via Meet – sendo trabalhado um texto
a partir das leituras, observações e sugestões
dos  componentes.  Assim,  um  texto  ficava
reescrito  naquela  aula,  e  novas  atitudes  se
conquistavam entre eles: ser leitor e autocríti-
co do seu próprio texto. Sucessivamente, ou-
tras aulas eram marcadas para dar continui-
dade nos outros textos.

Via Google Docs: 

Os textos foram corrigidos pelo professor em
momentos fora da aula, seguindo as mesmas
orientações teóricas e devolvidos para os alu-
nos para a etapa da reescrita, nesta, os alunos
não tinham disponibilidade de tempo para es-
tarem presentes na aula via Meet. Então, usu-
fruíamos das utilidades fornecidas pelo  Goo-
gle Docs (com a reescrita compartilhada entre
professor e aluno).

Via Whatsapp:

Com parte do texto digitalizado e enviado ao
professor  por  mensagens,  de  acordo com as
etapas do texto: introdução, desenvolvimento
1 e 2 e conclusão, para facilitar a correção por
paerte do professor e compreensão dos aspec-
tos a serem melhorados pelos  alunos.  Nessa
estratégia, tanto docente como discentes utili-
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zaram os vídeos para melhor esclarecimentos
do trecho do texto a ser reescrito;

RESULTADOS ALCANÇADOS E REFLEXÕES

Notou-se que a prática dos docentes envolvidos,
favoreceu a interação professor/aluno, e mais ainda, a va-
lorização das opiniões e dos textos produzidos pelos alu-
nos, melhorando assim, o estímulo e compreensão deles a
respeito da revisão e reescrita textual. No decorrer da rea-
lização de cada estratégia, observou-se que houve bons
resultados na realização das atividades, além de novas ati-
tudes que fluíam entre eles, como: comentar um trecho
do texto do colega, sugerir ideias para substituir, acatar
sugestões, entre outras.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante do exposto, entende-se que atingiu-se o
objetivo proposto: elaborar estratégias de correção e
atividades de reescrita para o trabalho com a revisão
textual do gênero discursivo redação do ENEM. Ape-
sar da ausência física do professor em sala de aula, e
dos contatos pessoais entre os colegas estudantes no
espaço escolar, foi possível realizar práticas de revisão,
reescrita e correção nas aulas virtuais, por meio de re-
cursos  midiáticos  como  o  Meet,  o  Google Docs e  o
Whatsapp,  sendo embasadas na concepção dialógica
da linguagem, como defendem Bakhtim e outros auto-
res mencionados.
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Percebeu-se que, ainda, precisa-se de pesqui-
sas que tragam trabalhos com foco teórico e metodoló-
gicos para que se possam dar condições aos docentes
para preparar suas aulas bem fundamentada tendo a
língua/linguagem como lócus da interação humana.
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CAPÍTULO 3

FORMAÇÃO DOCENTE PARA/COM PROFESSORES
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RESUMO: Este trabalho tem como enfoque a formação docente
na área de Português Língua Estrangeira, tendo como contexto a
extensão universitária. Compreendemos que a formação do pro-
fessor na área de PLE é uma tarefa complexa que deve considerar,
sobretudo, a multiplicidade de realidades nas quais os docentes
estão inseridos, incluindo fatores sociais, pedagógicos, ideológicos,
estruturais e de língua-cultura, sem contar a própria formação
acadêmica do professor, que quase sempre é um profissional da
área de linguagens, porém, não necessariamente formado na área
de PLE. Entendemos, ainda, que são, cada vez mais urgentes, as
ações em torno da educação de profissionais da referida área, tan-
to no Brasil quanto no exterior, haja vista a demanda do ensino de
português, sobretudo para migrantes refugiados, que buscam no-
vas oportunidades de sobrevivência e de reconstrução da vida por
meio da língua, a partir de processos de desterritorializações e
consequentes reterritorializações (SERRANI,2005).  O contexto
analisado nesta apresentação é um curso de aperfeiçoamento on-
line para/com professores de PLE, oferecido no auge da pandemia
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de covid-19, por uma universidade pública do interior paulista,
com carga horária de 180 horas, ao qual se matricularam cerca de
95 participantes, todos com algum tipo de experiência na área de
PLE, em universidades e outros tipos de instituições no Brasil e no
exterior. Esses participantes buscavam, por unanimidade, oportu-
nidade de se especializar na área de PLE, alguns, dada a urgência
com que se envolveram em atividades pertinentes a esse contexto,
outros por já terem uma experiência consolidada, porém, por ne-
cessitarem de atualização teórica na área. Nesse sentido, busca-
mos apresentar o percurso dialógico construído ao longo do curso,
orientado por uma abordagem de formação de professores como
agentes interculturalistas e humanizadores (GOMES DE MATOS,
2010, 2009; KFOURI-KANEOYA, 2018; MENDES, 2018, 2011).

PALAVRAS-CHAVE: português língua estrangeira; forma-
ção de professores; professor interculturalista e humaniza-
dor; extensão universitária.

INTRODUÇÃO

O presente trabalho é resultante de comunica-
ção  oral  com  o  mesmo  título,  apresentada  no  VIII
SIMELP – Simpósio Mundial  de  Estudos  de  Língua
Portuguesa, tendo integrado o Simpósio 40: “O Portu-
guês  Língua  Estrangeiras/Adicional  (PLE/PLA)  na
Perspectiva Intercultural  e  Colaborativa de Ensino e
Formação Docente: Experiências e Resultados de Pes-
quisa”i,  e  tem como enfoque a formação docente na
área de Português Língua Estrangeira (PLE) em con-
texto de extensão universitária. 
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Entendemos que são, cada vez mais urgentes, as
ações em torno da educação de profissionais da referida
área, tanto no Brasil quanto no exterior, haja vista a de-
manda do ensino de português, sobretudo para migrantes
refugiados, que buscam novas oportunidades de sobrevi-
vência e de reconstrução da vida por meio da língua, a
partir de processos de desterritorializações e consequen-
tes reterritorializações (SERRANI,2005). 

O contexto analisado é um curso de aperfeiço-
amento online para/com professores de PLE, ofereci-
do no auge  da  pandemia  de  COVID-19,  inserido no
Projeto  de  Extensão  “Português  Língua  Estrangeira
(PLE)”, junto a uma universidade pública do interior
paulista, com carga horária de cento e oitenta horas,
ao qual se matricularam cerca de cem participantes,
todos  com  alguma  experiência  na  área  de  PLE,  em
universidades ou outros tipos de instituições no Brasil
e no exterior. Esses participantes buscavam, por una-
nimidade, oportunidade de se iniciar ou se especializar
na área de PLE, alguns, dada a urgência com que se
envolveram em atividades pertinentes a esse contexto,
outros por já terem uma experiência consolidada, po-
rém, por necessitarem de atualização teórica na área. 

Nesse sentido, buscamos apresentar alguns re-
sultados do percurso dialógico construído ao longo do
curso, orientado por uma abordagem de formação de
professores como agentes interculturalistas e humani-
zadores  (KFOURI,  2021;  KFOURI-KANEOYA,  2018;
MENDES, 2018, 2011; MOTA, 2010), o qual se mos-
trou promotor de uma rede de formação docente autô-
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noma e colaborativa entre já professores e futuros pro-
fessores de PLE, com experiências diversas e em dife-
rentes  contextos  de  atuação,  tanto  nacionais  quanto
internacionais.  Era  também  nosso  objetivo  oferecer
possibilidades para o desenvolvimento de um processo
de  humanização  da  educação,  de  reorganização  da
identidade multicultural e das concepções de mundo,
ao mesmo tempo em que se promovia a formação do
professor e do aluno como agentes humanizadores. 

APORTES TEÓRICOS APRESENTADOS NO CURSO

No  que  tange  à  formação  humanizadora  de
professores de PLE, o curso teve como embasamentos
teóricos  os  pressupostos  de  uma  Linguística  da  Paz
Aplicada,  de  Gomes  de  Matos  (2009;  2014),  para
quem, na relação professor-alunos de línguas, as habi-
lidades para a paz comunicativa são: a empatia, a har-
monia, a liderança e a coragem; a confiança, o controle
das reações, a curiosidade; a colaboração, a criativida-
de e o pensamento crítico; o engajamento, o compro-
misso e a conservação da espontaneidade; a comunica-
ção,  a  resolução de conflitos  e  a  atenção cuidadosa.
Nesse sentido, são atribuições do professor intercultu-
ralista  e  humanizador  aproveitar  adequadamente  as
competências dos aprendizes quanto àquilo que já co-
nhecem (ou não) da nova língua; valorizar o conheci-
mento e a experiência educacional prévios em suas lín-
guas/ países de origem; conhecer seus objetivos e ex-
pectativas para com a nova língua e no novo espaço de
convivência social; utilizar sua LM com cuidado, a fim
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de proporcionar uma aprendizagem adequada e signi-
ficativa; desenvolver em si uma consciência metalin-
guística, sobretudo pelo fato de ter de pensar mais so-
bre sua a própria língua para ensiná-la a falantes de
línguas  diversas;  promover  uma base  humanizadora
para a  discussão de questionamentos internacionais,
prevalecendo uma dialética entre o global e o nacio-
nal/local  (mediação  multicultural).  Além  disso,  em
uma metodologia culturalmente sensível e apropriada
ao que acontece nas interações, pela qual procuramos
nos orientar, a sala de aula torna-se um ambiente in-
formal de investigação. Isso significa que o professor
não somente conhece e ensina, mas toma parte no que
acontece, tornando-se possível desenvolver uma pes-
quisa-ação etnográfica de base antropológica, sensível
a  metodologias  de  ensino  apropriadas  a  diferentes
conflitos culturais em interação e negociação dialógica
no contexto de  sala  de  aula  (KRAMSCH, 1993).  Te-
mos, então, a noção de que língua e cultura são termos
em um mesmo nível de importância, ou seja, a língua
não se dissocia de referenciais culturais que lhe dão
sentido,  o  que nos  leva a  compreendê-los  como um
único termo, língua-cultura (ALMEIDA FILHO, 2011).

Voltando a Kramsch (op. cit.) para conceituar-
mos  interculturalidade,  a  autora  a  define  como  um
processo constituído de maneiras de se compreender o
outro e sua linguagem nacional, podendo também de-
signar interações comunicativas de pessoas que falam
a mesma língua em um mesmo território, porém, inte-
gram diferentes grupos (sociais, profissionais, de gê-
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nero,  raça) e  vivenciam experiências culturais  diver-
sas. Ou, ainda, segundo a autora, pode também se re-
ferir ao diálogo entre culturas minoritárias e culturas
dominantes, em situações de bilinguismo e bicultura-
lismo. É importante compreender que no encontro en-
tre culturas distintas sempre haverá tensões e confli-
tos, advindos de diferentes visões de mundo. Seria pa-
pel do professor, então, com os alunos, mover a aula
pelo desejo do conhecimento e  do aprendizado mú-
tuos, sem ignorar conflitos, mas, sobretudo, pela ma-
nutenção do respeito pelo outro e pela diferença.

Vê-se,  portanto,  que  a  formação  docente
em /para PLE apresenta-se como uma tarefa comple-
xa. Para Mendes (2018):

[…] ensinar português como língua estrangei-
ra (LE) ou segunda língua (L2) na contempo-
raneidade significa,  antes de tudo, lidar com
uma grande multiplicidade de contextos peda-
gógicos […]. (MENDES, 2018, p. 65)

E, ainda que:

[…] a grande demanda por profissionais dessa
área tem forçado a criação de novos cursos de
formação inicial, em nível de graduação, para
professores de português como língua estran-
geira no Brasil. (MENDES, 2018, p. 65)
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No que diz respeito à aprendizagem de portu-
guês como nova língua, em contexto multicultural de
ensino de PLE,

[…]  incentivamos  os  aprendizes  a  contribuir
com as  competências  linguístico-comunicati-
vas que já possuem em suas línguas-culturas
de  origem,  para  construir  competências  em
relação  à  nova  língua.  (KFOURI-KANEOYA,
2018, p. 246)

Continuando, nesse contexto, que é multilíngue e
multicultural, verificamos uma quebra de fronteiras geográfi-
cas e ideológicas, na qual estrangeiros de diversas partes do
mundo deixam seus territórios de origem para organizar suas
vidas temporariamente em outro território, algo que Mota
(2010) chama de processos de desterritorialização e conse-
quentes reterritorializações. (KFOURI-KANEOYA, op. cit.).

Por fim, compreendemos,  tal  como em Kfouri
(2021), que o professor de PLE, em seu papel de agente
interculturalista e humanizador, exerce diversas tarefas
em busca da comunicação efetivamente dialógica do gru-
po, “[…] aproveitando aquilo que os aprendizes já conhe-
cem da nova língua, valorizando o conhecimento e a ex-
periência educacional prévios em suas línguas/ países de
origem e utilizando sua língua materna com cuidado, a
fim de proporcionar uma aprendizagem adequada e sig-
nificativa.” (KFOURI-KANEOYA, op. cit., p. 7).
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METODOLOGIA DE AÇÃO E PESQUISA, PARTICIPANTES
E CONTEXTO

O curso oferecido, denominado “Curso de aper-
feiçoamento para/com professores de PLE”, ocorreu co-
mo uma ação extensionista do Projeto "Português Língua
Estrangeira (PLE)”ii, em funcionamento há dez anos na
Unesp de São José do Rio Preto, e, recentemente, passou
a funcionar junto a RAMIN. Foram recebidas cerca de
cem inscrições, de interessados de diversas instituições
acadêmicas e de outra natureza, nacionais e internacio-
nais. Foi desenvolvido entre outubro de 2021 e fevereiro
de 2022, com carga horária de cento e oitenta horas, dis-
tribuídas em seis eixos temáticos. As aulas (assíncronas)
foram gravadas e postadas no  Google Classroom,  bem
como atividades e fóruns, enquanto que os encontros sín-
cronos se deram através do Google Meet. Quanto à estru-
tura do curso, os seis eixo temáticos desenvolvidos foram:
Eixo 1: "PLE e políticas de inserção da área no Brasil e no
mundo"; Eixo 2: “PLE e interculturalidade”; Eixo 3: “PLE
e planejamento de curso de línguas”;Eixo 4: “PLE e mate-
rial didático”; Eixo 5: “PLE e humanização da aprendiza-
gem” e Eixo 6: “PLE e formação de professores”. O pro-
cesso de avaliação foi constituído de: um fórum por eixo;
uma atividade escrita por eixo; uma autoavaliação por ei-
xo; uma (auto)avaliação ao final do curso.

Quanto ao grupo de inscritos, era constituído
de participantes de oito origens diferentes: Argentina,
Brasil, Colômbia, Costa Rica, Peru, Reino Unido, Rús-
sia e Venezuela. Já no tocante aos países em que resi-
diam  e  atuavam  no  período  de  desenvolvimento  do
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curso, os participantes se espalhavam por doze países
distintos: Alemanha, Argentina, Brasil, Colômbia, Cos-
ta Rica, Estados Unidos, Finlândia, França, Hungria,
Itália, Peru e Reino Unido. Por essa razão, conforme
afirmado no início deste trabalho, o curso mostrou po-
tencial para promover de uma rede colaborativa e au-
tônoma de formação docente entre já professores e fu-
turos professores de PLE, com experiências diversas e
em diferentes  contextos  de  atuação,  tanto  nacionais
quanto internacionais. Com relação à área de forma-
ção dos participantes, havia as mais diversas possíveis,
como Administração, Artes Cênicas, Biologia, Direito,
História,  Jornalismo,  Letras,  Medicina,  Pedagogia  e
Psicologia,  sendo que,  do  total,  mais  de  oitenta  por
cento dos inscritos já atuava no ensino de PLE, dentre
os quais a maioria há cerca de cinco anos, seguidos de
outra parte considerável atuando há cerca de dez anos
e havendo um pequeno número com experiência  de
mais de vinte e cinco anos. Esses dados evidenciam a
problemática da formação do profissional docente da
área de PLE e a urgência de investimento em cursos de
licenciatura e em políticas públicas de formação do-
cente que formalizem o profissional e a carreira docen-
te nesse e para esse contexto.

Quanto às razões pelas quais se inscreveram
no curso, as mais relevantes foram a necessidade de
trocar experiências com outros profissionais da área, a
possibilidade de aperfeiçoamento de práticas pedagó-
gicas, a oportunidade de estudar à distância e a ampli-
ação do currículo profissional. Nesse sentido, de forma
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geral, os participantes mostraram-se muito satisfeitos
com os resultados do curso diante de seus objetivos
iniciais, considerando mais importantes as atividades
e debates nos fóruns de discussão, os textos teóricos
abordados para leitura e embasamento das aulas, os
conteúdos dos eixos temáticos e as atividades de pro-
dução de materiais didáticos propostas. Os participan-
tes ainda avaliaram que a abordagem interculturalista
e humanizadora norteou não só a construção do co-
nhecimento teórico-metodológico do curso, mas tam-
bém a conduta das professoras proponentes, contribu-
indo para a  colaboração e  integração do grupo e  os
predispondo-os a participar de grupos de estudos e de
outros cursos futuramente oferecidos.

RESULTADOS E ENCAMINHAMENTOS

No que tange aos objetivos do curso desenvol-
vido, vislumbramos sua contribuição para o desenvol-
vimento humanístico de todos os envolvidos, por meio
da integração universidade e demandas sociais (uni-
versalização  do  ensino);  possibilidades  de  formação
docente (inicial e continuada) para/em PLE, buscando
a ampliação de visão de mundo e de conhecimento dos
professores e futuros professores envolvidos e dos for-
madores de professores; a oportunidade de instaura-
ção de um diálogo entre línguas-culturas, por meio da
prática  de  uma  abordagem  comunicativo-humaniza-
dora  de  ensino  de  PLE  nas  atividades  propostas;  a
quebra  de  fronteiras  geográficas  e  ideológicas  por
meio da compreensão do conceito de interculturalida-
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de e da construção do terceiro lugar, ou seja, aquele
que não é o meu nem o do outro, mas o que construí-
mos juntos considerando diferentes olhares. E, ainda,
a possibilidade de gerar pesquisas relativas ao ensino e
à formação docente em PLE em parceria com as insti-
tuições participantes, divulgando e valorizando a pro-
dução acadêmica e o potencial da universidade e da
extensão  como  polos  de  acolhimento  social  e  lin-
guístico-cultural de migrantes internacionais de dife-
rentes origens.

Diante dos dados analisados e dos resultados
obtidos, compreendemos que a proposta de formação
profissional pelo viés da interculturalidade e da huma-
nização motivou reflexões críticas e a (co)construção
de conhecimentos em torno da atuação docente que
geraram mudanças de perspectiva na compreensão do
papel do professor, do aluno, do que é língua-cultura,
de língua como discurso e de pensar a língua portu-
guesa  como  língua  não-materna,  promovendo  uma
mudança de posicionamento (colocar-se no lugar do
outro). Houve também a compreensão de que humani-
zar o discurso não implica apenas em melhorar as es-
colhas linguístico-discursivas,  mas entender  que lín-
gua-cultura não é apenas código, mas um organismo
vivo em constante transformação.

Observamos que a demanda pelo atendimento
às mais diferentes necessidades em torno da área de
PLE, movida pela intensificação dos movimentos mi-
gratórios, tem envolvido profissionais de atuações di-
versas  no  ensino  de  português,  seja  em contexto  de
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PLAc (Português Língua de Acolhimento), PLH (Portu-
guês Língua de Herança), PSL (Português Segunda Lín-
gua), fato que gera uma necessidade urgente de forma-
ção docente para esses contextos. As universidades bra-
sileiras precisam se debruçar e se posicionar sobre essa
realidade, no sentido de considerar que a formação pro-
fissional para a docência na área de PLE, que nasce ma-
joritariamente da extensão, é contexto fértil para pes-
quisas, formação inicial e continuada e justificativa pa-
ra a instauração de políticas de formação plena docente
em/para PLE. Professores devem ser agentes de inter-
culturalidade, promovendo o diálogo entre culturas ao
estarem/estarmos abertos para o outro,  para a expe-
riência que ele traz para o encontro a partir de seu pon-
to de vista, compartilhando nossas experiências de mo-
do intersubjetivo.  Assim, devem ensinar língua como
uma dimensão complexa do ser humano e não como
um sistema fechado de regras às quais se inclui a cultu-
ra, já que língua-cultura é aquilo que nos faz agir social-
mente no mundo (MENDES, 2007; 2018).

Por  fim,  conforme  encontramos  em  Kfouri-
Kaneoya (2018), o tempo atual é marcado por transfor-
mações rápidas e emergentes, por processos de globaliza-
ção e tecnológicos que afetam o mundo, as fronteiras e os
modos de viver, de agir e interagir. Nesse sentido, o pre-
paro do docente na promoção do ensino-aprendizagem
de PLE e também do formador de professores atuante
nessa área deve ser tratado como questão fundamental
nos currículos das universidades que têm em vista uma
formação docente para novos contextos. 
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CAPÍTULO 4

RELATO DE EXPERIÊNCIA EM CONTEXTO
PEDAGÓGICO DOMICILIAR

Natália Prado OLIVEIRA
SEDUC – oliveirapradonatalia@gmail.com

RESUMO: São recentes as pesquisas que trazem a educação
em contexto hospitalar e domiciliar em seu cotidiano, dan-
do ênfase na promoção do bem-estar. O APD – Atendimen-
to Pedagógico Domiciliar, diz respeito a atividades pedagó-
gicas que acontecem no ambiente doméstico, destinadas a
dar continuidade à escolaridade de crianças e adolescentes
impossibilitados de frequentar a escola por motivo de trata-
mento de saúde. O lócus da pesquisa foi o domicílio de uma
criança enferma de 7 anos de idade na cidade de Suzano/SP
e a pergunta norteadora: Como a mãe e a professora, que
cuidam de uma criança enferma, avaliam as contribuições
do atendimento pedagógico domiciliar para seu desenvolvi-
mento? Participaram da investigação a professora e a mãe
da criança, e a recolha de dados foi através de entrevista
episódica com as duas participantes, observação participan-
te etnográfica e diário de campo da pesquisadora. A profes-
sora  desenvolveu  uma  prática  pautada  no  cuidado,  para
ajudar a criança enferma a sair da situação em que se en-
contra e focava no estado físico e emocional da criança du-
rante as aulas, o que lhe permitia dar um feedback para a
mãe.  A preocupação era zelar pelo bem-estar da criança.
Tanto a mãe quanto a professora vivenciaram idas e vindas
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ao hospital com um ente querido com doença crônica.  O
entrelaçamento das duas histórias foi um fato marcante que
ressignificou a trajetória de todos. Os participantes articu-
lam o APD como um serviço favorável ao bem-estar da cri-
ança, fundamentado na relação de parceria entre os cuida-
dores e a prática docente pautada no cuidado, alteridade e
amor, que propicia à manutenção da vida e da educação. A
investigação apresenta a necessidade de criação de redes de
apoio às mães e familiares de crianças enfermas que fre-
quentam as classes hospitalares, já que estão privadas do
convívio no ambiente escolar.

PALAVRAS-CHAVE: atendimento  pedagógico  domiciliar;
pesquisa com criança; experiência.

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

No Brasil, ainda são recentes os estudos e pesqui-
sas que trazem a educação em contexto hospitalar e do-
miciliar  em  seu  cotidiano,  procurando  compreendê-la,
em sua complexidade, como direito subjetivo da criança e
do adolescente enfermos. E, de modo mais aprofundado,
a sua importância na promoção do bem-estar dessas cri-
anças e adolescentes enfermos, sobretudo que os reco-
nheça a sua agentividade como capacidade de ação para
seu próprio restabelecimento. O APD diz respeito a ativi-
dades pedagógicas que acontecem no ambiente domésti-
co, destinadas a dar continuidade à escolaridade de crian-
ças e adolescentes impossibilitados de frequentar a escola
por motivo de tratamento de saúde. Este atendimento do-
miciliar responde a um direito constitucional à educação
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de acordo com o Artigo 205 da Constituição Federal de
1988 (BRASIL, 1988).

Quanto  ao  cuidado,  ele  é  considerado  como
um modo de ser essencial: o sentir-se bem na presença
do outro, por estar com o outro. O que pode ser consi-
derado  como  a  raiz  mais  profunda  do  ser  humano
(BOFF, 1999) como ser social. Para a mãe, a professo-
ra desenvolve uma prática pautada no cuidado. O ato
de cuidar, que acontece na relação com o outro, pode
ser considerado parte do humano, do querer ver o bem
do próximo. No caso de crianças enfermas, trata-se de
ajudá-las a sair da situação em que se encontram. 

A relação observada durante os acompanhamen-
tos esteve sempre pautada no cuidado entre sujeito-sujei-
to e não entre sujeito-objeto, sujeitos esses que falam,
evocam, convivem, intervém e que têm uma interação
com os que o cercam (BOFF, 1999). A prática escolar con-
junta com a família, além de ser um ato de cuidado, se ba-
seia no fundamental respeito à alteridade e no conviver
com o outro. A alteridade é considerada como um princí-
pio articulador e compreensivo do saber das diferenças e
modos  de  (re)conhecer  e  aprender  com  o  outro
(LÉVINAS, 1997). Durante a pesquisa de campo, perce-
beu-se que a professora detinha seu olhar no estado físico
e emocional da criança durante as aulas, o que lhe permi-
tia dar um feedback para a mãe.

Vislumbra-se que a preocupação central da profes-
sora, nos momentos de remissão da doença de seu aluno,
era zelar pelo bem-estar da criança, respeitando uma rela-

67



ção de respeito com o outro, o que vem antes do conheci-
mento racional e conceitual. Pensar com o olhar do outro
requer uma atitude de empatia, ou seja, que já se tenha vi-
venciado a experiência do que o outro sente, de modo que,
ao se deparar com a experiência da pessoa, entra-se num di-
álogo interno consigo mesmo. 

Esta pesquisa teve como objetivo geral: Inves-
tigar as questões que envolvem o APD – Atendimento
Pedagógico Domiciliar em torno do cuidado, que é im-
prescindível para o bem-estar da criança.

E como o objetivo específico: Analisar as expe-
riências vividas no contato com a criança, narradas pe-
la mãe e pela professora.

O presente estudo apresenta resultados da pes-
quisa de um mestrado em educação, que teve como lócus
o domicílio de uma criança enferma de 7 anos de idade no
município de Suzano-SP. Participaram da investigação a
professora  e  a  mãe  da  criança  enferma.  Amparou  na
abordagem qualitativa de cunho etnográfico e se caracte-
rizou como um estudo de caso (YIN, 2005). 

METODOLOGIA

A pesquisa adotou três procedimentos metodológi-
cos para a recolha de dados: entrevista episódica (FLICK,
2002) com as duas participantes (mãe e professora); obser-
vação participante etnográfica (GUBER, 2001) e diário de
campo da pesquisadora (WEBER, 2009). 
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Foi utilizada para o estudo dos dados a análise
temática: Braun e Clark, 2006, tornando notória a im-
portância da experiência de vida como elemento pri-
mordial do Cuidar e do Educar. 

A pergunta que norteou a pesquisa foi: Como a
mãe e a professora, que cuidam de uma criança enfer-
ma, avaliam as contribuições do atendimento pedagó-
gico  domiciliar  para  seu  desenvolvimento?  Levanta-
mos como hipótese que as condições de saúde da cri-
ança  nesta  situação  pressupõem  que  o  cuidado  e  o
acompanhamento,  por  parte  dos  cuidadores,  devem
zelar pelo seu bem-estar.

A análise temática em seu próprio termo preconiza
o trabalho com temas que apareceram durante a análise da
triangulação do diário de campo com a entrevista episódica.

Para chegar a estes temas foi utilizada a nu-
vem de palavras para identificar as palavras mais re-
correntes durante a entrevista e no diário de campo.

Os procedimentos utilizados para a organiza-
ção das etapas das análises foram as seguintes: 

1) transcrição dos dois áudios da entrevista epi-
sódica realizada com a mãe e com a professora; 

2) levantamento das palavras-chave dentro das
observações que foram registradas no diário de
campo e na entrevista episódica através da ferra-
menta da nuvem de palavras e ao verificar as pa-
lavras na entrevista e no diário de campo;
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3) após serem elencadas essas palavras, foram esco-
lhidas as palavras que ficaram mais em destaque
nas duas situações (na entrevista e na observação
registradas no diário de campo). A relação entre a
nuvem de palavras com os eixos temáticos contribui
para formar os temas que foram trabalhados. Por-
tanto, a pesquisadora verificou se as palavras apre-
sentadas na nuvem de palavras são as mesmas que
encontrou durante a verificação que consta no diá-
rio de campo e na entrevista. Depois dessa verifica-
ção, foram selecionadas as palavras e a partir delas
surgiram os temas que foram discutidos nas análi-
ses, sendo realizados subcapítulos dentro do capítu-
lo de Análise de Dados;

4) para cada tema foram utilizados dois autores
para viabilizar a discussão da temática; 

5) os subcapítulos foram iniciados com uma abor-
dagem mais geral sobre a análise temática, sendo
inseridos alguns trechos selecionados na etapa 2
que exemplificam o que o autor está falando.

As  categorias  de  codificação  para  Bodgan  e
Biklen (1994):

[…] constituem um meio de classificar os da-
dos descritivos que recolheu […] de forma que
o  material  contido  num determinado  tópico
possa ser fisicamente apartado dos outros da-
dos. (BODGAN; BIKLEN, 1994, p. 221)

Para criar essas categorias de codificação, fo-
ram retomados os objetivos do estudo e chegou-se à
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conclusão de que as palavras-chave que foram apre-
sentadas  na  nuvem  de  palavras  estavam  de  acordo
com o objetivo desta pesquisa. 

DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

Os resultados das análises revelam que a história
de vida da professora e da mãe, discorrida após a entrevista,
sugere que existe um diálogo entre diferentes experiências
do conviver com o adoecimento. A professora conta ter vi-
venciado  uma longa  enfermidade  no pulmão e  que  ela
acompanhou a doença da filha, o que mudou totalmente
sua vida. Além disso, ela lembrou que tanto ela quanto a fi-
lha sofre de enfermidades crônicas.

A mãe e a professora vivenciaram idas e vindas ao
hospital com um ente querido com doença crônica, e a pró-
pria professora na situação de estar enferma, faz com que a
pessoa tenha uma experiência que a faz significar ou até res-
significar a dor e a experiência da enfermidade como uma
vivência tocante (LARROSA, 2002). Esse tocar é o que real-
mente acontece aos seres humanos e esse acontecimento é o
que leva a pessoa a problematizar valores e crenças que até
então não conseguia enxergar. A mãe rever fotos marcantes
de acontecimentos da vida, e a professora ao pegar seu di-
ploma de pedagogia. Para a professora, os fatos marcantes
são a doença do pulmão e a enfermidade de sua filha. As
marcas de entrelaçamento das duas histórias são fatos mar-
cantes  guardados  para  ressignificar  a  própria  trajetória
(MIGNOT, 2010). Este ato faz com que elas reencontrem al-
go que nunca foi perdido em suas histórias, ou seja, a im-
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portância de suas existências na vida do outro, o que pode
ser representado por um olhar ou um gesto que faça o outro
feliz. 

A pesquisa mostrou que os participantes articu-
lam o APD com o acompanhamento propício ao cuidado
e ao bem-estar. Esta é a experiência que cada participante
carrega consigo e é assim que cada um(a) constitui uma
identidade adaptada a cada realidade. Isso fez nascer no
universo pesquisado o cuidado que ainda existe neste ser-
viço.  Com a  observação das experiências  narradas,  foi
possível encontrar categorias de análises que nos permi-
tem considerar o APD como um serviço favorável ao bem-
estar da criança acompanhada. 

O que é revelado nesse estudo de caso é que,
mesmo com uma política nacional no Brasil que propi-
cie  legislações  estaduais  e  municipais  próprias  do
APD, esse serviço é fundamentado na relação de par-
ceria entre os cuidadores e a prática docente pautada
no cuidado, na alteridade e no amor, que propicia à
manutenção da vida e da educação.

CONCLUSÃO

A  pesquisa  mostrou  ainda  que,  o  fator  que
mais  contribuiu  para  o  bem-estar  foi  a  experiência
construída em conjunto, entre família e escola, neste
caso representada pela professora no APD. Para con-
cluir,  a  investigação sugere,  como política pública,  a
necessidade de criação de redes de apoio às mães e fa-
miliares de crianças enfermas que frequentam as clas-
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ses hospitalares, já que estão privadas do convívio no
ambiente escolar.
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CAPÍTULO 5

TRABALHO COM SEQUÊNCIA DIDÁTICA PARA
ALFABETIZANDOS: Proposta em uma escola multis-

seriada do campoiii

Beatriz Filipini BASTIANELLO
UFES – beatrizfilipini@hotmail.com

Zaira Bomfante dos SANTOS
UFES – zbomfante@gmail.com 

RESUMO: O presente estudo busca apresentar e discutir a rea-
lização de uma sequência didática realizada com o gênero tex-
tual poema em uma turma multisseriada do campo que atende
de 1º ao 3º ano do Ensino Fundamental da rede municipal de
São Mateus – Norte do Espírito Santo, Brasil. A sequência di-
dática foi realizada durante uma pesquisa de mestrando em an-
damento, que utiliza da observação participante enquanto téc-
nica metodológica para coleta de dados. Durante as observa-
ções participantes, a pesquisadora e professora promoveram,
em conjunto, a realização da sequência didática, buscando for-
mas de promover alfabetização enquanto processo histórico-
cultural, além de problematizar as condições de ensino-apren-
dizagem que a escola oferece, problematização que ocorreu de-
vido à escolha que as próprias crianças fizeram dos livros apre-
sentados. Ancorando o trabalho nos estudos de Soares (2003),
Bakhtin  (2011,  1999),  Marcuschi  (2010),  Smolka  (2012),  os
processos de escrita e produção são vistos pelo prisma his-
tórico-cultural, entendendo que o processo de ensino da lin-
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guagem escrita deve ser permeado pelos usos sociais da lingua-
gem escrita. Caracterizando a escola multisseriada do campo, é
citado Arroyo; Caldart; Molina, (2004) e Hage (2014). O traba-
lho foi realizado com êxito e promoveu trocas discursivas em
torno dos dizeres produzidos pelos alunos.

PALAVRAS-CHAVE: sequência didática; escola campesina; sa-
la multisseriada.

INTRODUÇÃO

“[...] somente por meio do diálogo que implica
um pensar crítico, é capaz, também, de gerá-lo”.
(Paulo Freire)

O presente estudo busca apresentar o desenvolvi-
mento de uma sequência didática realizada em uma esco-
la multisseriada do campo no município de São Mateus –
ES, em que a turma estudada atende alunos do 1º ao 3º
ano, todos em fase de alfabetização. O trabalho faz parte
de uma pesquisa de mestrado, em que a pesquisadora
participou de momentos na escola por meio de pesquisa
participante, assim, o trabalho apresentado foi mediado
pela professora regente de turma e pela pesquisadora.

Entendendo que “[…] é no processo de interação
social que a palavra significa, o ato de fala é de natureza
social” (BAKHTIN, 1999, p. 109), e por isso os sujeitos
“[…] penetram na corrente da comunicação verbal; ou
melhor,  somente  quando mergulham nessa corrente  é
que  sua  consciência  desperta  e  começa  a  operar.”
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(BAKHTIN, 1999, p. 108), alfabetizar implica os aspectos
sociais e históricos nos quais os alfabetizandos se inse-
rem.

Dessa forma, os estudos do Letramento são pos-
tos em discussão, uma vez que:

Os estudos sobre letramento investigam as práti-
cas sociais que envolvem a escrita, seus usos, fun-
ções e efeitos sobre o indivíduo e a sociedade co-
mo um todo. […] Isso nos faz ver que o letramen-
to não é único, mas há vários letramentos, relati-
vos aos vários contextos sociais e culturais das so-
ciedades em que aparecem. […] Se há tipos dife-
rentes de letramento, só há sujeitos menos ou
mais letrados, visto que em algum domínio dis-
cursivo ele terá mais práticas de letramento e, em
outro, menos. (MARCUSCHI, 2010, p. 25)

Nessa  perspectiva,  intentando para  o  contexto
que o aluno se insere, o ideal é que busquemos alfabeti-
zar, levando em consideração aspectos técnicos, dentro
do contexto das práticas sociais da leitura e da escrita, al-
faletrar nossas crianças. Assim, a SD aparece como uma
alternativa para inserção de diferentes gêneros textuais
na Educação Básica, inclusive no 1º ciclo do Ensino Fun-
damental, onde as aprendizagens voltam-se para a alfabe-
tização, promovendo contato das crianças com textos re-
ais, assim como propõe Soares (2003).

O espaço rural, assim como a escola do campo,
constitui suas especificidades e está muito presente na re-
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de de ensino do município de São Mateus, fazendo parte
da modalidade da Educação do Campo (BRASIL, 1996), 

Aqui se entende por Educação do Campo um mo-
vimento de ação, intervenção, reflexão, qualifica-
ção que tenta dar organicidade e captar, registrar,
explicitar e teorizar sobre múltiplos significados
históricos, políticos e culturais consequentemente
formadores,  educativos.  (ARROYO; CALDART;
MOLINA, 2004, p. 12)

Muito presente na escola do campo, as salas mul-
tisseriadas são espaços em que mais de um ano da Educa-
ção Básica é atendido pelo mesmo professor,

[…] escolas multisseriadas, unidocentes, que en-
frentam problemas muito sérios relacionados às
precárias condições de infraestrutura e funciona-
mento e quanto a aprendizagem dos alunos. Se-
gundo dados da Coordenação de Educação do
Campo do MEC, extraídos do Censo Escolar de
2011, existem atualmente 48.875 escolas multis-
seriadas no Brasil, as quais representam 56,45%
das Escolas do Campo existentes. Nelas atuam 70
mil docentes e estudam 1,3 milhão de estudantes
nos  anos  iniciais  do  Ensino  Fundamental.
(HAGE, 2014, p. 1171)

Nesse contexto, o presente trabalho busca apre-
sentar e discutir a realização de uma sequência didática
em uma turma multisseriada do campo que atende de 1º
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ao 3º ano do Ensino Fundamental no município de São
Mateus – ES, escola da rede municipal de educação da ci-
dade. Há 22 crianças no total, 9 do 1º ano, 4 do 2º ano e 9
do 3º ano, apenas 4 crianças são alfabetizadas. 

O trabalho com a sequência didática buscou per-
mitir o contato das crianças com o gênero textual poema,
além de fazer com que as crianças pudessem criar estrofes
e  rimas,  componentes  do  gênero  textual  apresentado.
Também é possível problematizar o espaço escolar cam-
pesino, uma vez que as crianças refletem as condições do
ambiente de aprendizagem que dispõe. 

A seguir, com base nos estudos de Dolz, Noverraz
e Schneuwly (2004), será exemplificado as formas com as
quais o uso de sequência didática é usado no ensino de
línguas, em seguida, será apresentado a realização da se-
quência didática durante as observações participantes na
turma multisseriada pesquisada.

SEQUÊNCIA DIDÁTICA NO PROCESSO DE ALFABE-
TIZAÇÃO: CAMINHOS POSSÍVEIS

A orientação teórico-metodológica de Dolz, No-
verraz e Schneuwly (2004) para a SD induz a um proces-
so que viabiliza a criação de práticas sociais de linguagem,
o que buscamos no processo de letramento das crianças.
No organograma a seguir, os autores ilustram o esquema
da sequência didática:
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Figura 1 – Organograma da sequência didática.

Fonte: Dolz; Noverraz; Schneuwly, 2004 [adaptado].

A apresentação da situação ocorre na necessida-
de de uma:

[…] interação sociocomunicativa concreta, com o
propósito de fundamentar a necessidade de pro-
dução e de aprendizagem relacionada a um gêne-
ro textual, oral ou escrito.(SWIDERSKI; COSTA-
HUBES, 2009)

O professor, nesse momento traz para o aluno,
um contexto sociodiscursivo, convidando-o a interagir res-
ponsivamente. A produção inicial seria a resposta oral ou
escrita do aluno à situação proposta pelo professor, assim:

[…] oferece ao professor subsídios para diagnosti-
car a compreensão (ou não) que o estudante tem
do referido gênero textual e de seu contexto de
produção. (SWIDERSKI; COSTA-HUBES, 2009,
s. p.)
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Podendo ser uma fonte de avaliação somativa e/
ou diagnóstica. Posteriormente, por meio dos módulos, é
feita a instrumentalização dos estudantes por meio de co-
nhecimentos, assim, terão condições de realizar a produ-
ção final, necessitando de mediação durante todo processo.

Dessa forma, será apresentado a seguir, um dos
momentos de colaboração que a pesquisadora realizou na
pesquisa,  buscando,  no  processo  de  ensino-aprendiza-
gem, os usos reais da linguagem escrita no processo de al-
fabetização dos alunos pesquisados. A SD realizada envol-
veu toda classe, desde os alunos do 1º ano aos do 3º ano.
O livro trabalhado foi Um passeio pela escola de Cláudio
Martins (1998) que foi escolhido pelos próprios alunos
com o gênero textual poema.

REALIZAÇÃO  DA  SEQUÊNCIA  DIDÁTICA:  CAMI-
NHOS PERCORRIDOS

Em um primeiro momento, fizemos a leitura de
três livros para que as crianças escolhessem qual mais
gostaram. Todos eram livros infantis com rimas, próprios
para a faixa-etária. Após a leitura dos três, foi feita uma
votação para qual dos livros eles gostariam de fazer as ati-
vidades do dia seguinte. Durante esse processo, as crian-
ças releram os livros, disseram suas opiniões, observaram
as ilustrações, etc. 

De acordo com Solé (1998), o contato de diversos
textos do mesmo gênero, no processo de apresentação da
situação pode estimular diferentes estratégias em torno
dos diversos objetivos implicados na leitura. Os livros li-
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dos foram:  Um passeio pela escola de Cláudio Martins
(1998),  Quem tem medo do ridículo?, de Ruth Rocha
(2011) e As coisas que a gente fala, também de Ruth Ro-
cha (2012). 

A  maioria  das  crianças  da  turma  público-alvo
não sabem ler, porém gostam muito de observar as ima-
gens dos livros, então, pós a leitura, os livros passearam
pela sala, de mesa em mesa, sendo observados. O livro es-
colhido pela turma foi Um passeio pela escola, de Cláudio
Martins. No dia seguinte, foi feita a releitura do livro esco-
lhido. Como havia 3 exemplares do livro, enquanto era
feita a leitura, dois livros eram passados de mesa em me-
sa para observação, a história é ilustrada com muita ri-
queza de detalhes, o que deixa as crianças encantadas. 

Após a leitura, foi feita a explicação do que é ri-
ma, verso e estrofe por meio do livro lido, mas também
levamos o poema “Minha Escola”iv de Jane Emirene para
ilustrar ainda melhor esses elementos:

“Minha escola”

Quando eu vou pra minha escola

Tenho muito o que fazer

Pulo, brinco, faço arte

Mas também quero aprender

Meus amigos lá da sala

São pequenos como eu

Dão risadas, são alegres,
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São bacanas...e os seus?

(Jane Emirene)

Segundo  Swiderski,  Costa-Hubes  (2009),  por
meio da SD, antes mesmo do professor chegar à produção
inicial, tem-se a oportunidade de criar diversas situações
que circundam a prática de leitura dos textos do gênero
designado. A inserção desse poema foi realizada para me-
lhor compreensão do gênero textual, porém, a partir dela,
novas atividades poderiam ser exploradas, como rodas de
conversa, textos lacunados, continuação do poema, carac-
terização dos colegas da escola, entre outros,

[…] Um modelo didático apresenta, então, em re-
sumo, duas grandes características: 1. ele se cons-
titui uma síntese com objetivo prático, destinada
a orientar as intervenções dos professores; 2. ele
evidencia as dimensões ensináveis, com base nas
quais  diversas  sequências  didáticas  podem ser
concebidas. (SCHNEUWLY; DOLZ, 2004, p. 82)

O próximo passo era fazer o passeio pela escola, e
fizemos em grupos de seis crianças. Enquanto era realiza-
da a atividade de passeio, também foi realizada a atividade
de desenhar seus colegas da escola e escrever seus nomes
assim como no poema lido é citado, quem não soubesse es-
crever podia perguntar ao colega, ou olhar na chamada da
sala. Ao final dos desenhos, fizemos um mural.

Esse mural compõe a produção inicial das crian-
ças, em que, da forma como dispõe, elas ilustram e regis-
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tram as mobilizações que fizeram por meio da leitura do
poema. Após todas as crianças terem passeado por dentro
da escola, tivemos a ideia de levá-las para dar uma volta
por fora da escola e perceber os cantos exteriores, será
que eles também são importantes?

Figura 2 – Crianças passeando pelo interior e exterior da escola.

FONTE: arquivos da autora (2022).
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Ao longo do passeio íamos perguntando a elas:
o que vocês mais gostam na escola? Qual o ambiente
mais  chama  atenção?  O  que  tem  aí  onde  você  está
olhando? O que você gostaria que mudasse na escola?
As respostas foram saindo: “Queria que na escola ti-
vesse  uma  piscina”,  “Aqui  nesse  cantinho  podia  ter
uma horta igual na minha avó”, “Podiam tirar esses li-
vros daqui e fazer uma biblioteca”, “Aqui é nossa bibli-
oteca”, “Aqui na cozinha que faz nosso lanche”, “Na-
quele canto podia ter alguns brinquedos para a gente
brincar  na  hora  do  recreio”,  entre  outras  respostas.
Dessa forma, a conversa com as crianças por meio do
passeio, a exemplificação do gênero poema, as media-
ções no processo da confecção do mural, constituem-
se módulos, para, aos poucos instrumentalizar as cri-
anças para a produção final.

Ao nos despedirmos nesse dia, comunicamos que
no dia seguinte iriamos produzir um livro com as observa-
ções que fizeram, por isso era para irem refletindo no que
gostariam de escrever. Dando a possibilidade de as crian-
ças terem agência como agentes sociais críticos os:

Letramentos críticos são organizados em tor-
no da voz dos alunos, que, para Peter McLa-
ren, é o material das “histórias que as pessoas
contam”,  pois  consistem  nas  formas  de  ex-
pressão que os indivíduos usam para articular
sua  experiência  e  representar  seu  conheci-
mento de fundo. É o meio que as pessoas têm
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à sua disposição para “serem ouvidas” e para
se definirem e estarem presentes no mundo,
constituindo um dos princípios da democra-
cia. (KALANTZIS; COPE; PETRILSON, 2020)

Assim, as crianças foram motivadas a escrever
suas observações por meio de rimas e estrofes, assim
como os textos que leram. Inicialmente houve dificul-
dades para que elas compreendessem o que era pra ser
feito e de que forma fariam, mas, aos poucos eles iam
produzindo, as mediadoras faziam a leitura e a escrita
para alguns, e exemplificando formas de produção, le-
vando em consideração que:

[…] há um grande salto entre falar com os ou-
tros, ou silenciosamente para si mesmo, e criar
textos escritos cujos significados são recebidos
em tipos de comunicações em que o autor não
tem um retorno ou capacidade de resposta ime-
diatamente. (KALANTZIS; COPE; PETRILSON,
2020, p. 217)

A seguir algumas das estrofes criadas:

Eu queria um campo de areia

Para jogar bola e fazer besteira

Jogar queimada

Pique-vamp e dominó. 

Um ônibus na escola
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Que leva a gente embora

Para o campo de futebol

Com gasolina para ir para o sol.

A biblioteca ia ser legal

Os livros ia ler

Um armário queria ter

Para muitas leituras fazer

Figura 3 e 4 – Estrofes e ilustrações feitas pelas crianças.

Fonte: arquivos da autora (2022).

Então, com os textos prontos, foram confecci-
onados componentes de um livro com as crianças, co-
locando capa, autores, páginas, folha de rosto, todos
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elementos que compõe um livro. Ao final da confecção
foi  feita  a  leitura  conjunta,  segundo Smolka  (2012,)
“[…] quando o adulto sugere que a leitura seja feita pe-
la  criança  […]  A  leitura  da  própria  escritura  altera,
transforma a intenção da criança.”  (SMOLKA, 2012,
p.84), por isso, esse momento foi muito divertido, elas
já reconheciam o trecho que cada um dos colegas es-
creveu sorriam quando era seu texto lido. 

Figura 5 – Livro confeccionado

Fonte: Arquivos da autora.

Depois do livro pronto, foi combinado com as
crianças de chamar a outra turma (4º e 5º ano) para
ler o livro produzido também, então, vieram todos de
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uma só vez e cada um leu uma página do livro em voz
alta, Geraldi (1984) salienta a importância da valoriza-
ção da produção das crianças, a exposição das criações
dos alunos revela a relevância do texto para além da
sala de aula. 

Figura 6 – Alunos da outra classe participando da SD.

Fonte: arquivos da autora (2022).

O momento proposto com as crianças durante
essa troca, promoveu atos de responsividade em rela-
ção aos discursos que apareceram nas estrofes escritas
pelas crianças. Houve risadas, comentários de concor-
dância, outros de discordância, identificação do autor
do texto escrito apenas pelo desejo que expressava em
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suas palavras, algumas confusões na escrita pois as le-
tras não estavam tão claras, entre outras situações,

[…] o ouvinte, ao perceber e compreender o
significado  do  discurso,  ocupa  simultanea-
mente em relação a ele uma ativa posição res-
ponsiva: concorda ou discorda dele, completa-
o, aplica-o, etc. (BAKHTIN, 2011, p. 271)

Por fim, a realização de uma SD para alfabeti-
zação histórico-cultural na turma de pesquisa, medi-
ando as escritas e produções dos alunos, juntamente,
com a professora, promoveu trocas de aprendizagem
entre as várias situações criadas por meio da proposta
inicial. O livro produzido pelas crianças ganhou espaço
especial no Cantinho da Leitura da turma.
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RESUMO: A presente pesquisa trata da percepção da governa-
mentalidade entranhada em nossa sociedade através da Educa-
ção, com o objetivo de aclarar de que maneira a Educação a Dis-
tância participa e se utiliza neste sistema. A modalidade de ensi-
no a distância EaD se pensarmos, já na Antiguidade, existiam
iniciativas de troca de conhecimentos entre as pessoas que po-
dem nos revelar indícios dessa modalidade de ensino, atualmen-
te é um meio de inclusão social. Através dos estudos de Michel
Foucault a respeito da governamentalidade e biopolítica aden-
traram como forma de hierarquia e autoridade nos núcleos de
poder, atuantes por meio dos pilares que formam os cidadãos.
Os estudos de Foucault se encontra na análise das reais inten-
ções sobre o lugar que ocupamos no mundo. Este trabalho, parte
de uma pesquisa de doutorado em conclusão, tem como objetivo
apontar os modos de objetivação e subjetivação e se pauta nos
estudos foucaultianos que emergem nas falas de dois graduados
em pedagogia na modalidade EaD.

PALAVRAS-CHAVE: governamentalidade; biopoder; biopolíti-
ca; ead.
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INTRODUÇÃO

O movimento de mudança no aspecto educacional
acompanha o histórico brasileiro, às vezes imperceptível e
até mesmo velado por olhares conservadores. Isto é, a EaD
vem ganhando espaço há mais de um século, engatinhan-
do conforme a abertura da sociedade para a sua imple-
mentação e, também, se ajustando às necessidades educa-
cionais que sofrem, desde sempre e até hoje, divergentes
opiniões que dificultam uma visão inclusiva sobre meios
alternativos de práticas e projetos de educação no Brasil.

Contudo, com o crescimento da população, das
instituições de ensino, da abrangência dos meios de comu-
nicação virtuais, juntamente à necessidade decorrente que
todas as áreas sentem em alinharem-se à velocidade com a
qual se deve alimentar o engajamento profissional e a oti-
mização do tempo disponível para as atividades cotidianas,
a EaD tem conquistado cada vez mais espaço e considera-
ção pelo aluno que busca a formação universitária.

Há, também, a conjuntura econômica atual (inicia-
da no século passado) com base em otimização de tempo,
acessibilidade educacional, custos estruturais e operacionais
das instituições de ensino, além do direcionamento da co-
municação através de meios eletrônicos e, posteriormente,
digitais, os quais incentivaram a aceitação da EaD como re-
curso atrativo para a Educação. A maioria das instituições
de ensino a distância teve início de suas atividades no mode-
lo presencial. O próprio histórico de crescimento da EaD,
combinado à LDB e suas aplicações durante o decorrer dos

93



cursos, mostrou que houve diversas adaptações do ensino
presencial para o ensino a distância e semipresencial. 

A cultura comporta o tempo de novos hábitos se
tornarem parte da sociedade, conforme a assimilação da
novidade por parte dos professores e alunos nas mudanças
das dinâmicas em aula. Neste caso, a adaptação ao mundo
digital, às limitações de visão dos alunos em telas, ao invés
do contato mais próximo, da necessidade de mais autono-
mia nas pesquisas e realização de tarefas, por exemplo, são
fatores que exigem mudanças comportamentais nos indi-
víduos, os quais acarretam em mudanças sociais entre gru-
pos e, consequentemente, no coletivo.

Este período entre o hábito e a cultura, portanto,
foi permitido através da consolidação anterior engendrada
pelas instituições de ensino. A credibilidade de uma uni-
versidade, somada ao baixo custo da EaD e as consequen-
tes aberturas de tempo com o descarte do deslocamento
até o local de estudo, após alguns anos incorporaram o sis-
tema a distância ao sistema presencial.

É nítida a diferença de crescimento dos cursos
oferecidos a distância, quando comparados com as outras
modalidades. De acordo com o Censo EAD.BR (ABED,
2019), houve:

[…] um aumento significativo na oferta de cursos
regulamentados totalmente a distância (que pas-
saram a 16.750), em oposição à oferta de cursos li-
vres,  que  teve  um grande  decréscimo (restrin-
gindo-se a 4.018). (ABED, 2019, p. 56)
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Já vimos os comparativos de ofertas de cursos e in-
gressos na EaD e entendemos que houve um aumento con-
siderável nesta modalidade de ensino. No entanto, uma per-
gunta que pode surgir é referente às áreas de estudo mais
procuradas no ensino a distância. Sabemos que alguns tipos
de tarefas, especialmente aquelas que dependem de labora-
tórios e outros locais específicos, dependem de uma estrutu-
ra com recursos direcionados ao aprendizado de ferramen-
tas cruciais para o desenvolvimento de determinada área de
atuação. Outras áreas não têm a mesma necessidade.

Gráfico 1 – Matrículas em EAD por área de conhecimento – 2018

Fonte: ABED (2019)
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A enorme diferença do número de matrículas nas
áreas de ciências sociais aplicadas (238.960), ciências hu-
manas, linguística, letras e arte (207.718), em compara-
ção com as outras áreas de conhecimento, demonstra que
as áreas voltadas para o estudo de humanas tendem a ter
maior aceitação por parte dos ingressantes, sendo que a
área  de  negócios  (106.733)  também  ganha  relevância,
mesmo tendo quase a metade do número de matrículas
que sua antecessora no ranking.

OBJETIVOS

OBJETIVO GERAL

Apontar  como as  tensões  entre  biopolítica  e
governamentalidade  emergem  nas  falas  dos  sujeitos
entrevistados subjetivando-os.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS

Essa pesquisa pretendeu lançar  outros olhares
sobre os movimentos contemporâneos da educação, dis-
cutir e problematizar as relações que permeiam os discur-
sos dos graduados em pedagogia EaD e problematizar os
modos de subjetivação a que são expostos esses sujeitos
com um olhar aprofundado sobre a identificação do con-
trole do poder na situação atual, considerando a educação
como o pilar da transformação de professores graduados
em Pedagogia na modalidade de ensino a distância atra-
vessados pelo conceito da governamentalidade.
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METODOLOGIA

 A fundamentação teórica foi estudada median-
te uma abordagem do discurso na linha francesa pauta-
da em ideias de Michel Foucault, procurando indicati-
vos de formação no campo educacional para entender
os modos de objetivação e subjetivação dos sujeitos en-
trevistados. Os sujeitos entrevistados são de uma uni-
versidade sediada em São Paulo que conta, atualmente,
com cerca de 32 mil alunos que frequentam cursos de
graduação, pós-graduação  lato sensu nas modalidades
presencial e à distância, stricto sensu, além de cursos
de extensão. A visão da Instituição é:

Consolidar a posição de liderança no Ensino Su-
perior em todas as áreas de conhecimento em
que atua, formando o maior número de profissi-
onais diferenciados, por meio da excelência aca-
dêmica, inovação e internacionalidade. 

A entrevista se deu com dois estudantes gra-
duados na seguinte forma: uma estudante face a face
onde a  entrevista  foi  transcrita  e  a  outra através de
perguntas respondidas por e-mail.

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

É entendido que Foucault contribui com gran-
de relevância para pesquisas no campo da Educação,
apesar de que, no Brasil, ainda é considerada pouca a
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profundidade  sob  a  perspectiva  foucaultiana.  Para
Foucault, o sujeito vai sendo constituído, ele não existe
a priori.  A constituição do sujeito depende das rela-
ções de poder-saber às quais está submetido em um
determinado  momento  histórico,  objetivando-o  ou
subjetivando-o. A objetivação e subjetivação estão in-
terligadas, sendo a primeira o modo como as formas
de poder  constituem os  sujeitos  em corpos  dóceis  e
úteis em uma determinada época e a segunda como os
sujeitos  se  constituem como sujeitos  de  sua  própria
existência, de modo ético e estético. A análise da entre-
vista aponta que o professor não se percebe exercendo
na EaD a função de docente tanto quanto na modali-
dade presencial, e sim mero reprodutor de conteúdos e
atividades  predeterminados,  sendo  substituído  pela
tecnologia. O distanciamento físico e a falta de intera-
ção do aluno também foram apontados como impedi-
tivos da aprendizagem.

Será essa condição imposta na Educação como
fator determinante ou o paradigma está em descons-
trução  para  a  abertura  de  equanimidade  de  poder,
considerando  que  a  inclusão  social  e,  consequente-
mente, o ensino a distância promovem uma nova for-
ma de relação com o poder?

Estudante graduada entrevistada 1:

Julia, 39 anos

Na verdade, o curso EaD quem faz penso eu, é
o aluno, então se o aluno se propor a estudar,
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a pesquisar, a conhecer acredito que ele esteja
pronto  para  lecionar  e  é  muito  importante
também  os  estágios,  a  pesquisa,  o  conheci-
mento, tudo isso faz parte de estar pronto não
só na no curso de pedagogia nos outros cursos
também, né? Eu vejo que o curso EaD é assim,
o aluno tem que se propor a buscar, a estudar,
a pesquisar com o apoio dos professores.

Baseado  neste  sujeito  Foucault  distinguiu  o
contexto de governamento do que representa o núcleo
centralizado de poder na sociedade, ou seja, o Gover-
no, para identificar a forma com a qual as organiza-
ções são estabelecidas com base em uma mentalidade
de  governança.  A  governamentalidade  foi  infiltrada
como uma manifestação do biopoder  assimilado em
todos os núcleos humanos,  independente dos títulos
ou posições sociais, simplesmente por se tratar de uma
metodologia de sustento do biopoder.

Ao fundir o governar (gouverner) e a mentalida-
de (mentalité) no neologismo governamentali-
dade, Foucault enfatiza a interdependência en-
tre o exercício do governamento (práticas) e as
mentalidades que sustentam tais práticas.  Em
outras palavras, a governamentalidade pode ser
descrita como o esforço de criar sujeitos gover-
náveis através de várias técnicas desenvolvidas
de controle, normalização e moldagem das con-
dutas das pessoas. (FIMYAR, 2009, p. 38 apud
LEITE, 2015, p. 51)
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A concepção do biopoder  individual  é  o  que
sustenta, ironicamente, a governamentalidade – uma
coisa alimenta a outra em um ciclo vicioso. É irônico,
uma vez  que o biopoder  sentido por indivíduos  que
não possuem, de fato, um poder mais evidente sobre a
população, é um poder subordinado a poderes de mai-
or  peso.  Portanto,  a  governamentalidade  alimenta  a
sensação do biopoder individual e, com isso, a ideia de
que há um controle exclusivo sobre o próprio cami-
nho. O que acontece, a partir dos estudos de Foucault,
é que o biopoder necessita ser mantido para existir, is-
to é, o status quo está sempre vulnerável e, sendo as-
sim, a manutenção do poder deve ser periódica. Para
tanto, considerando a sagacidade da mente humana,
com o passar das experiências, as oposições ao poder
se  fortalecem,  induzindo a  criatividade  nos  recursos
desenvolvidos para a sustentação do biopoder. 

A Educação é o fundamento inicial de toda a
concentração do biopoder. É onde ingressamos a nos-
sa jornada ao conhecimento e ao autoconhecimento. E
como tratamos de ser educados em casa e na escola,
para começar, se faz de extrema importância que a go-
vernamentalidade esteja instalada nos núcleos familia-
res e nas instituições simultaneamente. É o ciclo vicio-
so atuando de maneira sutil, entre os valores morais
exigidos de nós desde que nascemos dentro da visão
de hierarquia familiar e social. É às vezes cruel perce-
ber filhos resignados por seus pais, sem terem a opor-
tunidade de compreender o que está movendo muitas
vezes as ordens que obedecem no dia a dia. O abando-
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no sentimental de um pai ou uma mãe por um filho
acontece nas famílias mais unidas, enquanto estamos
lutando por melhores condições de pensão alimentícia
ou presença física como fator primordial. 

A questão é que a governamentalidade está (e
talvez sempre esteve) a tal ponto que os filhos devem
ser  vantajosos  para  a  manutenção  do  biopoder  dos
pais. A esperança de que muitas famílias possam res-
significar  essa  situação  generalizada  também  existe,
porém é um fator determinante a injeção de biopoder
nos pequenos núcleos, sejam eles originados por laços
afetivos ou de negócios. O descarte é presente em mui-
tas relações pessoais e a substituição de pessoas que
não correspondem às expectativas individuais por ou-
tras que produzam resultados se tornou uma alternati-
va de sobrevivência aceitável.

Com o biopoder, consequentemente há a bio-
política. De acordo com Leite (2015):

Como em muitos casos não se consegue ter o
controle total, a previsão exata, como o da va-
ríola ou da safra na agricultura, estabelece-se
uma norma,  uma média,  uma possibilidade,
um índice que deva ser atingido ou suprimido,
um ponto em que a crise não seja considerada
perigosa e, assim, quando se estiver fora deste
nível  seguro  torna-se  necessário  uma  inter-
venção, para se alcançar a normalidade, o es-
perado,  o  sonhado.  O  que  se  procura  fazer
com a norma é mantê-la em níveis socialmen-
te e economicamente aceitáveis, em um pro-
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cesso  de  naturalização  dos  acontecimentos.
(LEITE, 2015, p. 61-62)

No cenário biopolítico, são realizadas diversi-
ficadas medidas de prevenção para assegurar o contro-
le da população ou, melhor dizendo, o controle do caos
e do biopoder. Os discursos sobre a dedicação à Saúde,
à Educação e à Segurança servem para a crença de que
existe um retorno prestado aos cidadãos pelos impos-
tos pagos. No entanto, a manutenção da governamen-
talidade  é  estabelecida  de  maneira  poética,  como  é
possível visualizar no decreto de Nilo Peçanha de 1909
sobre as Escolas de Aprendizes Artífices para o Ensino
Profissional, onde foi feito o seguinte discurso de in-
trodução:

Considerando: que o aumento constante da po-
pulação das cidades exige que se facilite às clas-
ses proletárias os meios de vencer as dificulda-
des sempre crescentes da luta pela existência:
que para isso se torna necessário, não só habili-
tar os filhos dos desfavorecidos da fortuna com
o indispensável preparo técnico e intelectual, co-
mo fazê-los adquirir hábitos de trabalho profí-
cuo, que os afastara da ociosidade ignorante, es-
cola do vício e do crime; que é um dos primeiros
deveres do Governo da República formar cida-
dãos úteis à Nação. (LEITE, 2015, p. 88-89)

De acordo com Leite (2015, p. 89):
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Como tática um novo regulamento foi criado,
o decreto, que vai mobilizar um conjunto de
instituições para fazerem com que se restaure
a normalidade, ou seja, a escola funcionando
como um dispositivo de segurança para con-
duzir a conduta dos indivíduos da população.
As legislações permitem estabelecer um con-
trole, uma regulação de acordo com interesses
políticos e de grupos hegemonizados, de redes
corporativas. O poder se exerce em rede e as
regulamentações  legitimam esse  jogo de  po-
der. (LEITE, 2015, p. 89)

Estudante graduada entrevistada 2:

Carla, 31 anos 

Você tinha experiência com a tecnologia?

Não,  tinha celular  e  nem tinha computador,
achei que podia até fazer as atividades nele co-
mo falavam, mas foi impossível não conseguia
nem assistir aula ,ele travava.

E como você fez?

Comprei o computador da minha patroa , tra-
balho fazendo faxina.

A utilidade profissional é, de fato, o maior in-
teresse da governamentalidade desde o século passa-
do, em vista de que a roda do capitalismo continue gi-
rando. Desde que o trabalho escravo foi extinto e o tra-
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balho livre passou a ser promovido como forma digna
e de direito de todos,  a manutenção do biopoder se
concentrou neste quesito como uma oportunidade de
incentivo ao “homem livre” de dedicar agora a sua vida
ao trabalho para se sustentar, assim como à sua famí-
lia, enquanto boa parte do consumo de suas necessida-
des é destinado ao sustento dos núcleos de poder so-
bre ele.

É quase como uma substituição da escravidão
por um título mais moderno, contendo características
de uma falsa sensação de liberdade, onde o agora inti-
tulado proletariado surge com um espaço “conquista-
do” no mercado de trabalho, um lugar onde tem inúme-
ras oportunidades de fazer a sua sorte contanto que tra-
balhe duro e se sacrifique o suficiente para tanto – esse
jargão de sofrimento em troca de mérito é conhecido
desde a religião, transferido para a vida prática do dia a
dia com o propósito de aceitação já preconcebido in-
conscientemente  pela  maioria  das  pessoas,  afinal,  a
construção do autossacrifício como um método digno
de conquista foi engendrado há séculos, senão como a
forma mais digna de todas de provar-se o próprio valor.

O rompimento com a monarquia e, sobretudo,
com a Igreja católica, nos primórdios da Repú-
blica, fez com que o ensino escolar se tornasse o
principal aparelho ideológico do Estado, respon-
sável por disseminar e tornar “dominantes” os
princípios e valores necessários para a sustenta-
ção do novo “modelo econômico e político” re-
cém-instaurada. (RODRIGUES, 2016, p. 22)

104



Com a modernização carregada de informação
e tecnologia, a Educação a Distância entra na história
da educação.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O governamento é uma linha de raciocínio e
ação que, mesmo se tratando de uma concepção anti-
ga, até a atualidade é aplicada em formato neoliberal.
Considerando que o Governo tem por obrigação cuidar
do bem-estar social mas muitas vezes é falho, se utiliza
de  braços  cada  vez  mais  compridos,  alongados  por
subgrupos que conseguem cuidar com mais proximi-
dade do poder sobre as massas.

Deste modo, utilizando a governamentalidade
como ferramenta  conceitual,  podemos  perce-
ber a escola como uma instituição que pratica a
organização das tecnologias de poder: o disci-
plinar, centrado no corpo individualizado e ca-
paz, manipulando e produzindo corpos dóceis e
úteis;  e  o biopoder, centrado na vida,  com o
corpo  sendo  parte  de  uma  população,  uma
massa que deve ser administrada, controlada,
regulada.  Isso,  porque  a  governamentalidade
atua no corpo social que é o conjunto de vários
corpos individuais que necessitam ser governa-
dos, conduzidos. (LEITE, 2015, p. 90)
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A EaD é um produto neoliberal para a inclusão
social. É um meio que, por se utilizar da tecnologia se
tornou mais acessível  e  possibilita,  desta  maneira,  o
aumento do número de profissionais atuantes, produ-
zindo recursos financeiros para a Nação. O Neolibera-
lismo é revelado através das ramificações dos poderes
governamentais entre agências não estatais, causando
uma ideia de distribuição do biopoder. No entanto, o
que se faz realmente é manipular o  poder por meio
dessas  agências,  as  quais,  devido  à  configuração  do
território, do tamanho populacional e das consequen-
tes  necessidades  estruturais,  conseguem  identificar,
controlar e solucionar os problemas sociais que o Go-
verno não conseguiria sozinho.

Temos assim, por decreto, o surgimento ofici-
al de uma educação articulada ao trabalho no
Brasil, baseada na regulação social, na prepa-
ração dos pobres, marginalizados e desvalidos
da sorte para atuarem no sistema produtivo,
nas  funções  técnicas  localizadas  nos  níveis
baixo  e  médio  da  hierarquia  ocupacional.
(LEITE, 2015, p. 89)

A visão neoliberal do sistema ensino-aprendi-
zagem indica também uma visão mercadológica que
coloca as partes envolvidas na educação como partes
integrantes de uma empresa que visa obter resultados
para além de si próprios. Essa visão indica um novo
parâmetro de avaliação educacional, uma vez que atre-
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la a eficácia da formação à funcionalidade acatada pa-
ra o mercado de trabalho e, consequentemente, para o
Estado. Sendo assim, as aspirações individuais, no que
tange o desenvolvimento interior, o que não necessari-
amente  pressupõe  uma  utilidade  para  a  civilização
atual, são descartadas para a sobrevivência social.
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RESUMO: Em termos didáticos, a noção de interculturali-
dade ao lado do Inglês como Língua Franca (ILF), tal como
propõe  a  Base  Nacional  Comum  Curricular –  BNCC
(BRASIL, 2018), reforça a promoção do diálogo entre cultu-
ras na escola. Diante do que é posto pela BNCC, o curso de
Letras também tem a necessidade de formar futuros docen-
tes que sejam orientados a desenvolver a sua própria com-
petência intercultural para contribuir com a formação de ci-
dadãos interculturais em sala de aula. Por isso, nosso obje-
tivo é investigar Projetos Pedagógicos de Cursos (PPCs) de
Letras de universidades brasileiras a fim de verificar de que
maneira a formação inicial de professores de língua inglesa
tem contribuído para o processo de construção dessa com-
petência. Para este estudo, utilizamos como fundamentação
teórica a concepção de ILF de Mauranen (2018) e Baker
(2018; 2020); o conceito de interculturalidade de compe-
tência intercultural de Estermann (2010), entre outros. Pa-
ra atingirmos o objetivo proposto, analisamos cinco proje-
tos  pedagógicos  de  cinco  cursos  de  Letras  presenciais
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(PPCs), de habilitação dupla em português e inglês, de uni-
versidades públicas federais, sendo uma de cada região do
Brasil. Constatamos que três dos 5 PPCs analisados ainda
trazem disciplinas organizadas com uma visão colonialista
sobre a cultura; com poucas ou nenhuma menção à inter-
culturalidade nas ementas, na composição e distribuição do
conteúdo elencado. Além disso, ao mencionarem o termo
“anglófonas”,  remetem ao colonialismo de nações através
da língua inglesa e não ao conceito de interculturalidade
que está atrelado à língua franca contemporânea. 

PALAVRAS-CHAVE: formação docente; interculturalidade;
curso de letras; inglês como língua franca.

INTRODUÇÃO

A noção de interculturalidade ao lado da ado-
ção  do  Inglês  como  Língua  Franca  (ILF),  tal  como
propõe  a  Base  Nacional  Comum  Curricular  (BNCC,
2018), reforça a promoção do diálogo entre culturas na
escola,  enquanto  documento  de  referência  nacional
que estabelece diretrizes, parâmetros e critérios para a
construção e organização de currículos e propostas pe-
dagógicas para todas as etapas da Educação Básica. 

O referido documento se apoia no fundamento
de que é preciso assegurar que os discentes, especial-
mente dos anos finais do Ensino Fundamental, desen-
volvam competências, isto é, mobilizem, ao longo de
seu processo de aprendizagem:

109



[…] conhecimentos (conceitos e procedimen-
tos), habilidades (práticas, cognitivas e socioe-
mocionais),  atitudes  e  valores  para  resolver
demandas  complexas  da  vida  cotidiana,  do
pleno exercício da cidadania e do mundo do
trabalho. (BRASIL, 2018, p. 8)

Diante do que é posto pela BNCC, destacamos
que tanto o ILF como a interculturalidade mobilizada
pelo idioma não são elementos limitados ao ensino e à
aprendizagem na Educação Básica. No curso de Letras
também é necessário que os futuros professores sejam
orientados  a  desenvolver  a  sua própria  competência
intercultural para contribuir com a formação de cida-
dãos interculturais em sala de aula. 

Para  isso,  verificaremos  os  elementos  que
compõem projetos pedagógicos de cursos (PPCs) de cur-
sos de Letras Português e Inglês de diferentes universida-
des federais em relação à cultura, à interculturalidade e ao
ILF. Assim, o objetivo geral desta pesquisa é investigar
como a interculturalidade tem sido apresentada em pro-
jetos pedagógicos de cursos de Letras. 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

INGLÊS COMO LÍNGUA FRANCA

O conceito de ILF adotado pela BNCC (BRASIL,
2018), por definição, foge ao nacionalismo e se refere à
perspectiva de que o idioma envolve falantes de diferentes
línguas maternas e não está preso às interações de falan-
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tes nativos. Segundo Mauranen (2018), o ILF é uma lín-
gua não-local que funciona como meio de comunicação
entre pessoas ao redor do mundo. Além disso, Friedrich e
Matsuda (2010) esclarecem ainda que o ILF deve ser con-
cebido como uma função da língua inglesa e não uma va-
riedade linguística.

Na visão de Baker (2018; 2020), com a qual
concordamos, o inglês é uma língua franca intrinseca-
mente intercultural e não pode ser restrita a uma visão
estática da comunicação tampouco da cultura. 

Diante das considerações acima, o inglês como
idioma híbrido é difundido cada vez mais na fase atual
da “globalização”. Nessa fase, de acordo com Kumarava-
divelu (2006),  há importantes implicações em termos
espaciais em que o tempo de deslocamento (quando há)
e as fronteiras diminuem, assim, a globalização vem pro-
porcionando diferentes formas de promover o contato
intercultural entre falantes de diferentes línguas mater-
nas por meio do ILF e por intermédio de formas mais
rápidas de deslocamento e comunicação. 

INTERCULTURALIDADE

Aprender uma língua implica, necessariamen-
te, ser competente nos aspectos linguísticos, comuni-
cativos e interculturais, adquirindo habilidades de es-
crita, leitura, oralidade, audição e cultura. Para tanto,
a sala de aula:
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[…] deve ser um lugar que proporcione ao alu-
no o conhecimento sobre o sistema da língua
que está aprendendo (sua estrutura, seu voca-
bulário, suas regras e normas) e, também, so-
bre a cultura dessa língua. Assim, o professor
de línguas estrangeiras deve levar em conside-
ração vários aspectos em sala de aula, tanto os
linguísticos  quanto  os  culturais.  (ARAÚJO;
FIGUEIREDO, 2015, p. 64)

Nesse sentido, atentemo-nos à relevância dos
aspectos culturais,  principalmente em relação ao de-
senvolvimento da competência intercultural que está
vinculada ao conceito de interculturalidade enquanto
uma descrição das:

[…] relações simétricas e horizontais entre du-
as  ou  mais  culturas,  para  enriquecer  uma à
outra e contribuir para uma maior realização
humana. (ESTERMANN, 2010, p. 33,  Tradu-
ção nossav)

Dentro do ensino de línguas adicionais, Motta-
Roth (2004) explica que o desenvolvimento da compe-
tência intercultural em estudantes e professores pro-
porciona cruzamentos de fronteiras entre culturas dis-
tintas,  causa  reflexões  sobre  diferentes  contextos  e
práticas sociais, possibilitando a interação em diferen-
tes textos e contextos em grupos sociais distintos, de
diversas  formas.  Assim,  é  possível  desenvolver  um
equilíbrio de não “[…] resistir ao diferente ou aderir ao
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estrangeiro  sem  qualquer  criticidade.”  (MOTTA-
ROTH, 2004, p. 295), reconhecendo diferenças e dia-
logando em eventuais situações de conflito. Um outro
aspecto que deve ser trabalhado é a quebra de estere-
ótipos discriminatórios no contexto do ensino de lín-
guas adicionais, alertando para que a verbalização ou
fortalecimento de estereótipos não prevaleça.

METODOLOGIA

O corpus desta pesquisa é composto por cinco
projetos  pedagógicos  (PPCs),  publicados  de  2012  a
2018, de cinco cursos de Letras presenciais de habili-
tação dupla em português e inglês, de 5 universidades
públicas federais, sendo uma de cada região do Brasil:
PPC1, da região Nordeste: Universidade Federal Rural
de Pernambuco (UFRPE, Garanhuns, 2012); PPC2, da
região Sul:  Universidade  Federal  de  Pelotas  (UFPel,
Pelotas, 2013); PPC3, da região Centro-oeste: Univer-
sidade Federal de Mato Grosso do Sul (UFMS, Campo
Grande, 2016); PPC4, da região Norte: Universidade
Federal do Oeste do Pará (UFOPA, Santarém, 2014) e
PPC5, da região Sudeste: Universidade Federal de La-
vras (UFLA, Lavras, 2018). 

A escolha desses se deu a partir de uma pes-
quisa das universidades federais que ofertam o curso
de licenciatura dupla com os idiomas mencionados e
também disponibilizam o arquivo completo do docu-
mento para consulta on-line e download. 
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As  universidades  UFRPE,  UFMS,  UFPel  e
UFLA, nos cursos selecionados, tiveram conceito 4 na
última avaliação do MEC (INEP/MEC, 2020) que atri-
bui o CPC (Conceito Preliminar de Cursovi). A UFOPA
é a única universidade pública federal da região Norte
que oferta o curso de Letras – Português e Inglês, ten-
do o conceito 3 na última avaliação. Optamos por não
selecionar as universidades com conceito 5, pois são
somente 3 e não teríamos uma de cada região do país,
já que duas são na região Sul (Universidade Federal do
Paraná – UFPR e Universidade Federal do Pampa –
UNIPAMPA) e uma da região Nordeste (Universidade
Federal do Ceará – UFC).

Como elementos de análise, verificamos se as
descrições dos cursos, a composição das disciplinas nos
PPCs, as ementas, a presença de “cultura”, “intercultu-
ralidade” e “competência intercultural” nos conteúdos
propostos e a concepção de língua inglesa adotada.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Antes de partirmos para os resultados, ressal-
tamos que as instituições, que ofertam os cursos men-
cionados nesta pesquisa, têm autonomia para incorpo-
rar a interculturalidade e o ILF na grade de disciplinas
dos cursos de Letras, diante das necessidades de seus
respectivos contextos regionais e locais. A seguir, deta-
lhamos, brevemente, os contextos de cada uma.

A UFPel (PPC2) está localizada em uma zona
fronteiriça na região sul e atende à demanda de ofertar
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cursos de licenciatura em espanhol,  francês, inglês e
alemão. A UFLA (PPC5), na região sudeste, tem inves-
tido na flexibilização da estrutura curricular visando a
um novo perfil de egresso: autônomo e apto a ativida-
des interdisciplinares em sua atuação profissional.  A
UFMS (PPC4, centro-oeste), a UFOPA (PPC3, norte) e
a UFRPE (PPC1, nordeste) destacam a implementação
dos cursos em habilitação dupla em português e in-
glês, visando suprir a necessidade de formar profissio-
nais para atuar no contexto do sul-mato-grossense, na
região oeste do Pará e nas escolas de Garanhuns e re-
gião, respectivamente. 

O  PPC1,  da  Universidade  Federal  Rural  de
Pernambuco (UFRPE) dialoga diretamente com o Pa-
recer CNE/CES 492/2001 (BRASIL, 2001), do Minis-
tério da Educação, citando, em sua justificativa, a ne-
cessidade de domínio das duas línguas integradas pelo
curso, a necessidade de reflexão crítica sobre a lingua-
gem em diversos aspectos (dentre eles os culturais e
educacionais)  e a percepção de contextos intercultu-
rais.  No entanto,  é somente em um momento que o
PPC1 faz referência à interculturalidade, ao parafrase-
ar o discurso do Parecer de 2001. 

Ainda no mesmo documento, não há uma re-
ferência ao inglês como língua franca em nenhuma das
disciplinas elencadas no eixo voltado para a língua in-
glesa:  Fundamentos  e  Aprofundamento  em  Estudos
Linguísticos e  Textuais  em Língua Inglesa (BRASIL,
2012, p. 7). Ponderamos que, em 20123, não havia si-
do adotado o termo “língua franca” em relação à lín-
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gua inglesa no Brasil, o termo utilizado era “língua es-
trangeira” para quaisquer línguas não-oficiais ensina-
das em escolas, universidades ou cursos de idioma. 

No referido PPC, há uma disciplina de “Didáti-
ca  e  avaliação  da  aprendizagem”  (BRASIL,  2012,  p.
56), mas ela contempla aspectos gerais e volta-se para
o ensino da Língua Portuguesa. O eixo destinado à lín-
gua inglesa contempla as literaturas britânica e ameri-
cana, mas não abarca outras literaturas escritas no idi-
oma em outros países. 

Diante disso, podemos ver indícios de que pre-
valece uma visão colonialista da língua inglesa como
propriedade cultural do “Mundo Anglo-Saxônico”, co-
mo explica Alves (1988), ou seja, atenta-se a transmitir
e reproduzir elementos culturais de nações denomina-
das anglófonas. Além disso, a falta de uma disciplina
de didática voltada para o ensino de língua inglesa dis-
tancia o estudo do idioma da prática docente em sala
de aula e, consequentemente, não viabiliza perspecti-
vas didático-metodológicas que poderiam ser relevan-
tes tanto para a atuação futura dos graduandos como
para sua experiência durante o período de estágio su-
pervisionado.

O  PPC1  não  abarca  uma  disciplina  de  Lin-
guística Aplicada (LA). Ao nosso ver, essa é uma au-
sência significativa, já que seria um componente que
possibilitaria mobilizar reflexões em torno de métodos
de ensino em uma perspectiva interdisciplinar do ensi-
no  das  línguas  ofertadas  pelo  curso,  contemplando,
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por exemplo,  reflexões sobre a  interculturalidade no
ensino  de  língua  inglesa  pelos  futuros  professores,
além de outras perspectivas abarcadas pelo campo da
Linguística Aplicada.

O PPC2,  da Universidade Federal  de Pelotas
(UFPel), mesmo adotando o termo língua estrangeira
para a língua inglesa, como o PPC1, cita a língua ingle-
sa como “língua internacional ou língua franca” como
forma de justificar a adoção da língua inglesa como a
língua adicional mais ofertada nas escolas na época,
mas não promove ou menciona essa terminologia den-
tro da grade de disciplinas. 

Dentro da justificativa, o documento reforça a
ideia de que o idioma é ofertado para ampliar horizon-
tes de trabalho e viagens, ainda não explorando o po-
tencial da língua na internet. No “Eixo da Literatura
em Língua Estrangeira/Língua Inglesa – LITLE”,  os
conteúdos e atividades práticas “[…] visam à aquisição
de capacidades, conhecimentos, competências e habi-
lidades pertinentes às áreas da Cultura, Civilização e
Literaturas de Língua Estrangeira.” (BRASIL, 2013, p.
37-38). Uma disciplina que compõe o referido eixo é
“Cultura  e  Civilização  Anglo-americana”  (BRASIL,
2013, p. 74), cujo nome e ementa mencionam países
hegemônicos de língua inglesa sem suscitar a promo-
ção de uma reflexão crítica sobre a expansão do inglês.
Mais indícios da perspectiva colonialista no ensino de
língua inglesa, que também esteve presente no PPC1. 
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Ao adotarmos o ILF nesta pesquisa e vermos
sua adoção pela BNCC, precisamos deixar uma crítica
ao  PPC2  que,  mesmo  trazendo  a  interculturalidade,
ainda não estabelece um diálogo sobre a diversidade
de culturas envolvida nos contextos de uso da língua
inglesa na contemporaneidade como forma de reforçar
o caráter intercultural da língua ao longo do processo
de formação de professores. 

Do PPC3,  da  Universidade Federal  do  Oeste
do Pará (UFOPA), ressaltamos a ênfase dada a aspec-
tos culturais locais e de criticidade em relação a ques-
tões teóricas voltadas para o trabalho docente, assim
como a necessidade de aprimorar técnicas e estraté-
gias didáticas por meio de pesquisas. Um diferencial
desse projeto pedagógico e da formação docente,  de
forma geral, é a interdisciplinaridade promovida pela
instituição para atender às demandas locais. 

Nos  componentes  curriculares,  a  disciplina
“Culturas  Anglófonas”  traz  a  interculturalidade  em
uma perspectiva crítica para o ensino e aprendizagem
de língua inglesa, como podemos ver na ementa. Por
um lado,  ainda não é possível perceber a adoção da
perspectiva do ILF como idioma desterritorializado; a
ideia de nação ainda é reafirmada e colocada em pauta
por esse documento. Por outro, o documento destaca a
função assumida pela língua inglesa na fase atual da
globalização. 

Além disso, o documento justifica a adoção da
língua inglesa na instituição por entender a necessida-
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de de jovens brasileiros de todas as regiões do país de-
senvolverem a  competência  linguística  nesse  idioma
para realizar intercâmbios internacionais em universi-
dades de países anglófonos. Esse último elemento nos
direciona  mais  uma  vez  à  noção  de  que,  apesar  da
compreensão da língua franca contemporânea, ainda
prevalece a visão colonialista de que a língua inglesa é
propriedade de nações anglófonas e o termo que per-
manece é ainda de “língua estrangeira”.

Do  PPC4,  da  Universidade  Federal  de  Mato
Grosso do Sul (UFMS), considerando as disciplinas vol-
tadas  ao  ensino de língua inglesa,  destacamos quatro
que elencam importantes contribuições em termos di-
dáticos para o ensino do idioma, a primeira é “A Sala de
Aula de Língua Inglesa: Materiais Didáticos e Planeja-
mento”.  É relevante  enfatizar  que essa disciplina traz
uma ementa que propõe reflexão crítico-analítica em re-
lação aos materiais didáticos, traz a diversidade étnica e
de questões de gênero para discussão, além de propor
um debate sobre gêneros textuais e digitais na escola. 

A segunda destacada é “Ensino de Língua In-
glesa: Abordagens e Métodos”, cuja ementa cita o ter-
mo “língua adicional” e já demonstra que houve uma
reflexão anterior em torno do termo “língua estrangei-
ra”. Ao propor “estudo e aplicação”, há um importante
direcionamento para a prática em sala de aula e, con-
sequentemente, para um diálogo entre teoria e prática.
Esse movimento é reforçado pela necessidade de avali-
ação crítica de teorias e métodos/abordagens de ensi-
no de língua, especialmente ao considerar o papel do
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professor  de  língua inglesa como língua franca con-
temporânea e suas implicações culturais. 

A  terceira  disciplina  destacada  é  “Ensino  de
Língua Inglesa: Avaliação, Políticas Nacionais e Currí-
culo”. Dos três PPCs que analisamos até o momento,
ainda não tínhamos visto a abertura para reflexão e
discussão de documentos oficiais para a educação na-
cional. Esse é um importante diferencial dessa disci-
plina e do PPC4 por abrirem espaço para que graduan-
dos possam verificar de que forma o que é visto na
universidade, em relação à teoria e à prática em sala
de aula, tem sido efetivamente incorporado em currí-
culos municipais,  estaduais  e  em documentos de al-
cance nacional. 

A quarta é “Perspectivas Contemporâneas no
Ensino de Língua Inglesa”, trata de LA e contempora-
neidade e pode ser um suporte para importantes dis-
cussões sobre o ILF e sua ligação estreita com a inter-
culturalidade. Todas as quatro disciplinas citadas po-
dem fomentar discussões sobre a interculturalidade e
o ILF, especialmente considerando a atuação dos futu-
ros professores.

É  importante  destacar  que o  PPC4 promove
uma  inclusão  de  discussões  contemporâneas  para  a
formação de professores que ainda não tinham sido
incorporadas  aos  PPCs  analisados  anteriormente
(CAVALCANTI,  2013);  não  deixando  de  contemplar
disciplinas  teóricas  que  abordam  elementos  formais
das línguas e, ao mesmo tempo, abrindo espaço para a
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Linguística Aplicada, com um olhar para a interdisci-
plinaridade da língua inglesa.

Do PPC5, destacamos a presença da intercul-
turalidade voltada ao perfil do egresso e na disciplina
“Cultura Indígena e Afrobrasileira”. Além disso, o do-
cumento traz o ILF, em diálogo com a BNCC (BRASIL,
2018) como um dos conteúdos a serem trabalhados na
disciplina  “Culturas  Anglófonas  e  Globalização”.  No
entanto, parece-nos incoerente utilizar o termo “cultu-
ras anglófonas” ao lado do ILF, afinal, o termo “angló-
fonas”  remete  ao  colonialismo de  nações  através  da
língua inglesa, ao contrário do que propõe o conceito
de interculturalidade que está atrelado à língua franca
contemporânea.

De outro ponto de vista, refletir sobre as chama-
das “culturas anglófonas” é uma forma de pensar critica-
mente sobre a expansão da língua inglesa e seu diálogo
com outros povos. Além disso, por trazer o ILF, verifica-
mos que a disciplina abre um espaço para reflexões críti-
cas em torno da língua inglesa e sua função como meio de
comunicação intercultural na atualidade, de acordo com
as considerações de Baker (2018; 2020).

Destacamos do PPC5 duas disciplinas de “Me-
todologia e Prática de Ensino de Língua Inglesa e suas
Literaturas”. Apesar de ainda não trazer aspectos dis-
cutidos pela BNCC (BRASIL, 2018), nessas duas disci-
plinas, as propostas das ementas podem mobilizar re-
flexões sobre como os métodos podem trazer um olhar
reflexivo e crítico, levando em conta que os professo-
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res em formação precisam construir um repertório de
métodos que possam se adaptar a diferentes contextos
(CAVALCANTI, 2013), especialmente considerando a
importância do diálogo sobre a teoria e prática para o
desenvolvimento da abordagem intercultural em sala
de aula, bem como reflexões teórico-práticas sobre o
ensino e aprendizagem de ILF. 

Diante  dos  elementos  destacados,  verificamos
que o PPC1 não traz disciplinas que discutem aspectos in-
terculturais e não integra uma disciplina de LA ao currí-
culo. O PPC2 traz uma disciplina de LA: mas destaca pri-
oritariamente aspectos de culturas de países cuja língua
inglesa é a língua oficial ou a mais falada. O PPC3 tam-
bém faz destaque a culturas de países cuja língua inglesa é
a língua oficial ou a mais falada. O PPC4 traz quatro disci-
plinas que podem fomentar discussões em torno da inter-
culturalidade em relação ao ILF. O PPC5, único que elen-
ca o ILF na grade de conteúdos de uma disciplina, traz
duas disciplinas que podem contemplar reflexões em tor-
no de aspectos interculturais.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Concluímos que os PPCs 1, 2 e 5 ainda trazem

disciplinas organizadas com uma visão colonialista sobre
a cultura; com poucas ou nenhuma menção à intercultu-
ralidade nas ementas, na composição e distribuição do
conteúdo elencado. Além disso, a utilização do termo “an-
glófonas” remete ao colonialismo de nações através da
língua inglesa, ao contrário do que propõe o conceito de
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interculturalidade que está atrelado à língua franca con-
temporânea. 

Dos cinco PPCs analisados, o PPC4 tem a maior
quantidade de disciplinas que podem fomentar discus-
sões em torno da interculturalidade em relação ao ILF e
somente o PPC5 elenca o ILF na grade de conteúdo em
uma das disciplinas. Diante disso, o PPC4 parece ter uma
proposta de formação de docentes interculturais bem es-
truturada, embora não tenhamos a garantia de que na
prática durante a graduação isso, de fato, alcance os dis-
centes egressos. 

Constatamos que os PPCs 1, 2 e 5 trazem disci-
plinas organizadas com uma visão colonialista da cul-
tura; com poucas ou nenhuma menção à intercultura-
lidade nas ementas, na composição e distribuição do
conteúdo elencado. Além disso, a utilização do termo
“anglófonas” remete ao colonialismo de nações através
da língua inglesa, ao contrário do que propõe o concei-
to  de  interculturalidade  que  está  atrelado  à  língua
franca contemporânea.
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CAPÍTULO 8

PROPOSTA DE SEQUÊNCIA DIDÁTICA PARA
FAVORECIMENTO DA CONSCIÊNCIA SINTÁTICA
DOS ALUNOS EM TRANSIÇÃO PARA O ENSINO
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Solange de Carvalho FORTILLI
 UFMS – solange.fortilli@ufms.br

RESUMO: O trabalho com a análise linguística em sala de
aula é um tema reiteradamente tratado em estudos científi-
cos e documentos norteadores do ensino no Brasil. Efetivar
melhorias em um contexto que comporta tradições arraiga-
das, como o das questões que envolvem a língua materna,
requer esforços de diversos entes envolvidos na educação.
Assim, perguntas sobre como operacionalizar uma transpo-
sição didática produtiva, que contemple pressupostos teóri-
cos sólidos e, ao mesmo tempo, proporcionais às necessida-
des do ensino e da sociedade, motivam o presente trabalho.
Seu objetivo central é analisar textos argumentativos pro-
duzidos por estudantes do ensino fundamental em transi-
ção para o ensino médio. Mais especificamente, a pesquisa
observa  mecanismos  sintáticos  empregados  em  redações
dissertativo-argumentativas (aos moldes do Exame Nacio-
nal do Ensino Médio – Enem), investigando em que medi-
da eles favorecem a natureza argumentativa do texto, ou se-
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ja, de que forma os estudantes demonstram ter uma “cons-
ciência sintática” (VIEIRA; FARACO, 2020) capaz de sus-
tentar suas ideias. É parte, também, da pesquisa, a proposi-
ção e a efetivação de atividades em sala de aula para o apri-
moramento dessa consciência.  A modalidade organizativa
do conteúdo de ensino adotada é a Sequência Didática – SD
(DOLZ; NOVERRAZ; SCHNEUWLY,  2004),  voltada para
os seguintes aspectos: os tipos de argumento, os constituin-
tes da oração e os articuladores (conectores) textuais, sendo
os últimos o foco principal deste artigo. O mapeamento e o
incremento dos conectores aplicados pelos alunos na tenta-
tiva  de  persuadir  e  convencer  o  leitor,  vislumbrados  via
quantidade  e  diversidade,  mostram  evolução  do  alunado
quanto  à  consistência  argumentativa  esperada  no  gênero
em questão. 

PALAVRAS-CHAVE: artigo de opinião; estruturas sintáti-
cas; articuladores textuais; ensino.

INTRODUÇÃO

O presente trabalho assenta-se na percepção,
adquirida com a prática em sala de aula, das dificulda-
des  do alunado no aprendizado de  mecanismos  lin-
guísticos que favorecem o desenvolvimento de textos
argumentativos.  Parte-se,  em específico,  de  observa-
ções relativas ao manejo de expedientes linguísticos,
que, nas palavras de Vieira e Faraco (2020), são essen-
ciais para a escrita formal.

Aprendemos naturalmente a estrutura da fala
desde crianças, em interação natural. Porém,
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o domínio da estrutura da escrita, sobretudo
formal, costuma requerer práticas deliberadas
de  aprendizagem.  (VIEIRA;  FARACO,  2020,
p. 33, grifo nosso)

Os autores afirmam, ainda, que a escola, dian-
te das críticas acerca da insuficiência do modelo gra-
matical que foi, por décadas, ofertado aos alunos, dei-
xou  de  apostar  no  exercício  da  análise  sintática.  E
acrescentam:

Resultaram daí, para sucessivas gerações, vá-
rias  dificuldades  de  escrita  facilmente  evitá-
veis com uma consciência sintática razoavel-
mente desenvolvida. Há, no período, aspectos
estruturais e semânticos que precisam ser do-
minados por quem escreve por serem partes
constitutivas da construção do todo do texto.
Assim, uma pedagogia da escrita deve centrar
sua atenção tanto nos níveis macro da cons-
trução do texto (o discursivo e a estrutura tex-
tual em si) quanto no nível micro (a estrutura
sintática  dos  períodos)  (VIEIRA;  FARACO,
2020, p. 38)

Algumas dificuldades do alunado já foram de-
monstradas por algumas avaliações oficiais. No estado
de São Paulo (SP), por exemplo, alguns índices eviden-
ciam problemas na recepção e produção de textos por
parte dos alunos da rede pública. Em 2019, por exem-
plo, 54,5% dos estudantes paulistas de 9º ano enqua-
dravam-se no nível  básico de proficiência em língua
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portuguesa, isto é, “[…] demonstraram domínio míni-
mo dos conteúdos, competências e habilidades” (SÃO
PAULO, 2019, s/p). O nível básico está abaixo do ade-
quado, que é o desejável. Esse complexo cenário tem
ensejado diferentes pesquisas sobre formas de aperfei-
çoar a análise linguísticavii na escola.

Em pesquisa voltada, especificamente, para os
sentidos  que  as  orações  subordinadas  substantivas
conferem  a  textos  argumentativos,  Criscuolo  (2011)
parte  de  uma  orientação  funcionalista/cognitivista  e
apresenta uma descrição direcionada a dar aos profes-
sores ferramentas para melhorar o nível de leitura e
produção de textos (em quaisquer modalidades comu-
nicativas). A descrição contemplou as orações subordi-
nadas substantivas que servem de argumentos de ver-
bos dicendi, verbos de atividade mental e da constru-
ção predicativa “ser + adjetivo”, mostrando, predomi-
nantemente,  como os  constituintes  introduzidos  por
esses verbos integram jogos de vozes e dinâmicas de
comprometimento e descomprometimento do falante
com seu discurso.  Por defender um trabalho escolar
que vislumbre a língua em uso, a autora sustenta que: 

Limitar-se ao nível sintático na observação do
funcionamento linguístico é restringir as pos-
sibilidades de exploração da língua, tanto em
termos de pesquisa quanto de ensino, por des-
considerar  fatores  pragmáticos  presentes  na
sintaxe do enunciado e recuperados somente a
partir de uma visão mais ampla do processo
comunicativo. Todo enunciado, proferido em
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uma  determinada  situação  de  comunicação,
assume uma funcionalidade a serviço do Fa-
lante que o faz, muitas vezes até inconsciente-
mente, optar por uma construção e não outra.
(CRISCUOLO, 2011, p. 78)

Em consonância com as ideias expostas e com
o objetivo de proporcionar um ensino de língua mais
consciente, foram aplicadas, em sala de aula e escola
pública, uma SD direcionada à produção de textos dis-
sertativo-argumentativos aos moldes do ENEM, com
um olhar cuidadoso para estruturas sintáticas aciona-
das no decorrer do processo de aquisição e domínio de
tal  gênero.  Mais  do  que  examinar  tais  estruturas,  a
pesquisa tem também o propósito de incrementar os
saberes dos alunos por meio de atividades objetivadas
e sequenciadas. A pesquisa, em andamento, foi reali-
zada em três momentos distintos com um grupo de
alunos do 9º ano do Ensino Fundamental (2º semes-
tre de 2021) e em mais dois momentos com o mesmo
grupo de alunos no ano subsequente (1º e 2º semestre
de 2022), quando, naturalmente, os alunos já estavam
no 1º ano do Ensino Médio. A terceira “fase” da SD es-
tá em finalização. 

A hipótese central é que, ao longo da escolari-
zação e por meio de atividades bem selecionadas, os
mecanismos enfocados (tipos de argumento, organiza-
ção dos constituintes oracionais e articuladores (ou co-
nectores)viii textuais) podem ser aperfeiçoados, favore-
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cendo  a  habilidade  de  argumentar  dos  alunos.  Para
Marchon (2017):

Além de selecionar argumentos que sejam efici-
entes para a sustentação de suas teses, torna-se
indispensável  que  o  enunciador  considere  as-
pectos linguísticos para a construção de seu pro-
jeto de argumentação. Em outras palavras, não
basta  que  os  argumentos  sejam convincentes,
mas que sua disposição no texto, bem como a
configuração linguística das estruturas sintáticas
que os expressam sejam bem articuladas e efici-
entes. (MARCHON, 2017, p. 47)

Para a exposição que se faz no presente escri-
to, foi selecionado apenas um objeto de conhecimento
abordado na SD, o emprego de articuladores textuais.

Para  ultrapassar  a  dicotomização  tradicional
acerca dos mecanismos de articulação de orações, as-
pecto muito ligado à sintaxe do texto argumentativo,
partiremos  das  postulações  de  Hopper  e  Traugott
(1993) sobre uma classificação das cláusulas que prio-
rize tanto a semântica quanto a sintaxe, proposta que
visa  a  estudar  essas  estruturas  em  um  continuum,
apresentando uma trajetória unidirecional, no sentido
da menor para maior integração. Para os autores, há
um terceiro procedimento além da subordinação e da
coordenação (parataxe) – a hipotaxe, sendo que essa
divisão tripartite sinaliza que há outras relações sin-
tático-semânticas entre as orações no texto, que ultra-
passam o que se discute na gramática tradicional. 
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Retomando  Marchon  (2017),  vemos  que,
quanto maior  a  necessidade de  comprovação de um
argumento,  mais  numerosas  são  as  estratégias  lin-
guísticas para explicitar as relações hipotáticas entre
as partes do texto. Para além disso, as configurações
das cláusulas hipotáticas, refletidas na organização do
discurso, constituem importantes estratégias que atu-
am na construção da trama argumentativa do escrito. 

 Com o olhar voltado a três momentos distin-
tos da escolarização, pretende-se mostrar se o aluno
consegue compor períodos cada vez mais assertivos e
com  poder  de  convencimento  do  leitor,  baseado  no
emprego  adequado  dos  articuladores.  Consideramos
que o fato de o texto ser dissertativo-argumentativo e
ligado ao que se pede no ENEM deixará mais claro à
turma em foco o que se espera quanto a sua escrita, o
que nos leva, também, a deduzir que os escritores te-
rão  uma  preocupação  com  as  escolhas  linguísticas,
pois serão determinantes no projeto de texto.

A estrutura do presente texto está assim orga-
nizada:  na seção seguinte,  tratamos das escolhas te-
órico-metodológicas.  Na sequência,  apresentamos as
análises de textos de estudantes. Por fim, tecemos as
considerações finais.

BASES TEÓRICO-METODOLÓGICAS

De maneira  geral,  a  pesquisa  se  assenta  em
uma visão funcionalista da língua e do ensino. Isso sig-
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nifica considerar, primordialmente, os usos da língua,
para uma reflexão que articule saberes acerca de lín-
gua, diferentes linguagens, gêneros dimensões textuais
e a relação gramática-discurso. Nas palavras de Duarte
e Casseb-Galvão (2018):

Para o funcionalismo, o ensino de língua via
gênero  discursivos-textuais  (atos  discursivos
por excelência) é muito produtivo porque fa-
vorece o estudo de textos autênticos que re-
presentam a língua em uso, em situações re-
ais, pois esses textos são o resultado das ne-
cessidades e das atividades socioculturais (…)
(DUARTE; CASSEB-GALVÃO, 2018, p. 29)

A ideia é encarar a análise gramatical como for-
ma de revelar, pelo estudo das sequências linguísticas,
os significados veiculados em uma interação, daí a na-
tureza funcional de nossa abordagem. Embora não haja
uma única teoria funcional como espinha dorsal da pes-
quisa, a assunção de que determinações discursivas im-
pactam a gramática, em um movimento de incorporar a
pragmática na sintaxe, é o que enquadra o trabalho no
âmbito funcionalista da pesquisa linguística. 

Para Duarte e Casseb-Galvão (2018), 

[…] argumentar é inerente à condição huma-
na, prática de linguagem indispensável à vida,
necessária para solucionar ou contornar con-
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flitos  e  controvérsias.  (DUARTE;  CASSEB-
GALVÃO, 2018, p. 40) 

Em estudo sobre o gênero artigo de opinião, as
autoras arrolam seus fatores constitutivos,  dentre os
quais destacamos:

1) a organização do discurso é predominante-
mente em 3ª pessoa;

2)  existe  prevalência  de  tempos  verbais  do
presente do indicativo ou do subjuntivo na apresenta-
ção das questões, argumentos e contra-argumentos;

3)  observa-se  uso  frequente  do  pretérito  na
abordagem de dados;

4) pode haver recurso a citações, para conferir
credibilidade ao que se diz;

5)  há  uso de  operadores  argumentativos  em
função articuladora coesiva.

Apesar  de  o  gênero  ser  diferente,  os  fatores
acima, de natureza discursiva e gramatical, podem ser
também verificados na redação dissertativo-argumen-
tativa. 

O mesmo olhar para o uso real da língua é vis-
to em Vieira e Faraco (2020), quando legitimam as di-
versas formas de falar português e as  possibilidades
disponíveis  ao  uso  adequado  do  português  escrito.
Com foco em questões sintáticas, é dos autores a no-
ção de que:
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Aprendemos,  com  nossas  práticas  docentes,
que destrinçar a sintaxe dos períodos simples
e complexos é necessário para aguçar nossas
capacidades de leitura e escrita. A sintaxe por
si só não é, claro, suficiente para isso. Ela deve
estar combinada com a compreensão dos fun-
damentos do ato de escrever e com o domínio
dos  processos  de  construção  dos  textos.
(VIEIRA; FARACO, 2020, p. 13)

As asserções acima justificam nosso interesse
em observar usos da língua escrita a partir de uma si-
tuação real ao alunado, que é a necessidade de expor
uma opinião em uma situação de exame, como é o ca-
so do Enem. Para isso, foram executados na SD módu-
los direcionados a diversas frentes,  como o embasa-
mento sobre os temas selecionados para as produções,
as discussões sobre o contexto de produção e os virtu-
ais  receptores do texto e outras questões,  ainda que
neste artigo se focalizem os conectores textuais.

A elaboração da Sequência Didática baseou-se
em  Dolz,  Noverraz  e  Schneuwly  (2004).  Para  eles,
“[…] sequência didática é um conjunto de atividades
escolares, de maneira sistemática, em torno de um gê-
nero  textual  oral  ou  escrito.”  (DOLZ;  NOVERRAZ;
SCHNEUWLY, 2004, p.  96).  Os autores apresentam
uma estrutura base para a  SD (DOLZ; NOVERRAZ;
SCHNEUWLY, 2004):
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Figura 1

Fonte: DOLZ; NOVERRAZ; SCHNEUWLY, 2004.

Na proposta, apresentou-se uma situação deta-
lhada para que o aluno contextualizasse seu texto de acor-
do com o gênero a ser trabalhado, pedindo que o aluno
escrevesse uma primeira produção textual. Como base na
produção inicial, organizaram-se os módulos que foram
compostos por atividades variadas, contemplando os ob-
jetivos a serem alcançados. Finalizados módulos, o aluno
escreverá uma produção final, que será analisada e com-
parada à primeira produção. No momento da escrita des-
te texto, a SD não havia sido finalizada, por isso observa-
remos alguns resultados parciais que apareceram durante
as atividades dos módulos.

Conforme dito, apenas um dos aspectos abor-
dados na SD será exposto aqui: o emprego de articula-
dores textuais. São observados três critérios básicos de
análise:  a  quantidade,  a  diversidade  de  relações  se-
mânticas estabelecidas pelos conectores e sua adequa-
ção à sequência textual em que figuram. 
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ANÁLISE DE ALGUNS TEXTOS DA TURMA-ALVO 

Texto 1 – aluno A

Fonte: Dados da pesquisa.

Pode-se  observar  a  construção  de  um  texto
com parágrafos curtos que seguem uma sequência ló-
gica, no entanto, sem uso de conectores que ajudem na
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compreensão do texto pelo leitor. Além disso, a estru-
tura se distancia do gênero textual pedido, visto que
seu  projeto  de  texto,  em  alguns  pontos,  constrói-se
com o que seriam perguntas e respostas.

Texto 2 – aluno A

Fonte: Dados da pesquisa.

No segundo texto  do  mesmo aluno,  pode-se
observar a construção de períodos adequados ao gêne-
ro, com predomínio de justaposições e estruturas co-
ordenadas, ligadas pela conjunção e. Isso pode ter le-
vado ao uso reduzido de outros conectores, que contri-
buiriam para uma melhor compreensão do que se diz. 

A conjunção “assim” foi empregada por duas
vezes, com sentido de concluir ideias. Ainda que não
se observe uma variedade de conectores, outro aspecto
sintático-discursivo do texto do aluno foi  ressaltado:
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houve  a  construção  de  períodos  mais  longos,  mais
próximo ao modelo prototípico do gênero.

Texto 3 – aluno A

Já, em sua terceira produção, o estudante de-
monstra o uso, mesmo que incipiente, de mais alguns
conectores, como se vê a seguir.

Fonte: Dados da pesquisa.

O aluno empregou duas ocorrências da conjun-
ção mas, com sentido adequado ao contexto. Dois outros
conectivos com valor adversativo foram empregados, no
entanto e contudo. Ao primeiro foi atribuído valor semân-
tico adequado, ao contrário do segundo. A contudo foi
destinado um valor que parece de conclusão, matiz se-
mântico que não se presentifica no juntivo em questão.
Observa-se, também, a predominância de um encadea-
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mento sintático não condizente ao gênero e à argumenta-
ção,  com muitas  estruturas  justapostas  ou  até  mesmo
“soltas”. Essa terceira produção foi realizada em um mó-
dulo alocado, aproximadamente, no meio da SD, o que
indica a necessidade de se continuar investindo nas dis-
cussões e ações relacionadas ao aprimoramento da cons-
ciência sintática nessa turma.

Observamos, agora, três outras produções, de
outro aluno da mesma turma.

Texto 1 – aluno B

Fonte: Dados da pesquisa.

Na primeira versão deste outro aluno, pode-se
observar que ele constrói um texto enxuto, com perío-
dos curtos, que não oportunizam o uso de muitos co-
nectores.  Vê-se que o estudante apresenta um argu-
mento  de  contrajunção,  fazendo  uso  do  “mas”  para
trazer este sentido ao texto. 
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Texto 2 – aluno B 

Fonte: Dados da pesquisa.

Numa segunda escrita, o aluno consegue desenvol-
ver mais seu texto escrevendo mais linhas e faz uso de al-
guns operadores argumentativos, dando uma progressão ao
seu projeto de texto e unindo os parágrafos de forma coe-
rente. Destacam-se os articuladores em primeiro ponto e
em segundo ponto, os quais indicam uma tentativa de tor-
nar o texto organizado e fluente. Outro fato a se salientar é a
presença de orações hipotáticas, uma introduzida por se
(condicional) e outra por para (final). A diversificação dos

142



conectores  está  atrelada,  naturalmente,  ao  emprego  de
construções diferenciadas no texto, para além daquelas que
o  aluno  tinha  empregado  na  primeira  produção.  Esse
aprendizado é algo que vem sendo reforçado e consolidado
pela aplicação da última fase da SD, pois a argumentação
depende desse refinamento das estruturas sintáticas, que
dão conta das várias relações semânticas que um texto com
potencial de convencimento exige.

Texto 3 – aluno B

Fonte: Dados da pesquisa.

Na terceira produção do aluno, há mais ocorrên-
cias de conectores de orações do que nas anteriores. Há
um caso de conector com valor comparativo (como), dois
com valor adversativo (porém e no entanto), um com va-
lor explicativo (pois) e um com valor final (para que). Ca-
da um deles introduz estruturas com significado coerente
ao conector que as encabeça. Vela mencionar, também,
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que há, nessa produção, menos estruturas justapostas e
“soltas” e mais orações articuladas via conectores, concre-
tizando os processos sintáticos da coordenação e da hipo-
taxe. Mesmo com esse resultado relativamente positivo
no que se refere ao número e à diversificação dos conecto-
res, é importante assinalar que a habilidade de argumen-
tar desse estudante, de maneira geral, ainda requer apri-
moramento, tarefa que, esperamos, tenha sido cumprida
com a continuidade da SD. Os resultados advindos da
análise integral da SD permitirão comprovar ou refutar
essa melhora. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante  dos  dados  da  Escrita  Inicial,  pode-se
confirmar a hipótese que move todo o trabalho: os es-
tudantes apresentam dificuldade para construir perío-
dos que consolidem ideias mais elaboradas dentro do
texto argumentativo e,  por consequência,  não fazem
uso de muitos conectores.

Como a SD ainda não foi finalizada, não é pos-
sível demonstrar uma melhora substancial de todos os
aspectos em estudo, todavia, foi possível perceber que
alguns conectores, não utilizados anteriormente, apa-
receram  em  alguns  textos,  comprovando  que  houve
uma melhora, mesmo que parcial, na consciência sin-
tática dos estudantes envolvidos na pesquisa. Embora
o conjunto  de  texto  ainda não tenha sido analisado
com um todo, os dois casos (alunos) apresentados su-
gerem que, ao menos, a turma passou a conhecer, com
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a SD, mais expedientes de ligação de orações do que
aqueles de que dispunha anteriormente.

Vinculado a isso, percebeu-se que os estudan-
tes passaram a “arriscar-se” mais, evidenciando mais
relações lógico-semânticas no texto, o que implica lan-
çar mão de processos de combinação de orações ine-
xistentes nas produções de número 1. A finalização da
SD, bem como a investigação do conjunto de textos de
acordo com os três aspectos abordados (tipos de argu-
mento, organização dos constituintes da oração e co-
nectores) permitirão um panorama mais preciso acer-
ca da argumentação dos estudantes envolvidos. 
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CAPÍTULO 9

A ANÁLISE LINGUÍSTICA NA EDUCAÇÃO BÁSICA: La-
cunas e desafios na formação do professor de português

Adriene Ferreira de MELLO
UERJ – adriene.mello@hotmail.com

RESUMO: A Análise Linguística (AL) é um dos eixos norte-
adores  do  ensino  de  Língua  Portuguesa,  referindo-se  às
práticas de reflexão sobre aspectos gramaticais e discursi-
vos dos gêneros textuais. Ainda que sua potencialidade seja
reconhecida desde as postulações de Geraldi (1984 [2011]),
os desafios para efetivar esse tipo de prática na Educação
Básica ainda são muitos, destacando-se as lacunas da for-
mação do professor de português. Assim, embora o discur-
so de mudança, instituído com a elaboração dos  Parâme-
tros Curriculares Nacionais (PCN) e reforçado com a cons-
trução da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), tenha
apresentado novas tendências ao ensino, as deficiências na
formação inicial  e  continuada prejudicaram a efetividade
das propostas. Nesse sentido, o objetivo deste estudo é ob-
servar como a abordagem da língua é desenvolvida por um
grupo de professoras de Língua Portuguesa da Rede Pública
Municipal de Pirapetinga – MG, que não reflete toda a rea-
lidade educacional do Brasil, mas serve de base para uma
reflexão acerca da formação docente e do trabalho com gra-
mática. No que tange aos aspectos metodológicos, apresen-
tam-se os principais resultados da pesquisa realizada, em
forma  de  entrevista,  com  questões  voltadas  à  formação
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básica e continuada e ao ensino da Língua Portuguesa, en-
fatizando a prática da AL. O estudo se ancora nas postula-
ções teóricas sobre AL e a formação docente do professor
de português.  Como resultados,  pode-se constatar que as
teorias para o ensino da língua estão chegando aos docen-
tes,  porém o  conhecimento  das  propostas  não  garante  o
aprofundamento teórico e metodológico.

PALAVRAS-CHAVE: análise linguística; formação docente
em Letras; ensino de Língua Portuguesa.

INTRODUÇÃO

A profissão docente é frequentemente questio-
nada pelas visões do senso comum: todos se sentem
no direito de opinar quanto ao melhor método, a me-
lhor abordagem ou a melhor forma de “passar o conte-
údo”, como se a docência se resumisse à tarefa mecâ-
nica de transmitir os saberes. Tais críticas, não vistas
em outras profissões, justificam-se pela ligação intrín-
seca das pessoas com a prática docente, ainda que na
postura de alunos, acumulando alguma experiência na
prática de "dar aulas” (GUEDES, 2006). 

Há, contudo, um longo processo de formação
necessário à profissão docente, o qual mobiliza saberes
de diferentes instâncias e não se finaliza com a apro-
priação do diploma. O professor coloca-se na posição
de eterno aprendiz,  buscando orientações constantes
para sua prática na literatura acadêmica, na troca de
experiências, nos cursos de atualização, no estudo de
novas propostas ao ensino, etc. A docência requer, as-
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sim, formações iniciais de qualidade somadas à cons-
tante  busca  por  formações  continuadas,  um  grande
desafio para cenário educacional. 

No que concerne ao ensino da Língua Portu-
guesa, a formação docente dos cursos de Letras carece
ser observada com atenção, principalmente as meto-
dologias para abordagem de tópicos gramaticais, pois
o discurso de mudança,  instituído com a elaboração
dos PCN, apresentou novas tendências,  mas as defi-
ciências na formação inicial e continuada do curso de
Letras prejudicaram a efetividade das propostas. Evi-
dencia-se, assim, o objetivo deste trabalho que versa
sobre  a  abordagem  da  língua  desenvolvida  por  um
grupo de professoras de Língua Portuguesa da Rede
Pública Municipal de Pirapetinga – MG, que não refle-
te toda a realidade educacional do Brasil, mas serve de
base para uma reflexão acerca da formação docente e
do trabalho com gramática.

O DOCENTE EM LETRAS: LACUNAS E DESAFIOS

Nas discussões sobre formação docente, uma
tendência comum é tratar escola e universidade como
extremos de um mesmo sistema: a primeira, espaço da
prática, da construção de saberes experienciais; a se-
gunda, espaço de discussão teórica, lugar de reflexão
científica.  Esquece-se,  porém,  que  na  universidade
também há prática e  na escola,  teoria;  falta,  porém,
uma  ligação  explícita  entre  esses  dois  âmbitos
(NÓVOA; VIEIRA, 2017). 
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O investimento constante em formação docen-
te inicial e continuada – para além da oferta de cursos
rápidos para cumprir exigências pontuais de órgãos de
ensino – pode resolver inúmeros impasses do ensino.
Muitos professores recém-saídos dos bancos universi-
tários dominam um construto teórico, mas não sabem
como chegar à prática. Por outro lado, os professores
mais experientes distanciam-se das novas teorias e en-
contram  dificuldades  para  desenvolver  um  trabalho
reflexivo  com  vistas  ao  domínio  das  indicações  te-
órico-metodológicas mais recentes (ABREU, 2020). 

Sobre a formação do professor de português, o
ponto de partida será os dois questionamentos já fei-
tos por Neves (2002),  os quais,  quase duas décadas
depois, ainda não puderam ser respondidos com clare-
za: (i) os alunos do curso de Letras sabem o que fazer
com a linguística no ensino da língua?; (ii) os profes-
sores sabem exatamente o que lhes cabe fazer com o
conhecimento teórico trazido da universidade?

As diversas  disciplinas  de  cunho teórico  nos
cursos de Letras ignoram, na maioria das vezes, a apli-
cabilidade dos conceitos. O professor em formação ad-
quire a bagagem das teorias linguísticas, mas, em mui-
tos casos, não domina as tarefas básicas de leitura e
escrita propostas ao seu aluno (GUEDES, 2006). Basta
pensar: há muito se discute os problemas relativos à
linguagem na Educação Básica; como, então, imaginar
que os  universitários,  comumente  formados  por  um
ensino de Língua Portuguesa com lacunas teóricas e
metodológicas, conseguirão superar essas dificuldades
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com a formação acadêmica, que pressupõe, na maioria
das vezes, um saber já consolidado? Conforme aponta
Guedes (2006), a ênfase à formação teórica dos cursos
de Letras é justificada pela tese de que a: 

[…] visão geral e crítica da ciência proporcionada
pelo domínio da teoria vai dar condições ao pro-
fessor de transformar o conhecimento em conte-
údo de ensino. (GUEDES, 2006, p. 28)

O que “[…] não só negligencia as deficiências
de formação do aluno que ingressa no curso de letras,
mas também perpetua essas deficiências ao licenciar
professores.” (GUEDES, 2006, p. 28) com bloqueios
para enxergar suas próprias dificuldades. 

Ressalta-se, portanto, a importância de mini-
mizar  as  dificuldades  básicas  de  trato  da  linguagem
dos alunos ingressos no curso de Letras para que, ao
fim de sua formação docente inicial, operem sobre a
linguagem  como  esperam  que  seus  alunos  o  façam.
Professor  só  ensina  com clareza  aquilo  que  domina
com clareza.

De acordo com Nóvoa e Vieira (2017), é neces-
sário investir em uma formação profissional universi-
tária, a fim de superar a oposição “inútil” e “improdu-
tiva” entre universidade e escola. Trata-se de perceber,
como sinalizaram Bonini e Yano (2018), que:
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[…] a formação não deve ser voltada somente para
a teoria, nas universidades, assim como a profissão
não dever ser totalmente referente à prática, nas
escolas. (BONINI; YANO (2018, p. 329)

Onde fica, no entanto, a ponte entre esses dois
espaços? Como a teoria alcança a prática? O professor
de Português está preparado para transformar os co-
nhecimentos teóricos em objetos de ensino, fugindo de
uma transposição pura e simples? Para Neves (2002),
é um consenso o fato de que a teoria fornece instru-
mentos à prática, mas a questão emergente é:

[…] como tratar o ensino de linguística na uni-
versidade, para que os alunos tenham as míni-
mas condições de dele tirar orientação e con-
teúdo  para  o  trabalho  com  a  linguagem  de
seus alunos. (NEVES, 2002, p. 266)

O “como fazer”  continua,  assim,  um entrave
para o ensino da língua materna e as consequências
desse  tipo de  formação são demonstradas  em perfis
docentes  que  simplesmente  reproduzem  práticas
apreendidas  tacitamente  em  sua  formação  escolar
(TARDIF, 2014). 

Com essas sinalizações, não se está querendo
insinuar que todo professor deve participar das discus-
sões acadêmicas e investir na carreira de pesquisador,
mas todo docente comprometido precisa conhecer as
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novas teorias, desenvolver bases para implementá-las
no ambiente escolar de modo significativo e utilizar os
resultados de pesquisas como fonte de inspiração para
o seu trabalho. Falta, portanto, aos professores o en-
tendimento de que a:

[…] percepção e a representação constituem o
resultado de uma atividade exploratória exte-
rior e interior: uma atividade criadora e não
meramente  reprodutora,  na  medida  em que
não consiste somente em repetir e aplicar es-
quemas  aprendidos,  mas  em  construí-los.
(FRANCHI, 1987, p. 8)

Mendonça  (2006)  elucida  que  a  mescla  de
perspectivas se revela claramente na Educação Básica,
visto que “[…] recorre-se a diversos caminhos teórico-
metodológicos para a condução do processo de ensino-
aprendizagem.”  (MENDONÇA,  2006,  p.  200-201),
construindo um trabalho gramatical que une o “tradi-
cional” às novas práticas. Para a autora, esse processo
é natural,  porque os modelos tradicionais de análise
são  parte  da  identidade  profissional  do  professor  e
mudar drasticamente sua abordagem é o mesmo que
negar a si mesmo. Por essa razão: 

[…] atravessamos um momento especial,  em
que convivem ‘velhas’ e ‘novas’ práticas no es-
paço da aula de gramática, por vezes, confli-
tuosas. (MENDONÇA, 2006)
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Com isso, atualmente, há vários perfis de pro-
fessores no que concerne à abordagem da língua: os
que defendem o ensino sistemático da gramática, em
oposição àqueles que buscam seu abandono;  os que
têm procurado dar uma perspectiva mais textual a sua
abordagem, mas a falta de substrato teórico-metodoló-
gico faz com que o texto se torne apenas pretexto para
análises metalinguísticas;  e,  em menor número,  mas
que  permitem  crer  em  uma  “luz  no  fim  do  túnel”,
aqueles que adotam uma abordagem produtiva da lín-
gua e buscam desenvolver habilidades linguísticas pa-
ra formação de alunos leitores e produtores de textos,
alunos que saibam adequar sua linguagem a contextos
diversos (SANTOS; RICHE; TEIXEIRA, 2020). É pre-
ciso fazer com que esses últimos se tornem maioria, ou
(por  que  não?)  totalidade.  Diante  de  tais  cenários,
busca-se, nesta pesquisa, observar como a abordagem
da língua é desenvolvida por um grupo de professoras,
que não reflete toda a realidade educacional do Brasil,
mas serve de base para uma reflexão acerca da forma-
ção docente e do trabalho com gramática. 

RESULTADOS DE PESQUISA: UM OLHAR PARA O
ENSINO DA LÍNGUA

Em toda a rede municipal, há um quantitativo
de nove professoras de Língua Portuguesa, mas ape-
nas quatro docentes aceitaram participar da pesquisa.
O estudo se deu em forma de entrevista, com questões
objetivas  sobre  a  formação  básica  e  continuada  das
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professoras e questões discursivas sobre o ensino da
Língua Portuguesa, com ênfase na prática da AL. Em
razão do contexto pandêmico,  a entrevista se desen-
volveu por meio de um Formulário Google.

As  professoras  participantes  foram  informa-
das da intenção do estudo, da usabilidade dos dados
fornecidos e do anonimato da pesquisa. A participação
foi livre e, estando cientes das condições, as docentes
assumiram o compromisso de manter a veracidade das
respostas. Explicou-se que a análise seria qualitativa, a
partir da interpretação subjetiva da autora, ancorada
em estudos teóricos da área, como forma de corrobo-
rar as constatações.

Antes de descrever os resultados referentes à
abordagem  do  ensino  da  Língua  Portuguesa,  apre-
senta-se um quadro síntese (Quadro 1) sobre os ques-
tionamentos a respeito da formação docente das pro-
fessoras. Na versão original do estudo, o qual compõe
uma parte da dissertação de mestrado da autora, essas
questões são discutidas com mais ênfase, mas isso se
afastaria do objetivo do presente trabalho. 

Quadro 1 – Síntese Formação Docente

Todas as professoras possuem formação plena em Letras;

Todos finalizaram a formação inicial na  primeira década do
século XXI (pós-PCN);

Possuem cursos de formação em nível de  Especialização,  na
área do ensino;

Atuam na Educação Básica há  mais de 10 anos e ministram,
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em média, 15 aulas por semana;

A rede de ensino oferta formações gerais, que desconsideram
as especificidades de cada disciplina; 

As docentes buscam formações curtas para suprir necessidades
pontuais.

Fonte: criado pela autora. 

Nesta pesquisa, elucida-se também apenas um
recorte da discussão acerca dos questionamentos dis-
cursivos mais importantes sobre o ensino de Língua
Portuguesa e a prática de AL. O  Questionamento 1  é
uma pergunta para a qual todo professor de português
deveria ter respostas claras e inequívocas:  Qual deve
ser o objetivo do ensino da Língua Portuguesa no En-
sino Fundamental II?. Apesar disso, as respostas das
professoras participantes mostram-se vagas e com al-
gumas inconsistências diante do esperado para o ensi-
no da língua: 

Resposta 1: “O desenvolvimento humano, por
meio do desenvolvimento da competência dis-
cursiva para o exercício de cidadania”.

Resposta 2: “Formar cidadãos conscientes de
seus atos, que saibam questionar e opinar so-
bre diversos assuntos”.

Resposta 3: “Preparar o aluno para sua esco-
lha pessoal e profissional”.

Resposta 4: “Reconhecer a importância da leitura
na Língua Portuguesa; identificar as dificuldades
dos alunos e observar as práticas de escrita”.
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No Resposta 1, percebe-se uma forte influên-
cia  das leituras de documentos norteadores,  como a
menção ao desenvolvimento da “competência discursi-
va”  para  “exercício  da  cidadania”,  proposição  seme-
lhante ao texto dos PCN (BRASIL, 1998). 

A formação de alunos questionadores, com ca-
pacidade crítica para opinar sobre assuntos de diferen-
tes searas é o foco da Resposta 2. Também se observa
uma inclinação à proposta dos PCN para ampliação da
“participação social no exercício da cidadania”.

A Resposta 3, por sua vez, é um pouco mais
restrita: o ensino da língua serve apenas para preparar
o aluno para o mundo do trabalho, para as escolhas da
“vida pessoal e profissional”.  Ainda que a linguagem
tenha um papel determinante nesse processo, reduzir
os objetivos do ensino a tal preparação é conferir-lhe
um caráter pragmático e utilitarista, resquícios de pe-
ríodos passados (como as décadas de 1960 e 1970), em
que a concepção de língua como instrumento de co-
municação prevalecia nas abordagens escolares.

Por fim, a Resposta 4 indica prioridade aos eixos
de leitura e de escrita, uma tendência na abordagem do
ensino de Língua Portuguesa para marcar o afastamento
dos conteúdos linguísticos e, consequentemente, da vin-
culação ao ensino tradicional, como já constatado na pes-
quisa de Leal, Brandão e Silva (2016).

Ademais, a construção discursiva da resposta in-
dica visões superficiais do trabalho com a Língua Portu-
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guesa: a escolha de verbos que não ultrapassam “reconhe-
cimento”, “identificação” e “observação”, aparentemente
intuitiva, denota a capacidade de muitos professores para
fazer diagnósticos dos problemas, mas pouca habilidade
para mobilizar ações de superação.

No Questionamento 2 – O que, na sua opinião,
não pode faltar em uma aula de Língua Portuguesa? –,
entretanto, é possível identificar respostas que se coadu-
nam ao texto da BNCC. A pergunta surge da necessidade
de verificar a opinião exata das professoras sobre o que
julgam imprescindível no ensino da língua e as respostas
obtidas estão apresentadas a seguir. 

Resposta 1:  “Práticas de linguagem diversifi-
cadas”.

Resposta 2: “Interpretação”. 

Resposta 3: “Em uma aula de Língua Portu-
guesa não podemos deixar de ensinar ao aluno
a ser crítico, a interpretar texto e não pode-
mos deixar de lado também, a gramática”. 

Resposta 4: “Criatividade e modernidade den-
tro de infinitas possibilidades”.

Em  oposição  às  respostas  anteriores,  surgem
agora afirmativas mais consoantes ao discurso da Base,
uma vez que a professora da Resposta 1 aponta ser im-
prescindível  “diversificar  as  práticas  de  linguagem”,  a
mesma que, no Questionamento 1, sinalizou a necessida-
de de desenvolver a “competência discursiva”.
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Diante da vagueza manifestada pela Resposta
2, torna-se complexo fazer qualquer tipo de análise. A
docente não menciona a que tipo de interpretação se
refere: seriam exercícios de interpretação de texto? Se
sim, não seria muito restrito para o trabalho com a lin-
guagem? Na Resposta 3, por outro lado, transparece o
cuidado da professora para responder atentamente ao
que fora questionado,  mobilizando três tópicos inte-
ressantes  à  análise:  “criticidade”,  “interpretação  de
texto” e  a “gramática”.  Para a docente,  nas aulas de
Português, o aluno precisa construir uma visão crítica
das coisas ao seu redor, o que dialoga com a BNCC no
intento de possibilitar participação significativa e críti-
ca nas práticas de linguagem.

A Resposta 4 indica uma tendência comum na
educação contemporânea: buscar inovação em práticas
criativas e modernas. As postulações da BNCC para o tra-
balho com práticas de linguagem ligadas ao mundo tec-
nológico reforçaram essa postura e muitos professores,
mesmo com dificuldades para fazer o básico, procuram
“inovar” em suas aulas, acreditando que isso levará a me-
lhores índices de aprendizagem. Para falar de criativida-
de, deve-se lembrar que não adianta mudar o método, se
os objetivos forem superficiais.

A observação de que muitos professores apre-
sentam dificuldades para o trabalho adequado com a
Língua Portuguesa leva ao  Questionamento 3:  O que
você julga mais difícil trabalhar nas aulas de Língua
Portuguesa?. Destacam-se as respostas encontradas:
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Resposta 1: “A escrita”.

Resposta 2: “Regras gramaticais, pois muitos
alunos não gostam”.

Resposta 3: “Verbos”.

Resposta  4:  “Possibilidades  diferentes,  pois
não podemos relacionar somente os recursos
didáticos que escolhemos. Precisamos avaliar
nossos  métodos para que sejamos equilibra-
dos no ENSINAR Português desprezando que
o aluno é proprietário da língua e que a ela re-
corre em momentos de interação seria despre-
zar a própria inteligência do aluno”.

A Resposta 1,  apesar de apresentar certa va-
gueza,  demonstra  que  a  professora  tem dificuldades
para desenvolver a competência escritora nos alunos.
Geraldi (2011, p. 58) já sinalizava que o exercício de
redação é visto como “[…] um martírio não só para os
alunos, mas também para os professores.”, porque es-
tes, muitas vezes, sentem a decepção de receber textos
mal redigidos e, ao fazerem correções, não sentem en-
tusiasmo por parte desses para aperfeiçoar a escrita.
As Respostas 2 e 3 foram construídas em perspectivas
diferentes – uma mais geral (“regras gramaticais”) e
outra mais específica (“verbos”) –, mas a dificuldade
está centrada em um ponto comum: os tópicos grama-
ticais. Ensiná-los é um desafio, porque “os alunos não
gostam”; e não gostam por qual razão? Porque talvez
não vejam sentido na aprendizagem de “regras grama-
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ticais”  ou  porque  não encontram motivos  plausíveis
para decorar listas de nomenclaturas. Ao pensarmos
nos objetivos propostos ao ensino da língua,  não há
nada que, de fato, justifique esse tipo de abordagem na
Educação Básica.

A Resposta 4, por sua parte, mostra os impas-
ses da professora para colocar em prática as orienta-
ções atuais para o ensino da língua, uma vez que sua
maior dificuldade é encontrar “possibilidades diferen-
tes”, indo além dos recursos didáticos escolhidos. Não
é possível dizer com certeza a quais recursos a docente
se refere, mas é inegável a intenção de superar práticas
inadequadas, que possam “desprezar a inteligência do
aluno”, ou seja, sua competência discursiva. Além dis-
so, ela ainda menciona a relevância “avaliar métodos”,
uma postura positiva da professora frente a sua práti-
ca pedagógica, ainda que se mostre confusa com rela-
ção a alguns termos e conceitos, pois é preciso incitar a
capacidade crítica dos professores para que reconhe-
çam a importância de refletir sobre as abordagens es-
colhidas.

O Questionamento 4 – Qual o nível de impor-
tância  do  ensino de  gramática  na  sala  de  aula? –
abre a série de perguntas sobre a prática da AL. As res-
postas para essa indagação estão destacadas a seguir:

Resposta 1: “Para mim, é muito importante o
ensino de gramática em sala de aula, particu-
larmente, como reflexão de uso e para o uso
da língua.”

161



Resposta 2: “É muito importante, pois a gra-
mática é o alicerce da Língua Portuguesa.”

Resposta 3: “Muito importante.”

Resposta 4: “O ensino da gramática ocupa um
espaço importante  durante  as  minhas aulas,
porém menos normativa como antes. A língua
a todo momento está  se  modificando mas a
importância do ensino da gramática continua
viva porque o aluno deve ser preparado para
reconhecer e utilizar  a  língua de forma ade-
quada a diferentes conceitos.”

Nota-se  um consenso entre  as  respostas  das
docentes: todas consideram o ensino da gramática de
grande importância para o ensino da Língua Portugue-
sa. Dentre as justificativas, uma professora afirma que
esse ensino só faz sentido em uma perspectiva de “re-
flexão do uso e para o uso”; outra, afirma que a gra-
mática de suas aulas é  “menos normativa”,  mas seu
ensino é imprescindível para que o aluno reconheça e
utilize a língua adequadamente. Diante do exposto, é
possível dizer que as docentes entrevistadas não pos-
suem uma atitude negativa com relação à gramática,
mas  suas  justificativas  evidenciam a  necessidade  de
afastamento da concepção tradicional desse ensino.

Para entender melhor como se dá a  aborda-
gem gramatical nas aulas das docentes entrevistadas,
formulou-se o  Questionamento 5 –  Como você orga-
niza o trabalho com a língua (gramática) durante a
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semana? Aponte se há dia específico, o método e re-
curso utilizadas., cujas respostas estão apresentadas a
seguir:

Resposta 1: “O ensino de gramática surge con-
forme a necessidade, no contexto das aulas.”

Resposta  2:  “A  língua  costuma ser  trabalhada
contextualizada, descobrindo as regras de acordo
com o seu uso; umas três vezes na semana.” 

Resposta  3:  “Contextualizando  a  gramática  ao
texto.”

Resposta 4: “Há uma enorme dificuldade em
inovar a didática nesse campo, por isso a Gra-
mática contextualiza é tão utilizada nas aulas
sem momentos específicos.”

Mais uma vez, há um consenso entre as res-
postas:  a  ideia  de  gramática “contextualizada”  surge
como explicação para o modo de trabalho com os tópi-
cos linguísticos. Na verdade, muitos professores crista-
lizaram a ideia de que “contextualizar” a gramática é a
solução para a abordagem gramatical, mas nem todos
conseguem compreender efetivamente o significado de
contextualização.  Diante  das  orientações  dos  docu-
mentos oficiais, com a inserção das teorias de gêneros
e o estabelecimento do texto como objeto de ensino,
muitos professores se perguntaram sobre o que fazer
com a  gramática:  Como aderir  às  novas  propostas
sem largar as antigas concepções e práticas de explo-
ração da gramática? Em busca de soluções facilita-
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das, juntou-se o “texto” à “gramática”, em exercícios
em que este “servia apenas de material de onde se ha-
viam de retirar palavras e frases, para serem analisa-
das sob as velhas perspectivas morfossintáticas de an-
tes” (ANTUNES, 2014, p. 42).

É difícil, desse modo, afirmar que as docentes
responderam  ao  questionamento  com  consciência
acerca da expressão “gramática contextualizada”, mas
as motivações apresentadas para a abordagem grama-
tical  nas aulas (“conforme a necessidade”, “sem mo-
mentos  específicos”)  levam  à  interpretação  de  que
práticas de AL podem estar surgindo a partir das ativi-
dades de leitura e de produção de texto. Na Resposta
4, por outro lado, revela-se um desabafo acerca da difi-
culdade de  “inovar  a  didática nesse  campo”,  motivo
pelo qual a “gramática contextualizada é tão utilizada”.
Diante dessas dificuldades, será mesmo que a concep-
ção adotada para o termo “contextualização” é a que se
aproxima dos pressupostos da AL?

Para entender, portanto, o porquê alguns eixos
são privilegiados no trabalho com a Língua Portugue-
sa, o  Questionamento 6 versa sobre o conhecimento
da proposta de integração: Como você faz para traba-
lhar Leitura, Produção de Textos, Oralidade e Análise
Linguística? Conhece a proposta de integração desses
eixos?.  As  seguintes  afirmativas  foram  apresentadas
como respostas: 
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Resposta 1: “Na rede em foco, não há unidade de
trabalho entre Produção de Texto e os outros ei-
xos, entretanto, muitas vezes, proponho questões
discursivas ou de reelaboração dos gêneros em
estudo. Sim. Conheço. Propõe-se que sejam tra-
balhados conjuntamente os eixos de uso e o eixo
de reflexão.”

Reposta 2: “Sim. Acho muito importante esta in-
tegração dos eixos, pois ajuda na compreensão
por parte dos alunos.”

Reposta 3: “A proposta de integração é muito boa,
mas nem sempre conseguimos utilizar. Tento tra-
balhar de acordo com o nível da turma, pois nem
sempre conseguimos atingir o nível esperado.”

Resposta 4: “Buscando relacionar todos os eixos
no processo de ensino-aprendizagem. Sim.”

O  conhecimento  da  proposta  de  integração
dos eixos do ensino de Língua Portuguesa é consensu-
al entre as docentes: todas afirmam ter ciência da im-
portância dessa integração e dos benefícios trazidos à
aprendizagem da língua.

A Rede Municipal de Educação de Pirapetinga
– MG é regida pelos referenciais curriculares do esta-
do, o Currículo Referência de Minas Gerais (CRMG),
homologado em 2018, seguindo a perspectiva de refor-
mulação curricular para levar a BNCC às salas de aula.
Nesse sentido, a proposta é consoante à Base em todas
as suas concepções teórico-metodológicas, inclusive a
de integração dos eixos do ensino.
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Diante disso, o ensino da língua deveria seguir
as orientações curriculares e se desenvolver de forma
integrada, mas na rede municipal há uma divisão do
componente de Língua Portuguesa em aulas específi-
cas de Português e de Redação, na maioria das vezes,
com professores distintos para cada uma das “discipli-
nas”. Assim, o trabalho com a Produção Textual fica
desarticulado dos demais eixos, um desafio para fazer
valer as  proposições atuais  para o ensino de Língua
Portuguesa. Tal realidade é mencionada pela docente
na  Resposta  1:  “não  há  unidade  de  trabalho  entre
Produção de Texto e os outros eixos”, fato que leva à
busca  por  estratégias  alternativas,  como  preferência
por “questões discursivas”, em que a escrita do aluno
pode ser observada, ou práticas de “reelaboração dos
gêneros em estudo”, interpretadas como tentativas de
retextualização ou refacção de textos.

Não há como afirmar os reais motivos para a
existência dessa divisão, mesmo após os novos refe-
renciais curriculares já estarem em consonância com a
BNCC, mas não se pode deixar de apontar o quão pro-
blemática é para o ensino da Língua Portuguesa, uma
vez que contraria o pressuposto de que a análise da
língua deve partir de textos escritos pelos próprios alu-
nos. A busca por alternativas pedagógicas mostra o in-
cômodo da  docente  frente  a  essa  divisão curricular,
um entrave para o desenvolvimento de propostas ade-
quadas à formação da competência comunicativa dos
alunos.
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O  Questionamento  7  centrou-se  no  conheci-
mento do termo AL e da compreensão de seu significa-
do: Você conhece o termo Análise Linguística? Se sim,
poderia definir o que entende desse conceito?. Desta-
cam-se as respostas das docentes: 

Reposta 1: “Sim. Trata-se do estudo, da refle-
xão  sobre  o  uso  da  língua.  Mais  especifica-
mente, segundo a proposta da BNCC a análise
linguística  deve  se  dar  no  percurso  USO-
REFLEXÃO-USO”.

Resposta 2: “Sim. Análise linguística é a práti-
ca de decomposição de uma língua com o ob-
jetivo de compreender seus traços distintos”.

Resposta 3: “Sim. É vc compreender os traços
distintos de uma língua”.

Resposta  4:  “Sim.  A  Análise  Linguística  re-
fere-se as práticas de estudo linguístico, ou se-
ja, trata-se de um conceito próprio de estudo
científico da língua, a respeito de suas diver-
sas unidades”.

Se no  Questionamento 6  todas as professoras
afirmaram conhecer a proposta de integração de eixos,
já era previsto o conhecimento o termo AL, mas bus-
cou-se verificar quão clara era a conceituação pedagó-
gica dessa prática para as docentes. Percebe-se, pois,
que a Resposta 1 é a que melhor se aproxima das defi-
nições  de  AL  no  âmbito  do  ensino,  principalmente
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porque a professora embasa sua justificativa na pro-
posta da BNCC: reflexão sobre os usos da língua.

A  proximidade  das  Respostas  2  e  3  merece
atenção, posto que não estão diretamente associadas à
concepção de AL para o ensino. A surpresa com famili-
aridade entre as respostas supracitadas motivou uma
pesquisa no motor de buscas Google, utilizando-se co-
mo termo a pergunta feita às docentes, e a primeira
definição apresentada é exatamente “[AL] é a prática
de  decomposição  de  uma  língua  para  compreender
seus traços distintos”. Subentende-se, portanto, que as
professoras, ao não conseguirem definir um termo sob
o  qual  afirmaram  conhecimento,  recorreram  a  uma
busca rápida na internet, sem muitas reflexões sobre
os significados da expressão, para atender ao questio-
namento. 

Logo,  evidencia-se  que  o  conhecimento  da
prática da AL nesses casos é superficial, pois, prova-
velmente, as professoras já leram e ouviram sobre essa
abordagem para o ensino da língua – nos documentos
norteadores, nas orientações dos livros didáticos, nas
práticas de estudo que afirmaram desenvolver, etc –,
mas a falta de aprofundamento teórico da proposta as
impede, até mesmo, de definir objetivamente termo.
Diante da insegurança, recorreram ao caminho mais
fácil: uma resposta pronta para disfarçar a falta de em-
basamento teórico diante de uma pergunta que deve-
ria ser óbvia para os professores da Educação Básica.
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Nessa seara, o Questionamento 8 buscou veri-
ficar qual seria o embasamento teórico das professoras
para  a  prática  da  AL:  Em que você  se  baseia  para
construir sua prática de Análise Linguística na sala
de aula com a Língua Portuguesa (trocas entre cole-
gas, experiências, leitura de textos, formações conti-
nuadas, estudo das propostas curriculares…)?. Foram
dadas algumas sugestões para evitar respostas vagas e
superficiais. 

Resposta 1: “No estudo das propostas, em estu-
dos na área e, principalmente, em experiências”.

Resposta 2: “Utilizo de tudo um pouco, porque
todas experiências são de extrema importância
para o conhecimento”.

Resposta 3: “Estudo a proposta curricular, pes-
quiso, e não deixo também de trocar experiência
com os colegas”.

Resposta 4: “Experiências, leituras de textos…” 

Diante  das  respostas  obtidas,  interpreta-se
que todas as professoras privilegiam os saberes experi-
enciais na sua abordagem, reforçando a tese de Tardif
(2014) de que os saberes disciplinares e curriculares
situam-se em uma posição de exterioridade em relação
à prática docente: por não participarem ativamente da
definição e da seleção desses saberes, os professores
sentem que devem apenas transmiti-los. Surge, assim,
a tendência de produzir ou tentar produzir saberes que
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compreende e domina na sua prática, adquiridos por
meio da experiência  profissional,  os  quais  passam a
fundamentar o trabalho docente.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com base nas afirmações positivas de conheci-
mento das  propostas  curriculares,  da  perspectiva  de
integração dos eixos, da prática de AL e do acesso a es-
tudos, pesquisas e cursos, ainda que de curta duração,
é possível  constatar que as teorias para o ensino da
língua estão chegando aos docentes. Esse conhecimen-
to, no entanto, não garante um aprofundamento teóri-
co e metodológico; leituras superficiais geram entendi-
mentos equivocados, interpretações que fogem ao que
se espera do ensino. Os professores têm acesso, mas
encontram  dificuldades  para  estudar  e  absorver  as
proposições, agindo, quase sempre, como reproduto-
res  de  discursos  e  práticas  fundamentadas  na  expe-
riência profissional.

Programas de estudo e de análise das propos-
tas curriculares e de pesquisas na área de atuação es-
pecífica precisam ser desenvolvidos no meio escolar,
no espaço em que o professor se sente confortável para
trocar ideias e experiências, para discutir e aperfeiçoar
a prática. Enquanto as teorias estiverem afastadas dos
docentes por pontes que não parecem intransponíveis,
mas são pouco exploradas, a aprendizagem linguística
continuará dando sinais de que não há mudança, mes-
mo que estejam acontecendo em ritmo lento e gradual.
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Os resultados da pesquisa, longe de formular respostas
prontas ou “fórmulas mágicas”, sinalizam revisões ne-
cessárias de concepções que atracam o ensino da lín-
gua em portos seguros, mas não permitem alcançar os
“grandes mares” da competência discursiva.
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CAPÍTULO 10

A FLIFS (FESTIVAL LITERÁRIO E CULTURAL DE
FEIRA DE SANTANA) E A FORMAÇÃO LEITORA DE

ESTUDANTES DA EDUCAÇÃO BÁSICA

Marta Carvalho F. LISBOA
UEFS – marta.carvalho.lisboa@gmail.com 

Fabíola Silva Oliveira VILAS BOAS
UEFS – fabiolasovb@gmail.com 

RESUMO: Este trabalho apresenta uma pesquisa em anda-
mento, a qual tem por objetivo geral compreender a possí-
vel relação do Festival Literário e Cultural de Feira de San-
tana/Bahia (FLIFS) para a formação do leitor literário,  a
partir das práticas de leitura de fruição e de manifestações
artístico-literárias  propostas  a  estudantes  da  Educação
Básica de uma escola pública do interior baiano. Para tanto,
são tomadas para análise as práticas culturais de leitura vi-
venciadas por esses discentes para se pensar como elas po-
dem contribuir para a formação do leitor literário. Do pon-
to de vista teórico, este estudo baseia-se em dois grandes ei-
xos, leitura e literatura, que se desdobram nas seguintes ca-
tegorias: concepção de leitura, de literatura e de leitor; le-
tramentos e práticas culturais de leitura; formação do lei-
tor, letramento literário; perfil do leitor jovem; e políticas
públicas para formação do leitor. Do ponto de vista meto-
dológico, utiliza-se a abordagem qualitativa, na perspectiva
da pesquisa social, do tipo participante, uma vez que se al-
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meja explicar as implicações os processos ocorridos no am-
biente escolar e durante a realização da FLIFS. A produção
dos dados é feita com base em entrevistas semiestruturadas
e grupos de discussão, realizados com os colaboradores, a
saber,  estudantes  da  Educação  Básica  frequentadores  da
FLIFS, que cursam os anos finais do Ensino Fundamental
II e Médio no Colégio Estadual Reitor Edgard Santos. Es-
pera-se, com a pesquisa, contribuir para que as escolas pos-
sam ressignificar a sua função social na colaboração para
melhor explorar as práticas de leitura oferecidas pela FLIFS
aos estudantes.

PALAVRAS-CHAVE: formação do leitor; letramento literá-
rio; políticas de leitura; flifs.

INTRODUÇÃO

É notável o crescimento do número de eventos
literários no Brasil e a consequente ampliação da ven-
da de livros nestas festas em que o livro é principal
atração.  Nesse cenário,  destaca-se a consolidação da
FLIFS (Festival Literário e Cultural de Feira de Santa-
na), realizada há quinze anos no município de Feira de
Santana, Bahia, e que se projeta como espaço cultural,
democrático e literário, voltado para formação leitora
de um amplo público – incluindo o escolar. 

Tomando esse contexto, este estudo se propõe
a analisar possíveis relações entre a FLIFS e a forma-
ção do leitor literário, a respeito das práticas de leitura
de fruição e de manifestações artístico-literárias pro-
postas a estudantes da Educação Básica – anos finais
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do Ensino Fundamental II e Médio – do Colégio Esta-
dual Reitor Edgard Santos, durante o festival. Trata-
se, portanto, de um recorte parcial de uma pesquisa de
mestrado em andamento,  orientada pela  Profª.  Dra.
Fabíola Silva de Oliveira Vilas Boas. 

Para  tal,  um  dos  objetivos  é  verificar  quais
práticas culturais de leitura são promovidas por este
festival literário destinadas para os estudantes da edu-
cação básica, tal como as ações voltadas para leitura
que permitem a iniciação ou a ampliação da leitura li-
terária. No que concerne à escola, almeja-se examinar
como os projetos de leitura desenvolvidos na unidade
refletem na escolha dos livros adquiridos no evento e
analisar a existência das reverberações das ações pe-
dagógicas que são realizadas pelos professores objeti-
vando a promoção da leitura literária para a visita ao
Festival, durante o evento e após a FLIFS. Ao fim deste
estudo, pretende-se descrever o perfil literário dos es-
tudantes da escola pública, da qual faço parte, que fre-
quenta a Feira do Livro de Feira de Santana.

O aporte teórico baseia-se em três eixos, a sa-
ber, leitura, literatura e políticas públicas para a for-
mação do leitor, que se desdobram em categorias co-
mo concepção de leitura, de literatura e de leitor, letra-
mento literário e práticas culturais de leitura, perfil do
leitor jovem. 

O  itinerário  metodológico  fundamenta-se  na
perspectiva da pesquisa social, do tipo participante e
de cunho qualitativo,  com foco em processos sociais
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como os ocorridos no ambiente escolar, tendo como
sujeitos colaboradores do estudo estudantes do Ensino
Fundamental II e Médio frequentadores da FLIFS. 

Espera-se,  com  os  resultados  da  pesquisa,
possibilitar às instituições que coordenam o evento e
às escolas envolvidas uma análise que permita ampli-
ação e fortalecimento de ações e práticas culturais de
leitura, que visem à formação do leitor literário da co-
munidade baiana.

LEITURA,  LITERATURA  E  LEITOR:  CONCEPÇÕES  E
NUANCES

Ao ancorar este estudo na perspectiva teórica
freiriana  sobre  o  caráter  político  da  educação,  en-
tende-se que o conhecimento produzido no processo
educativo fornece ao indivíduo instrumentos necessá-
rios  para  superar  sua  consciência  ingênua  e  trans-
formá-la em participação cidadã através da condição
crítica de compreensão do mundo. Dessa maneira, as
instituições  envolvidas  nesse  caminho de aprendiza-
gem precisam produzir  oportunidades para que isso
seja  possível,  despertando  curiosidade,  inquietude,
humildade, criatividade, persistência e esperança, se-
gundo as palavras de Freire em: 

[...] quanto mais criticamente se exerça a ca-
pacidade de aprender tanto mais se constrói e
desenvolve o que venho chamando ‘curiosida-
de  epistemológica’,  sem a qual  não alcança-
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mos  o  conhecimento  cabal  do  objeto.
(FREIRE, 2004. p. 27)

Assim aguçadas a curiosidade e a inquietude,
o sujeito terá necessidade constante na busca pelo sa-
ber e compreensão do mundo, possibilitando a apren-
dizagem. Ler é a ação que possibilita esse acesso, pois,
como afirma Freire (2003), a leitura é o processo pelo
qual  os  indivíduos se  apropriam do conhecimento e
por meio desta pode despertar consciências críticas e
libertadoras, através das quais se processam esperan-
ças de mudanças, especialmente, as sociais.

Assume-se, nesta pesquisa acadêmica, a con-
cepção de que no caminho de conhecimento e saberes
está a leitura literária como via essencial para o pro-
cesso  de  conhecimento.  Nessa  direção,  encontra-se,
nas teorizações de Candido (2011), um importante ar-
gumento  sobre  a  literatura  como  uma  necessidade
universal, um direito; sem a qual não haveria equilí-
brio social necessário para humanização do indivíduo
já que satisfaz necessidades elementares do ser, posto
que o tornaria mais compreensível e sociável. As mani-
festações literárias são avaliadas como fortalecimento
da presença e atuação do homem no mundo refletindo
suas crenças, impulsos, sentimentos e normas. O autor
justifica a relevância da literatura negando sua carac-
terística “inofensiva”: 
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Por isso é que nas nossas sociedades a literatura
tem sido um instrumento poderoso de instrução
e educação, entrando nos currículos, sendo pro-
posta a cada um como equipamento intelectual e
afetivo. (...) A literatura confirma e nega, propõe e
denuncia, apoia e combate, fornecendo a possibi-
lidade de vivermos dialeticamente os problemas.
(CANDIDO, 2011, p. 175).

Desse modo, o livro literário tem o caráter de
formação de personalidade, podendo tornar-se um ris-
co para as sociedades com suas amarras já solidifica-
das, pois ele “eleva e edifica” na tentativa de organiza-
ção existencial, por meio do ordenamento da mente e
sentimentos, logo tornando o homem capacitado para
instituir a visão de mundo que se tem. 

Repetidamente,  inúmeros  discursos  posicio-
nam a leitura e a formação do leitor como exercício
principal na constituição da cidadania e também como
promoção  do  prazer,  do  gosto  aos  que  leem
(CHARTIER,  1994)  e  alçando  o  livro  como artefato
principal das práticas de leitura ou mesmo como única
forma de ler (CASTRO, 2007). 

Quando se fala em formação do leitor por gosto e
prazer, multiplicam-se as publicações sobre a relevância
da literatura para o desenvolvimento emocional, intelec-
tual, político e cultural das crianças e jovens. Atribuindo a
sua constituição ao hábito, ação que se desenvolve desde
a infância, ao gosto que se constrói no ambiente escolar, à
estratégia no trabalho de habilidades linguísticas e prática
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social através da interação entre indivíduos, etc., confor-
me detalha Maia (2007). 

Consoante  tais  referências,  admite-se  aqui  a
responsabilidade da família no contato inicial para a
criação do hábito e gosto pela leitura literária da crian-
ça. Assim também é pertinente salientar que para mai-
oria da clientela foco deste plano de estudo, o primeiro
contato com a literatura só ocorre na escola durante o
ensino fundamental, fase em que deveria ser dada ên-
fase e continuidade ao processo de formação de leitor,
dificultando ainda mais o progresso já tão complexo a
ser  desenvolvido;  posteriormente,  no  ensino  médio,
este estudante – já leitor – teria o fortalecimento da
criticidade leitora. 

Difícil é a concretização desse sistema de ma-
neira exitosa,  por  conta da heterogeneidade cultural
da  nossa  sociedade  que  evidencia,  frequentemente,
“[…] que o acesso às obras culturais permanece como
privilégio das classes cultivadas.” (BOURDIEU, 2015.
p. 66). À vista disso, “[…] as crianças dessas classes so-
ciais  que,  por  falta  de  capital  cultural,  têm  menos
oportunidades que as outras de demonstrar um êxito
excepcional devem, contudo, demonstrar um êxito ex-
cepcional para chegar ao ensino secundário.”. Por con-
seguinte, se faz nossa realidade brasileira: o desafio da
escola pública, conforme Bourdieu (2015) aponta: 

Somente uma instituição cuja função específi-
ca fosse transmitir ao maior número possível
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de pessoas, pelo aprendizado e pelo exercício,
as atitudes e as aptidões que fazem o homem
“culto”, poderia compensar (pelo menos par-
cialmente) as desvantagens daqueles que não
encontram em seu meio familiar a incitação à
prática cultural. (BOURDIEU, 2015, p. 68)

Sabe-se que a escola não tem sido eficiente co-
mo espaço de formação leitora,  entretanto é preciso
considerá-la como “[…] lugar da aprendizagem siste-
mática e sistematizada da leitura e de outros saberes e
competências.”  (COSSON,  2020.  p.  45).  Algumas
práticas pedagógicas teimam em utilizar somente frag-
mentos de textos literários presentes nos livros didáti-
cos, que progressivamente têm diversificado a seleção
de gêneros textuais, diminuindo o espaço antes desti-
nado à literatura. Outra situação verificada, reiterada-
mente,  é  a  insistência  por  parte  dos  professores  da
preponderância dos cânones clássicos provocando re-
pulsa dos estudantes ao livro por conta do distancia-
mento do tema com seu contexto social, dificuldades
de  entendimento  por  conta  do  vocabulário,  sintaxe,
etc. (COSSON, 2020). Completando, há a obra literá-
ria  sendo  usada  para  verificação  de  aprendizagem
através  de  atividades  avaliativas  que  afastam  ainda
mais o gosto e prazer na criação do hábito leitor. 

A dificuldade de acesso ao livro literário para o
público da escola pública repercute as desigualdades
sociais que se manifestam e se reproduzem na realida-
de nacional. Isso posto, a democratização do livro se-
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ria um passo importante para alcançar o ideal de soci-
edade igualitária de direitos e oportunidades através
da  expansão  do conhecimento.  As  políticas  públicas
destinadas a essa experiência somente são implemen-
tadas em 1980, com ações destinadas às bibliotecas es-
colares, porém sem continuidade e sem sistematização
(PAIVA, 2017).

Para esse público jovem, além da escola, da fa-
mília e das políticas públicas destinadas às escolas pú-
blicas, surgem outros caminhos e oportunidades – as
festas literárias, feiras de livros, bienais, entre outros
com nomenclaturas semelhantes – como meios de po-
pularização do objeto livro. 

O leitor jovem é caracterizado por Petit como
um curioso, que tem precisão de saber, de comunicar-
se  bem;  possui  um modo particular  de  recepção do
texto e pode se tornar essencial quando entende que a
leitura o singulariza. Logo, assume-se que o perfil do
leitor jovem que se almeja analisar por meio deste es-
tudo é caracterizado como aquele que:

[…]  se  constrói  de  maneira  singular  e  tenta
criar, com as armas que possui, com maior ou
menor êxito, um espaço em que encontre seu
lugar;  trata  de  elaborar  uma  relação  com  o
mundo, com os outros, que dê sentido a sua
vida. (PETIT, 2009, p. 52)
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Podendo ser a formação do leitor jovem uma
questão social, como contesta a filósofa, um dos empe-
cilhos que dificultam a concretização é o acesso ao li-
vro  literário.  Imbuída  dessa  convicção,  entendo  que
ações políticas voltadas a educação popular a exemplo
da FLIFS devem, de forma premente, ser tratadas co-
mo “[…] programas [...] que visam garantir que os alu-
nos tenham garantia, não de passatempo, mas, sim, de
nutrição (MEIRELES, 1984) do intelecto e da sensibi-
lidade.”, como reitera Paula (2010, p. 102).

A FLIFS constitui uma agência de letramento
literário que se concretizou no município de Feira de
Santana, na Bahia, enquanto política efetiva de popu-
larização da leitura, ao surgir de um projeto de exten-
são universitária da Universidade Estadual de Feira de
Santana (UEFS), visando preencher uma lacuna exis-
tente no cenário artístico, cultural e literário do muni-
cípio e da região. Desse modo, 

o evento se ancora na compreensão de que o
conhecimento  construído  pelo  povo  em  seu
universo cultural se traduz em diferentes lei-
turas de mundo, logo, o aprendizado da leitu-
ra se dá via processo ininterrupto de intera-
ção, no qual o individual e o coletivo se com-
plementam no cenário social, marcado por di-
versidades econômicas, sociais e culturais, ul-
trapassando o tempo e o espaço e abrangendo
as  diferentes  linguagens.  (LIMA,  NOBRE,
FALCÃO, 2013, p. 2702-2703)
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A educação necessita estar a serviço da transfor-
mação social, no que se tange às práticas escolares institu-
indo práxis que vão além da sala de aula as quais possibili-
te a formação do leitor através da aplicação edificante da li-
teratura, o incentivo dos alunos a participarem de eventos
em que o livro seja foco: café literário, contato com o escri-
tor presencialmente ou por via das redes sociais, feira/fes-
tival literário – a citar a FLIFS. 

OS ALICERCES E O CONTEXTO DA PESQUISA

De acordo com Minayo (2016),  a  pesquisa é
uma atividade fundante da ciência no processo de bus-
ca e de elaboração do conhecimento da realidade.  É
definida como uma atividade de aproximação da vi-
vência que não se esgota, principalmente, na perspec-
tiva da pesquisa social na observância da abordagem
qualitativa, a qual consiste estudar o significado da vi-
da cotidiana do indivíduo observado nas condições e
ambiente em que vive, representando suas opiniões e
entendimentos, a partir de fatos da vida real, vivencia-
dos por ele próprio.

O procedimento metodológico adotado neste
estudo é qualitativo,  pelo caráter subjetivo que a te-
mática sugere, por considerar que esse tipo de pesqui-
sa propõe adentrar na realidade em condições contex-
tuais, nas quais se desenrolam as situações vividas pe-
los  participantes  e  pelo  teor  científico  necessário  à
construção do conhecimento que gera na situação real
de ocorrência dos fatos da vida dos participantes. 

183



O estudo qualitativo oportuniza a realização de
estudos em contextos reais e  dinâmicos da vida social
complexa dos seres humanos nas dimensões individuais e
coletivas, capturando “[…] o significado dos eventos da vi-
da real da perspectiva dos participantes de um estudo.”
(YIN, 2016, p. 10). A pesquisa aqui proposta será guiada
pela natureza qualitativa conduzida pelo desejo de expli-
car acontecimentos por meio de conceitos existentes, po-
dendo explicar processos sociais como os ocorridos no
ambiente escolar (YIN, 2016).

Dentre as abordagens qualitativas, este estudo
opta pela pesquisa participativa, pois, como professora
da unidade escolar locus e então pesquisadora no con-
texto dessa investigação, estou inserida no processo de
construção dessa cultura escolar, com co-sujeitos – os
estudantes –, das situações, dos espaços e dos eventos
típicos do local dessa pesquisa, já que sou também res-
ponsável pelas visitas guiadas a FLIFS. 

Logo, os atores da investigação – meus alunos
– são sujeitos dessa investigação porque irão comigo
produzir os dados desse estudo. A pesquisa não é só
sobre eles, nem para eles, mas sim com eles construí-
da. Nessa configuração, almeja-se criar:

[…] um contexto de trabalho ao ser partilhado
em pleno sentido, como processo de constru-
ção do saber e como produto de saber conhe-
cido e posto em prática através de ações soci-
ais de que ele é (ou deveria ser) o protagonista
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e, eu sou (ou deveria ser) o ator coadjuvante.
(BRANDÃO, 2006, p.28) 

A pesquisa participativa se apresenta compro-
metida política e ideologicamente para a transforma-
ção de saberes, almejando servir de ação social em que
os indivíduos – entendidos como fontes de sabedoria
– possam auxiliar o exercício da pesquisa por meio da
interação entre os diferentes conhecimentos, a fim de
compartilhar a compreensão da realidade social. Essa
pesquisa se dará entre professor pesquisador e os dis-
centes, o que assinala o aspecto coletivo na interação e
envolvimento entre os partícipes, assim como “[…] um
instrumento científico, político e pedagógico de produ-
ção partilhada de conhecimento social.” (BRANDÃO,
2006, p.10)

Por entender que os dados não se revelam ao
pesquisador espontaneamente no campo da pesquisa e da
complexidade característica dos fenômenos na área edu-
cacional (LÜDKE; ANDRÉ, 1996), projeta-se a análise de
três instrumentos, a saber: análise documental, entrevista
semiestruturada e grupo de discussão.

A análise documental constitui uma fonte re-
pleta de informações sobre o contexto observado, as-
sim como afirmam Ludke e André (1996), 

[…] os documentos constituem também uma
fonte poderosa de onde podem ser retiradas
evidências que fundamentem afirmações e de-
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clarações do pesquisador. (LUDKE E ANDRÉ,
1996, p. 39)

Assim, almejando ter informações sobre a FLIFS,
serão analisados a programação cultural e literária, os da-
dos, os relatórios e todo e qualquer documento sobre o
evento fornecido pela fundadora e organizadora principal,
a Universidade Estadual de Feira de Santana, através da
Pró-Reitoria de Extensão (PROEX/UEFS), que possibili-
tem o conhecimento sobre as práticas culturais de leitura
promovidas por este festival e que são destinadas para os
estudantes da educação básica.

Quanto à pesquisa no ambiente do Festival, foi
realizada no mês de setembro do ano 2022, a partir da vi-
sita guiada realizada durante a programação no turno e
dia sugeridos pelo NTE-19 com a participação de 43 (qua-
renta e três) estudantes, entre estes alunos que já tinham
visitado o evento em anos anteriores e outros que esta-
vam tendo essa oportunidade a primeira vez.

Já no ambiente escolar, estão realizadas entre-
vistas semiestruturadas, vantajosa técnica de “[…] cap-
tação  imediata  e  corrente  da  informação  desejada.”
(LÜDKE e ANDRÉ, 1996, p. 34), mediante perguntas
abertas que comporão um guia para orientação do in-
vestigador,  mas  que  será  flexibilizado  pelo  percurso
discursivo dos participantes: estudantes frequentado-
res da FLIFS. Utilizando um roteiro não rígido para a
execução da entrevista, assegurar-se-á ao entrevistado
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maior liberdade para discorrer sobre o tema proposto
e de interesse do pesquisador. 

Objetivando produzir informações que repre-
sentassem as  orientações  individuais  e  coletivas  dos
participantes deste estudo, também se optará por rea-
lizar  grupos  de  discussão  com  os  estudantes  do
CERES, pois estes procedimentos:

[…]  constituem  uma  ferramenta  importante
para  a  reconstrução  dos  contextos  sociais  e
dos modelos que orientam as ações dos sujei-
tos. (WELLER, 2006, p. 246). 

Uma vez que o modo de pesquisa qualitativo pro-
picia o envolvimento entre o pesquisador, participante e o
contexto social em que o problema será investigado, é
oportuno e indispensável  que esta análise tenha como
participantes os alunos do Colégio Estadual Reitor Ed-
gard Santos – escola pública em que eu leciono há quinze
anos e coerentemente locus deste estudo – selecionados
para a visita conduzida pela escola à FLIFS do presente
ano – o que totalizou 20 alunos do ano final do Ensino
Fundamental II e Médio que optaram por integrar a pes-
quisa, destes são 10 jovens iniciantes no evento e outros
10, os quais já experimentaram o Festival em anos anteri-
ores com o colégio. 

As  informações  produzidas  pela  pesquisa  de
cunho qualitativo serão analisadas de modo aprofun-
dado, visando à compreensão dos fenômenos que se
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pretende investigar com rigor e critérios. Para tanto,
será utilizada como método de interpretação de infor-
mações a Análise Textual Discursiva (ATD) para o mo-
vimento de análise dos discursos produzido pelos par-
ticipantes neste estudo. 

Entende-se aqui que textos resultados dos ins-
trumentos usados revelarão marcas fundadas nas ex-
periências  e  vivências  pessoais,  sócio-históricas  cuja
compreensão é essencial para o fenômeno a ser obser-
vado,  não aspirando confirmar  ou refutar  hipóteses,
mas sim compreender qual a relevância da FLIFS na
sua formação leitora literária dos participantes, estu-
dantes do Colégio Estadual Reitor Edgard Santos, se-
lecionados para essa análise.

 A ATD mergulha no rio da linguagem para
analisá-la de modo que o participante e o contexto fa-
çam parte do processo de construção observado subje-
tivamente,  num  movimento  de  desconstrução,  para
desmontagem dos sentidos e conhecimentos existen-
tes e, posteriormente, de reconstrução, para a organi-
zação de unidades produzidas pela desconstrução que
emergem de categorias e textos expressando os novos
sentidos, como apresentam Moraes e Galiazzi (2016).
Nesse  processo  analítico,  buscando  expressar  novas
compreensões, a ATD aciona quatro etapas de um pro-
cesso  auto-organizado:  unitarização,  categorização,
reunitarização e, por fim, metatexto.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao final deste estudo, traçado o perfil do estu-
dante/leitor literário frequentador da FLIFS, almeja-se,
por meio da identificação das ações e das práticas cultu-
rais de leitura que possibilitam a iniciação ou ampliação
da prática de leitura literária ocorridas no festival literário
para os alunos da Educação Básica, possibilitar às insti-
tuições  que  coordenam  e  participam  do  evento  uma
análise das ações da FLIFS para a ampliação da leitura li-
terária por fruição e a formação do leitor da comunidade
feirense e de regiões circunvizinhas.

Ademais, espera-se contribuir para que a esco-
la possa ressignificar a sua função na colaboração para
melhor explorar as possibilidades trazidas pela FLIFS
aos estudantes da unidade. Destarte entender quais os
critérios usados pelos discentes na escolha da compra
dos livros nos stands da feira e qual e como as ações
pedagógicas voltadas para a leitura desenvolvidas nas
instituições educacionais podem colaborar para o de-
senvolvimento da leitura literária. 
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CAPÍTULO 11

COMENTÁRIOS SOBRE O USO DE PARÁGRAFO
POR CRIANÇAS QUE ESCREVEM JUNTAS O

MESMO TEXTO

Carlos César de Oliveira CORREIA
UFRN – cesarascensao@hotmail.com

Maria Hozanete Alves LIMA
UFRN – hozanetelima@gmail.com

RESUMO: Estudos sobre o sistema de pontuação, seus primei-
ros usos, sua história, os primeiros sinais que circunscreveriam
esse  sistema  (CATACH,  1980,  1996;  ANIS,  2004,  2007;
TOURNIER, 1980; DAHLET, 2006) vêm recebendo atenção
nas últimas décadas. O universo de interesse sobre esses sinais
que ressaltam da escritura, como afirma Anis (2004, 2007),
seu estatuto, a função que exercem ou a relação que eles man-
têm com diferentes estratos semióticos e linguísticos alimen-
tam, produtivamente, o olhar sobre o sistema de pontuação,
(BIKIALO; RAULT, 2017) constituído por uma variedade de
formas gráficas visíveis no papel e formas não visíveis grafica-
mente (e.g.: disposição do texto, parágrafo etc.). Nosso estudo
se insere no conjunto de reflexões sobre o uso e o processo de
aprendizagem desse sistema por alunos do ensino fundamental
(DUFOUR; CHARTRAND, 2004; ARSENEAU, 2020; STER,
1976; ROCHA, 1996). Os dados analisados constituem um con-
junto de histórias inventadas escritas em situação ecológica,
capturados e registrados em processo através de um sistema
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multimodal, através do qual temos acesso ao diálogo dos alu-
nos que estão escrevendo juntos o mesmo texto. Nossa investi-
gação se delineia a partir das seguintes questões: 1. Quando e
em que momentos escolares fazem parágrafo em seus textos?
2. Qual a natureza da justificativa (sintática, semântica?) enun-
ciada pelos alunos para o uso do parágrafo? Considerando es-
ses pontos, levantamos reflexões sobre os diálogos dos alunos
sobre esse objeto textual, destacando duas situações: 1. os co-
mentários simples, quando os alunos apenas mencionam o uso
do parágrafo, sem explicação ou argumentação; 2. o comentá-
rio desdobrado, quando os escolares discutem, argumentam e
justificam o uso do parágrafo no texto. Registramos, ainda, os
momentos, no processo de escritura do texto, em que os alunos
apenas gesticulam na folha de papel, apontando, de modo con-
sensual, a necessidade de iniciar um novo parágrafo no texto.

PALAVRAS-CHAVE: sistema de pontuação; parágrafo; es-
crita; reflexão metalinguística.

CONSIDERAÇÕES INICIAIS

Estudos sobre o sistema de pontuação, seus pri-
meiros usos, sua história, os primeiros sinais que circuns-
creveriam esse sistema vêm recebendo atenção nas últi-
mas décadas. O universo de interesse sobre esses sinais
que ressaltam da escritura, como afirma Anis (1983), seu
estatuto, a função que exercem ou a relação que eles man-
têm com diferentes estratos semióticos e linguísticos ali-
mentam,  produtivamente,  o  olhar  sobre  o  sistema  de
pontuação,  constituído  por  uma  variedade  de  formas
gráficas visíveis e inscritas no texto através de notação
com caneta (e.g. ponto final, vírgula, ponto e vírgula, ex-
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clamação, etc.), e formas visíveis no texto que não rece-
bem o mesmo tipo de notação gráfica (e.g.: disposição do
texto, parágrafo etc.).

A prática do uso dessas marcas, sua recorrên-
cia  e  o surgimento de novas marcas foram determi-
nantes para se considerar uma sistematicidade desses
sinais, entender a natureza, suas funções e mudanças
de funções ou formas sofridas ao longo do tempo, sen-
do nos idos de 90,  com Emília  Ferreiro (1996),  que
vislumbramos os primeiros gestos de interpretação do
uso dos sinais de pontuação em textos infantis. Acom-
panhando os estudos de Ferreiro (1966), encontramos,
no Brasil, investigações que merecem destaque, como,
por  exemplo,  os  estudos  de  Rocha  (1997),  Carvalho
(2019), Lima (2003) e Saleh (2016), entre outros. Ca-
da vez mais, busca-se entender a posição dos escreven-
tes mediante o uso do sistema de pontuação.

Do conjunto de sinais gráficos citados por Ca-
tach (1980), nosso trabalho tem como objetivo geral
analisar os comentários sobre o uso do parágrafo por
crianças que escrevem juntas o mesmo texto, a partir
do “Texto Dialogal”, enquanto evento constitutivo de
operações metalinguísticas complexas, no qual se ob-
servam comentários  sobre  diferentes  “objetos  textu-
ais”  –  OT  –  (palavra,  letra,  acentuação,  pontuação,
sentido, etc.). Cada um desses objetos pode, no pro-
cesso  de  linearização  textual,  promover  paradas  no
fluxo dialogal recebendo dos alunos atenção específi-
ca. Esse ponto de parada revela sempre uma dúvida a
ser resolvida, uma questão a ser discutida e uma deci-
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são a ser tomada. Calil (2017) nomeia essa parada de
“ponto de tensão”, pois os alunos se demoram em um
ponto de não saber, de incerteza e de certeza sobre a
forma correta de escrever uma palavra, de usar um si-
nal de pontuação, de dar um sentido a uma frase, de
usar uma forma verbal corretamente ou dar sequência
ao texto.

Nesse sentido, o objeto textual recebe um tra-
tamento linguístico-discursivo visibilizado através de
uma maior atenção que os alunos dão a ele, pois nele
se  instaura  uma  dúvida  através  de  retornos,  refazi-
mentos,  reflexão  linguística  convocando uma  ordem
de saber (ou de não saber) sobre a língua que não dei-
xe o objeto textual à deriva. Essa manifestação é mais
evidente, quando alunos escrevem juntos, de modo co-
laborativo o mesmo texto. Por isto, a escrita colabora-
tiva se apresenta como espaço de investigação privile-
giada para observar e analisar os saberes que os alunos
expressam (ou silenciam) em relação à marcação dos
sinais gráficos nos textos que estão produzindo.

Considerando  estas  questões,  nossa  pesquisa
pretende: observar a recorrência do uso e função do pa-
rágrafo nos textos dos alunos; analisar sua natureza lin-
guística; refletir sobre as enunciações das crianças na ins-
crição dos parágrafos e qual a relação que eles mantêm
com outros sinais de pontuação; identificar e descrever
em que momento os alunos verbalizam (ou o fazem em
silêncio) a necessidade de pontuar parágrafo.
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Nosso estudo se insere no conjunto de refle-
xões sobre o uso e o processo de aprendizagem do sis-
tema de pontuação por alunos do Ensino Fundamental
I observados por Dahlet (2006), Felipeto (2019), Saleh
(2016), Ferreiro (1996), entre outros. Os dados anali-
sados constituem um conjunto de histórias inventadas
escritas em situação ecológica, capturados e registra-
dos em processo através de um sistema multimodal,
através  do qual  temos acesso  ao  diálogo dos  alunos
que estão escrevendo juntos o mesmo texto.

SOBRE O PARÁGRAFO

Na literatura, encontramos algumas investiga-
ções sobre o uso do parágrafo, sobretudo de estudiosos
ingleses, franceses e brasileiros. Ressaltamos, no caso
dos primeiros, as pesquisas de Duncan, (2007), Ohori
et  al.  (1986),  Longacre  (1980).  No  segundo,  Catach
(1994), Bessonnat (1988). No terceiro (no Brasil), Ro-
cha (1998), Dahlet (2006), entre outros.

O parágrafo se coloca no sistema de pontuação
com um valor de marca ‘branca’ (externa à frase, com
ênfase visual), comparável às marcas ‘pretas’ – ambas
sintáticas, enunciativas e rítmicas. De acordo com Fra-
viaud (2004), a manifestação da pontuação branca: 

[…] não é marcada por um gráfico, mas por
um espaço que pode ser medido, graduado e
orientado: à esquerda, à direita, em cima, em

196



baixo de um segmento de fala.  (FRAVIAUD,
2004, p. 18 – tradução nossa)

A noção que se tem do “parágrafo” é a de que ele
é multifuncional e não se define apenas pela mudança de
linha. Também é definido por distinguir uma informação
ou a subjetividade do escritor. Seu ensino, no Brasil, é
centrado em normas através de falas do professor (indica-
ções gráficas como: “ponto final, parágrafo”; “deixe um
espaço de dois dedos”; “na outra linha com letra maiúscu-
la, parágrafo”; etc), em que conceitos semânticos não são
apresentados. O parágrafo enquanto marca de pontuação
é associado, em geral, a abertura e fechamento de infor-
mações segmentadas com interdependência gráfico/visu-
al e de sentido.

CATEGORIAS CONCEITUAIS

Afastado  das  noções  normativas  sobre  o  pa-
rágrafo, os estudos da Didática da Escrita, vinculados
à escrita colaborativa, delineiam questões importantes
para entendermos o processo de aprendizagem de fe-
nômenos  da  língua  escrita  manifestados  no  diálogo
transcorrido durante a produção do manuscrito esco-
lar.  Os estudos desenvolvidos por Calil  (2008, 2012,
2016), dentre outros autores, nos apresentam alguns
pressupostos teóricos e metodológicos, que nos permi-
te analisar a gênese do parágrafo.

O manuscrito escolar (ME) é o produto de um
processo escritural que tem a escola como referência,
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contextualizando e situando o ato de escrever. É defi-
nido por Calil (2008) como “[…]todo e qualquer escri-
to  mobilizado  por  uma  demanda  escolar  […]  tudo
aquilo que, relacionado diretamente ou não ao ensino
da língua portuguesa escrita o scriptor produz na sua
condição de aluno.” (CALIL, 2008, p. 24-25). O Texto
dialogal (TD) é uma unidade de análise que possibilita
identificar os diversos elementos textuais materializa-
dos  no ME.  Todo  o  processo  dialogal  é  transcrito  e
analisado (fala  espontânea,  gestos,  movimentos,  ele-
mentos linguísticos, etc).  É definido por Calil (2016)
como um processo “[…] estabelecido na interação face-
a-face, respeitando sua dimensão multimodal e a fala
espontânea  e  coenunciativa  dos  alunos  em  dupla.”
(CALIL, 2016, p. 531). É constituído quando uma das
crianças reconhece um OT conflitante e verbaliza co-
mentários relacionados a esse objeto.

Já o OT é, de acordo com Calil (2016), na line-
arização do manuscrito escolar:

[…] todo aquele elemento gráfico, linguístico
ou discursivo diretamente relacionado ao tex-
to em curso e reconhecido pelo escrevente co-
mo um elemento passível de ser acrescentado
ou alterado. (CALIL, 2016, p. 535)

A partir do OT (uma palavra, um sinal de pon-
tuação, uma letra, um espaço gráfico, um gesto, etc.)
temos duas estruturas linguístico-enunciativas de co-
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mentários: simples – enunciações curtas, sem explica-
ção  ou  argumentação;  desdobrados  –  enunciações
mais longas com valor argumentativo – descrição, ex-
plicação, justificativa (CALIL, 2022).

METODOLOGIA

Nosso corpus constitui-se de três díades (D1, D2
e D6), extraído de um dado maior (10 díades), que escre-
vem, a dois, histórias inventadas, em situação ecológica
de sala de aula. São crianças provenientes de uma turma
composta por 21 alunos que cursavam, em 2017, o 4º ano
do 1º Ciclo do Ensino Básico, na escola V, em Aveiro –
Portugal. A díade 01 é formada por La* e Bi; díade 02,
formada por Ga* e Fra; díade 06, formada por In* e Ju.
Neste trabalho, mostraremos um recorte da análise dos
dados referentes às três díades, focando a análise no texto
dialogal e no processo de EC.

Os dados são coletados através do Sistema Ra-
mos (SR) um dispositivo de captura multimodal que
permite o acesso à fala, à escrita, aos gestos envolvidos
no processo de escritura em tempo e espaço real da sa-
la  de  aula  (CALIL,  2020).  A  construção  dos  dados
ocorreu em parceria com o projeto InterWriting-DIA-
DE (Desenvolvimento, Interação e Didática da Escri-
ta), da Universidade de Aveiro – Portugal em parceria
com  os  pesquisadores  brasileiros  do  Laboratório  do
Manuscrito Escolar (LAME).
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ANÁLISE DOS DADOS

Nos  manuscritos  escolares  encontramos,  no
quadro 01, o uso dos parágrafos dispostos nas seguin-
tes categorias:

Quadro 1

Categorias
Manuscrito escolar

A ilha do te-
souro

Os alpinis-
tas

O passari-
nho

Quantidade de
parágrafos

09 16 12

Uso sem verba-
lização e sem

gesto
03 14 05

Uso sem verba-
lização e com

gesto
03 01 01

Uso com verba-
lização e com

gesto
03 – 03

Fonte: Dados da pesquisa.

Considerando  os  três  manuscritos,  ocorreram
37 parágrafos. Da quantidade total de inscrição do pa-
rágrafo, utilizado nos três manuscritos, verificou-se a se-
guinte incidência de comentários metalinguísticos: dos
nove parágrafos inscritos pela D1,  um apresentou co-
mentário simples e três se desdobraram; dos dezesseis
parágrafos inscritos pela D2, um apresentou comentário
simples e nenhum desdobrado; dos doze parágrafos ins-
critos pela D3, um apresentou comentário simples e um
desdobrado. Apresentaremos, abaixo, a maneira como
os comentários se manifestam no TD. Para tanto, con-
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textualizamos um texto dialogal, a partir do registro fíl-
mico, observando o momento em que há um reconheci-
mento de um problema, de um OT, e o comentário con-
sequente à necessidade de paragrafação ou não, durante
o processo escritural a dois. Recortaremos uma ocorrên-
cia do ME01 A ilha do tesouro, uma do ME02 Os alpi-
nistas e uma do ME03 O passarinho.

Na figura 1, que segue, temos o estado do ME
01 aos 00:42:34 com indicação do momento em que o
ponto de tensão e o comentário ocorrem:

Figura 1

Fonte: Dados da pesquisa.

TD01: tempo transcorrido: 00:42:34-00:42:51
– pausa de 17s. Contexto: após La* concluir a inscrição
de ‘malvados’ na linha 12 sem marcar ponto final, Bi
volta-se para ela e relê a última palavra linearizada,
oralizando em seguida a continuidade da história.

412. Bi: prende: ponto: ponto mete: aí! (apon-
tando para a última linha e olhando rapidamente para
a unha dando um gritinho como se machucado o de-
do): ponto.

413. La*: ponto
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414. Bi: ponto: parágrafo! (fazendo um gesto
com a mão – tipo vassourinha – como se indicasse no
ar o afastamento da margem esquerda) 

415. La*: parágrafo:: já...:: ahn: oookkkei: pa-
rágrafo:: os parágrafos (SI) só: mais ou menos quando
é texto diálogo::: prenderam:: os sete piratas prende-
ram os três primos nas masmorras.

Contextualizando todo o processo de interação,
observado no processo fílmico, temos a relação entre o
TD e o ME apresentando o momento em que o parágrafo
é discutido e inscrito. A primeira observação se dá sobre
a reflexão feita pela ditante. A escrevente que até esse
momento tem dado atenção a continuação da história,
oralizando a próxima informação, ainda não inscreveu o
ponto final. É Bi que olha e aponta para o espaço após a
palavra ‘malvados’ dizendo “ponto... ponto... mete ai!...
ponto”. Até esse momento não há menção a parágrafo
ou mudança de linha. La* olha para o local apontado por
Bi e concorda com a marcação do ponto final afirmando
“ponto”. Na sequência Bi gesticula com a mão como se
fosse uma ‘vassourinha’ indicando o afastamento carac-
terístico de parágrafo na linha seguinte e diz “ponto: pa-
ragrafo”. A partir desse ponto de tensão começa o co-
mentário metalinguístico. Bi poderia não ter verbalizado
nada e continuado a história, mas parece justificar que
após um ponto final deva ocorrer mudança de linha e
marcação de parágrafo.

É a enunciação de La* que traz o comentário
desdobrado onde ela primeiro resiste a marcação do
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parágrafo expressando negação “parágrafo...  já...  ah-
nnn!,  mas em seguida concorda com a ditante:  “oo-
okkkey”. Na sequência La* sente a necessidade de ex-
plicar algo sobre o parágrafo fazendo o seguinte co-
mentário: “parágrafo:: os parágrafos (SI) só: mais ou
menos quando é texto diálogo.” É o comentário sobre
o tipo de parágrafo que chama atenção para algo inte-
ressante.  Ela  demonstra um saber  escolar  e  cultural
sobre a existência de duas formas de fazer parágrafo,
uma  para  narrativa  e  outra  para  fala.  Quando  diz
“mais ou menos quando é texto diálogo” No decorrer
do diálogo fica claro que elas estão disputando a ins-
crição ou de um turno de fala do narrador ou de fala
de personagem. Mais à frente, no TD, é possível obser-
var uma negociação entre as duas sobre fazer ou não
‘falas’ nesse texto, considerado por elas como ‘narrati-
vo’. Assim, esse parágrafo concorre com uma afirma-
ção ou sua negação.

Para La*, a informação seguinte poderia ser li-
nearizada depois do ponto final, visto que não há mais
espaço em branco suficiente para linearizar na mesma
linha, e assim inscreveriam o artigo ‘Os’  sem afasta-
mento. Duas opções poderiam ser propostas: rasurar o
ponto final e marcar a conjunção ‘e’ ou manter o ponto
e eliminar o espaço alinear. De todo modo negociam a
continuação da história na mesma linha ou não. Con-
siderando que o detentor da caneta é quem oficializa a
inscrição dos elementos gráficos, La* e Bi terminam
seus comentários  construindo duas  informações  que
garante  a  aceitação  das  duas.  La*  marca  parágrafo
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com turno de narrador e em seguida marca outro pa-
rágrafo, já com uma fala dos personagens. No ME ob-
servamos essas marcações, e no TD observamos a ne-
gociação e aceitação de paragrafação. No diálogo coe-
nunciativo e nas ações das crianças, notamos o reco-
nhecimento de dois OT: o ponto final reconhecido e
confirmado, e a necessidade de parágrafo reconhecido,
negociado e oficializado.

Considerando a  relação entre  esses dois  OT,
temos uma caracterização em seu reconhecimento que
justifica o parágrafo: um movimento recursivo sobre o
que já foi inscrito (o final da informação) e uma ante-
cipação paragráfica sobre a informação seguinte com
uma  necessidade  de  valorar  seus  próprios  conheci-
mentos sobre o multifuncionamento do parágrafo.

Na figura 2 que segue, temos o estado do ME
02 aos 00:15:07 com indicação do momento em que o
ponto de tensão e o comentário ocorrem:

Figura 2

Fonte: Dados das pesquisa.
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TD2: tempo transcorrido 00:15:07-00:15:14 –
pausa de 07s. Contexto: após Ga* inscrever a palavra
‘destemido’ na linha 2 e marcar ponto final, ele oraliza
e inscreve o ponto,  e  em seguida olha para Fra que
olha de volta oralizando assertivamente.

59. Ga*: inteligente [,] corajo [corajoso] jooo-
so!:: E destemido...

60. Fra: des:: temido [destemido] (Fra dita en-
quanto Ga* escreve)

61. Ga*: temido. Ponto final [.]

62. Fra: isso... sim! e o outro

63. Ga*: Vamos mudar de linha:: parágrafo.

64. Fra: E o outro (falando baixinho).

65. Ga*: E [E] o [o] outro [outro].

Analisando apenas a relação entre o ME e o
TD não seria possível revelar o motivo pelo qual o es-
crevente decidiu mudar de linha e iniciar novo parág-
rafo com afastamento. Observando o filme sincroniza-
do extraímos  três  informações  interessantes  sobre  a
manifestação gráfico-espacial do parágrafo nesse ma-
nuscrito escolar. Primeiro, embora não tenham desdo-
brado a necessidade de inscrever parágrafo, não signi-
fica  que não tenham refletido sobre  ele.  Segundo,  a
percepção do elemento linguístico ‘ponto final’ seguido
da percepção do elemento gráfico-espacial da aliena-
ção se constituem conjuntamente em dois OT com um
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ponto de tensão. Terceiro, o comentário verbalizado se
desdobra gestualmente, e é sobre esse gesto semântico
que trataremos.

No momento em que Ga* verbaliza “ponto fi-
nal”, também o representa graficamente. Faz um re-
torno gestual à sua inscrição, evidenciado em sua ex-
pressão facial, lançando um olhar para seu colega de
escrita,  com um sentido pragmático,  questionando e
procurando uma confirmação em relação ao fim da in-
formação  que  apresenta  um dos  personagens  da/na
história,  e  afirmando implicitamente  que  o  segundo
personagem deve ser apresentado em uma informação
isolada – em outra linha. Ao mesmo tempo em que Fra
concorda assertivamente dizendo “isso... sim!” Ga* le-
va a caneta para a linha seguinte e já inicia a escrita
enquanto Fra começa a enunciar a informação que de-
ve ser inscrita “e o outro” e ao mesmo tempo Ga* ver-
baliza “vamos mudar de linha… parágrafo”. A negocia-
ção da marca ‘parágrafo’ ocorre de forma antecipada,
no diálogo entre os dois, quando verbalizam em cola-
boração “e o outro” antes de se materializar na folha
de papel. A função argumentativa na construção desse
parágrafo procura justificar que as informações sobre
os personagens da história fictícia podem ser sequen-
ciadas em espaços gráficos distintos.

Concluímos a partir desse coenunciado ocorri-
do oralmente, que essas crianças detêm conhecimento
(embora  não  sedimentado)  sobre  a  função  paradig-
mática do parágrafo como unidade de significação su-
ficiente para desenvolver uma coerência de ideias or-
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ganizadas visualmente.  Uma última interpretação se
faz necessário. Ga* poderia não ter marcado o ponto
final após apresentar o primeiro personagem (linhas 1
e 2).  A opção de substituí-lo  pela conjunção ‘e’  seg-
mentando a frase “E o outro” (linha 3) sem mudar de
linha poderia ocorrer, e o elemento maiúsculo ‘E’ seria
descartado e inscrito como um aditivo.

Na figura 3 que segue, temos o estado do ME
03 aos 00:33:49 com indicação do momento em que o
ponto de tensão e o comentário ocorrem:

Figura 3

Fonte: Dados da pesquisa.

TD3: tempo transcorrido 00:33:49-00:34:16 –
pausa de 26s. Contexto: após In* inscrever a palavra
‘fazer’ na linha 8 sem marcar ponto final, ela solta a fo-
lha, Ju puxa para si e inicia uma releitura desde o co-
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meço. In* puxa a folha de volta e faz a releitura a partir
do título. 

308. In*: “E ele respondeu”!

309.  Ju:  Podia  escrever  aqui  (aponta para  a
continuação da linha da fala da mãe).:::

310. In*: Não!

311. Ju: Sim. 

312. In*: Parágrafo! :: Isto é parágrafo (escreve
dois pontos; depois para e checa a caneta).

Nesse fragmento há um ponto de tensão referen-
te ao espaço gráfico-espacial do parágrafo e seu uso nar-
rativo. Não seria possível identificar o ponto de tensão e a
discussão sobre esse OT, menos ainda o momento pro-
cessual em que a recursividade e a antecipação são mani-
festadas. Há uma negociação gesticulada e desdobrada
sobre o lugar de inscrição e o momento de mudança de li-
nha sobre o parágrafo. Observando o instante em que Ju
se inclina para perto da folha, vemos que enquanto a es-
crevente inicia a marcação da informação (oralizada em
coenunciação), depois de inscrever ‘ponto final’ e mudar
de linha sem nenhuma verbalização, ela aponta para o es-
paço em branco que se apresenta depois do ponto final,
demonstrando um conhecimento sobre segmentação de
ideias coerentes. Observando o vídeo escrita, percebemos
que Ju defende a linearização após o ponto final sem da-
nos à coerência da história (círculo vermelho). Para Ju
‘aquele’ espaço (linha 8) comporta precisamente os ele-
mentos que In* inscreve na linha seguinte: ‘E ele respon-
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deu’. Essa frase, se inscrita na linha anterior daria conti-
nuidade à fala narrativa antes de entregar a fala ao perso-
nagem. Assim, o gesto indicativo de Ju e a sinalização oral
“podias escrever aqui” é um destaque ao aspecto gráfico-
espacial em relação a outros parágrafos. Para ela, a linha
seguinte seria usada para a inscrição da resposta do per-
sonagem. O que Ju faz pode ser considerado como uma
rasura oral. A enunciação ‘podias escrever aqui’ pode ser
interpretada como um apagamento do que In* já escre-
veu na linha seguinte (círculo azul). Quando In* recebe
essa assertiva se nega respondendo “não” e recebe uma
discordância de Ju “sim”. A partir desse impasse, que po-
deria ter acabado no apagamento (rasura) de toda a frase
(E ele respondeu) e sua transposição para o espaço livre
da linha anterior, In* apresenta de forma enfática e com o
uso gestual de indicação um argumento desdobrado so-
bre porque é necessário a mudança de linha. Ao afirmar
“parágrafo… isto é parágrafo” inscreve de imediato, na fo-
lha, o ‘dois pontos’ garantindo uma explicação que justifi-
que a segmentação das duas informações. Para In* a fala
do narrador deve ser divorciada da fala do personagem.

CONCLUSÃO

Com o objetivo de analisar os comentários so-
bre o uso do parágrafo por crianças que escrevem jun-
tas o mesmo texto, estudamos o sistema de pontuação
e  o  uso  deste  sistema  por  crianças  em  processo  de
imersão na escrita de textos. Isso possibilitou analisar
os comentários das crianças em uma situação específi-
ca: o processo de escrita colaborativa em sala de aula,
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em que os alunos dialogam entre si e expressam sabe-
res advindos de um mundo letrado (escolar, acesso a
textos de natureza diversificada).

Observamos que, na literatura, há trabalhos im-
portantes sobre o uso do parágrafo por escolares, mas
acreditamos que há muito a ser dito sobre essa temática.
De modo geral, acreditamos que os saberes sobre o uso
do parágrafo estejam ligados ao aprendizado escolar, ou
seja, à fala dos professores, sobre concluir um pensamen-
to, mudar de enunciador (o narrador da fala direta de um
personagem). Evidente que nessas construções, há uma
intenção com um sentido estético: parágrafos muito gran-
des com necessidade de pausa, fazer outro parágrafo, par-
tilhar a ideia em vários parágrafos.

Em nossos dados identificamos o uso do parág-
rafo em momentos específicos, dentre eles: 1. Necessida-
de de mudar de assunto (estabelecendo uma relação sin-
tática-semântica); 2. Necessidade de listar conteúdo (re-
lembrando as listas de compras, listas de receitas, et.; e, 3.
Alternância da narrativa dialogal (introduzido o discurso
direto) categoria de parágrafo. Dois momentos particular-
mente interessantes, observados em nossos dados, foram
aqueles em que as crianças usam o parágrafo sem verbali-
zar e os usos marcando no papel com gestos (apontamen-
to do dedo no lugar onde deve iniciar o parágrafo). Consi-
deramos que a interação das crianças replica suas expe-
riências na escola, com o aprendizado da língua escrita,
com a necessidade de usar textos com coerência e coesão.
É na escola, e em contatos com textos que as crianças ob-
servam que, após o título, “pula-se uma linha e se inicia o
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texto com parágrafo”, pois nada a impede de iniciar seu
texto escrevendo à margem esquerda sem afastamento.
Parece-nos que aí se instaurou, uma norma para o layout
básico de um texto escrito no ambiente escolar que passa
a exercer uma função pragmática.

O uso do parágrafo apareceu em muitas situa-
ções com gestos (falados e silenciosos) sempre de mo-
do antecipado. As crianças decidem pelo parágrafo e
após escrito quase parece não haver uma volta após
instaurado, o que acontece em outras marcas. Não há
rasura  após  inscreverem  o  parágrafo  no  texto,  pelo
menos, até agora, nos dados dos quais dispomos.

Encontramos trinta  e  sete  parágrafos,  sendo
nove verbalizados e vinte e sete não verbalizados. Ob-
servamos algumas hipóteses, levantadas em nosso tra-
balho. As crianças manifestam determinados saberes
sobre em que momento no texto os parágrafos devem
ser feitos, ainda que haja pontos de tensão sobre esse
saber; a marcação do parágrafo (e de outros sinais) era
precedida  por  comentários  complexos  que  procura-
vam resolver o estranhamento de determinados obje-
tos  textuais.  Não  encontramos  em nenhum dos  três
manuscritos rasuramento do parágrafo no texto escri-
to, apenas no diálogo. A dúvida sempre apareceu antes
de inscrever um parágrafo, seja através de comentá-
rios simples, seja através de comentários desdobrados.

A amostragem das investigações que têm co-
mo pano de fundo o texto dialogal e a escrita em pro-
cesso apresentou que a inscrição do parágrafo no pa-
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pel é acompanhada, em geral, de diálogo oral e gestua-
lidade. E foi, nessa instância, com ajuda do cronôme-
tro  do filme sincronizado que,  também, observamos
uma variação de tempo nos usos dos parágrafos. Um
comentário simples, aquele em que a criança verbaliza
a  palavra  ‘parágrafo’  demora  pouco  tempo  para  ser
justificado  e  marcado.  O  comentário  desdobrado,
aquele em que há uma dificuldade em justificar a ins-
crição de um objeto textual e uma explicação sobre sua
inscrição, possui um tempo de discussão maior, o que,
de fato, possa parecer lógico e esperado. Nos comentá-
rios desdobrados há a necessidade mais evidente da
aprovação ou justificativa de sua posição no papel.

Nos manuscritos A ilha do tesouro e O passa-
rinho há, predominantemente, parágrafos comentados
e gesticulados. No manuscrito Os alpinistas a ocorrên-
cia maior é a de inscrição paradigmática, visto que es-
sa díade apresentou paragrafação no estilo de uma ‘lis-
ta’ sem a necessidade de verbalização ou comentários.
Já a ocorrência de comentários com gesto indicativo
ocorre nos três manuscritos. Uma última comparação
foi observada entre o texto mais extenso Os alpinistas
e os outros dois textos. Quanto mais inscrição de pa-
rágrafos menos se verificam verbalizações e comentá-
rios de qualquer natureza, e mais se nota marcas de
pontuação internas ao parágrafo. De todo modo, essas
crianças apontam um conhecimento não sedimentado,
mas bem desenvolvido, sobre o uso do parágrafo para
dar sentido ao texto. E a interação colaborativa auxilia
nas tomadas de decisão.
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CAPÍTULO 12

ENTRE DESAFIOS E POSSIBILIDADES DE SE
FORMAR LEITORES LITERÁRIOS EM ESCOLAS

QUE NÃO POSSUEM BIBLIOTECA ESCOLAR: Con-
tos de Machado de Assis como ponto de partida
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UFG – lanne.janaina@discente.ufg.br

Célia Sebastiana SILVA
UFG – celia.ufg@hotmail.com

RESUMO: Um dos entraves quando se reflete sobre a for-
mação do leitor literário na Educação Básica brasileira é a
falta da biblioteca escolar, um instrumento pedagógico im-
portante para a efetivação desse processo. No entanto, sua
inexistência não pode ser um impeditivo da ação de ler. As-
sim, este artigo, de natureza bibliográfica, pretende discutir
sobre os  desafios  metodológicos relacionados à  formação
do leitor literário em escolas que não possuem biblioteca
escolar, vislumbrando possibilidades para a efetivação des-
sa formação por meio de um trabalho com a leitura literária
realizado com material autêntico e com a qualidade que a
atividade exige, como preconizam Candido (2004) e Zilber-
man (2012). O objetivo é apresentar uma proposta de ação
pedagógica voltada para a formação do leitor literário em
escolas sem biblioteca escolar, tendo como corpus literário
contos de Machado de Assis, observando-se a necessidade
da  inserção  dos  clássicos  na  educação  básica  –  Calvino
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(2007), Todorov (2009) e Machado (2011) –, a importância
do gênero conto (CORTÁZAR, 2006) e da escrita machadi-
ana (COUTINHO, 1971) para a formação do leitor literário.
Esses contos serão trabalhados através dos textos originais
e de uma interface com o livro Missa do Galo e outros con-
tos de Machado de Assis: adaptação em quadrinhos, rotei-
rizado  e  ilustrado  por  Francisco  Vilachã  (ASSIS,  2018).
Desse modo, não pretende-se entregar uma fórmula pronta
para formar leitores, mas apontar possibilidades dentro do
que o contexto escolar possui, partindo-se do princípio de
que as dificuldades de acesso precisam ser minimizadas pa-
ra que essa formação como direito incompressível, inalie-
nável, seja garantida.

PALAVRAS-CHAVE: formação do leitor literário; letramen-
to literário; biblioteca escolar; contos; machado de assis.

A FORMAÇÃO DO LEITOR LITERÁRIO NA EDUCAÇÃO
BÁSICA – ENTRE DESAFIOS E POSSIBILIDADES

A leitura configura-se como um passaporte de
sobrevivência e de oportunidades em uma sociedade
letrada,  multicultural  e  multimidiática.  Tal  atividade
passou por vários momentos históricos e transforma-
ções sociais, tomando relevância crucial no século em
que vivemos, exigindo, ora, novos letramentos neces-
sários devido às novas tecnologias e mídias sociais vi-
gentes (KALANTZIS; COPE; PINHEIRO, 2020). 

No entanto, se já existe uma dificuldade de de-
senvolvimento das práticas leitoras de gêneros textu-
ais diversos facilmente disponíveis e encontrados a to-
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do momento nos contextos da comunicação humanaix,
é salutar refletir  em que lugar fica a leitura literária
nas práticas de letramentos ofertadas nas escolas, cujo
objeto materializa-se na figura do livro? 

Políticas públicas de incentivo ao livro e à lei-
tura, desde a promulgação da Lei de Diretrizes e Base
da Educação Nacional – LDB – em 1996, até sua nova
atualização em 2022x, demonstram a centralidade da
biblioteca escolar na formação de leitores, o que se po-
de estender ao plano dos leitores literários. Não obs-
tante a existência de tantas leis que versam direta ou
indiretamente sobre a biblioteca escolar enquanto par-
tícipe fundamental no processo de formação de leito-
res na Educação Básica, em âmbito local, a pesquisa
Retratos  da  Biblioteca  Escolar  da  Rede  Estadual  de
Ensino do Estado de Goiás (SANTOS, et al., 2017) afir-
ma que 20,53% das escolas estaduais  em Goiás não
possuem  biblioteca  escolar.  Número  que,  apesar  de
parecer pequeno, não demonstra, posto que é apenas
quantitativo, a real situação das bibliotecas nas escolas
da rede pública de ensino.

É notório que a biblioteca escolar se configura co-
mo a grande aliada no processo de formação do leitor,
pois é um lugar decisivo para a efetivação da formação de
leitores, cabendo a ela não o papel de depósito de livros,
mas de promotora de ações voltadas ao incentivo à leitu-
ra. Na maioria das vezes, é o único lugar em que o aluno
do ensino público tem acesso ao livro literário. Mas, ape-
sar de toda a sua importância, a sua inexistência não pode
cercear a formação do leitor.
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Desse modo, o presente artigo visa refletir so-
bre os desafios metodológicos relacionados à formação
do leitor literário em escolas que não possuem biblio-
teca escolar, apontando possibilidades para minimizar
esse entrave. O objetivo é apresentar uma proposta de
ação pedagógica voltada para a formação do leitor lite-
rário em escolas sem biblioteca escolar,  tendo como
corpus literário contos Machado de Assis.

A LITERATURA COMO DIREITO: O PAPEL DA ESCOLA
E  DA  BIBLIOTECA  ESCOLAR  NA  FORMAÇÃO  DO
LEITOR LITERÁRIO

A educação formal oferecida pela escola é um
meio de oportunizar o contato com as diversas mani-
festações da língua, possibilitando a atuação dos sujei-
tos “[…] em um mundo multicultural altamente inter-
conectado  e  globalizado.”  (KALANTZIS;  COPE;
PINHEIRO,  2020,  p.53).  A  Base  Nacional  Comum
Curricular traz esse como foco do ensino de Língua
Portuguesa para as séries finais do Ensino Fundamen-
tal, de modo a proporcionar um:

[…] contato dos estudantes com gêneros tex-
tuais relacionados a vários campos de atuação
e a várias disciplinas, partindo-se de práticas
de linguagem já vivenciadas pelos jovens para
a ampliação dessas práticas, em direção a no-
vas experiências. (BRASIL, 2017, p.136)
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 A sociedade altamente midiatizada possibilita
o acesso a uma vasta diversidade de gêneros textuais
presentes nos campos Jornalístico-Midiático,  Campo
de Atuação na Vida Pública,  Campo das  Práticas de
Estudo e Pesquisa (preconizados pela BNCC), mas o
acesso ao livro literário, objeto fulcral para o desenvol-
vimento das habilidades do Campo Artístico-Literário,
ainda não perpassa todas as esferas sociais, sendo pa-
pel  da  escola  disseminá-lo,  posto  que  é  um  direito
(CANDIDO, 2004). 

O acesso à cultura – tendo a arte literária co-
mo uma de suas manifestações – faz parte dos direitos
humanos, que, assim como os demais bens necessários
à  sobrevivência,  não  pode  ser  negligenciado,  pois  é
“[…]  fator  indispensável  de  humanização.”
(CANDIDO, 2004, p. 175). 

A leitura literária nos edifica e nos humaniza à
medida que nos permite vivenciar situações, sentimentos e
experiências empiricamente impossíveis que, ao serem vis-
lumbradas pelo olhar de fora, contribuem para o “[…] for-
talecimento do imaginário de uma pessoa, e é com a imagi-
nação que solucionamos problemas.” (ZILBERMAN, 2012,
p.  148).  Todorov compartilha  dessa  mesma concepção,
posto que considera que a: 

[…] obra literária produz um tremor de sentidos,
abala nosso aparelho de interpretação simbólica,
desperta nossa capacidade de associação e provo-
ca um movimento cujas ondas de choque prosse-
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guem por muito tempo depois do contato inicial.
(TODOROV, 2009, p. 78)

O papel ordenador da palavra processado no
interior do texto literário propicia uma superação do
caos interno vivenciado cotidianamente. (CANDIDO,
2004, p. 177). Aqui, num percurso contrário ao freiri-
ano, a leitura da palavra possibilita uma organização
da mente e dos sentimentos, para que se possa “ler” o
mundo também de uma forma organizada.

O compartilhamento de um patrimônio cultu-
ral tão valioso e necessário não pode ser subjugado. A
leitura literária, direito social (MACHADO, 2011), deve
ser garantida pela escola, a qual não pode desperdiçar
o tempo de aprendizagens com materiais empobreci-
dos, fragmentados. Há de se oportunizar práticas lite-
rárias que permitam abrir portas, desde a educação in-
fantil, para esse universo leitor, até que se consolidem
no futuro. Nesse contexto, a biblioteca escolar:

[…] tem a função de propiciar práticas que fo-
mentem o gosto pela leitura, além de interagir
com as propostas  pedagógicas  desenvolvidas
na escola, oferecendo-lhes recursos, materiais,
dinâmicas de forma cadenciada e ao encontro
dos anseios dos alunos, professores e da pro-
posta curricular. (CAMPOS, 2018, p. 40)
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 Não podendo ser concebida como um mero
depósito de livros, é necessário que:

[…] assuma uma postura de uma agência de
letramento,  possibilitando que as  pessoas  se
apropriem do conhecimento, façam usos efeti-
vos  da  leitura  e  escrita  em  suas  vidas.
(CAMPOS, 2018, p. 40)

A diversidade de gêneros, estilos e autores pro-
porcionados pela biblioteca escolar propiciam o trabalho
com material autêntico para uma ampliação das capaci-
dades leitoras, a fruição e o letramento literário no ambi-
ente escolar. Lamentavelmente, nem todas as escolas pos-
suem biblioteca,  e nem todas as que possuem a com-
preendem enquanto agência fomentadora da leitura lite-
rária. Como já observado, a legislação educacional prevê
esses espaços nas escolas públicas de todo o país, mas na
prática não é o que se vivencia. 

Se,  por um lado é extremamente importante
cobrar do poder público a efetivação da lei, garantindo
a presença e a manutenção das bibliotecas em nossas
escolas,  por  outro,  não  se  pode  cruzar  os  braços  e
aguardar que isso aconteça:

[...] o direito de ler na escola é inalienável, e
além de direito do aluno, é dever do professor
de Língua Portuguesa garanti-lo, apesar de to-

222



das  as  contingências  contrárias.  (SILVA;
FARIA, 2018, p. 110)

A partir das reflexões realizadas e com o dever
iminente de se garantir o direito à leitura literária na
educação básica com o propósito da formação desse ti-
po específico de leitor, propõe-se o trabalho a seguir.

LETRAMENTO LITERÁRIO: CONTOS DE MACHADO
DE ASSIS COMO PONTO DE PARTIDA

Não há nenhum ineditismo quando se discute
a  necessidade  da  formação  de  leitores  profícuos  na
Educação Básica, preparados para atuarem socialmen-
te, mas é sempre bom lembrar, defender e trabalhar
para que essa prática ocorra, pois, o ato de ler em si é
um ato de conquista, de inserção e inferência em uma
sociedade letrada, o que só por meio da oralidade não
seria possível.  A leitura de livros propicia um incre-
mento do saber, uma visão crítica que não pode ser
proporcionada por outros veículos de comunicação e a
formação de leitores profícuos:

[…] assíduos e críticos está íntima – e neces-
sariamente – amarrada à questão das oportu-
nidades educacionais e da existência do ensi-
no  de  qualidade  no  âmbito  das  escolas.
(SILVA, 1994, p.40)
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Aqui, mais uma reflexão se faz necessária. De-
vido ao impacto ocasionado pelo advento das tecnolo-
gias  da  informação,  a  terminologia  “proficiência  em
leitura”,  antes  utilizada  pelo  PISA  para  designar  as
práticas em leitura e compreensão textual que um alu-
no  precisa  atingir  ao  concluir  a  Educação  Básica,  é
substituída por “letramento em leitura”, observando,
como aponta Magda Soares (2003), a necessidade de
se compreender os usos sociais da língua e da escrita,
para muito além da leitura mecânica e decodificação.

A  realidade  em  que  estamos  inseridos,  nesse
mundo cada vez mais midiatizado, fez, ainda, com que se
ampliasse o termo letramento para sua pluralização letra-
mentos, os quais consistem no “[…] estado ou condição
que adquire um grupo social ou um indivíduo como con-
sequência  de  ter-se  apropriado  da  escrita”  (ROJO;
MOURA, 2019, p. 12) e, consequentemente, da leitura. A
expansão dos gêneros discursivos provocada pelas mídias
sociais exige, portanto, que o ensino escolar efetive práti-
cas, que são os multiletramentos, de:

[…] letramentos em múltiplas culturas e múlti-
plas linguagens (imagens estáticas e em movi-
mento, música, dança e gesto, linguagem oral e
escrita etc.). (ROJO; MOURA, 2019, p. 20)

Dentre  os  letramentos  e  multiletramentos
existentes  encontra-se  o  letramento  literário,  o  qual
ocorre  antes  mesmo  do  processo  de  alfabetização
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quando a criança é inserida desde cedo no universo da
fantasia. Mas, para Zilberman (2012), é a alfabetização
que transforma o indivíduo em leitor, e dentre as di-
versas modalidades de leitura encontra-se a leitura li-
terária.  Para  além de  “alfabetizar-se”  literariamente,
ou seja, adquirir proficiência em relação ao código lin-
guístico, decodificando os textos literários (fazendo-se
necessário para tal  o contato direto com eles),  reco-
nhecendo os gêneros, estilos e autores, é preciso “le-
trar-se” literariamente. 

Barboza, Teno e Sampaio (2019) afirmam que
“[…]  são  as  relações  da  leitura  com  a  sociedade”
(BARBOZA; TENO; SAMPAIO, 2019, p. 51) que desig-
nam o letramento literário, ou seja, quando ao indivíduo
(aqui no papel de aluno) é permitido fazer um uso in-
trínseco dessa leitura relacionando-a à vida, fruindo-a.
Por esse motivo, o letramento literário só se consolida:

[…] quando acontece o relacionamento entre um
objeto material, o livro, e aquele universo ficcio-
nal, que se expressa por meio de gêneros específi-
cos – a narrativa e a poesia, entre outros – o que
o ser humano tem acesso graças à audição e à lei-
tura. (ZILBERMAN, 2012, p. 130)

Sem esse contato a prática não se efetiva. O le-
tramento literário é “[…] uma prática social e,  como
tal,  responsabilidade  da  escola.”  (COSSON,  2016,  p.
23), a quem cabe disponibilizar, democratizar e garan-
tir o direito de ler o cânone literário, não somente pelo
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fato da leitura ser prazerosa, mas porque é por meio
do contato com o patrimônio literário que se adquirem
“[…] os instrumentos necessários para conhecer e arti-
cular com proficiência o mundo feito pela linguagem”
(COSSON,  2016,  p.  30).  O  cânone  literário,  ou  os
clássicos, são:

[…]  aqueles  livros  que  chegaram  até  nós  e
atrás de si os traços que deixaram na cultura
ou  nas  culturas  que  atravessaram  (ou  mais
simplesmente na linguagem e nos costumes).
(CALVINO, 2007, p. 11)

Eles se constituem materiais de excelência pa-
ra que se trabalhe o letramento literário, pois permi-
tem a participação no capital cultural  oferecido pela
sociedade (LAJOLO, 1993).

Para garantir que o letramento literário ocor-
ra, o professor precisa circundar o aluno em práticas
que envolvam o livro e a leitura literária nos seus mais
diversos gêneros. Diante as dificuldades encontradas
por falta de um espaço disseminador do livro e da lei-
tura, como é a biblioteca escolar, é imprescindível que
se encontre meios para que o trabalho efetivo com a
leitura literária ocorra. 

Assim, propõe-se, nesse artigo, uma perspecti-
va metodológica para se efetivar práticas que corrobo-
rem para o desenvolvimento de um letramento literá-
rio na Educação Básica utilizando-se os materiais dis-
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poníveis  no  ambiente  escolar.  Apresenta-se,  assim,
uma proposta de ação pedagógica, pautada na leitura
de contos de Machado de Assis com alunos do 9º ano
do Ensino Fundamental,  por  meio dos  contos origi-
naisxi,  facilmente encontrados em Domínio Públicoxii,
realizando uma interface com o livro Missa do Galo e
outros contos de Machado de Assis – adaptação em
quadrinhos, com roteiro e ilustrações de Francisco Vi-
lachã (ASSIS, 2018), obra disponibilizada em grande
quantidade por meio do Programa Nacional do Livro
Didático – PNLD Literário – nas escolas públicas, me-
diante escolha do professor. 

A escolha da obra vai ao encontro da perspec-
tiva de que, se a escola não possui biblioteca e se os
alunos não possuem condições de adquirir livros, é ne-
cessário, primeiramente, além da qualidade estética da
obra,  encontrar  exemplares  que  propiciem o  efetivo
encontro entre o leitor e o texto. O Programa Nacional
do Livro Didático ampliou sua atuação propiciando a
distribuição, além de livros didáticos, de livros literá-
rios, para as escolas públicas em todo o país. Mesmo
não possuindo bibliotecas, as escolas recebem o mate-
rial que precisa ser trabalhado com escolhas metodo-
lógicas assertivas no tocante à formação do leitor lite-
rário e das práticas de letramento em leitura.

Outro fator importante é que o gênero conto
possui grande alcance na esfera escolar devido à sua
extensão e ao efeito que seu conteúdo desperta no lei-
tor. Cortázar associa o conto a “[…] um tremor de água
dentro  de  um cristal,  uma fugacidade numa perma-
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nência.” (2006, p. 125). Essa tensão narrativa aliada à
noção de limite desperta o interesse dos alunos para a
leitura e ninguém melhor que Machado de Assis para
proporcionar essa sensação nos leitores. O nosso “Bru-
xo do Cosme Velho” foi um grande precursor do gêne-
ro conto no país que pela sua maestria ganhou notori-
edade no cenário brasileiro.

Quer  pela  temática,  quer  pela  técnica,  quer
pelo estilo,  ninguém, na verdade, compreen-
deu melhor o gênero, desde as suas primeiras
produções,  a  partir  de  1860.  (COUTINHO,
1971, p. 41)

Que  Machado  de  Assis,  em  um  processo  que
mais instiga que responde, a leitura machadiana convoca
diretamente o leitor – quase um intruso (LAJOLO, 1993)
– para um diálogo intrínseco com o seu texto.

Dessa maneira, acredita-se que o trabalho com
o gênero textual conto, dadas suas múltiplas possibili-
dades,  perfaça-se  como  uma  ponte  de  passagem
(ANDRUETTO, 2017) para que o sujeito se identifique
e se reconheça enquanto um leitor literário e a partir
dessa  proposta  se  interesse  por  outros  gêneros,  por
outros autores, por outros estilos, por outras modali-
dades em que o texto literário se apresente. Acredita-
se que um trabalho com os contos de Machado de As-
sis, como A missa do galo, Conto de escola, O espelho
e  Umas férias,  mediado por  escolhas  metodológicas
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assertivas por parte do professor, fomente a empatia
dos alunos ao vislumbrar, no leitor, aspectos da huma-
nidade que os constituem, desperte neles o gosto pela
leitura, a fruição estética e abra caminhos para que o
letramento literário se efetive.

FIM DE CONVERSA PARA O INÍCIO DE UMA AÇÃO

Se Candido (2004) pontua que a literatura é
um direito, Zilberman (2012) afirma que esse direito
deve ser garantido pela escola, independente dos en-
traves que possam ocorrer. Assim, a literatura como
direito não pode cair na falácia, ela precisa ser efetiva-
da.  Professores  precisam  tomar  suas  posições  como
mediadores da leitura literária, fomentando, na escola,
o letramento literário, a formação do leitor. A educa-
ção tem mais que o dever, tem “[…] a obrigação de ca-
pacitar  o  aluno a  um dia  se  aproximar de  qualquer
obra e fazê-la sua.” (MACHADO, 2011, p. 37-38), pro-
vocando o interesse, a curiosidade, o desejo de sempre
estar em contato com novos autores, novas histórias e
diferentes formas de contá-las.

A intergenericidade presente na obra adapta-
da, proposta aqui como objeto de trabalho, parte do
cânone literário para um universo multimodal, possi-
bilitando aos alunos uma fruição estética por meio de
uma  leitura  significativa.  O  projeto  gráfico  do  livro
adaptado em quadrinhos se configura como uma for-
ma de mediação, na qual o aluno-leitor se reconhece
na leitura literária. Sabe-se que não se forma leitores
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com materiais empobrecidos, é preciso que se confira
“[…] qualidade estética ao produto oferecido, o que ad-
vém da presença do imaginário e  da narratividade.”
(ZILBERMAN, 2012, p. 31) e com essa proposta pre-
tende-se também desmistificar a dificuldade de se in-
serir textos originais e clássicos no cotidiano de alunos
do Ensino Fundamental.

A  diversidade  de  gêneros,  estilos  e  autores
proporcionados  pela  biblioteca  escolar  propiciam  o
trabalho com material autêntico para ampliações das
capacidades leitoras, a fruição e o letramento literário
no ambiente escolar. Mas, mesmo as escolas que não
possuem  biblioteca  precisam  encontrar  meios  para
trabalhar o letramento literário. 

A biblioteca não deixa de  ser  importante  ou
aleatória. Ela garante ambientação, diversidade e peri-
odicidade, fatores indispensáveis para a formação do
leitor. Mas, enquanto nem todas as escolas são assisti-
das, não se pode negar esse direito aos alunos. O arti-
go pretende, portanto, servir de reflexão para que ou-
tras possibilidades metodológicas sejam vislumbradas
enquanto o direito à biblioteca escolar é cerceado. 
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CAPÍTULO 13

O ESTUDO DO LÉXICO E A ORALIDADE NUMA
PRÁTICA DE ENSINO DE LÍNGUA PORTUGUESA:
Uma análise léxico-semântica da letra de Ritmo Per-

feito, de Anitta
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USP – fabiofp@usp.br

Beatriz Daruj GIL
USP – biagil@usp.br

RESUMO: Este artigo tem como objetivo tratar do emprego
de estudos a respeito do léxico e dos campos semânticos, das
escolhas lexicais e das marcas de oralidade na letra de música
Ritmo Perfeito (2014), da cantora e compositora Anitta, em
práticas de ensino de Língua Portuguesa. Buscamos, aqui, de-
monstrar que estes estudos podem fazer parte de exercícios de
leitura e compreensão de texto em aulas voltadas para alunos
do Ensino Médio, visando a contrariar abordagens tradicio-
nais de ensino da linguagem, que ainda se baseiam na classifi-
cação gramatical, especificamente as de classes morfológicas.
Pretendemos demonstrar que a competência lexical se desen-
volve para além da mera classificação morfossintática, levan-
do em conta os aspectos semânticos, dando-se também no ní-
vel discursivo e proporcionando a ampliação do léxico da lín-
gua portuguesa em atividades que partam da realidade dos
próprios estudantes. O artigo se fundamenta, teoricamente,
em Biderman (1978), Ullmann (1964) e Polguère (2016), so-
bre  estudos  do  léxico  e  dos  campos  semânticos;  Caretta
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(2013), Napolitano (2005), Tatit (2008), Severiano e Mello
(1997, 1998), para história e contextualização da canção brasi-
leira. A respeito da visão do ensino em Língua Portuguesa, o
trabalho  apoia-se  em Antunes  (2012),  Leffa  (2000),  Vilela
(1994) e na BNCC (Base Nacional Comum Curricular) (2018).

PALAVRAS-CHAVE: oralidade;  escolhas  lexicais;  campos
semânticos; prática de ensino; gênero letra de música.

INTRODUÇÃO

As lexias são os objetos a partir dos quais a le-
xicologia estuda a língua. Tais objetos podem ser ana-
lisados segundo aspectos morfológicos, sintáticos e se-
mânticos. Indo além da estrutura do léxico, a lexicolo-
gia torna possível perceber como são construídas a vi-
são de mundo e as relações socioculturais.

O léxico de uma língua compõe o repertório de
palavras desta, ou “[…] o conjunto de itens à disposição
dos falantes para atender às suas necessidades de co-
municação” (ANTUNES, 2012, p. 27). Neste repertório,
as escolhas lexicais não são feitas de maneira aleatória.
Elas são relacionadas para o texto pelo sujeito que as
enuncia, visando à construção de um dado discurso. 

Ao observarmos como ocorre o ensino do léxico,
deparamo-nos com o fato de que, por tradição, as aulas
de Língua Portuguesa dissociam o estudo do léxico da
gramática. Durante as práticas da sala de aula, os exercí-
cios são voltados para a classificação gramatical, isolando
a palavra de seu contexto. Todavia, visando a uma abor-
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dagem sobre o léxico para além da mera classificação em
classes  gramaticais,  será  necessário  observá-lo  em sua
atualização discursiva. 

No presente artigo, trataremos da representação
da figura feminina na letra de música Ritmo Perfeito, da
cantora Anitta, lançada em 2014, e das escolhas lexicais
dessa mesma letra, por meio da análise léxico-semântica,
que pode fazer parte de uma prática de ensino do léxico
de Língua Portuguesa para alunos do Ensino Médio, obje-
tivando uma proposta de prática de leitura.

A cantora Anitta foi descoberta a partir de ví-
deos lançados no YouTube em 2010. Ela recebeu um
aporte profissional da gravadora Warner Music a par-
tir  de  2013.  A  letra  da  música  Ritmo  Perfeito,  que
aponta para um jogo de sedução na relação homem-
mulher, faz parte do segundo álbum da cantora, tam-
bém intitulado Ritmo Perfeito, de 2014. 

Para o tratamento da estrutura do léxico, reto-
mam-se os fundamentos da lexicologia com Biderman
(1978) e Ullmann (1964), bem como as perspectivas de
Antunes (2012), Leffa (2000) e Vilela (1994).

A PERSPECTIVA DO ENSINO DE LÍNGUA PORTUGUESA
SEGUNDO A BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR

De acordo com a Base Nacional Comum Curri-
cular (doravante BNCC), os estudantes do Ensino Mé-
dio devem ser capazes de participar das mais diversas
práticas sociais que envolvam a linguagem, dominan-
do gêneros textuais e discursivos, e desenvolver habili-
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dades  relativas  aos  diferentes  usos  das  linguagens
construídos desde o Ensino Fundamental. A esse res-
peito, a BNCC diz que: 

[…] ao componente Língua Portuguesa cabe,
então, proporcionar aos estudantes experiên-
cias que contribuam para a ampliação dos le-
tramentos, de forma a possibilitar a participa-
ção significativa e crítica nas diversas práticas
sociais  permeadas/constituídas  pela  oralida-
de,  pela  escrita  e  por  outras  linguagens.
(BRASIL, 2018, p. 67-68)

Quanto ao Ensino Médio, a BNCC afirma que
este deve “[…] aprofundar a análise sobre as lingua-
gens e seus funcionamentos, intensificando a perspec-
tiva analítica e crítica da leitura, escuta e produção de
textos verbais” (BRASIL, 2018, p. 490). Durante essa
fase, o estudante ampliará sua visão crítica, estética e
política, envolvidas na produção e na recepção discur-
sivas, visando a intervir na sua própria realidade. 

Segundo a BNCC (BRASIL, 2018), as habilida-
des de Língua Portuguesa devem considerar a complexi-
dade das práticas de linguagens em contextos sociais, o
domínio dos gêneros textuais e o aumento da exigência
de habilidades  para  compreender  tais  gêneros,  envol-
vendo o arcabouço gramatical e as práticas de circulação,
incluindo a cultura digital e um repertório que envolva
literatura, minisséries, games e música, por exemplo.
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O objeto de estudo deste artigo é um texto do gê-
nero letra de música, o que na BNCC abrange o campo ar-
tístico-literário, no qual se busca maior contato e capaci-
dade analítica das mais diversas formas de manifestação
artística e cultural, de maneira contextualizada. De acor-
do com a BNCC, as aulas de Língua Portuguesa no Ensino
Médio devem aproveitar “[…] o interesse de muitos jo-
vens  por  manifestações  esteticamente  organizadas  co-
muns às culturas juvenis.” (BRASIL, 2018, p. 495.). No
que tange à oralidade, a BNCC diz que um dos objetivos
das aulas de Língua Portuguesa é:

Produzir e analisar textos orais, considerando
sua adequação aos contextos de produção, à
forma composicional e ao estilo do gênero em
questão, à clareza, à progressão temática e à
variedade  linguística  empregada,  como tam-
bém aos elementos relacionados à fala (modu-
lação de voz, entonação, ritmo, altura e inten-
sidade, respiração etc.) e à cinestesia (postura
corporal,  movimentos  e  gestualidade  signifi-
cativa, expressão facial,  contato de olho com
plateia etc.). (BRASIL, 2018, p. 500)

As habilidades indicadas na BNCC procuram
ampliar o domínio dos contextos dos gêneros nos cam-
pos de atuação da vida cotidiana, do artístico-literário,
da prática de estudo e pesquisa e da vida pública, tais
quais  os  eixos  de  leitura,  de  produção de textos,  de
oralidade, de análise linguística semiótica.
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PERSPECTIVAS  DO  LÉXICO:  LEXIAS,  UNIDADES
LEXICAIS, CAMPOS SEMÂNTICOS

Abordaremos, neste tópico,  aspectos referen-
tes à organização e estruturação do léxico. Em primei-
ro lugar, palavras gramaticais e palavras lexicais serão
diferenciadas umas das outras. Em seguida, apresen-
taremos os critérios de delimitação do léxico; para, fi-
nalmente, tratar das lexias simples e complexas, que
irão compor os campos semânticos.

 Ao nos remetermos aos fenômenos do mun-
do, às nossas experiências da realidade extralinguísti-
ca,  nomeando  objetos,  apontando  ações  ou  estados
emotivos, caracterizando propriedades, o fazemos por
meio  de  palavras  lexicais,  que  são  os  substantivos
(dom, sonho), verbos (reparar, volta) e adjetivos (bom,
perfeito). Notamos, assim, que as palavras lexicais são
significativas  por  si  próprias  e  carregam  significado
mesmo quando isoladas.

Além das palavras lexicais, há unidades cujo sig-
nificado remete ao interior do sistema linguístico. As fun-
ções dessas unidades existem nas relações morfossintáti-
cas, visto que não possuem um significado próprio. A este
grupo, denominado palavras gramaticais, pertencem os
artigos (a, o), os pronomes (me, meu), as preposições (de,
em), as conjunções (mas, porque).

Visto que tanto as palavras lexicais, quanto as
palavras  gramaticais  compõem  o  código  linguístico,
podemos afirmar que o léxico é o repertório de pala-
vras ou o conjunto de itens à disposição dos falantes
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visando a atender à necessidade de comunicação. Para
Biderman (1978), o léxico:

Abrange todo o universo conceptual dessa lín-
gua. Qualquer sistema léxico é o somatório de
toda a experiência acumulada de uma socieda-
de e do acervo da sua cultura através das ida-
des. Os membros dessa sociedade funcionam
como sujeitos-agentes, no processo de perpe-
tuação e  reelaboração contínua do léxico  da
sua língua. (BIDERMAN, 1978, p. 139)

A partir da definição de Biderman (1978), pode-
mos dizer que a escolha lexical de um texto direciona a
leitura para a compreensão de uma realidade extralin-
guística, refletindo a maneira como os membros de uma
determinada sociedade enxergam o mundo a seu redor. 

A palavra lexical, quando não em uso, isto é,
não colocada em um dado discurso, é designada lexe-
ma. Um dicionário, por exemplo, apresenta uma lista-
gem de lexemas (VILELA, 1994, p. 25). O lexema, ao
ser escolhido por um enunciador de acordo com as ne-
cessidades  da  situação  enunciativa,  manifestando-se
no discurso, ganha novos significados. A essas formas
que surgem no discurso, nomeia-se lexia.

Deste modo, lexia é a unidade lexical:

[…] atualizada em um discurso particular, co-
mo resultado de uma escolha feita pelo enun-
ciador de acordo com as necessidades da situ-
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ação de  enunciação,  que  é  singular  e  única.
(GIL, 2009, p. 80)

Para exemplificar,  pensemos no lexema can-
tar.  Ao  incluirmos  em  um  discurso,  numa  análise
léxico-gramatical,  podemos empregá-lo,  morfologica-
mente, como um verbo conjugado na primeira pessoa
do plural do indicativo – cantamos, acrescentando ao
radical  <cant>,  a  vogal  temática  <-a> e  o  sufixo  <-
mos>. O processo de enriquecimento semântico se da-
rá à medida que cantamos for atualizada em um dado
discurso, adquirindo um valor polissêmico, como, por
exemplo, em:

a) “Cantamos nossa canção preferida.”

b) “Cantamos a bola na reunião.”

Ao compararmos a e b, concluímos que o signifi-
cado do primeiro difere do segundo, uma vez que em b,
cantamos assume o valor de avisar, informar, contar algo
para alguém; logo, um valor polissêmico, visto que, a am-
pliação de sentido é dada pela mesma lexia em contextos
diferentes, contrastando com a, que mantém o sentido re-
lacionado ao universo do gênero letra de música.

As  características  semântico-discursivas  de
uma lexia só são precisadas na relação com as demais,
formando um conjunto  em um enunciado do qual as-
pectos linguísticos e extralinguísticos concebem a car-
ga de significados das lexias. Tal carga semântica car-
rega o resultado de uma relação estreita entre o léxico
e os valores e interpretações da realidade englobados
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pela  comunidade  de  fala  a  que pertence.  O léxico  é
composto e desenvolvido levando-se em conta a rela-
ção  estabelecida  pelos  membros  dessa  comunidade
com sua própria realidade, o que o faz refletir as carac-
terísticas  dessa  relação.  À  medida  que  determina  o
modo como essa realidade é compreendida e segmen-
tada, também possibilita desenvolver o universo cultu-
ral humano.

É necessário considerar, em primeiro lugar, o
sentido que a lexia, ou o conjunto de lexias, faz surgir
no enunciado. Biderman (1978) diz que:

[…]  para  segmentar  o  todo  nas  suas  partes
constituintes  –  as  unidades  léxicas  –  temos
que  considerar  a  articulação  e  o  significado
globais do enunciado e até mesmo do discur-
so. (BIDERMAN, 1978, p. 124)

Podemos dizer que ao agruparmos as lexias, obe-
decendo critérios semânticos, teremos os campos léxico-
semânticos, ou simplesmente, campos semânticos.

Apresentadas  as  bases  teóricas  deste  artigo,
passamos a tratar do ensino do léxico, da competência
lexical e da oralidade, em que nos deparamos com o
fato  de  o  ensino  de  Língua  Portuguesa,  tradicional-
mente, ser constituído pela falta de ligação entre o es-
tudo do léxico, da gramática e das marcas orais.

Observando a forma como ocorre o ensino de Lín-
gua Portuguesa, este artigo concorda com a afirmação de
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Antunes (2012, p.13), quando esta diz que “[…] a gramática
assumiu nas atividades de ensino um lugar hegemônico,
ou melhor dizendo, um lugar de quase monopólio.”. 

Buscando contribuir  para o ensino do léxico
em aulas de Língua Portuguesa para o Ensino Médio, a
seguir,  propomos uma prática de ensino do léxico a
partir da leitura de um texto do gênero letra de músi-
ca, destacando os traços orais, semânticos, morfossin-
táticos e discursivos das lexias.

CAMPOS SEMÂNTICOS: ORALIDADE, ESCOLHAS
LEXICAIS E PRÁTICA DE LEITURA NA LETRA DE
MÚSICA RITMO PERFEITO, DE ANITTA

A organização de  um campo semântico  numa
prática de ensino do léxico possibilita termos noção dos
valores sociais dos interlocutores do discurso, suas pers-
pectivas da realidade e o recorte cultural em que estão in-
seridos. Segundo Ullmann (1964), 

[…] um campo semântico não reflete apenas as
ideias, os valores e as perspectivas da sociedade
contemporânea: cristaliza-as e perpetua-as tam-
bém. (ULLMANN, 1964, p. 499)

Nas aulas de Língua Portuguesa, há atividades
nas quais os alunos devem formar um determinado nú-
mero de frases com um substantivo específico. Ou ainda a
busca por sinônimos em atividades meramente metalin-
guísticas. Não ocorre uma apresentação prévia, uma dis-
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cussão sobre o gênero textual escolhido, sobre seu meio
de circulação, produção ou recepção.

Leffa (2000), a respeito dessas situações de ensi-
no, afirma que:

[…] partindo do princípio de que a simples ins-
trução específica do vocabulário não garante a
compreensão de leitura, o aluno deve aprender as
palavras novas dentro de um contexto significati-
vo. (LEFFA, 2000, p. 37)

Neste item, atentaremos para os campos semân-
ticos e seus aspectos orais, discursivos, semânticos e gra-
maticais.  No  aspecto  da  oralidade,  conforme  a  BNCC
(BRASIL, 2018), refletiremos sobre o contexto de produ-
ção e seu conteúdo; no léxico-discursivo, abordaremos o
tema, que Van Djik (2001) afirma ser o significado global
estabelecido  pelos  interlocutores  na  produção  e  com-
preensão discursiva; no léxico-semântico, trataremos dos
diversos sentidos que o léxico pode assumir no contexto. 

O corpus de estudo deste item é a letra de música,
Ritmo Perfeito, interpretada pela cantora Anitta (2018) e
composta por Umberto Tavares, Anitta, Jefferson Júnior:
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Ritmo Perfeito
Sei lá, o que será que você tem
Só sei que isso me faz tão bem
Não canso de te admirar
Reparar, sem parar

Sei lá, será que é só um sonho bom
Quem sabe você tem o dom
Do que há de bom em me amplifi-
car

Do jeito que você me olha
Nosso ritmo perfeito
Quando você vai embora
Mas volta pra me dar um beijo

Teu jeito simples de dizer
Que eu sou especial
Só pra me convencer
Que tudo é natural, wow!

Teu amor  me faz  enlouquecer
(iê, iê, iê)
Na medida certa do prazer
E cada detalhe em você (iê, iê,
iê)
Me dá mais vontade de fazer

Teu amor  me faz  enlouquecer
(iê, iê, iê)
Na medida certa do prazer
E cada detalhe em você Iê Iê Iê
Me dá mais vontade de fazer

De fazer o que, hein? De fazer o
quê?
De fazer o que, hein? De fazer o
quê?
De fazer o que, hein? De fazer o
quê?
De fazer o quê? De fazer o quê?

A prática de ensino pode iniciar-se com uma leitu-
ra ativa do texto, da qual farão parte perguntas sobre quem
é a cantora/intérprete da letra, os temas por ela abordados e
a posição que os alunos assumem diante disso. A partir daí,
o professor começará a atividade, fazendo um levantamento
das lexias que compõem o texto escolhido para a aula.

A BNCC E AS MARCAS DE ORALIDADE

O gênero letra de música insere-se, além do cam-
po  artístico-literário,  no  eixo  da  oralidade  na  BNCC
(BRASIL, 2018). Este eixo é responsável por compreen-
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der as práticas de linguagem que ocorrem em situações
orais que envolvem ou não o contato face a face.

Na letra de música Ritmo Perfeito (2014), a mar-
ca de oralidade está presente de maneira constante. Le-
vando em conta que as condições de produção oral devem
considerar as diferenças formais e estilísticas determina-
das pelo contexto, o aspecto oral torna-se pertinente nas
aulas de Língua Portuguesa.

O título Ritmo Perfeito é marcado pela ausência de
um verbo, constituindo uma frase nominal, construção bas-
tante característica das comunicações orais e informais pre-
sentes no português brasileiro. O professor pode pedir aos
alunos que indiquem em quais situações a construção Ritmo
Perfeito aparece e qual o valor dado por quem a enuncia. 

Seguindo a leitura, pode-se apontar a presença
do advérbio “só” em “Só sei que isso me faz tão bem” e
“Sei lá, será que é só um sonho bom”. Uma possibilidade
para a prática de leitura é que os alunos discutam se o
emprego do advérbio “só” traz ou não a noção de exclu-
são, mudando o sentido do verbo. Outro ponto importan-
te, que consta na BNCC, é que a oralidade é marcada por
um “contato face a face” (BRASIL, 2018, p. 76.). Este as-
pecto será intensificado na letra de música pelo uso dos
pronomes “me” e “você”, em que a enunciadora do texto
se dirige a um interlocutor: “Do jeito que você me olha”.

Marcadamente oral, a gíria aparece em diversos
trechos da letra. Durante a discussão com os alunos, o
professor pode levantá-las e pedir que eles apontem qual
o sentido delas para o tema da letra de música. Abre-se
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espaço para debater de que maneira expressões como “Sei
lá” e “Você tem o dom” determinam os pontos de vista da
enunciadora e de seu interlocutor.

Outra marca de oralidade presente na letra e no co-
tidiano em que tanto professores quanto alunos estão inseri-
dos é o emprego da pressuposição, o implícito: “Me dá mais
vontade de fazer”; “De fazer o que, hein? De fazer o quê?”. 

Feita a discussão das possibilidades que o levan-
tamento das marcas de oralidade apresenta no texto da
letra de música e da maneira com a qual ela se relaciona
com sua temática, contextualizando a produção e o meio
de circulação de Ritmo Perfeito, parte-se para a aborda-
gem léxico-discursiva e léxico-semântica.

ASPECTOS LÉXICO-DISCURSIVOS E LÉXICO-SEMÂNTICOS
DAS ESCOLHAS LEXICAIS

Dentro do aspecto léxico-discursivo, o tema e os
interlocutores presentes no texto refletem determinados
recortes culturais e papéis sociais estabelecidos. Na leitu-
ra de  Ritmo Perfeito, dois campos se destacam: Mulher
falando de si e Mulher falando do/para o outro.

Quadro 1 – Campos léxico-discursivos

Mulher falando de Si Mulher  falando  do/para  o
Outro

Só sei que isso me faz tão bem Sei  lá,  o  que  será  que  você
tem

Não canso de te admirar Não canso de te admirar
Do que há de bom em me am-
plificar

Quem sabe você tem o dom
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Do jeito que você me olha Quando você vai embora
Mas volta pra me dar um beijo Teu jeito simples de dizer
Que eu sou especial Teu amor me faz  enlouque-

cer
Só pra me convencer E cada detalhe em você
Teu amor me faz enlouquecer
Me dá mais vontade de fazer

Fonte: Dados da pesquisa.

Um enfoque para o professor procurar depreender
ao estabelecer esse quadro e as lexias selecionadas é notar
como é construído o discurso da enunciadora ao assumir o
papel de quem fala de si mesma. As escolhas lexicais pare-
cem reforçar tal ideia, como em “Só sei que isso me faz tão
bem”, “Que eu sou especial” e “Me dá mais vontade de fa-
zer”. O professor, por exemplo, pode tratar de como ela re-
força a primeira pessoa do singular com o uso da desinência
verbal – “sei”, “sou” – e dos pronomes “eu” e “me”. 

Visto  que,  historicamente,  as  letras  de  música
brasileiras indicam um enunciador que se dirige a um
enunciatário, abre-se espaço para que o professor instigue
os alunos a refletirem como a enunciadora do discurso se
refere ao outro: “Sei lá, o que será que você tem”, “Quem
sabe você tem o dom” e “Teu jeito simples de dizer”. Du-
rante a leitura e a discussão levantada, os alunos devem
notar o contraponto entre quem enuncia e para quem se
enuncia o discurso. 

Outro aspecto a ser abordado pelo professor é a
seleção de verbos que a enunciadora usa para marcar sua
posição:  sei,  canso,  amplificar,  sou e  enlouquecer,  por
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exemplo. Os alunos serão orientados a refletir de que ma-
neira essas escolhas marcam a posição de quem as enun-
cia e como é possível identificar o papel assumido pela
enunciadora do texto, como no emprego do verbo fazer
em “Só sei que isso me faz tão bem”.

Esse questionamento permite o acréscimo das en-
tradas que o lexema “fazer” recebe no dicionário, como no
Houaiss (2009), que apresenta “levar a efeito; cumprir, exe-
cutar, realizar; construir, instituir; montar ou formar com
elementos diversos, matérias-primas etc.”. Isso auxiliará na
definição do campo semântico da Mulher falando de si. O
professor deve questionar os alunos sobre quais entradas
presentes no dicionário são aplicáveis ao contexto da letra. 

Após um momento inicial, em que o modo de lei-
tura e de reflexão em torno da letra está estabelecido, é
possível ao professor sugerir ainda que os estudantes dis-
cutam as diferenças do verbo fazer nos versos “Só sei que
isso me faz tão bem”, “Teu amor me faz enlouquecer” e
“Me dá mais vontade de fazer”.

Esse procedimento de condução de uma ativida-
de de leitura baseada na busca por uma compreensão do
léxico que ultrapasse a mera classificação morfossintática
permite ao professor orientar os alunos na busca pela am-
pliação da competência lexical.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Apresentar uma proposta de ensino do léxico que
aborde as marcas de oralidade, os aspectos semânticos,
discursivos e gramaticais presentes no âmbito da compe-
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tência lexical, visando a contrariar as atividades baseadas
em classificações morfossintáticas, demonstra de que ma-
neira o léxico constrói a nossa realidade e nos ajuda a en-
tender a relações interpessoais.

A partir de sua inclusão, notamos que o profes-
sor, ao explorar a relação da oralidade com os aspectos
léxico-discursivos e léxico-gramaticais,  organizando um
campo semântico em uma prática de ensino, terá várias
opções para abordar a prática de leitura de um texto, con-
duzindo o aluno a um processamento ampliado do léxico. 

Tendo em vista que o ensino do léxico se encontra
marginalizado no interior de alguns programas escolares –
além de não atingir a dimensão da textualidade, ou seja, não
ser visto como componente fundamental da construção tex-
tual dos sentidos – procuramos, neste artigo, demonstrar a
importância de uma reflexão a respeito do léxico que vá
além dos meros exercícios de classificação morfossintática.
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CAPÍTULO 14
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RESUMO: Este artigo tem como objetivo apresentar resul-
tados de uma pesquisa-ação desenvolvida com alunos do
quarto ano do ensino fundamental I, de uma escola munici-
pal do interior do estado de São Paulo. Essa pesquisa-ação
surgiu em decorrência das dificuldades de alunos em se ex-
pressar por meio da modalidade escrita. A partir do pressu-
posto de que o texto deve ser o ponto de partida, bem como
o  ponto  de  chegada  das  aulas  de  Língua  Portuguesa
(GERALDI, 1993), formulamos a hipótese de que expor o
aluno a leituras e escritas diárias, sem intenções avaliativas,
com correções entre os pares e autoavaliações, pode contri-
buir para a escrita do gênero relato pessoal, bem como para
o processo de letramento. Proveniente da pesquisa-ação, foi
aplicado um projeto de intervenção que teve como objetivo
contribuir para o desenvolvimento da habilidade de escrita,
aperfeiçoar a capacidade de representar ações e sequência
de fatos, assim como estimular o gosto pela leitura. Os re-
sultados mostraram que a leitura é capaz de aprimorar a es-
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crita dos alunos, propiciando, inclusive a eclosão da subjeti-
vidade em suas escrituras. Leituras compartilhadas emba-
saram as produções escritas e a prática de autoavaliações e
correções colaborativas e dialogadas apontaram melhorias
consideráveis nas habilidades de escrita dos educandos. 

PALAVRAS-CHAVE: leitura; produção de texto; relato pes-
soal; interação; colaboração.

INTRODUÇÃO

A produção escrita, no contexto escolar, preci-
sa ser concebida como um produto inacabado, passível
de melhorias e modificações, tal qual a nossa identida-
de (CORACINI, 2010). Nesse sentido, a prática de es-
crita, reescrita,  correções,  autoavaliações,  leitura, re-
leitura e produção textual, de modo compartilhado e
colaborativo, devem se tornar atividades diárias na vi-
da escolar. Para ratificar essa afirmação, delineamos
uma pesquisa, que se originou a partir das dificulda-
des, no que diz respeito à produção escrita de alunos
do quarto  ano,  de  uma escola  pública  municipal  de
Ensino Fundamental  I  – anos iniciais,  localizada no
município de São João do Pau d’Alho, interior do esta-
do de São Paulo, distante da capital 661 quilômetros.

Diante de relatos de dificuldades na produção
escrita, tanto na fase inicial de escolarização, quanto
nas fases finais, com casos que persistem, inclusive, na
fase acadêmica, surgiu uma das problemáticas que fo-
mentou esta pesquisa-açãoxiii: como fazer com que os
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alunos se expressem por meio da modalidade escrita
se eles não escrevem com frequência? Na maioria das
vezes, quando os alunos produzem textos escritos são
para serem avaliados. Muito raramente, para não dizer
nunca, os textos são devolvidos para que os alunos os
contemplem como uma parte de si em construção.

Assim, a partir do pressuposto de que o texto
deve ser o ponto de partida, bem como o ponto de che-
gada das aulas de Língua Portuguesa, tendo em vista
que os gêneros textuais são ações sociodiscursivas, for-
mulamos a hipótese de que expor o aluno a leituras e
escritas diárias, sem intenções avaliativas, com corre-
ções entre os pares e autoavaliações, pode contribuir
para a escrita do gênero textual relato pessoal, bem co-
mo para o processo de letramento. Para a condução de
nosso trabalho,  desdobramos a  hipótese na seguinte
pergunta: ler e  escrever,  diariamente,  podem contri-
buir para o aprimoramento das habilidades de escrita
dos alunos de modo a proporcionar evidências da sub-
jetividade do aluno escritor? O objetivo da proposta de
intervenção proveniente da pesquisa-ação é contribuir
para o desenvolvimento da habilidade de escrita, aper-
feiçoar a capacidade de representar ações e sequência
de fatos, assim como estimular o gosto pela leitura. 

Para concebermos o corpus de análise, os par-
ticipantes da pesquisa, formados por vinte alunos, fo-
ram colocados em várias situações de leitura e de pro-
duções textuais, sem finalidades avaliativas, tais como:
leitura de um livro paradidático, leituras de textos va-
riados,  interpretação de textos,  atividades de análise
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linguística, escrita de relatos pessoais, reescritas auto-
avaliativas, dialogadas e colaborativas. 

Na seção seguinte, introduzimos alguns pon-
tos teóricos que subjazem a este estudo para, logo de-
pois, tratarmos dos procedimentos metodológicos rea-
lizados para a constituição do corpus de análise, com
descrição o projeto de intervenção. Em seguida, discu-
timos os resultados obtidos, tecemos nossas conside-
rações  finais  e,  por  fim,  apresentamos  alguns  cami-
nhos possíveis para a problemática discutida.

LEITURA,  ESCRITA  E  GÊNERO  RELATO  PESSOAL:
CONTRIBUIÇÃO PARA O PROTAGONISMO DO ALUNO 

O posicionamento teórico-metodológico em uti-
lizar o texto como principal ferramenta nas aulas de Lín-
gua Portuguesa, ou seja, de exercer o trabalho didático-
pedagógico de forma contextualizada, mesmo se tratan-
do do ensino de regras gramaticais, auxilia o aluno a ob-
servar a coerência, a coesão, as marcas específicas de de-
terminados gêneros textuais, as informações e a expres-
sar as marcas pessoais do autor, sua experiência de vida,
isto é, sua subjetividade (GERALDI, 2010). Essa postura
no ato de ensinar propicia ao educando uma leitura críti-
ca, reflexiva, além de mostrar a ele que a escrita é um
momento de o autor do texto se posicionar como sujeito
de seu discurso (GERALDI, 2010).

Por esse e outros motivos, a pesquisa procurou
valorizar a importância de o aluno se posicionar durante o
processo de escrita, mesmo com problemas ortográficos,
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considerando que o ensino e aprendizagem a partir da lei-
tura de textos e, consequentemente, da produção de tex-
tos, pode levar o aluno não só a compreender melhor as
regras da Língua Portuguesa, como também produzir tex-
tos coerentes e ricos em informações que retratem, inclu-
sive, sua realidade, seu lugar de fala, contribuindo inclusi-
ve para o letramento crítico. Nessa perspectiva, a escola
precisa fomentar práticas de letramento que incentivem a
justiça social, a igualdade nas relações, a liberdade, que
tratem das questões sociais, assim como afirma a teoria
da crítica social de Paulo Freire (1989). 

Para que uma leitura crítica aflore nos discen-
tes, é relevante que o professor propicie um trabalho
em sala de aula com variadas leituras que sejam capa-
zes de suscitar necessidade de se lançar à escrita, além
de não subestimar a capacidade de seus alunos, com
textos “fáceis  e  simples”.  Pelo contrário,  o  professor
pode e deve se colocar em situação de desafio e desafi-
ar sua turma a refletir, criticamente, sobre os textos li-
dos que se aproximassem da realidade das crianças em
questão. Assim, elegemos o gênero relato pessoal, que
se referem a gêneros textuais da ordem do relatar, com
o intuito de oportunizar ao educando a prática de lei-
tura e de escrita como meio de expressão e interação. 

O gênero relato pessoal, em sua composição, traz
características que favorecem a construção de situações a
respeito de experiências vividas, de modo a provocar uma
reflexão sobre a própria identidade do educando, que ten-
de a analisar seu universo na busca de compreender fatos
e situações. Por meio dessas interações, ocorre uma dimi-
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nuição da autoridade exercida sobre a escrita do aluno, o
que leva a uma superação das práticas tradicionais, que
não mais correspondem às necessidades da escola atual.
Nesse sentido, diariamente, a escola vive o anseio de ensi-
nar o aluno a escrever melhor, a se expressar por meio da
escrita e, na prática, procura “[…] ensinar a argumentar, a
controlar os efeitos de sentidos do que se escreve, a fazer
da escrita a obediência a regras, a convenções, a mode-
los.” (CORACINI, 2010, p. 39). 

Por esses motivos apresentados, ocorreu a es-
colha de produções que apontassem os caminhos para
uma escrita enriquecida de detalhes, de possibilidades
de fazer emergir a identidade do aluno, no contexto es-
colar, já que “[…] escrever é construir-se numa identi-
dade, é inscrever-se, explicitar seus devaneios: trata-se
da invenção, ficção de si.” (CORACINI, 2010, p. 34).
Para essa tentativa de “inscrição”, segundo os concei-
tos de Coracini (2010), consideramos o relato pessoal,
como apropriado, pois esse gênero utiliza da memória,
da sensibilidade do escrevente:

[…] uma realidade tangível e capturável, às ve-
zes imaterial, às vezes menos, inscrita no es-
paço, no tempo, na linguagem, na tradição, e
de uma realidade puramente simbólica, pre-
nhe de uma história. (NORA, 1992, p. 20)

Uma história  que é  ficção de  si  e,  ao mesmo
tempo em que uma ficção de si é a história a ser relatada.
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PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS: O PROJETO
DE INTERVENÇÃO

Para a realização desta pesquisa-ação foi ela-
borado um projeto de intervenção, composto por um
plano de sequência de atividades, tanto de leitura, de
produção escrita, quanto de atividades de interpreta-
ção  e  de  análise  linguística,  com vistas  a  contribuir
com o processo de desenvolvimento da competência
escritora dos alunos. Vale ressaltar que a condução das
atividades pela professora pesquisadora considerou as
participações dos alunos, buscando os traços subjeti-
vos de suas manifestações, dispensando, dessa forma,
o “discurso facilitador” que, geralmente, se vê em sala
de aula. Para isso, as correções e observações na escri-
ta  foram feitas pelos  próprios  alunos,  de  forma que
eles realizaram a leitura e releitura dos seus próprios
textos e dos textos dos seus colegas de sala. 

O desenvolvimento da sequência de atividades
ocorreu durante o período de três meses, em todos os
dias da semana, por cerca de 2 horas/relógio por dia,
totalizando  11  semanas  com,  aproximadamente,  110
horas  de  trabalhos  realizados  com  os  discentes.  Na
maioria das vezes, eram utilizadas as primeiras aulas,
tendo em vista que as discussões provinham de leitu-
ras e produções escritas feitas no dia anterior, inclusi-
ve como tarefa de casa, assim como produções textu-
ais, no ambiente escolar. 

Os textos apresentados a seguir referem-se à
escrita de um relato pessoal, cujo tema foi selecionado
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pelos próprios estudantes. A primeira versão foi pro-
duzida no início da aplicação da sequência de ativida-
des, e a última, foi refeita, corrigida, refundida e ali-
nhavada, pelos próprios alunos, em pares e em colabo-
ração, durante os últimos dias de aplicação da sequên-
cia de atividades. 

Partimos, agora, para uma análise dos resulta-
dos obtidos com a aplicação da sequência de ativida-
des, verificando a reescrita do relato pessoal produzido
pelos alunos. Para a análise, utilizamos os critérios so-
bre produção escrita fornecida pela Secretaria de Esta-
do de Educação do Estado de São Paulo (estado em
que a pesquisa-ação foi aplicada) – perpassados pela
discussão  teórico-metodológica  aqui  apresentada  –,
destacando a progressão do que consideramos como
uso da escrita com função social e o quanto o aluno
utilizou a escrita para se inscrever.

COLABORAÇÃO, INTERAÇÃO E PRODUÇÃO ESCRITA
DE RELATO PESSOAL: ANÁLISE E REFLEXÕES

A primeira escrita do relato pessoal ocorreu nos
primeiros dias de aplicação da sequência de atividades,
quando os alunos já haviam iniciado a leitura do livro
paradidático, já mencionado aqui. Nesse ínterim, conti-
nuamos com as leituras e oficinas específicas voltadas
para o estudo do gênero, sobretudo, para o despertar do
prazer  de  escrever  dos  alunos,  não  tendo  como  foco
principal o estudo de gramática, ortografia, acentuação,
pontuação  e  elementos  coesivos.  Esses  foram  fatores
que, consequentemente, se aprimoraram, mesmo que de
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forma sutil, a partir das observações dos alunos, ou seja,
pelo amadurecimento de leitor/escritor crítico e reflexi-
vo que esta proposta de intervenção buscou. 

Para  uma  análise  produtiva,  selecionamos
quatro textos, produzidos em dois momentos distin-
tos, pertencentes a dois alunos diferentes que, de for-
ma geral, fazem uma boa representação das produções
escritas da sala. A primeira e terceira transcrição refe-
rem-se à primeira produção escrita de ambos os alu-
nos. A segunda e quarta transcrição trata-se da última
versão,  escritas  pelos  mesmos  alunos  da  primeira  e
terceira  transcrição.  Na  análise,  estabelecemos  uma
comparação  entre  os  pares  de  escrita  de  momentos
distintos. Ainda, vale enfatizar que as intervenções re-
alizadas pela professora pesquisadora da sala foram as
mais tênues possíveis, para que não se perdesse o ca-
ráter de autonomia e colaboração entre os alunos. Va-
mos às  transcrições  transcritas  exatamente  como os
alunos escreveram, seguidas da análise: 

(Texto 1): Primeira versão do relato pessoal: 

Peneira de futebol 

Na peneira eu me troquei e fiquei esperando
acabar o primeiro jogo porque o nosso era o
segundo, aí acabou o primeiro jogo e foi a gen-
te eu sofri uma falta e eu que chutei, chutei a
bola com muita força e bateu no travessão, jo-
guei, joguei e joguei, mais não passei no teste,
mais mesmo assim eu tentei e fui embora. 
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É possível notar que a escrita do aluno se en-
caminha ao gênero proposto, contudo, aparecem tra-
ços da linguagem oral (aí, a gente). Não há separação
em frases e períodos, pois o aluno escreve em único
bloco, utilizando apenas vírgulas. O escritor inicia seu
texto sem a contextualização do tempo, indo direto ao
fato narrado. O uso da conjunção adversativa é equi-
vocado, empregando “mais”, adição, em vez de “mas”,
oposição. Ainda, notamos que há uma certa limitação
na expressão de seus sentimentos, por meio da escrita.
O texto foi recolhido e preservado e, somente após a
aplicação da maior parte do plano de intervenção, com
várias leituras,  interações,  colaborações e  escritas li-
vres, o aluno o recebeu de volta, para uma apreciação
individual,  seguida de uma autoavaliação com inter-
venções em grupo, que resultou no texto que segue: 

(Texto 1): Reescrita do relato pessoal: 

A triste peneira de futebol 

Era um dia muito ensolarado e eu fui numa
peneira. Eu estava muito alegre, porque era o
primeiro dia que eu tinha ido numa peneira.
Chegando lá  eu esperei  o  primeiro  jogo dos
pequenos terminar. Depois de ter acabado o
jogo, era eu que iria jogar, entrei no campo re-
zando, e a partida começou. Logo no primeiro
tempo eu sofri uma falta, fui eu que bati, eu fi-
quei com muita pressão, eu chutei embaixo da
bola e acertei o travessão. Depois eu continuei
jogando, e após um tempo o jogo acabou. Eu
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não consegui passar no teste mas eu tentei e
fui embora triste.

Logo no título, notamos a mudança de “Penei-
ra de futebol” para “A triste peneira de futebol”. O alu-
no, seja por iniciativa própria ou por sugestão recebida
nas  correções entre os  pares,  acrescentou o adjetivo
“triste”, precedido do artigo definido “a”, significando
seu  posicionamento,  inscrevendo  seu  sentimento  de
tristeza, em relação ao fato que narrou, um teste de fu-
tebol, conhecido como peneira. O aluno foi capaz de se
inscrever, ao relatar que foi um dia especial para ele,
pois foi a sua pela primeira vez a participar de uma pe-
neira. Isso o fez sentir-se “grande” em relação aos ou-
tros participantes, pois esperou “o primeiro jogo dos
pequenos acabar”. Vale a pena informar que ele tem
apenas nove anos de idade. 

Ao narrar que entrou no “campo rezando”, ele
deixa explícita a sua fé cristã, acreditando que a oração o
ajudaria de alguma forma. Em seguida, denuncia que “logo
no primeiro tempo sofri uma falta”, fazendo emergir efei-
tos de sentido de uma sugestão de que, realmente, foi uma
partida tensa e difícil, o que não o impediu de continuar jo-
gando. Para finalizar, o aluno/escritor relata o desfecho do
teste de futebol que ele foi realizar e, como consequência, a
sua tristeza por não ter alcançado o resultado que espera-
va: “eu não consegui passar no teste mas eu tentei e fui em-
bora triste”. Nesse trecho, notamos o uso da conjunção ad-
versativa “mas”, antes de “eu tentei”, afirmando que ele
não passou, mesmo tendo dado o melhor de si. Contudo, o
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aluno mostra-se resiliente, ao escrever “mas eu tentei”, e
isso leva o leitor a entender que ele tentará outras vezes. 

Quanto à disposição da escrita, nota-se que o
primeiro texto está organizado em um único parágra-
fo; já no segundo, o texto foi dividido em quatro pa-
rágrafos. Na segunda produção, o aluno contextualiza
como se sentia em decorrência do fato ocorrido, iden-
tificando, também o tema que seria tratado: “Eu esta-
va muito alegre”, “Era um dia muito ensolarado” e “eu
tinha ido numa peneira”, o que nos leva a crer que o
autor do texto relaciona o seu estado emocional “ale-
gre” com o tempo “ensolarado”. 

No que diz respeito à sequência temporal e ele-
mentos para articular a escrita, o aluno se apropria de ele-
mentos característicos do gênero relato pessoal, utilizan-
do inclusive, o tempo verbal adequado, o pretérito: “Era
um dia muito ensolarado”, “Chegando lá”, “Depois de ter
acabado” e de expressões adverbiais de tempo que indi-
cam a ordem em que os fatos ocorreram: “Logo no pri-
meiro tempo”, “Depois”, “após um tempo”, que contribuí-
ram sobremaneira para uma melhor organização do tex-
to. Ainda, vale ressaltar que houve a substituição da con-
junção aditiva “mais” pela conjunção adversativa “mas”.
Dessa forma, o escritor foi capaz de contemplar de modo
satisfatório as habilidades contidas na BNCC e os objeti-
vos traçados, com a aplicação da sequência de atividades
desta pesquisa-ação. 

Vejamos a próxima transcrição, escrita por ou-
tro aluno,  nas mesmas circunstâncias da anterior.  O
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aluno já estava em contato com uma leitura crítica e
escrita diária, contudo, ainda não haviam sido apre-
sentadas, nem estudadas características específicas do
gênero relato pessoal: 

(Texto 2) Primeira versão do relato pessoal: 

Guarujá 

Quando eu fui viajar para Guarujá uma coisa bem
ruim aconteceu tinha um carro atrás do nosso, o
motorista desse carro dormiu no trânsito e batei
no nosso com o impulso o nosso carro bateu em
outro carro, mas não aconteceu nada com o outro
carro, mas tudo bem, no fim de tudo a gente foi
pra praia, nos últimos dias foi horrível eu fiquei
com virose bem na virada do ano. 

Essa primeira versão não apresenta termos da
linguagem oral e, assim como a anterior, mostra-se ca-
minhando para um engajamento ao gênero proposto.
O aluno faz uma tentativa discreta de inserir  outros
personagens,  ao utilizar o pronome possessivo “nos-
so”, todavia, não cita as pessoas. A escrita é feita de
modo corrido, sem pontuação, mesmo fazendo o uso
correto da conjunção adversativa “mas”. Pouco se nota
a respeito das sensações, sentimentos e emoções cau-
sadas pela situação relatada, ainda que apareçam ter-
mos seguidos de adjetivos “coisa bem ruim” e “foi hor-
rível”.  Apresentamos,  a  seguir,  a  reescrita  feita  pelo
mesmo aluno, após as intervenções, individuais e em
grupo, de modo colaborativo e compartilhado: 
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(Texto 2) Reescrita do relato pessoal: 

Minha viagem para Guarujá 

Um dia eu fui para Guarujá com a minha mãe,
meu pai, meu irmão, meu primo Carlos. Uma
coisa horrível aconteceu! O motorista do carro
que estava atrás do nosso dormiu e bateu no
nosso  carro.  Eu levei  um susto  muito  forte,
que achei que eu estava morta e comecei a gri-
tar: Socorro! Socorro! Então, a mulher do car-
ro que bateu no nosso me deu uma coca cola
pra eu me acalmar. Na hora que o carro bateu
meu pai ficou furioso. Depois de todo o acon-
tecimento do carro, nós chegamos em Guaru-
já. No outro dia nós fomos à praia, eu amei!
Nadei como um peixe, foi ótimo! No dia 31, de
tarde,  fui  para a  praia  com a minha tia  e  o
meu tio Davi e o meu pai. Eu tinha prometido
que ia pular as sete ondas, com a minha tia na
virada, mas eu passei mal, a virada toda, eu fi-
quei dormindo, AFF! Por fim, cheguei em ca-
sa, em São João do Pau d’Alho. Essas férias
vão ficar marcadas na minha história e quan-
do eu cheguei em casa eu ainda estava doente
Agora tchau eu já contei tudo.

 

As mudanças no texto já começam pelo título,
de  “Guarujá”  se  estende  para  “Minha  viagem  para
Guarujá”. O uso do pronome possessivo “minha”, na
segunda produção, demonstra o quanto o aluno tor-
nou o fato narrado pessoal. Na primeira produção, o
texto é escrito em único bloco, já na segunda, além de
ocorrer um aumento expressivo na quantidade da pro-
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dução escrita, o texto passou a ser organizado em seis
parágrafos. Dessa forma, o aluno/escritor, contempla
a habilidade (EF35LP09), da BNCC:

Organizar o texto em unidades de sentido, di-
vidindo-o em parágrafos segundo as normas
gráficas e de acordo com as características do
gênero textual. (BRASIL, 2018, p. 121)

O aluno inicia o texto, contextualizando o tempo,
ao fazer uso da locução adverbial “um dia”, marcando o
lugar onde se passa a narrativa: “Guarujá” e nomeando as
pessoas-personagens da sua história, aparentemente, ver-
dadeiras,  uma realidade vivida: “minha mãe,  meu pai,
meu irmão, meu primo Carlos”. Ainda, vale ressaltar que
o aluno se utiliza de uma estratégia que causa curiosidade
ao leitor: “Uma coisa horrível aconteceu!”, trazendo mais
originalidade ao texto. 

No  que  diz  respeito  à  sequência  temporal  e
elementos que visam melhorar articulação do texto, o
aluno utilizou: “Um dia”, “então”, “Depois de todo o
acontecimento”, “No outro dia” e “Por fim”. Esses ele-
mentos não foram contemplados na primeira produ-
ção. Essa mudança na escrita comprova que as leituras
e correções colaborativas contribuíram para o aprimo-
ramento da escrita, de forma expressiva e autônoma,
tendo em vista que tais elementos foram percebidos
pelos próprios alunos durante suas trocas. 
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O aluno/escritor relata uma viagem realizada,
ao que tudo indica, de fim de ano, réveillon para ser
mais preciso, segundo o que consta no sexto parágrafo
“No dia 31 (…) virada do ano”. Tal relato dá indício de
que se trata de uma família com um certo poder aqui-
sitivo, pois viajar para a praia, nessa época do ano é
muito oneroso. 

Nos parágrafos em que descreve o desenrolar
dos fatos, o aluno traz detalhes de como tudo aconte-
ceu, demonstrando ter gostado do passeio, apesar do
contratempo  ocorrido  antes  de  chegarem,  por  meio
das expressões “eu amei”, “foi ótimo”. Na sequência, o
aluno narra uma decepção por meio da onomatopeia
“AFF”, ao relatar que havia prometido pular as ondas,
mas como passou mal, não foi possível. Vale uma nota
quanto à superstição de “pular ondas1”, para ser mais
preciso pular sete ondas, vista por muitas pessoas co-
mo sorte para o novo ano que se inicia, afastando as
energias negativas. 

Nos dois textos apresentados, nota-se o avan-
ço na progressão argumentativa textual, tanto no que
diz  respeito  à  organização  textual  em  parágrafos,
quanto à progressão das ideias apresentadas e contex-
tualização  do  fato  relatado.  Observa-se,  também,
avanço em aspetos ortográficos, de coesão e coerência,
uso de sinais de pontuação com presença de vírgulas,
ampliação de vocabulário e posicionamento crítico, a
começar pelo título. Exemplos como a alteração do tí-
tulo “Peneira de futebol” por “A triste peneira de fute-
bol”,  “Guarujá” por “Minha viagem para o Guarujá”,
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comprovam que, de modo geral, os alunos foram capa-
zes, após as correções entre os pares, autoavaliações,
de trazer mais pessoalidade e traços identitários à es-
crita. Os alunos também foram capazes de expressar,
por meio da escrita,  sensações e  sentimentos,  o que
nos revela o comportamento de aluno leitor e escritor
mais independente, autônomo, capaz de entender que:

[…]  a  escrita  compreende  etapas  distintas  e
integradas de realização (planejamento, ope-
ração e revisão), as quais, por sua vez, impli-
cam da parte de quem escreve uma série de
decisões. (ANTUNES, 2003, p. 54)

Quando nos referimos à tomada de decisões,
seja individual ou coletivamente, de forma harmônica,
referimo-nos também ao que aponta a BNCC a esse
respeito. Tendo em vista que os alunos foram coloca-
dos em situações que exigiram deles uma postura em-
pática, respeitando as dificuldades dos outros colegas,
ao mesmo tempo em se depararam com as suas, o que
os conduziram a apontar as melhorias sugeridas nos
textos de seus colegas, de forma amigável, por meio de
diálogos construtivos, ou seja, foram capazes de: 

[…] [e]xercitar a empatia, o diálogo, a resolu-
ção  de  conflitos  e  a  cooperação,  fazendo-se
respeitar e promovendo o respeito ao outro e
aos direitos humanos, com acolhimento e va-
lorização  da  diversidade  de  indivíduos  e  de
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grupos sociais, seus saberes, identidades, cul-
turas e potencialidades, sem preconceitos de
qualquer natureza (BRASIL, 2018, p. 10). 

Finalizamos, aqui, os resultados de análise das
produções dos alunos que demonstraram, de modo ge-
ral,  o aprimoramento de habilidades e competências
previstas na BNCC, que dialogam com os critérios de
correção utilizados, propostos pela Secretaria de Esta-
do de Educação do Estado de São Paulo. Vale destacar
que os alunos, de maneira absoluta, se sentiram muito
mais motivados tanto à produção escrita quanto à lei-
tura após a realização dessa sequência de atividades.

Neste ponto,  partimos para as considerações
finais, retomando a hipótese, a pergunta de pesquisa e
o objetivo que nortearam este trabalho, bem como a
discussão  dos  resultados  obtidos  no  decorrer  dessa
empreitada.  O  intuito  é  apresentar  uma  síntese  das
conclusões  e  reflexões,  reiterando a  relevância  desta
pesquisa para todos os envolvidos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A pesquisa-ação buscou minimizar os efeitos
de sentido de produção de texto por obrigação,  seja
para fins avaliativos, ou para cumprir uma atividade
proposta  pelo  livro  didático,  bem  como  observar  a
contribuição de leituras críticas para a produção escri-
ta. O público-alvo foi uma turma do quarto ano do en-
sino fundamental I – anos iniciais, composta por vinte
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alunos de escola pública municipal, situada no interior
do estado de São Paulo. Para atingir o objetivo propos-
to, foram proporcionados momentos de escrita por e
com prazer, permitindo que os próprios alunos encon-
trassem possibilidades de aprimorar e aperfeiçoar seus
textos, por meio de (re)leituras, correções colaborati-
vas  e  dialogadas.  Primou-se,  também,  pela  prática
apoiada nos conceitos de letramento crítico, proporci-
onando aos  alunos a  leitura para além das  palavras
que estão no papel. 

A partir do pressuposto de que o texto deve ser
o ponto de partida, bem como o ponto de chegada das
aulas de Língua Portuguesa (GERALDI, 1993), formu-
lamos a hipótese de que expor o aluno a leituras e es-
critas diárias, sem intenções avaliativas, com correções
entre  os  pares,  de  forma  colaborativa,  e  autoavalia-
ções, pode contribuir para a escrita do gênero textual
relato pessoal, bem como para o processo de letramen-
to, ou seja, para o uso da linguagem como prática soci-
al (BAKHTIN, 2000). A análise dos resultados obtidos
nos levou à confirmação da hipótese desta pesquisa-
ação, bem como ao alcance de nosso objetivo, conside-
rando que houve uma significativa contribuição para o
desenvolvimento e aprimoramento de habilidades de
escrita dos alunos envolvidos. Os participantes da pes-
quisa-ação ampliaram o repertório de escrita, passan-
do a representar ações e sequência de fatos do cotidia-
no,  por  meio  da  escrita,  com riqueza  de  detalhes  e
emersão da subjetividade. 
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Foi possível constatar, transitando entre teoria
e  prática,  entre  prática  e  teoria,  no  sentido em que
afirma Coracini (2010), que há uma possível:

[…] impossibilidade de ensinar a escrever(-se)
ou melhor, a inscrever-se. O que se pode ensi-
nar  são  as  regras,  as  formas  convencionais,
que constituem a parte menos importante da
escrita […]. (CORACINI, 2010, p. 45)

Neste sentido, o que torna possível é mostrar
aos alunos os caminhos que podem ser trilhados. Con-
tudo, é preciso entender que mostrar caminhos é bem
diferente de trilhar o caminho para o aluno, para que
este se sinta protagonista de sua história e que esta
merece e deve ser contada, lida e respeitada.  Ainda,
esperamos  contribuir  de  alguma  maneira  para  uma
educação melhor no nosso país, visando a construção
de uma sociedade mais justa e igualitária.
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CAPÍTULO 15

O REPERTÓRIO SOCIOCULTURAL NO TEXTO
MODELO ENEM DO ESTUDANTE DE ESCOLA
PÚBLICA E PRIVADA: Uma análise qualitativa

Letícia dos Santos SILVA
IFSP Sertãzinho – leticia.silva1@aluno.ifsp.edu.br

Maria Beatriz Gameiro CORDEIRO
IFSP Sertãzinho – profbeatrizcord@gmail.com

RESUMO: A motivação para essa pesquisa partiu da observa-
ção empírica baseada em experiência prévia da pesquisadora
como professora de aulas de redação para vestibulares em um
câmpus do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia
do interior do Estado de São Paulo (IFSP). Nessa ocasião, cons-
tatou-se o quão discrepante é a presença do repertório socio-
cultural na dissertação modelo Enem entre estudantes de esco-
las públicas e privadas. O exame considera como repertório da-
dos e referências utilizados como argumentos para embasar o
ponto de vista no texto dissertativo. Diante disso, nesse recorte,
apresentam-se resultados parciais de uma pesquisa, desenvol-
vida no âmbito de Iniciação Científica da instituição, que anali-
sam as diferenças no repertório sociocultural entre estudantes e
escolas públicas e privadas, averiguando o uso de conceitos e
dados respaldados em áreas do saber ou em vivência pessoais e
a pertinência desse repertório à argumentação. Devido ao fato
de o tipo de escola atrelar-se a condições socioeconômicas, an-
cora-se a pesquisa na Sociolinguística e no conceito de capital
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cultural.  Ademais, revisaram-se documentos publicados pelo
Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio
Teixeira (INEP) sobre as diretrizes de correção da redação. A
fim de realizar a análise descritiva e qualitativa do repertório,
coletou-se, como corpus, dissertações modelo Enem sobre o te-
ma “Analfabetismo Funcional”,  baseadas em uma coletânea
elaborada pela pesquisadora. Dentre os resultados parciais ob-
tidos, destaca-se, além do referencial teórico, a análise de algu-
mas produções dos estudantes que indicou a relevância do tipo
de escola como fator condicionante para a presença do repertó-
rio sociocultural respaldado em áreas do saber e sua correlação
à noção de capital cultural. 

PALAVRAS-CHAVE: repertório  sociocultural;  dissertação;
enem; escola.

INTRODUÇÃO

No  ano  de  1998,  o  Ministério  da  Educação
(MEC) e o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas
Educacionais Anísio Teixeira (INEP) criaram o ENEM
com o objetivo de:

[…] avaliar o desempenho dos concluintes do
EM  para  o  ‘exercício  de  sua  cidadania’,  no
contexto das  discussões sobre a Reforma do
Ensino Médio. (VICENTINI, 2015, p. 7)

Atualmente,  a  prova  avalia  o  candidato  por
meio de 180 questões objetivas (45 para cada área do
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conhecimento) (INEP, 2019) e da escrita de uma reda-
ção, instituída como:

[…] uma produção de um texto em prosa, do
tipo dissertativo-argumentativo, sobre um te-
ma de ordem social, científica, cultural ou po-
lítica. (INEP, 2020, p. 7)

Para compor a média final, que é representada
pela soma das notas de todas as áreas do conhecimento, a
prova de Redação representa um total de 20% da nota do
candidato, portanto, tem grande importância, visto que
ela compõe, parcialmente, a nota final de um estudante
que disputa uma vaga no ensino superior. Os critérios de
avaliação, para essa produção, baseiam-se em cinco com-
petências aferidas por níveis, sendo eles: totalmente pre-
cário (nota 0); insuficiente (notas entre 100 a 400); regu-
lar (notas entre 500 a 600), bom (notas entre 700 a 800)
e excelente (notas entre 900 a 1000). Essas competências
avaliam: Comp. I – modalidade escrita formal da Língua
Portuguesa  (pautada  pela  norma-padrão);  Comp.  II  –
Desenvolvimento  do  tema  por  meio  de  argumentação
consistente (tema e gênero); Comp. III – Seleção, relação,
organização e interpretação de argumentos em defesa de
um ponto de vista; Comp. IV – Conhecimento dos meca-
nismos linguísticos para a construção da argumentação
(coesão) e Comp. V – Proposta de intervenção para o pro-
blema. A cartilha do participante, documento que orienta
o candidato sobre as particularidades da redação no exa-
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me, deixa claro que, como critério de avaliação, é necessá-
ria a presença de um repertório sociocultural, e o define:

[…] presença de repertório sociocultural, que
se configura como uma informação, um fato,
uma citação ou uma experiência vivida que, de
alguma forma, contribui como argumento pa-
ra a discussão proposta. (INEP, 2020, p. 16)

Nesse sentido, na competência II, avalia-se como
o participante se apropria da proposta de redação ao apli-
car conceitos de várias áreas de conhecimento para desen-
volver o tema de forma plena e consistente (INEP, 2019).

A análise do uso do repertório entre estudantes de
escolas públicas e privadas remete a discussões em torno do
conceito de classe social, as quais envolvem, por exemplo, o
acesso a bens culturais e seu reflexo no desempenho entre
estudantes oriundos da classe média em contraposição aos
de classe baixa, conforme divulgam Arruda, Prata e Toledo
(2019, On-line): “No Enem, 1 a cada 4 alunos de classe mé-
dia triunfa. Pobres são 1 a cada 600 […]”. Não é novidade
que o Brasil é um dos países mais desiguais do mundo, com
alta concentração de renda, como atestam canais oficiais de
comunicação, dentre eles, o do Senado, que, reconhecendo
o país como um dos recordistas em desigualdade, avalia for-
mas para auxiliar os mais pobres (IBGE, 2021).

Diante  do  exposto,  espera-se  que  os  dados
deste estudo contribuam para o ensino do texto disser-
tativo, cuja relevância é discutida neste relato parcial.
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A fim de embasar a necessidade desse estudo, na fun-
damentação teórica, expomos, brevemente, o embasa-
mento que sustenta a análise do corpus.

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

O gênero “redação do ENEM” pode ser confi-
gurado como um texto que deve ser escrito de acordo
com a norma-padrão, demonstrando um vocabulário,
conhecimento de mundo articulado à discussão, capa-
cidade  interpretativa  e  analítica  da  sociedade.  A  te-
mática comum a esse gênero são os problemas sociais
brasileiros, sobre os quais, o estudante deve demons-
trar conhecimento de mundo mobilizando as diferen-
tes áreas do saber. O estudante deve apresentar uma
estrutura  composicional  delimitada,  pois  deve  ser
composta de três elementos básicos: uma introdução,
o desenvolvimento e a conclusão, (proposta de inter-
venção para o problema dado) (INEP, 2020). 

Dessa maneira, o repertório sociocultural é um
aspecto  importante  para  a  escrita  da  dissertação  do
Enem, pois é a partir dele que se fundamenta e emba-
sa o ponto de vista. Apesar de haver relação entre es-
sas competências, o foco desta pesquisa é verificar a
diferença no uso de repertório sociocultural nas reda-
ções, analisar sua produtividade e pertinência à argu-
mentação em redações produzidas por estudantes da
escola pública e privada de uma cidade do interior do
Estado  de  São  Paulo,  averiguando  se  há  diferenças
quantitativas e qualitativas no uso desse repertório.
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Na década de 80, no seminal “O texto na sala de
aula”, que inaugurava discussões essenciais ao ensino de
língua materna, Almeida (2011) já enfatizava que a socieda-
de brasileira, em sua dinâmica econômica e política, divide e
individualiza as pessoas, isola-as em grupos, distribui a mi-
séria entre a maioria e concentra os privilégios nas mãos de
poucos. Diante disso, a língua não poderia deixar de ser re-
sultado dessa mesma situação. “Miséria social e miséria da
língua confundem-se.” (ALMEIDA, 2011, p. 15). Esse fato
diz respeito à realidade de milhares de estudantes que não
têm acesso a um ensino de qualidade, não possuem vivên-
cias culturais diversificadas e valorizadas socialmente, não
vivem em ambientes com alto grau de letramento, enfim,
são privados do acesso aos bens culturais valorizados pela
sociedade,  os  quais,  segundo o  sociólogo  francês  Pierre
Bourdieu (1997), podem ser assimilados como um princípio
de diferenciação quase tão poderoso como o do capital eco-
nômico. Dessarte, uma vez que toda uma lógica da luta po-
lítica só pode ser compreendida tendo-se em mente suas
formas de distribuição e evolução, em contraponto, o siste-
ma escolar realiza a operação de seleção mantendo a ordem
social preexistente, que é: separar alunos dotados de quanti-
dades desiguais – ou tipos distintos – de ‘capital cultural’.
Mediante tais operações de seleção, o sistema escolar sepa-
ra, por exemplo, os detentores de ‘capital cultural’ herdado
daqueles que são dele desprovidos.

Essa discussão pode, ainda, ser atrelada à Sociolin-
guística laboviana (1972), a qual entende que os fatos da lín-
gua são condicionados tanto por fatores linguísticos como
por fatores extralinguísticos, tais como: classe social, faixa
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etária, gênero, entre outros. Sendo a língua heterogênea, a
relação social e a interação dos interlocutores vivenciando
uma situação específica fixam-se como fatores de grande re-
levância para determinarem as variantes linguísticas de cer-
ta comunidade linguística (OLIVEIRA, 2010). Podemos en-
tender que tais fatores determinam também um uso dife-
renciado do repertório sociocultural na escrita pelas classes
sociais distintas. Se, tal como salienta Mollica (2003), um
dos principais embasamentos da Sociolinguística é que a
língua possibilita, em diversos lugares, a escolha lexical, sin-
tática e fonológica da utilização de uma forma linguística em
vez de outra, resultando em inúmeras formas de variação,
da mesma maneira, ela revela o acesso a bens culturais e à
apropriação da norma-padrão.

Dessa  forma,  entende-se  que a  desigualdade
social contribui para o desenvolvimento insatisfatório
(de acordo com o que é exigido pelo Enem) do texto
dissertativo, uma vez que, em tese, os grupos de maior
poder aquisitivo têm maior acesso aos bens culturais
valorizados. Ademais, o próprio uso que se faz da lín-
gua diferencia as classes sociais, conforme explica Bor-
toni-Ricardo (2005, p. 14): “[…] os grupos sociais são
diferenciados pelo uso da língua. Em sociedades com
histórica distribuição desigual de renda [...] as diferen-
ças são acentuadas e tendem a se perpetuar. [...] a dis-
tribuição injusta de bens culturais, principalmente das
formas valorizadas de falar,  é paralela à distribuição
iníqua  de  bens  materiais  e  de  oportunidades.”  Tais
ponderações revelam a importância de se ofertar uma
escola pública e de qualidade aos filhos dos trabalha-
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dores, os quais, provavelmente, terão mais dificuldade
para construir um “[…] repertório sociocultural diver-
sificado […]” se não for por meio da escola. 

Podemos tecer um paralelo entre língua e re-
pertório sociocultural, já que as classes menos abasta-
das, em tese, só terão acesso a esse conhecimento pela
e na escola, da mesma forma que terão maior acesso à
norma-padrão na mesma instituição.

Em síntese, essas problemáticas sociais podem
dificultar a escrita de um texto dissertativo-argumen-
tativo com repertório sociocultural diversificado e va-
lorizado, que parta de conceitos das várias áreas de co-
nhecimento para desenvolver o tema, o qual depende
do conhecimento de mundo do estudante, que, segun-
do Koch (2015), diz respeito a: 

[…] coisas do mundo que se encontram armazena-
das em nossa memória, como se tivéssemos uma
enciclopédia em nossa mente […] com base em co-
nhecimentos de que ouvimos falar ou que lemos, ou
adquirimos em vivências […]. (KOCH, 2015, p. 41)

A afirmação de que: 

[...]  a  escrita é  vista como produção textual,
cuja realização exige do produtor a ativação de
conhecimentos e a mobilização de várias es-
tratégias. (KOCH; ELIAS, 2015, p. 34) 
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Destaca o papel do conteúdo, do ter o que di-
zer para argumentar e sair do senso comum.

Sendo assim, uma das grandes tarefas da escola,
sobretudo da pública, é ampliar esse conhecimento de
mundo e linguístico dos estudantes, não somente para
que atendam a uma das exigências da prova, mas para
que tenham acesso à Arte, à Filosofia, à Música, à Histó-
ria, à Literatura, ao Cinema, enfim, aos conhecimentos
sociais e  historicamente produzidos pelo homem, para
que exerçam a cidadania, que tenham dignidade, traba-
lho… Destacamos não só o conhecimento de mundo, mas
a falta de acesso à norma-padrão relegada a grande parte
da sociedade, tal como elucida Bortoni-Ricardo (2005): 

O problema não parece estar, pois, na existên-
cia de um código padrão, mas no acesso restri-
to que grandes segmentos da população têm a
ele. (BORTONI-RICARDO, 2005, p. 15)

Aqui, atrela-se o uso linguístico, entendido tam-
bém como um “capital cultural”, usado para efeitos da
dominação (Cunha, 2007), tal como a expressão evoca. 

OBJETIVOS

O objetivo geral desta pesquisa é analisar a di-
ferença no uso de repertório sociocultural em redações
de  estudantes  de  escolas  públicas  e  privadas,  averi-
guando a  pertinência  desse  repertório  à  argumenta-
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ção. A fim de alcançar este objetivo geral, estabelece-
ram-se os seguintes objetivos específicos:

    • Realizar estudo bibliográfico sobre a Sociolin-
guística, sobre a Linguística Textual e sobre o conceito de
capital cultural;

    • Mapear escolas públicas e particulares da re-
gião central e da zona sul de um município do interior do
Estado de São Paulo;

    • Coletar redações “modelo Enem” de escolas
das regiões em escopo do município selecionado;

    • Identificar a presença ou ausência de repertó-
rio sociocultural no corpus de redações coletadas;

    • Comparar o repertório sociocultural presente
nas redações de estudantes de escolas públicas e privadas
das regiões selecionadas.

    • Examinar a pertinência do repertório à argu-
mentação desenvolvida pelos discentes.

   • Correlacionar o uso linguístico e a presença do
repertório às teorias linguísticas mobilizadas. 

METODOLOGIA

O primeiro passo foi a realização do estudo biblio-
gráfico sobre a teoria da Sociolinguística, bem como o con-
ceito de “Capital Cultural”, de Pierre Bourdieu (1997), sobre
a Linguística Textual, além de outros conceitos pertinentes à
temática pesquisada. Depois, procedemos à coleta das reda-
ções em escolas particulares e públicas escolhidas para a re-
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alização da pesquisa. A fim de realizar a análise descritiva e
qualitativa do repertório, coletou-se como corpus disserta-
ções modelo Enem sobre o tema “Analfabetismo Funcio-
nal”, com base em uma coletânea elaborada pela pesquisa-
dora. Ademais, revisaram-se documentos publicados pelo
INEP sobre as diretrizes de correção da redação. Na sequên-
cia, analisamos os textos coletados, identificando o repertó-
rio sociocultural nas redações e averiguando sua pertinência
à discussão proposta pelo estudante. Examinamos se os re-
pertórios produzidos pelo estudante foram baseados nos
textos motivadores e/ou repertório não legitimado e/ou re-
pertório legitimado (INEP, 2019), averiguando se há discre-
pância na presença do repertório decorrente da localidade
da escola e do público social que ela atende. Essa pesquisa é
de caráter qualitativo, uma vez que busca explicar estudos
motivos que levam a determinado uso linguístico e de re-
pertório sociocultural, não se preocupando em quantificar
valores. (SILVEIRA; CÓRDOVA, 2009).

DISCUSSÃO DOS RESULTADOS (ANÁLISES DO CORPUS)

Essa análise parcial investiga a diferença no uso do
repertório sociocultural de oito redações “modelo Enem” se-
lecionadas e coletadas pela pesquisadora, quatro de uma es-
cola pública e quatro de uma instituição privada, ambas lo-
calizadas em um município do interior do Estado de São
Paulo. Nessas redações, observou-se o “tipo” de repertório
apresentado pelo estudante, a saber: repertório pessoal, re-
pertório baseado nas grandes áreas do saber e repertório
baseado nos textos motivadores,  que está no eixo da com-
petência II, o qual avalia como o participante se apropria da
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proposta de redação — aplicando conceitos de várias áreas
de conhecimento para desenvolver o tema de forma plena e
consistente —, bem como do texto dissertativo-argumenta-
tivo, demonstrando conhecimento sobre os limites estrutu-
rais da tipologia textual em prosa (INEP, 2019, p.05).

A fim de ilustrar essa diferença no uso do reper-
tório no corpus, elaborou-se o seguinte quadro descritivo-
comparativo que apresenta o número de ocorrências de
repertório de cada redação analisada.

Quadro I – Número de ocorrências por redação

Fonte: Produzido pela pesquisadora

Pode-se observar que o total de ocorrências das
redações de repertório nos textos de instituição privada
(IP) é superior ao das redações do ensino público (EP).
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Além disso, nota-se a seguinte diferença: os alunos de IP
não utilizam repertório baseado nos textos motivadores,
inserem dados das áreas do saber e demonstram maior
número de ocorrências baseadas em suas vivências (reper-
tório pessoal), já as redações dos discentes da escola públi-
ca não apresentam justamente o repertório mais valoriza-
do, ancorado em conhecimentos sociohistóricos. A seguir,
apresenta-se uma ilustração de como um estudante da es-
cola particular insere sua vivência como argumento:

Figura 1 – Repertório pessoal – IP02

Fonte: Corpus coletado pela pesquisadora. 
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No trecho “[…] o aparecimento de transtornos
alimentares entre os adolescentes no Brasil está aumen-
tando preocupantemente e tornando-se, assim, um pro-
blema […]”, nota-se que o estudante compreende o tema
proposto, porém, não apresenta argumentos, dados ou fa-
tos que sustentem seu ponto de vista. A citação não con-
tribui, de forma pertinente, como sustentação para sua te-
se, pois, de acordo com o INEP (2019),

[…] deve-se destacar que a pertinência ao tema
pode ser encontrada tanto na referência direta
que o participante apresenta, por meio de concei-
tos,  informações,  fatos  ou  citações,  quanto  na
existência de um uso produtivo que ele faz do re-
pertório legitimado. (INEP, 2019, p. 19)

Adiante, nessa mesma redação, o aluno faz uma
referência à mídia para sustentar outra opinião: “[…] na te-
lenovela infantil Carrossel, o personagem Jaime apresenta
o peso elevado, porém, não se importa com as críticas fei-
tas sobre seu corpo e continua agindo normalmente”.

Fica visível que o estudante cita um repertório vin-
culado à mídia que, embora se relacione ao tema, cumpre
apenas a exigência de haver um repertório apenas ligado à
temática. No entanto, a presença desse repertório não é pro-
dutiva uma vez que:

[…] se o repertório apresenta legitimação e pertinên-
cia ao tema, devemos atentar para a existência de um
uso produtivo, ou seja, se ele está vinculado à discus-
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são proposta pelo participante. Assim, será conside-
rado sem uso produtivo o repertório em que não for
possível perceber essa vinculação. (INEP, 2019, p. 19)

Mesmo que a referência ilustre pontualmente um
problema correlato ao tema, conclui-se que o estudante faz
um uso “forçado”, apenas para cumprir a exigência do re-
pertório proposta pelo ENEM, pois esse dado é abandonado
no texto, não sustenta a discussão proposta pelo estudante. 

Em contraponto a essa análise, a redação IP05
evidencia um estudante que, provavelmente, conheça os
pormenores dos critérios de avaliação, pois o aluno e de-
monstra domínio do “gênero Enem”, pois insere, em sua
dissertação,  argumentos  socialmente  valorizados,  das
áreas do saber, que sustentam sua tese.

Figura 2 – Repertório sociocultural – IP05

Fonte: Corpus coletado pela pesquisadora. 

O estudante inicia o texto mencionando a Decla-
ração Universal dos Direitos Humanos para apresentar o
tema “Depressão: o mal do século” e sustentar sua tese,
segundo a qual, embora todos tenham o direito assegura-
do ao bem-estar, esse direito “não se aplica à realidade”,
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já que a depressão é uma doença recorrente, a ponto de
ser banalizada na atualidade.

Ainda na mesma redação, no excerto “[…] a de-
pressão não é tratada com o devido cuidado que demanda.
Assim como na série ‘Os Treze Porquês’, essa doença, mui-
tas vezes, só é levada a sério a partir de graves consequên-
cias, como o suicídio [...]”, fica claro que o estudante com-
preende o gênero Enem e sustenta seu argumento por meio
de um repertório pertinente e produtivo, a série “Os treze
Porquês”. Verifica-se que a informação é legitimada pelas
Áreas do Conhecimento e há pertinência ao tema, porquan-
to o repertório utilizado associa-se a um dos elementos da
proposta, além disso, o uso dessa informação no texto é pro-
dutivo, porque há um vínculo de ideias entre a referência ao
estudioso e a discussão proposta pelo participante.

Figura 3 – Repertório sociocultural – EP01

Fonte: Corpus coletado pela pesquisadora. 
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Essa redação, EP01, apresenta, essencialmente,
repertório baseado na vivência pessoal do estudante, fato
que pode remeter a dois fatores diferentes: desconheci-
mento do gênero “dissertação do Enem” ou à falta de co-
nhecimento  de  mundo  de  um repertório  sociocultural
respaldado nas áreas do saber. Nos trechos: “[…] a falta
de escolaridade se dá pelas desigualdades socioeconômi-
cas […]”, “[…] as pessoas ficam inseguras e insatisfeitas,
por  isso  acabam  abandonando  a  escola  precocemente
[…]”, “[…] essas pessoas sofrem para consegui boas opor-
tunidades no mercado de trabalho quando conseguem
tem dificuldades em se manter no emprego […]”; o parti-
cipante utiliza informações que vão além das apresenta-
das pelos textos motivadores, porém, não são fundamen-
tadas pelas Áreas do Conhecimento, e sim baseadas em
suas vivências. 

CONCLUSÕES

Este estudo aponta os tipos de repertórios utiliza-
dos por estudantes de escola pública e privada. Após ana-
lisar oito redações coletadas, constata-se que, mesmo o
estudante de escola privada, que possui acesso “prestigia-
do” aos bens culturais, apresenta dificuldade para argu-
mentar de forma consistente escrita na redação modelo
Enem. No entanto, a ocorrência de repertórios sociocultu-
rais, de diferentes áreas do conhecimento, e os baseados
em experiências pessoais, é maior entre esses estudantes
mais privilegiados socialmente. Em alguns casos, o estu-
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dante não utiliza um repertório produtivo, que sustenta
seu, apenas o apresenta para cumprir as exigências pro-
postas pelo exame. Já a maioria dos estudantes da escola
pública não utilizam o repertório sociocultural, que é va-
lorizado, restando-lhes embasar o texto por relatos, vi-
vências pessoais ou nos textos motivadores da coletânea.
Esse fato pode ser explicado pela falta de acesso a outras
áreas do conhecimento e pela desinformação da redação
modelo Enem. 
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CAPÍTULO 16

A METODOLOGIA DAS SEQUÊNCIAS DIDÁTICAS
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RESUMO: No âmbito do Mestrado Profissional  em Letras
(ProfLetras), o mestrando deve, conforme regulamento, ela-
borar uma proposta de intervenção que tenha como ponto de
partida um problema relacionado ao ensino e aprendizagem
da Língua Portuguesa e Literatura no Ensino Fundamental,
uma vez que, obrigatoriamente, ele deve ser professor efetivo
desse  nível  de  escolaridade.  No ProfLetras  da UENP,  com
nossos orientandos, temos desenvolvido pesquisas interventi-
vas orientadas pelo que temos denominado metodologia das
sequências didáticas de gêneros, uma perspectiva mais ampla
do procedimento sequência didática criado pelo Grupo de Ge-
nebra, filiados ao Interacionismo Sociodiscursivo. Assim, nes-
te trabalho, nosso objetivo é apresentar o que temos concebi-
do como metodologia das SDG e como ela tem orientado os
procedimentos metodológicos das pesquisas de nossos orien-
tandos do ProfLetras/UENP, com vistas à elaboração do pro-
duto educacional exigido pelo Programa. 
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PALAVRAS-CHAVE: metodologia da sdg; sequência didáti-
ca; profletras.

INTRODUÇÃO

No âmbito do Mestrado Profissional em Letras
(ProfLetras), o mestrando deve, conforme regulamen-
to,  elaborar  uma proposta de intervenção que tenha
como ponto de partida um problema relacionado ao
ensino e à aprendizagem da Língua Portuguesa e Lite-
ratura no Ensino Fundamental, uma vez que, obriga-
toriamente, ele deve ser professor efetivo desse nível
de escolaridade. Assim, com foco em sua experiência
docente e com os suportes teórico-metodológicos estu-
dados  no  Programa,  o  mestrando-professor  propõe
ações para o desenvolvimento do letramento dos alu-
nos, o que decorre também no aprimoramento de sua
formação profissional.

Importante destacar que diante do contexto de
pandemia da COVID-19 que atingiu o mundo nos últi-
mos anos, 2020 a 2022, o ProfLetras normatizou, para
esse período, a não obrigatoriedade da implementação
da proposta interventiva em sala de aula. Contudo, o
caráter  interventivo  se  manteve.  No  ProfLetras  da
Universidade Estadual  do Norte do Paraná (UENP),
com nossos orientandos, temos desenvolvido pesqui-
sas interventivas orientadas pelo que temos denomi-
nado metodologia das sequências didáticas de gêneros
(SDG), uma perspectiva mais ampla do procedimento
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sequência didática (SD) criado por pesquisadores da
Universidade de Genebra (UNIGE) filiados ao Intera-
cionismo Sociodiscursivo (ISD) – metodologia foco de
discussão deste capítulo.

As SD voltadas ao ensino da produção de textos
de  diferentes  gêneros  foram  introduzidas  no  contexto
brasileiro e, consequentemente, passaram a ser foco de
pesquisa, sobretudo, após a publicação dos  Parâmetros
Curriculares Nacionais (PCN) (BRASIL, 1998), os quais,
mesmo sem citarem explicitamente os estudos dos pes-
quisadores genebrinos, traziam uma concepção de ensino
da língua e uma indicação metodológica que dialogava
com  a  proposta  do  ISD  para  a  Didática  das  Línguas
(DOLZ; GAGNON; DECÂNDIO, 2014).  Foi justamente
em 1998, ano de publicação dos PCN do Ensino Funda-
mental II, que foi defendida a primeira tese de doutorado
fundamentada teórico-metodologicamente no ISD, a tese
de Anna Rachel Machado (1998), fruto de um Acordo In-
terinstitucional.

A metodologia das SDG tem ancorado diversas
pesquisas do DIALE – “Diálogos linguísticos e ensino:
saberes e práticas” –, nosso grupo de pesquisa criado
em 2015,  certificado pelo Conselho Nacional  de  De-
senvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) e vin-
culado à UENP. Mesmo não sendo um grupo restrito a
uma única corrente teórica, o DIALE tem uma forte
vinculação com os estudos do ISD.

Para este artigo, objetivamos expor o que te-
mos concebido como metodologia das SDG e como ela
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tem  orientado  os  procedimentos  metodológicos  das
pesquisas de nossos orientandos do ProfLetras/UENP,
com vistas à elaboração do produto educacional exigi-
do pelo Programa.

A  METODOLOGIA  DAS  SEQUÊNCIAS  DIDÁTICAS
DE GÊNEROS (SDG)

Na engenharia didática (DOLZ, 2010) defendi-
da pelo ISD, no que se refere ao ensino de línguas, pa-
ra que um gênero textual se transforme em objeto a
ensinar e aprender é fundamental que ele passe por
um processo de transposição didática (CHEVALLARD,
1997). Transposição que, na perspectiva do Grupo de
Genebra, envolve a modelização do gênero como um
processo gerador de sequências didáticas (SD). 

Conforme Dolz, Noverraz e Schneuwly (2004, p.
97), uma SD “é um conjunto de atividades escolares orga-
nizadas, de maneira sistemática, em torno de um gênero
oral ou escrito”. Segundo os autores, a SD é um procedi-
mento para o ensino e para a aprendizagem de línguas,
com foco no desenvolvimento da prática da produção de
textos, orais ou escritos. Vale ainda expor que as finalida-
des gerais do procedimento SD se pautam em:

[…]

• preparar os alunos para dominar sua língua
nas situações mais diversas da vida cotidiana,
oferecendo-lhes instrumentos precisos, imedi-
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atamente eficazes, para melhorar suas capaci-
dades de escrever e de falar;

• desenvolver no aluno uma relação conscien-
te  e  voluntária  com  seu  comportamento  de
linguagem,  favorecendo  procedimentos  de
avaliação formativa e de auto-regulação;

• construir nos alunos uma representação da
atividade  de  escrita  e  de  fala  em  situações
complexas, como produto de um trabalho, de
uma  lenta  elaboração.  (DOLZ;  NOVERRAZ;
SCHNEUWLY, 2004, p. 110)

E, para que seja possível alcançar tais objetivos, é
preciso, conforme explicam Dolz, Noverraz e Schneuwly
(2004, p. 127), o professor “[…] partir do que já está ad-
quirido pelos alunos para visar a objetivos de aprendiza-
gem relacionados  com suas  capacidades  reais.”.  Nesse
sentido, em algumas SD, o gênero em trabalho precisa ser
simplificado, em outras, algumas das suas dimensões do
gênero em abordagem são priorizadas em detrimento a
outras. A questão é sempre ter em mente o objetivo da
ação docente e os parâmetros situacionais da intervenção
didática. Logo, a SD não é um procedimento estanque,
não requer um agir de reprodução ou cumprimento “en-
gessado” da estrutura de base. 

No  âmbito  das  pesquisas  desenvolvidas  no
DIALE, em consonância com Barros (2020), incluímos
o termo gênero à expressão original sequência didáti-
ca, a fim de criar uma identidade teórico-metodológica
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com os  trabalhos  do  Grupo  de  Genebra.  De  acordo
com Barros (2020), 

[…] a expressão sequência didática é bastante co-
mum entre as diversas áreas de conhecimento e,
por isso, precisava ser distinguida de outros proce-

dimentos homônimos. (BARROS, 2020, p. 128) 

Nesse  sentido,  a  terminologia  sequência  di-
dática de gêneros (SDG) é bastante assertiva. Para o
grupo DIALE, a SDG é um suporte didático de caráter
maleável e adaptável, que se constitui no processo, di-
ante do gênero textual em foco, do objetivo específico
docente, do ano escolar em delimitação, etc.

Essa maleabilidade da SDG pode ser vista nos
estudos de Magalhães e Cristovão (2018), que trazem
exemplos de ressignificações e reconfigurações que a
SDG vem absorvendo no contexto brasileiro. Em Bar-
ros e Striquer (2020a), sem objetivarmos dar visibili-
dade a essa flexibilidade do procedimento, apresenta-
mos  duas  SDG  desenvolvidas  no  ProfLetras/UENP
que exemplificam esse teor adaptativo da SDG. 

Para fundamentar o procedimento, os pesqui-
sadores genebrinos sistematizaram uma macroestru-
tura compreendida em quatro etapas: 1) apresentação
da situação; 2) primeira produção; 3) módulos (ou ofi-
cinas, como denominados no contexto brasileiro); 4)
produção final. Cada uma delas está entrelaçada e di-
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recionada ao trabalho com os diferentes níveis do pro-
cesso de produção de textos. 

Essa  macroestrutura  pode  ser  interpretada  de
uma forma reducionista, caso o pesquisador não se apro-
funde nos estudos que dão sustentação à criação do pro-
cedimento  SDG.  Isso  porque  na  representação  esque-
mática da SDG, entre outras coisas, as etapas da SDG são
visualizadas de maneira linear e sem rupturas; na produ-
ção final não há indícios do processo de revisão e reescrita
textual que orienta essa fase da SDG; o método de ensino
indutivo (PASQUIER; DOLZ, 1996), próprio do procedi-
mento, não é destacado. Essa não é uma crítica à macro-
estrutura sistematizada pelos pesquisadores genebrinos, é
apenas um apontamento que precisa ser levado em consi-
deração para a compreensão da proposta dos autores. Sa-
bemos que a macroestrutura representa somente um es-
quema estático e não tem a pretensão de demonstrar a
complexidade do procedimento didático. Esse é exposto,
de forma detalhada e com os devidos fundamentos te-
órico-metodológicos,  no  capítulo  Sequências  didáticas
para o oral e a escrita: apresentação de um procedi-
mento (DOLZ; NOVERRAZ; SCHNEUWLY, 2004), no li-
vro  Gêneros orais e escritos na escola (SCHNEUWLY;
DOLZ,  2004),  retomado e  ampliado em várias  outras
obras (ver DOLZ; SILVA-HARDMEYER, 2020). 

É em razão dessa visão reducionista do proce-
dimento SDG, que orienta, por vezes, alguns trabalhos
que o tomam como ferramenta de ensino da língua,
que, para além da alteração terminológica (inclusão de
gêneros à expressão sequência didática), temos ampli-
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ado nossa perspectiva de trabalho, abordando a SDG
não apenas como um procedimento, mas também nu-
ma  perspectiva  metodológica,  adotando  também  a
concepção de metodologia das sequências didáticas de
gêneros (BARROS; STRIQUER; GONÇALVES,  2019;
BARROS; STRIQUER, 2020b; BARROS, 2020). O ob-
jetivo é enfatizar as bases sociointeracionistas que dão
sustentação à SDG e tirar o foco da macroestrutura di-
dática. Dessa forma, a SDG:

[…] seria um procedimento de ensino se con-
templada sob o ponto de vista de uma sequência
de fases específicas voltadas para a apropriação
de um gênero de texto. […] seria […] uma meto-
dologia, caso seja entendida de uma forma mais
global, como um conjunto de procedimentos en-
volvendo uma engenharia  didática,  que busca
mediar o processo de ensino e aprendizagem da
língua sob a perspectiva da apropriação de gêne-
ros textuais. (BARROS, 2020, p. 128)

A finalidade é, dessa forma, colocar em evidência
as bases sociointeracionistas, de cunho vigotskiano, que
estão na gênese da criação das SDG e condicionar a sua
funcionalidade a outro procedimento, também sistemati-
zado pelos pesquisadores genebrinos filiados ao ISD: a
modelização  do  gênero  (DE  PIETRO;  SCHNEUWLY,
2014; BARROS; GONÇALVES, 2022) – modelização te-
órica e didática. 
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A modelização teórica diz respeito à compreensão
do  gênero  como  objeto  social,  seu  uso  na(s)
esfera(s) de produção e circulação, sua forma de
existir enquanto representante empírico de uma
atividade de linguagem. Já o modelo didático é um
segundo  passo  desse  processo  de  modelização,
pois inclui um olhar para o contexto didático onde
o gênero vai atuar como objeto/ferramenta de en-
sino, o que inclui uma análise de parâmetros di-
dáticos: capacidades de linguagem dos alunos, ob-
jetivos da aprendizagem, tempo destinado às ativi-
dades etc. (BARROS; GONÇALVES, 2022, s. p.)

 Adotar a perspectiva da metodologia das SDG
é, acima de tudo, conduzir o processo de ensino da lín-
gua por concepções sociointeracionistas, o que inclui,
por  exemplo,  uma  visão  do  texto  como  produto  de
uma interação dialógica entre sujeitos situados sócio-
historicamente; do gênero textual como configuração
de uma prática linguageira; do ensino como processo
de construção de saberes, em oposição à transmissão
de conhecimentos.

A METODOLOGIA DAS SDG: BASE DAS PESQUISAS
DO GRUPO DIALE NO ÂMBITO DO PROFLETRAS

As  pesquisas  desenvolvidas  no  ProfLetras,
obrigatoriamente, precisam ter natureza interventiva e
resultar na elaboração de um produto educacional. No
caso das pesquisas vinculadas ao DIALE que utilizam
a metodologia das SDG, esse produto é sempre funda-
mentado nessa metodologia, mesmo que sua apresen-
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tação tenha configurações diferenciadas: guia para o
professor; caderno de atividades para o aluno; caderno
pedagógico composto por caderno do professor e do
aluno; e-book. Temos, para tanto, desenvolvido alguns
procedimentos  que  culminam  na  elaboração  de  um
produto educacional sistematizado pela dinâmica das
SDG.  Como  já  ressaltamos,  pela  plasticidade  dessa
metodologia, as SDG resultantes do processo são sem-
pre  condicionadas  pelo  gênero  de  texto  selecionado
para conduzir o ensino e pela situacionalidade da in-
tervenção didática. Nesse sentido, as SDG finalizadas
como produto das pesquisas desenvolvidas pelos mes-
trandos do ProfLetras/UENP têm sua identidade for-
jada pelo contexto de ensino.

O procedimento inicial  nesse processo  inter-
ventivo é a elaboração de um modelo teórico do gêne-
ro (BARROS, 2012) selecionado para direcionar o pro-
cesso de ensino e, a partir dele, o encaminhamento pa-
ra a modelização didática, com a depreensão das di-
mensões do gênero escolhido como objeto de ensino.
O modelo teórico explicita o funcionamento do gênero
enquanto artefato de referência social, mas pelas len-
tes teóricas da pesquisa. Sua elaboração representa a
primeira etapa da modelização do gênero. Nessa fase é
possível, por exemplo, identificar subgêneros (ou dife-
rentes tipos do mesmo gênero) – ver os trabalhos de
Barros e Lima (2018) e de Barros e Oliveira (2019).
Mas para que um gênero possa ser transposto a objeto
de  ensino  é  preciso  adaptar  esse  modelo  teórico  às
condições didáticas, ou seja, é necessário transformá-
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lo em modelo didático. Isso porque, nem todos os as-
pectos  do  gênero  detectados  na  modelização  teórica
podem/devem/precisam  ser  didatizados.  A  didatiza-
ção requer escolhas,  as quais não podem ser aleató-
rias,  devem sempre ser direcionadas por um projeto
de ensino consciente e fundamentado teórico-metodo-
logicamente. 

Barros e Gonçalves (2022) apresentam as sete
etapas do processo de modelização adotadas pelas pes-
quisas vinculadas ao DIALE e desenvolvidas no con-
texto do ProfLetras/UENP:

1) pesquisa bibliográfica sobre o gênero de refe-
rência em fontes teóricas tanto da área específi-
ca do gênero como dos estudos da linguagem
(funcionamento na(s)  esfera(s)  de  produção e
circulação;  características  enunciativas,  lin-
guístico-discursivas e semióticas; estudo de vari-
ações do gênero e de gêneros similares, com o
estabelecimento, em alguns casos, de subgêne-
ros /tipos diferentes do mesmo gênero);

2) pesquisa de campo sobre o gênero de referên-
cia (consulta a usuários do gênero – receptores,
produtores – por meio de questionários, entre-
vistas, observação do lugar de produção, etc.);

3) seleção de um corpus representativo do gêne-
ro (a quantidade de exemplares e a sua diversi-
dade em termos de variação de contexto são de-
limitadas pelas fases anteriores da modelização
e pelas possibilidades de coleta de dados);
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4)  análise  descritiva  e  explicativa  do  gênero
com base no corpus selecionado (análise fun-
damentada no conceito de capacidades de lin-
guagem  e  no  modelo  de  análise  textual  do
ISD, a partir da instrumentalização do quadro
com perguntas diretivas de Barros, 2012);

5) observação do contexto de ensino e delimi-
tação  dos  objetivos  didáticos  (documentos
prescritivos, ano escolar, currículo da escola,
livro didático, conhecimentos prévios dos es-
tudantes, perfil e capacidades dos alunos, pe-
ríodo  disponível  para  o  projeto  de  leitura  e
produção; etc.); 

6)  delimitação  das  dimensões  ensináveis  do
gênero (seleção dos elementos modelizados do
gênero para a orientar a intervenção didática);

7) adaptação do modelo do gênero ao contexto
didático específico (muitas vezes, os exemplares
do gênero de referência precisam ser modifica-
dos para se adequarem ao modelo didático re-
sultante do processo de modelização; algumas
vezes, é preciso, inclusive, serem elaboradas ver-
sões próprias dos textos para orientar a didatiza-
ção) (BARROS; GONÇALVES, 2022 – no prelo).

Importante destacar que essas fases da mode-
lização também não são engessadas, ou seja, elas ape-
nas  direcionam os  trabalhos  dos  pesquisadores.  Por
exemplo, a fase 2 é facultativa, é acionada caso o in-
vestigador considere-a importante para seu trabalho.
As fases 1, 2, 3 e 4 do processo de modelização refe-
rem-se à elaboração do modelo teórico do gênero; já as
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etapas 5, 6 e 7 finalizam o processo de modelização di-
dática do gênero. 

Após  o  processo  de  modelização  didática,  o
procedimento seguinte refere-se à elaboração do que
temos denominado sinopse da SDG: uma ferramenta
que  instrumentaliza  a  produção  global  da  SDG.  Ela
possibilita ao pesquisador ter uma visão de conjunto
da  SDG  e,  consequentemente,  identificar  problemas
quanto a: seleção dos objetos de ensino; coerência em
relação ao modelo didático do gênero; hierarquização
dos objetos de ensino nos módulos/oficinas; carga ho-
rária destinada ao projeto; equilíbrio entre as capaci-
dades  de  linguagem  exploradas  nas  atividades  (de
ação, discursiva, linguístico-discursiva, multissemióti-
ca); diversidade de atividades; método de ensino (in-
dutivo X expositivo); coerência entre objetivos e ativi-
dades  didáticas;  delimitação  dos  módulos/oficinas;
entre outros. O Quadro 2, mais adiante, apresenta o
modelo-padrão de sinopse da SDG.

Ressaltamos que a ferramenta que denomina-
mos sinopse da SDG difere-se da concepção de sinopse
trabalhada, geralmente, pelos pesquisadores genebri-
nos. Nos trabalhos de Dolz et al. (2018), por exemplo,
a sinopse é uma ferramenta que sistematiza, a posteri-
ori, a sequência de atividade/formação trabalhada pe-
lo professor. Ou seja, diferentemente da nossa concep-
ção de sinopse como instrumento de planejamento da
SDG, a sinopse exposta nos trabalhos dos autores ge-
nebrinos refere-se a uma organização condensada da
sequência de atividades observadas pelo pesquisador
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em campo (sala de aula), ou seja, é sempre uma inter-
pretação externa do trabalho docente. 

A sinopse da SDG direciona e organiza, assim,
a elaboração das atividades e tarefas para os alunos.
Sua concepção é anterior, pois, ao processo de inter-
venção didática – quando realizado, uma vez que, co-
mo  comentamos,  no  período  pandêmico  deflagrado
pela  COVID-19,  a  implementação da proposta inter-
ventiva passou a ser optativa. No caso da implementa-
ção da proposta no contexto escolar, a sinopse (assim
como o material produzido para a realização das ativi-
dades) pode, ainda, durante o processo, passar por re-
configurações, a fim de dar conta dos possíveis ajustes
que necessitam ser realizados durante a intervenção.
Ou seja, ela representa um planejamento e, como tal,
está sujeita a alterações. 

Para se chegar ao produto final – SDG trans-
formada em um material didático – as pesquisas do
grupo DIALE fundamentadas na metodologia das SDG
têm  recorrido  ao  conceito  de  validação  didática
(DOLZ, 2010):

[…] pretende analisar o progresso, o aprendi-
zado dos alunos. Depois de uma sequência di-
dática é necessário verificar o quanto o meni-
no progrediu na escrita. Segundo, é importan-
te  verificar  a  legitimidade e  a  coerência  dos
objetos de ensino do ponto de vista da trans-
posição didática. As características do gênero
escolhido são pertinentes para o ensino da lei-
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tura ou da escrita? A didatização é adequada
em função do grupo de alunos? Terceiro, a va-
lidação didática examina também as possibili-
dades  de  os  professores  implementarem  as
atividades  propostas  nas  suas  condições  de
trabalho. (DOLZ, 2010, s./p.)

Evidentemente, os mestrandos selecionam uma
perspectiva para a validação da SDG, pois seria impossí-
vel analisar “todos” os aspectos que envolvem a imple-
mentação de uma proposta didática. Mesmo as propostas
não implementadas passam por processo de validação,
nesse caso, o olhar do pesquisador concentra-se unica-
mente no material produzido. A seguir, uma representa-
ção esquemática dos procedimentos que fundamentam a
metodologia das SDG adotada pelo grupo DIALE:

Figura 1 – Procedimentos da metodologia das SDG adotados pelo
ProfLetras/UENP.

Fonte: as autoras.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Neste  artigo,  visamos  apresentar  como nossos
alunos-orientados do ProfLetras/UENP têm construído,
diante do regulamento do Programa, suas propostas in-
terventivas para o ensino da Língua Portuguesa, na Edu-
cação Básica. Conduzidos pelo que denominamos de me-
todologia das sequências didáticas de gêneros, que amplia
o procedimento sequência didática. Nosso foco maior foi
buscar  detalhar  os  encaminhamentos  que  envolvem  a
metodologia em questão: na elaboração de modelos teóri-
cos e de modelos didáticos, da sinapse da SDG e da SDG
propriamente dita, que se concretiza em um material di-
dático/Produto Educacional.

Esperamos, com isso, contribuir na ampliação
e aprimoramento de conhecimentos, de professores e
pesquisadores,  sobre  metodologias para o  ensino da
língua portuguesa, o que pode auxiliar na melhoria da
qualidade da Educação Básica no país.
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CAPÍTULO 17

REPRESENTAÇÕES DO FEMININO NA CANÇÃO
POPULAR BRASILEIRA RECENTE: Um percurso di-

dático para a educação em diretos humanos
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UNIFAL – cilene.pereira@unifal-mg.edu.br

Luciano Marcos Dias CAVALCANTI
UNICAMP – luciano.dias.cavalcanti@gmail.com

RESUMO: A reflexão acerca dos direitos humanos e do re-
conhecimento de que todos são sujeitos de direitos leva à
identificação de situações de exclusão social de determina-
dos  grupos/indivíduos.  Alguns  porque  são  invisibilizados
pelo Estado (e por si mesmos); outros porque não conhe-
cem os fundamentos legais que os protegem. Em vista dis-
so, torna-se fundamental empreender uma educação em di-
reitos humanos com o fim de capacitar pessoas e difundir
informações para a promoção de uma cultura em direitos
humanos (ONU, 2006). Educar para os direitos humanos
aponta  para  a  necessidade  de  se  pensar  na  inclusão  das
chamadas minorias sociais (SODRÉ, 2005), dando a estas,
visibilidade e representatividade em espaços sociais diver-
sos, dentre eles o campo cultural. Considerando este con-
texto, objetivamos refletir sobre a representação da figura
feminina na canção popular brasileira recente, tendo como
ponto de análise as canções  Espiral  de Ilusão (2017),  de
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Criolo, e Triste, louca ou má (2016), da banda Francisco el
Hombre. Associada à educação em direitos humanos, pro-
pomos um percurso didático voltado para discentes do En-
sino Médio.  Com a reflexão, esperamos apontar como as
canções acima representam figuras femininas que rompem
com os estereótipos de gênero (BOURDIEU, 2014), promo-
vendo a inclusão de um grupo social historicamente silenci-
ado. Tal perspectiva, levada para sala de aula, pode ajudar
no combate a violações de direitos e a violências contra as
mulheres e a promover o respeito sobre o outro/diferente,
marcando um compromisso ético de seus compositores e de
público-crítico (BRASIL, 2018).

PALAVRAS-CHAVE: feminino;  canção popular brasileira;
percurso didático; educação em direitos humanos.

INTRODUÇÃO

Em dezembro de 2018, foi aprovada a Base Nacio-
nal Comum Curricular  (BNCC), documento prenunciado
pelas Leis e Diretrizes da Educação Básica (LDB), de 1996,
que apontava a organização curricular em componentes co-
muns e complementares. A fim de promover uma espécie
de padronização dos currículos do país – proposta que, ape-
sar de aprovada, não foi/é avaliada de maneira positiva por
todos os educadoresxiv –, a BNCC instituiu dez competências
gerais que devem ser desenvolvidas nos alunos ao longo da
Educação Básica. As competências gerais acenam para uma
formação discente crítica e reflexiva, leitora de gêneros tex-
tuais diversos e com capacidade de protagonizar suas esco-
lhas, exercendo a cidadania de modo responsável, empático
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e solidário, respeitando as diferenças na diversidade de indi-
víduos e grupos sociais, com o fim de promover a inclusão e
a justiça sociais. (BRASIL, 2018). 

Tais competências se alinham de maneira bastante
clara com a Educação em Direitos Humanos (EDH), com-
preendida como:

[…] um conjunto de atividades de educação, de
capacitação e de difusão de informação, orienta-
das para criar uma cultura universal de direitos
humanos. (UNESCO, 2006, p. 1)

Essa perspectiva de valorização dos Direitos Hu-
manos (DH) já era apontada em alguns documentos, co-
mo o Decreto 7037/2009, o Parecer CNE/CP 8/2012 e a
Resolução  CNE/CP  1/2012,  referendados  pela  própria
BNCC (BRASIL, 2018, p. 19-20), evidenciando o espaço
escolar como lócus ideal para promoção de uma cultura
dos DH. Os aspectos principais que contornam a EDH di-
zem respeito à ideia de transformação social, visibilidade
de grupos sociais e culturais excluídos, dando-lhes condi-
ções de atuação e participação na sociedade civil em ins-
tâncias políticas decisórias. 

Considerando este contexto, propomos aqui um
percurso didático voltado para discentes do Ensino Mé-
dio, que pode ser associado a um itinerário formativo, que
trate de Diversidades (de textos e pessoas), bem como ao
currículo comum. A proposta foi pensada para ser desen-
volvida  no  componente  curricular  Língua  Portuguesa,
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com atenção especial às suas competências, mas é inter-
disciplinar e transdisciplinar, por se associar a Artes e In-
formática (Linguagem e suas Tecnologias) e Sociologia,
História e Filosofia (Ciências Humanas e Sociais Aplica-
das), respectivamente. O percurso didático é composto de
nove passos, identificados em caixas ao longo do texto. 

PERCURSO  DIDÁTICO  SOBRE  REPRESENTAÇÃO
DO FEMININO NA CANÇÃO POPULAR RECENTE

Quando falamos sobre (in)visibilidade social de
certos grupos, estamos tratando do que se convencionou
chamar de minorias. Para Sodré (2005), a noção de mi-
norias diz respeito a grupos diversos que se encontram
em situação de vulnerabilidade do ponto de vista do po-
der decisório, muitas vezes encerrados em estigmas e pre-
conceitos que tornam o processo de exclusão ainda mais
profundo. Podemos fazer uso da palavra  minorias,  no
plural, pensando em grupos distintos que têm demandas
próprias, visto que não são constituídos por um “[…] su-
jeito coletivo absolutamente idêntico em si mesmo e nu-
mericamente  definido.”  (SODRÉ,  2005,  p.  11-12),  mas
que irmanam o desejo por mudanças sociais, “Donde sua
luta por uma voz, isto é, pelo reconhecimento societário
de seu discurso”. (SODRÉ, 2005, p. 12-13).

 

PASSO 1: O que são minorias?

https://www.politize.com.br/o-que-sao-minorias/. Acesso  em
21 de set. de 2020.
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A matéria do site Politize, assinada por Louise Enriconi, aponta
alguns aspectos em relação ao conceito de minorias,  fazendo
uso de quatro características levantadas por Muniz Sodré: (1)
vulnerabilidade  jurídico-social;  (2)  identidade  em  formação;
(3) luta contra o poder hegemônico; (4) estratégias discursivas
próprias. Além disso, há informações sobre leis e tratados (na-
cionais  e  internacionais)  de  proteção  a  grupos  minoritários.
Professor/Professora, será que os/as alunos/alunas conhecem
esses mecanismos de projeção? Quando eles/elas pensam em
minorias, como as definem? Eles/Elas próprios/próprias se as-
sociam a pautas reivindicatórias de algum grupo minoritário?

Os grupos minoritários precisam erigir contra
o domínio hegemônico daqueles que constroem “his-
tórias únicas” sobre eles (usando a metáfora de Chi-
mamanda Adichie), histórias que ajudam na (re)pro-
dução de estereótipos e de situações de exclusão.

 

PASSO 2: O perigo da história única 

https://www.ted.com/talks/chimamanda_adichie_the_dan-
ger_of_a_single_story/transcript?language=pt.  Acesso  em  21
de set. de 2020.

Na palestra “O perigo da história única”, a escritora nigeriana
Chimamanda Adichie discorre sobre estereótipos construídos a
respeito de indivíduos e grupos sociais por meio da promoção
de alguns caracteres apenas. A palestra, de quase 20 minutos, é
uma pequena aula sobre como processos de exclusão são solidi-
ficados culturalmente à medida que se silenciam grupos mino-
ritários. A contribuição de um/uma colega historiador/historia-
dora na discussão sobre a “história única” é muito bem-vinda
aqui, proporcionando aos alunos/às alunas a ideia de que a his-
tória é construída por perspectivas diversas e sobre a importân-
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cia de considerá-las na formação do conhecimento. A propósito
da  citação  de  Chimamanda  Adichie  sobre  romances  anglo-
saxões lidos em sua infância que não representavam pessoas
negras como ela, é possível promover um debate em sala de au-
la com o seguinte tema gerador: a literatura brasileira que te-
nho estudado na escola me representa? Como seria uma litera-
tura que me representa? Considerando a  diversidade de alu-
nos/alunas em uma sala de aula, suas respostas podem adensar
o debate sobre representação na literatura brasileira. É impor-
tante, a partir da discussão dos/das alunos/alunas, relacionar a
representação literária ao conceito de minorias, buscando mos-
trar como elas estão presentes ao longo da história de nossa li-
teratura. Obras como O cortiço, de Aluízio de Azevedo;  Vidas
secas, de Graciliano Ramos; “O bicho”, de Manuel Bandeira; Os
ratos, de Dionélio Machado; A hora da estrela, de Clarice Lis-
pector;  Capitães da areia, de Jorge Amado, “Volte outro dia”,
de Marcelino Freire, são alguns exemplos que podem ser leva-
dos à discussão, pensando no modo como as representações se
dão e por perspectivas diferentes.

Sodré aponta que os grupos minoritários fazem
uso de estratégias discursivas e de “[…] ações demonstrati-
vas [passeatas, ocupações, manifestos,  campanhas pelas
mídias, etc.]” como seus “[…] principais recursos de luta”
(SODRÉ, 2005, p. 13) contra o poder hegemônico.

PASSO 3: Movimento de ocupação das escolas públicas

https://www.politize.com.br/ocupacoes-de-escolas-entenda/.
Acesso em 21 de set. de 2020.

https://brasil.elpais.com/brasil/2016/10/24/politica/
1477327658_698523.html. Acesso em 21 de set. de 2020.
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Nos sites citados acima, os/as alunos/alunas podem ter infor-
mações sobre o movimento de ocupação das escolas públicas
por estudantes secundaristas em 2015-2016. É importante que
a discussão entre todos/todas aponte as razões e os objetivos de
tais protestos, como eles foram organizados e seus resultados.
Professor/Professora, retome as características dos grupos mi-
noritários, conforme Sodré, e peça que os/as alunos/alunas fa-
çam relações entre o conceito e as reportagens lidas. 

Entre as minorias, das quais fazem parte co-
munidades tradicionais, como remanescentes quilom-
bolas e povos indígenas, pessoas transgêneros, refugi-
ados, pessoas em situação de rua, pessoas com defi-
ciência, etc., destacamos, aqui, as mulheres, que, não
se pode esquecer, podem se associar a alguma catego-
ria acima citada, como são os casos das mulheres qui-
lombolas e  indígenas,  mulheres trans,  com deficiên-
cias, etc. Apesar de serem cerca da metade da popula-
ção brasileira, segundo dados do IBGE,1 as mulheres
ainda não são visibilizadas, por muitos, como sujeitos
de direito, sendo vítimas de violência e de exclusão por
questões de gênero. Basta observar relatórios produzi-
dos pela Organização das Nações Unidas (ONU) sobre
a situação da mulher no mercado de trabalho e dados
referentes ao aumento de violência doméstica no perí-
odo da pandemia de COVID-19.

PASSO 4: Cartilha Princípios de empoderamento das mulheres

http://www.onumulheres.org.br/wp-content/uploads/2016/04/
cartilha_WEPs_2016.pdf. Acesso em 21 de set. de 2020.
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Informações referentes a formas de promover o empoderamen-
to financeiro da mulher podem ser acessadas na Cartilha Prin-
cípios de empoderamento das mulheres, produzido pela ONU
(Organização das Nações Unidas). A cartilha fala de sete princí-
pios  básicos  e  traz  informações  sobre  empresas  que  adotam
medidas contra a discriminação das mulheres no ambiente de
trabalho e boas práticas de promoção de igualdade de gênero.
Os/As  alunos/alunas  podem,  divididos/divididas  em  duplas,
ler, cada dupla, um princípio, discorrer sobre ele para a turma,
citando ações que promovam aquele princípio. 

PASSO 5: SP: violência contra a mulher aumenta 44, 9% duran-
te a pandemia

https://agenciabrasil.ebc.com.br/direitos-humanos/noticia/
2020-04/sp-violencia-contra-mulher-aumenta-449-durante-
pandemia. Acesso em 21 de set. de 2020.

Essa reportagem, publicada no site da Agência Brasil, assinada
por Letycia Bond, é apenas uma dentre inúmeras que apresen-
tam o aumento da violência doméstica no período da pande-
mia. Dividindo a turma em pequenos grupos, de 3 a 4 pessoas,
peça que cada um deles selecione uma reportagem que aponte
essa situação, criando um mural com os dados estatísticos cole-
tados. O/A professor/professora pode sugerir que as matérias
abranjam as cinco regiões do país, para um mapeamento mais
completo. Além dos dados, é importante que os/as alunos/alu-
nas analisem as razões para esse aumento na pandemia. O mu-
ral pode ser físico, com uso de papel Kraft, com a colagem de
tabelas e quadros, além da reprodução de alguns trechos das
matérias colhidas (tudo devidamente referenciado), ou digital,
usando a ferramenta  https://padlet.com/. A ferramenta é  de
fácil  manuseio e bastante intuitiva. Para essa atividade, seria
interessante contar com o laboratório de informática da escola
e com a participação de um/uma colega da área de Informática.
Uma questão interessante  a  ser  discutida com os/as  alunos/
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alunas está na própria estrutura do mural: ele é um gênero tex-
tual ou um suporte? Essa é uma boa oportunidade para explo-
rar um pouco mais a questão dos gêneros textuais em sala de
aula e os diversos tipos de suportes existentes. 

PASSO 6: Criação de um manifesto

https://brasilescola.uol.com.br/redacao/manifesto.htm.  Aces-
so em 21 de set. de 2020.

https://www.infoescola.com/literatura/manifesto/.  Acesso  em
21 de set. de 2020.

Após os passos 4 e 5, os/as alunos/alunas podem eleger ações
compatíveis com o espaço escolar e sugeri-las aos/às gestores/
gestoras da escola. Tal proposta pode ser feita por meio de um
manifesto. Para isso, os/as alunos/alunas devem consultar os si-
tes citados acima, buscando entender quais são as características
que estruturam o gênero textual manifesto. É importante consi-
derar que a produção textual coletiva será resultado da discussão
de cada um dos princípios, pontuados pela ONU. Professor/Pro-
fessora, para mobilizar a atividade é importante que os/as alu-
nos/alunas pesquisem alguns manifestos. Que tal explorar com
eles/elas os manifestos das vanguardas europeias? 

Esses  dois  exemplos,  citados  acima,  expres-
sam que é preciso, pois, dar poder às mulheres, enten-
dendo que este poder para ser fazer empoderamento
(palavra que ganhou a mídia recentemente), de fato,
precisa acionar quatro dimensões importantes, como
lembra Stromquist (2012):

O empoderamento consiste de quatro dimen-
sões,  cada  uma igualmente  importante,  mas
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não  suficiente  por  si  própria,  para  levar  as
mulheres a atuarem em seu próprio benefício.
São elas a dimensão cognitiva (visão crítica da
realidade), psicológica (sentimento de autoes-
tima),  política  (consciências  das  desigualda-
des de poder e a capacidade de se organizar e
mobilizar) e a econômica (a capacidade de ge-
rar  renda  independente).  (STROMQUIST
apud SARDENBERG, 2012, p. 6)

Ou seja, só se pode falar de um empoderamen-
to feminino quando este compreender quatro aspec-
tos: (1) a mulher precisa ter uma visão crítica da reali-
dade; (2) sentimento de autoestima em relação a seu
gênero; (3) ter consciência das desigualdades de poder
e da necessidade de ir contra isso; (4) ter capacidade
de se tornar independente financeiramente. 

PASSO 7: O que é empoderamento?

O conceito de empoderamento de Stromquist, bem mais comple-
xo, se dissocia do modo como o senso comum entende a questão,
mostrando que há um esvaziamento teórico do conceito. Para que
os/as alunos/alunas percebam essa redução do termo, é impor-
tante que eles/elas apontem o que entendem como empodera-
mento e de onde vem essa noção. O confronto entre o senso co-
mum e o conceito teórico é importante para que o/a aluno/aluna
compreenda que os meios de comunicação de massa e a propa-
ganda, muitas vezes, fazem uma redução proposital de certos te-
mas, com objetivos nem sempre positivos. Após a discussão, em
sala de aula, sobre o entendimento de empoderamento, é impor-
tante que os/as alunos/alunas vejam o vídeo abaixo, de Joice Ber-
th, no qual a arquiteta comenta o livro Empoderamento, escrito
por ela, para a coleção Feminismos plurais. 
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https://www.youtube.com/watch?v=TM6rh5s8_pE. Acesso em
21 de set. de 2020.

No vídeo, Berth, além de apresentar de maneira sumária o livro,
aponta a importância do movimento feminista negro para a ques-
tão. O vídeo é, nesse sentido, uma boa oportunidade para que os/as
alunos/alunas conversem sobre o movimento feminista e suas on-
das e visibilizem como categorias sociais se interpenetram. Ou seja,
além da questão de gênero, outras como classe e raça/etnia, atraves-
sam a construção identitária das pessoas.

No conceito de empoderamento de Stromquist
(2012), ainda que o quarto elemento citado por ela se-
ja fundamental – a dependência econômica é um fator
aprisionador  das  mulheres  e  que contribui  inclusive
para  uma  atitude  de  resignação  diante  da  violência
masculina –, é preciso que a mulher solidifique os três
primeiros,  promovendo uma reflexão sobre o que as
oprime,  sobretudo pensar  acerca  da  estrutura  social
que alicerça essa opressão, o patriarcado.

PASSO 8: Patriarcado / Família patriarcal no Brasil

https://www.infoescola.com/sociologia/patriarcado/.  Acesso
em 21 de set. de 2020.

https://brasilescola.uol.com.br/historiab/familia-patriarcal-
no-brasil.htm. Acesso em 21 de set. de 2020.

Esse conceito, que estrutura as relações de gêneros em nossa
sociedade,  foi  instituído há muito tempo.  O patriarcalismo é
tratado nos dois links sugeridos acima, respectivamente, dos si-
tes  InfoEscola e  Brasilescola. A partir da leitura dos dois tex-
tos, peça aos/às alunos/alunas que identifiquem algumas situa-
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ções que mostram a relação de dominação exercida pelo ho-
mem em nossa sociedade.

Os oito passos propostos até aqui são parte de
um percurso didático importante que mobiliza a dis-
cussão e assimilação de conceitos (minorias, empode-
ramento,  patriarcado),  a  visualização de  dados  esta-
tísticos e alguns recortes, com o fim de fazer com que
os alunos reflitam sobre situações de opressão e exclu-
são  da  mulher,  atendendo  à  competência  nove  da
BNCC, que expõe o seguinte: 

Exercitar a empatia, o diálogo, a resolução de
conflitos e a cooperação, fazendo-se respeitar
e promovendo o respeito ao outro e aos direi-
tos humanos, com acolhimento e valorização
da diversidade de indivíduos e de grupos soci-
ais,  seus saberes, identidades, culturas e po-
tencialidades,  sem  preconceitos  de  qualquer
natureza. (BRASIL, 2018, p. 10)

Como o/a aluno/aluna aprenderá a exercer a
empatia, respeitar o outro, seu diferente, se a escola
não lhe apresenta esse outro de maneira mais comple-
xa, não o/a faz perceber a existência de uma dinâmica
opressora reservada ao gênero feminino? Essa pergun-
ta precisa ser refletida não só pelos meninos, mas tam-
bém pelas meninas, que passam por um processo cul-
tural de aceitação dessa dinâmica social, que divide o
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mundo entre masculino (ativo) e feminino (passivo).
Para Bourdieu (2014), essa:

[…] divisão entre os sexos parece estar “na or-
dem das coisas”, como se diz por vezes para falar
do que é normal, natural, a ponto de ser inevitá-
vel: ela está presente ao mesmo tempo, em esta-
do objetivado nas coisas (na casa, por exemplo,
cujas  partes  são  todas  “sexuadas”),  em  todo
mundo social e, em estado incorporado, nos cor-
pos e nos habitus dos agentes, funcionando co-
mo sistemas de esquemas de percepção, de pen-
samento e de ação. (BOURDIEU, 2014, p.  17,
aspas do autor).

Concluindo o percurso didático sugerido aqui,
propomos que se pense a figura feminina a partir de
um outro gênero textual importante e muito atrativo
no espaço escolar, a canção popular, dando destaque a
letras de músicas produzidas na contemporaneidade e
que  versam  sobre  o  poder  de  resistência  feminino.
Ainda que se priorize, no debate, a letra da canção, é
preciso  que  os/as  alunos/alunas  entendam que  este
procedimento  é  uma  leitura  e  não  uma  análise  po-
ético-musical, o que não implica desconsiderar a audi-
ção da canção e seus elementos performáticos. 

Perrone (1988), importante estudioso sobre a
música popular brasileira, lembra que uma boa análise
de uma canção deve derivar  sempre de  sua audição
(para isso não é preciso formação na área de música,
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apenas sensibilidade musical), observando os elemen-
tos “[…] que não aparecem na página impressa: fle-
xões vocais,  rima forçada de voz,  onomatopeia,  pro-
núncia,  duração,  entonações  estranhas,  pausa,  etc.”
(PERRONE, 1988, p. 13). Além disso, ele sugere aten-
ção em como a repetição de versos pode acenar para
modificação ou extensão de seus significados.

 

PASSO 9: Canções da música popular brasileira contemporânea

https://www.youtube.com/watch?v=lKmYTHgBNoE.  Acesso
em 21 de set. de 2020.

https://www.youtube.com/watch?v=KKPoh9YNnxw.  Acesso
em 21 de set. de 2020.

As canções sugeridas são: (1) “Espiral de ilusão”, de Criolo; (2)
“Triste, louca ou má”, da banda Francisco, el Hombre. Sugerimos
que o trabalho seja feito em pequenos grupos, dividindo as can-
ções pelo número de grupos formados na turma. Assim, teremos
dois ou mais grupos que podem fazer um debate mais localizado
de cada canção, antes que este seja estendido para toda a turma.
No momento em que as canções forem discutidas com toda a
turma, é importante que o/a professor/professora projete a letra
da canção e seu vídeo (no caso da segunda canção é fundamen-
tal).  Os grupos que discutiram de forma mais minuciosa uma
canção serão os debatedores principais, mas a atividade envolve-
rá toda a turma. É importante pedir aos/às alunos/alunas que fa-
çam uma pesquisa sobre os autores/as autoras das canções, para
entenderem os pontos de vista adotados. Temos uma canção es-
crita por uma mulher (a unica integrante mulher do Francisco el
hombre  é  a  compostisora  da  canção),  outra  por  um homem.
Quem são os/as produtores/produtoras das canções? Será que o
fato de pertenceram a um gênero ou outro modifica o discurso
deles/delas? É importante que os/as alunos/alunas considerem
essas informações paratextuais. Após a apresentação das canções

324



e de seu debate, peça que os/as alunos/alunos destaquem, das
letras das canções, os trechos que acharam mais significativos
(pode ser um único verso ou mais versos). Considerando a letra
da canção “Espiral da ilusão”, que não tem um vídeo que a acom-
panhe, como os/as alunos/alunas a ilustrariam? Que imagens
poderiam ser usadas? Esse exercício de visualização da letra da
canção é importante como processo de construção de sentidos.
Utilizando a ferramenta http://padlet.com/, é possível fazer um
mural ilustrativo da canção.

SUGESTÃO DE PONTOS DE ABORDAGEM DAS CANÇÕES

“Espiral de ilusão”

 Uso da voz/ponto de vista da mulher (can-
ção composta por um homem);

 Atributo feminino (saber amar / ser sensí-
vel) versus atributo masculino (não saber amar?);

 União do gênero feminino (“Gênero se reú-
ne não tem pra você”);

 Relação amorosa abusiva (“Me magoou me
destruiu me desandou”);

 Construção de uma voz feminina própria
(“Abaixe seu tom não fale por mim”);

 Processo  de  construção  do  feminino  (da
passividade à ação);

 Exploração dos recursos linguísticos da can-
ção;

 Exploração dos recursos sonoros da canção.
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“Triste, louca ou má”

 “Triste,  louca ou má” (tradução da ex-
pressão “sad,  mad or  bad”,  associado às  mulheres
que vivem sozinhas);

 Confronto entre  definições  tradicionais
do feminino (“receita cultural do homem e da famí-
lia”) e novas definições (não feitas pelo homem, não
feitas pela casa, não feita pelo corpo);

 “Ela desatinou” (referência à canção ho-
mônima de Chico Buarque, na qual uma mulher que-
bra  a  ordem  do  mundo,  recusando-se  a  voltar  ao
mundo normal, após o carnaval);

 Desatar nós (do patriarcalismo);

 Construção de um novo feminino (“a vi-
da reinventar”);

 Explorar recursos linguísticos;

 Exploração  dos  recursos  sonoros  da
canção.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O percurso didático aqui exposto se associa à
educação em direitos humanos e ao Plano Nacional de
Educação em Direitos Humanos (PNEDH), de 2018, e
faz  parte  dos  esforços  de  seus  autores,  professores-
pesquisadores, de refletir sobre a grande área dos di-
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reitos humanos na educação básica, atendendo ao que
normatiza a BNCC, no que ela apresenta de mais ins-
pirador, traduzido no objetivo de formação crítica e re-
flexiva discente e na capacidade do exercício da cida-
dania de modo responsável, empático e solidário, pro-
movendo o respeito às diferenças, para um país mais
justo socialmente e inclusivo. 

Acreditamos que o percurso didático proposto,
organizado  em  nove  passos,  culminando  na  análise
comparativa entre as canções, pode acenar para a re-
flexão de meninos e meninas para um novo “destino”
feminino, concebido a partir da recusa da “receita cul-
tural” do domínio masculino.
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CAPÍTULO 18

MÚSICA, LITERATURA E EDUCAÇÃO: Um olhar pa-
ra os processos de exclusão de migrantes e mulheres
na sociedade brasileira, a partir de Torto Arado e Yá

yá Massemba
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RESUMO: O presente trabalho em andamento apresenta um
recorte de uma pesquisa maior, desenvolvida em forma de
Iniciação Científica, que propõe um estudo da realidade brasi-
leira por meio da análise de letras de músicas populares e tex-
tos literários que retratam as vivências da população nordesti-
na, ao que se refere os processos de migração e exclusão, as-
sim como a condição da mulher na sociedade. Neste texto
abordaremos a intersecção entre duas obras contemporâneas:
o romance Torto Arado (VIEIRA JUNIOR, 2018) e a música
Yá yá Massemba, composta por José Carlos Capinan e Ro-
berto Mendes e interpretada por Maria Bethânia no álbum
Brasileirinho (2003). No contexto da pesquisa maior, a análi-
se  de  diferentes  produções tem por  objetivos:  identificar e
promover  reflexões sobre  os  pontos  de convergência  entre
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música e literatura, na obra de autores e compositores que re-
tratam contextos de exclusão, sob o ponto de vista dos proces-
sos de migração ocorridos na sociedade brasileira. Neste re-
corte, em especial, o texto proposto almeja, a partir de aspec-
tos convergentes entre a música e a literatura, refletir sobre a
urgência do problemático cenário em que ocorrem os drásti-
cos processos migratórios no país, assim como as reflexões so-
bre a igualdade entre gêneros. O contexto de violência social
protagonizado pelas personagens Bibiana e Belonísia, em in-
tertextualidade com o samba que batuca no peito da ancestra-
lidade africana na voz de Bethânia, traz à tona a dor de tantos
personagens reais, marginalizados e invisibilizados no decor-
rer da história de nosso país.

PALAVRAS-CHAVE: produções culturais; literatura; músi-
ca; migrantes; violência.

INTRODUÇÃO

O presente trabalho em andamento apresenta
um recorte de uma pesquisa maior, desenvolvida em
forma de Iniciação Científica, que propõe um estudo
da realidade brasileira por meio da análise de letras de
músicas populares e textos literários que retratam as
vivências da população nordestina, ao que se refere os
processos de migração e exclusão, assim como a condi-
ção da mulher na sociedade.

Neste  texto abordaremos a  intersecção entre
duas obras contemporâneas: o romance  Torto Arado
(VIEIRA JUNIOR, 2018) e a música Yá yá Massemba,
composta por José Carlos Capinan e Roberto Mendes
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e interpretada por Maria Bethânia no álbum Brasilei-
rinho (2003). No contexto da pesquisa maior, a análi-
se de diferentes produções se dá a partir de uma con-
cepção de literatura que pressupõe o resgate da totali-
dade humana, os conceitos bakhtinianos de dialogis-
mo, polifonia e intertextualidade, a perspectiva da arte
literária como meio de resistência e a visão freiriana
de educação como prática da liberdade. Tem por obje-
tivos: identificar e promover reflexões sobre os pontos
de convergência entre música e literatura, na obra de
autores e compositores que retratam contextos de ex-
clusão, sob o ponto de vista dos processos de migração
ocorridos na sociedade brasileira.

Neste recorte, em especial, o texto proposto al-
meja, a partir de aspectos convergentes entre a música
e a literatura, refletir sobre a urgência do problemático
cenário em que ocorrem os drásticos processos migra-
tórios no país, assim como as reflexões sobre a igual-
dade entre gêneros. O contexto de violência social pro-
tagonizado pelas personagens Bibiana e Belonísia, em
intertextualidade com o samba que batuca no peito da
ancestralidade africana na voz de Bethânia, traz à tona
a dor de tantos personagens reais,  marginalizados e
invisibilizados no decorrer da história de nosso país.

TORTO  ARADO E  AS  CICATRIZES  DA  HISTÓRIA
BRASILEIRA

O livro, escrito pelo baiano Itamar Rangel Vi-
eira Junior, é consagrado como um dos mais aclama-
dos romances dos últimos anos. 
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Torto Arado tornou-se uma obra muito prestigi-
ada pela riqueza e profundidade literária que apresenta
suas narrativas, suas personagens e sua vasta gama de
possíveis interpretações acerca dos diversos temas trata-
dos, assim sendo uma obra polifônica. O livro aborda as
tocantes vivências das irmãs Bibiana e Belonísia.

E o que seria esse torto arado? Podemos especu-
lar sobre a escolha desse título através de algumas refle-
xões. O arado é um instrumento da agricultura que serve
para lavrar o solo, atualmente seu uso é antiquado, po-
rém, ainda como um emblema, resgata as máculas de um
período colonial, tempos de escravidão nos quais conse-
guimos, infelizmente, enxergar as origens e influências de
tantas patologias que formam e formaram a estrutura da
nossa sociedade contemporânea.

Era um arado torto, deformado, que penetra-
va a terra de tal forma a deixá-la infértil, des-
truída,  dilacerada.  Tentei  outras  vezes,  sozi-
nha, dizer a mesma palavra, e depois outras,
tentar restituir a fala ao meu corpo para ser a
Belonísia de antes, mas logo me vi impelida a
desistir. (VIEIRA JUNIOR, 2018, p. 111)

Contextualmente, a história se passa na Cha-
pada Diamantina, na Bahia, mais especificamente na
parte rural que divide os rios de Utinga e Santo Antô-
nio, na chamada fazenda fictícia Água Negra. Não se
sabe  ao  certo  em que  período  ocorrem os  aconteci-
mentos,  por  conta  de  seu  caráter  atemporal,  mas
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pode-se imaginar que seja algo em torno dos anos de
1970, pois em alguns momentos a descrição de deter-
minados itens ou situações revelam marcas desse su-
posto passado, como por exemplo, o carro Ford Rural
tão mencionado ou a alusão de uma motocicleta em
certo excerto da narração.

Ainda  sobre  a  região,  é  evidente  a  forte  in-
fluência de povos oriundos da África, de Minas Gerais
e do Recôncavo Baiano, os quais foram atraídos (ou
forçados?)  pela  mineração  de  diamantes.  Conforme
(RODRIGUES, 2021) o livro:

[…] lança luz à reprodução da vida de comuni-
dades  violentadas  pela  estrutura agrária  nos
rincões de um país marcado pela escravidão,
pela expropriação da terra e pela concentração
fundiária  –  situações  que  revelam a  perma-
nência  das  heranças  do  período  colonial.
(RODRIGUES, 2021, p. 118)

Em sua organização, o romance é dividido por
três focos narrativos, assim respectivamente: Fio de Cor-
te, narrado por Bibiana, Torto Arado, narrado por Belo-
nísia e Rio de Sangue narrado pela entidade Santa Rita
Pescadeira.

Na primeira parte, Fio de Corte, o leitor já se en-
contra imerso numa cena extremamente tensa, a qual é
memorada ao longo de toda história. Nesse primeiro ce-
nário toma-se conhecimento de um grande trauma na vi-
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da de Belonísia, que quando criança decepou acidental-
mente sua própria língua enquanto brincava com a faca
da avó Donana. Essa seção, narrada por Bibiana, foca na
juventude das duas irmãs, nos períodos da infância, da
inocência e das primeiras descobertas.

Durante a trajetória de amadurecimento, é possí-
vel notar as demasiadas adversidades e mazelas enfrenta-
das pela família das protagonistas. São pessoas sofridas,
vivendo pela sobrevivência dia após dia, sem nenhuma
segurança de moradia, sustento ou estabilidade. A educa-
ção formal era precária e nem todos tinham oportunidade
de frequentar a escola. O mundo que as irmãs conheciam
era apenas o que as rodeavam. Não tinha muito com o
que sonhar, tudo era limitado.

Os pais das irmãs eram lesados pelo dono da
fazenda, que restringia o que poderiam plantar, quan-
to poderiam consumir do que plantavam e até a cons-
trução  do  casebre  que  deveria  ser  de  barro,  pois  se
desfaz mais rápido. Nada poderia ser garantido ou en-
tendido como sinal de permanência.

Porém, em contraste com isso, apesar da es-
cassez de recursos, é válido ressaltar o papel da Educa-
ção na vida de Bibiana que, influenciada pelo pai não
alfabetizado, sonhava em ser professora e, assim o fez.

De tudo que vi meu pai bem querer na vida,
talvez fosse a escrita e leitura dos filhos o que
perseguiu  com  mais  afinco.  Quem  acompa-
nhasse sua vida de lida na terra ou a seriedade
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com que guardava as crenças do jarê, acharia
que eram os bens maiores de sua existência.
Mas pessoas como nós, quando viam o orgu-
lho que sentia dos filhos aprendendo a ler e do
valor que davam ao ensino, saberiam que esse
era o bem que mais queria poder nos legar.
(VIEIRA JUNIOR, 2018, p. 56)

Casou-se com Severo, um homem bem instruí-
do e comprometido às causas sociais. Juntos foram re-
sistentes, frente às condições de servidão a que seu po-
vo era submetido.

Queria ouvir de Severo as explicações para o que
vivíamos em Água Negra. Eram histórias que se
comunicavam com meus rancores, com a voz de-
formada que me afligia e por vezes me despeda-
çava, com todo o sofrimento que nos unia nos lu-
gares mais distantes. Que juntos, talvez, pudésse-
mos romper com o destino que nos haviam de-
signado. (VIEIRA JUNIOR, 2018, p. 116)

Um dos maiores méritos dessa obra é a pre-
sença de personagens tão engajados, que mesmo nas
piores condições foram capazes de subverter o que se
esperaria de suas personas: invisibilizadas, mulheres
pretas – protagonistas da história, sendo grandes sím-
bolos da força feminina –, trabalhadores rurais com
pouco estudo formal, descendentes de pessoas que fo-
ram escravizadas, quilombolas, seguidores de uma re-
ligião não dominante. Ainda que vítimas de tanta ex-
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ploração e violência, são personagens resistentes e im-
previsíveis  que,  constantemente,  colocam  sua  força
contra a força alheia.

Enfatizando essas  afirmações,  falemos  sobre  a
segunda parte da obra,  Torto Arado, narrado pela irmã
Belonísia.

Nos relatos de Belonísia fica evidente o quão
diferente ela é de sua irmã. A visão de mundo que cada
uma tem é bem singular entre si. Ambas visões de re-
sistência, mas com suas diversas nuances. Mesmo se
distanciando em virtude dessas diferentes visões, ao se
reencontrarem depois de alguns anos, a união e amor
que uma tem pela outra persiste.

A princípio, destacando agora Belonísia, pode-
mos pensar a respeito da perda de sua fala e dicção,
por efeito do trágico acidente sofrido na infância. Que
simbologia  isso  remete?  Muito  possivelmente  essa
personagem representa a falta de voz daquele povo. A
causa do silêncio de ambos foram resultados de episó-
dios violentos e dolorosos. Isso análogo aos sofrimen-
tos dos indígenas e africanos e afrodescendentes que
derramaram sangue pelo país. Cruelmente silenciados.

Nem mesmo quando o edema se desfez conse-
gui  reproduzir  uma palavra que pudesse ser
entendida por mim mesma. […] Durante to-
dos esses anos, somente quando estava só, e
mesmo assim muito raramente, ousava dizer
algo. Era um tipo de tortura que me impunha
de forma consciente, como se a faca de Dona-
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na pudesse me percorrer por dentro, rasgando
toda a força que tentei cultivar desde então.
Como se o arado velho e retorcido percorresse
minhas  entranhas  lacerando  minha  carne.
(VIEIRA JUNIOR, 2018, p. 111)

Todavia,  é  essencial  mencionar  aqui  o  quão
profunda é a persona de Belonísia. Um leitor desaten-
to pode imaginar que por ser considerada muda sua
personagem  seja  menos  imponente.  Isso  seria  um
grande equívoco. Belonísia, apesar de não ter concluí-
do  seus  estudos  formalmente,  bem  como  sua  irmã,
ainda, de certo deve ser lida como uma mulher sábia,
determinada e independente.

À sua maneira, ela enfrentava e compreendia o
cenário limitante e colérico que a cercava. Enquanto a
irmã tomou a decisão de migrar com o marido para
outra região mais próspera, pois a fazenda Água Negra
não tinha nada a lhes oferecer, Belonísia escolheu re-
sistir permanecendo na fazenda.

Ela casou-se com um homem alcoólatra e agres-
sivo após a partida de sua irmã da fazenda Água Negra.
Trabalhava arando a terra, sendo estes momentos de ser-
viço duro, mas que para sua emancipação foram funda-
mentais, pois era quando meditava e descobria as profun-
dezas de seus sentimentos, condições e de sua formação
identitária perante a vida que levava.
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Em uma das passagens do livro, é notável sua
firmeza. Não era uma típica dona de casa submissa.
Confrontava as vicissitudes de seu marido Tobias:

Somente  uma  vez  havia  ameaçado  me  bater,
quando me fez procurar uma calça puída que ha-
via costurado dias antes para que vestisse. Gritou
com seu jeito grosseiro, e eu, me sentindo ofendi-
da, não arredei o pé da cadeira onde costurava
uma toalha. Ele levantou a mão como se fosse dar
um tapa e a susteve no ar quando interrompi a
costura  para  mirar  com  olhos  ferozes  os  seus
olhos. […] Senti um bicho ruim me roendo por
dentro naquele instante e talvez tenha visto a fúria
que guardava. Tobias abaixou a mão e parou de fa-
lar, envergonhado, e saiu para beber mais. Quando
retornou, cambaleando, deitou na cama ainda sujo
e dormiu. (VIEIRA JUNIOR, 2018, p. 118)

Aliás, uma outra pauta relevante na obra é a
violência doméstica. Belonísia constrói uma bela ami-
zade com sua vizinha, Maria Cabocla, a qual era agre-
dida  diariamente  pelo  cônjuge.  Em vários  trechos  o
autor escancara essa questão social por meio de dife-
rentes ângulos com suas personagens tão reais.

No mesmo dia em que terminei de trazer as coi-
sas da casa antiga para a nova, Maria Cabocla
adentrou a casa, acuada, com um corte na boca.
Não precisava falar para que eu soubesse. Apare-
cido estava a cada dia pior. Disse que se voltasse e
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a encontrasse em casa, que a mataria na frente
dos filhos. (VIEIRA JUNIOR, 2018, p. 125)

Belonísia não teve filhos, viveu infeliz com Tobias
até o dia em que se tornou viúva e livre de suas irreverências.

Sabia que mesmo depois de muitos anos, carregaria
aquela vergonha por ter sido ingênua, por ter me
deixado encantar por suas cortesias, lábia que não
era diferente da de muitos homens que levavam
mulheres da casa de seus pais para lhes servirem de
escravas. Para depois infernizarem seus dias, bate-
rem até tirar sangue ou a vida, deixando rastro de
ódio em seus corpos. Para reclamarem da comida,
da limpeza, dos filhos mal criados, do tempo, da ca-
sa de paredes que se desfaziam. Para nos apresenta-
rem ao inferno que pode ser a vida de uma mulher.
(VIEIRA JUNIOR, 2018, p. 118-9)

Com isso,  encerrando as  reflexões  acerca  da
segunda parte do livro, confirma-se em outros trechos
o espírito de liberdade e de independência dessa mu-
lher. Sozinha sentia-se em paz, podia ser ela mesma e
meditar. Não precisava de um homem, não precisava
estar  rodeada  de  amigos  e  familiares  para  sentir-se
plena. Era autossuficiente e acima de tudo livre como
podia ser. “Queria estar só, experimentar a vida no si-
lêncio que havia encontrado longe de todos.” (VIEIRA
JUNIOR, 2018, p. 122).
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Em Rio de Sangue, a última seção do romance, o
leitor é inserido numa atmosfera mística na qual a história
é contada pela entidade do Jarê, a Santa Rita Pescadeira.

Assim como nas outras duas  partes,  nessa é
retratada a importância da religiosidade para as pesso-
as de Água Negra. Neste recorte da obra conhecemos
um outro tipo de profundidade e de segredos que per-
meiam a história das personagens, destacando que tal
perspectiva nos instiga e nos revela segredos da nossa
própria sociedade. Como já foi compreendido,  Torto
Arado rasga todos os limites da ficção, uma vez que
traz com tanta veracidade as vivências de personas fic-
tícias, as quais poderíamos reconhecer em alguém co-
nhecido ou que ouvimos falar em algum lugar.

A fonte do rio era Severo, o senhor que mobi-
lizava os trabalhadores de Água Negra, caído
na terra com oito furos feitos a bala. O grito
era de Bibiana, prostrada ao chão com a cabe-
ça do marido no colo. O rio era sangue e lágri-
ma (VIEIRA JUNIOR, 2018, p. 182)

Santa Rita Pescadeira, enquanto entidade vaga
com onipresença por todo o entorno da história conta-
da,  isso  desde os  rituais  de  Jarê  liderados  por  Zéca
Chapéu Grande, o pai das irmãs, narrados nas primei-
ras partes do livro, ora encarnada como Miúda e ou-
trora como a Encantada protetora de seus seguidores.

341



Vi tanta crueldade ao longo do tempo […] Vi
senhores enforcarem seus escravos como cas-
tigo. […] Mulheres que retiravam seus filhos
ainda no ventre para que não nascessem es-
cravos. […] e muitas delas morreram também
por isso. Mulheres que enlouqueceram porque
as separaram dos filhos que seriam vendidos.
Vi um senhor cruel deitar com mulheres ne-
gras  e  abandonar  seus  corpos  castigados  à
morte (VIEIRA JUNIOR, 2018, p. 182-3)

Novamente, ressaltemos a grande semelhança
entre ficção e realidade. Uma alusão a isso pode ser a
morte de Severo, mais um silenciado injustamente da
mesma forma que inúmeros jovens pretos periféricos
são diariamente ameaçados e mortos apenas pelo fato
de existirem, resistirem e  por  desejarem ser  alguém
além do papel que lhes fora imposto.

Por fim, além de todo o caráter místico e pro-
fético da narração de Santa Rita Pescadeira, dos apon-
tamentos às maiores cicatrizes na história que origina
as entranhas de uma nação, certamente podemos dizer
que Torto Arado se encerra com chave de ouro. Após
enfatizar temas urgentes como violência e desigualda-
de de gênero, racismo, trabalho escravo, emancipação,
consciência  política,  luta  de  classes,  distribuição  de
terras, religiosidade, dentre outros assuntos, os quais
de fato não se encerram quando fechamos o livro, mas
que persistem instigando e encorajando nossa sensibi-
lidade frente a essas questões.
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YÁ YÁ MASSEMBA: A INFLUÊNCIA AFRICANA POR
MEIO DA MUSICALIDADE

A seguir, analisaremos a canção para estabele-
cermos as convergências com a obra literária.

Maria  Bethânia  nasceu  em  Santo  Amaro  da
Purificação, na Bahia, é uma das mais expoentes can-
toras da música brasileira. Dentre os inúmeros suces-
sos  na extensa carreira  de Bethânia,  selecionamos a
música Yá yá Massemba, do álbum de estúdio Brasi-
leirinho,  de 2003. A composição é creditada à dupla
Roberto Mendes e José Carlos Capinan.

Yá yá Massemba

Que noite mais funda calunga

No porão de um navio negreiro

Que viagem mais longa candonga

Ouvindo o batuque das ondas

Compasso de um coração de pássaro

No fundo do cativeiro

É o semba do mundo calunga

Batendo samba em meu peito

Káwo-kabiesile-káwo

Okê-arô-okê

Quem me pariu foi o ventre de um navio

Quem me ouviu foi o vento no vazio

Do ventre escuro de um porão

Vou baixar no seu terreiro
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Êpa raio, machado e trovão

Êpa justiça de guerreiro

Ê semba ê ê samba ah

O batuque das ondas

Nas noites mais longas

Me ensinou a cantar

Ê semba ê ê samba ah [...]

Vou baixar no seu terreiro

Êpa raio, machado e trovão

Êpa justiça de guerreiro [...]

É oceano sem fim, sem amor, sem irmão [...]

Luar de luanda em meu coração

Umbigo da cor, abrigo da dor,

A primeira umbigada é massemba yayá

Yayá massemba é o samba que dá

Ô aprender a ler

Pra ensinar meus camaradas

Vou aprender a ler [...]

A  canção  nitidamente  trata  da  diáspora  dos
africanos no período colonial, onde eram sequestrados
de seus países e postos à força nos porões de navios
que atravessavam o oceano Atlântico rumo ao Brasil
sem saber o que estava prestes a acontecer. “É oceano
sem fim, sem amor, sem irmão.”
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Essas viagens eram longas, chegando a levar
cerca de três meses, daí compreendemos “Que viagem
mais longa candonga”, candonga por ser traiçoeira, na
qual os africanos eram tirados de sua família, de sua
segurança para um lugar  em que eram maltratados,
escravizados e silenciados, uma vez que os portugue-
ses tinham como estratégia misturar os diversos gru-
pos étnicos como forma de impossibilitar qualquer ti-
po de interação entre as vítimas.

Duas das principais características das culturas
africanas popularmente conhecidas são a riqueza e rele-
vância que tanto a religiosidade e a música possuem.

A respeito da religião, notamos na música que
em  vários  versos  há  saudações  para  orixás,  “Káwo-
kabiesile-káwo/ Okê-arô-okê” é uma típica reverência
a um orixá símbolo de justiça.  Isso infere que eram
nessas entidades que eles buscavam manter a esperan-
ça e a resistência. Ademais, nos versos “Do ventre es-
curo de um porão/ Vou baixar no seu terreiro/ Êpa
raio, machado e trovão/ Êpa justiça de guerreiro”, per-
cebemos mais uma vez a presença da religiosidade, a
qual será trazida e praticada no novo país. Há a ainda
a  citação de  calunga,  lugar  além do mar,  na  crença
africana, sendo este mais um símbolo de esperança.

No que  tange  à  musicalidade,  os  trechos  “Ê
semba ê ê samba ah/ No balanço das ondas okê arô/
Me ensinou a  bater  seu tambor”  nos  revela  como a
música está no seio da cultura dos africanos que mes-
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mo num momento tão trágico conseguiam ouvir  rit-
mos que lembravam suas origens.

Essas  duas  características  destacadas  acima
reforçam a  certeza  que  nem mesmo  as  vicissitudes,
postulações e tentativas de apagamentos dos coloniza-
dores foram capazes de apagar a essência cultural e re-
ligiosa desses povos tão basilares na formação da soci-
edade brasileira.

Nos  últimos  versos,  por  vezes  repetidos,  é
enaltecida  a  ideia  do  valor  do  conhecimento  como
meio de emancipação, visto que ao aprender a língua
do dominador, o dominado terá mais recursos para se
defender e manter seu legado cultural e ideológico vi-
vos. “Vou aprender a ler/ Pra ensinar meus camara-
das”, esse é o poder da sabedoria compartilhada.

ATEMPORALIDADE E PERMANÊNCIAS HISTÓRICAS:
AS CONVERGÊNCIAS ENTRE TORTO ARADO E YÁ YÁ
MASSEMBA

Diante de tudo o que fora analisado nesta se-
ção do artigo, podemos perceber vários pontos de con-
vergências entre o romance Torto Arado e a canção Yá
Yá Massemba. Tanto uma obra quanto a outra estão
repletas  de  polifonia,  ambas nos  apresentam as ori-
gens maculadas da nossa atual sociedade. São atempo-
rais, uma vez que seus temas ainda nos afetam direta
ou indiretamente com pertinência e persistência.

A família das irmãs do livro são descendentes
desses africanos sequestrados relembrados na música.
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O silenciamento está simbolicamente no acidente de
infância de Belonísia, bem como na tentativa dos por-
tugueses de romper com qualquer tipo de comunica-
ção entre os cativos. O apagamento aparece naquelas
personagens que não podiam construir casas de alve-
naria, da mesma forma que eram os africanos proibi-
dos de manifestar sua cultura, musicalidade e religião,
pois criariam raízes onde não eram aceitos. A religiosi-
dade é destaque tanto nos rituais de Jarê ou na figura
da entidade Santa Rita Pescadeira quanto nas sauda-
ções aos orixás.

Por fim, podemos concluir que são obras avassa-
ladoras. Nos provocam a pensar sobre reparações históri-
cas, sobre a constante luta e resistência dos africanos e
afrodescendentes, dos imigrados e dos migrantes que fo-
ram retirados ou forçados a saírem de suas terras.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante  tudo  o  que  fora  exposto  e  estudado
neste artigo, concluímos que a música e a literatura es-
tão  intrinsecamente  interligadas,  da  mesma  forma,
ambas são como um espelho da sociedade.

Dessa forma, estudar os variados textos literá-
rios e as canções brasileiras populares que tratam, es-
pecificamente, da migração, da condição da mulher e
dos  afrodescendentes  na  sociedade,  torna-se  com-
preensível a relevância desta pesquisa. Isso, pois, pode
servir  de  aporte  para  a  compreensão desses  proble-
máticos panoramas.
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É necessário ainda ressaltar a possibilidade que o
projeto pode trazer para a elaboração de materiais peda-
gógicos e para o ensino-aprendizagem da língua portu-
guesa nas escolas que visam a formação do aluno emanci-
pado, aluno cidadão, aquele que compreende o mundo à
sua volta e que luta por transformações.
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CAPÍTULO 19

LITERATURA DE CORDEL E ILUSTRAÇÃO: Leitura,
construção de sentidos e produção textual

Rosana MALAFAIA
UERJ – rosana.malafaia@hotmail.com

RESUMO: Este artigo possui a finalidade de divulgar uma
pesquisa realizada a partir da Literatura de cordel e da ilus-
tração proporcionando o incentivo à leitura, à construção
de sentidos e à produção textual. O objetivo aqui é demons-
trar como um trabalho baseado em uma sequência didática,
tendo o cordel como eixo, pode contribuir para o desenvol-
vimento e conhecimento dos discentes em relação a uma
parte  de  nossa cultura brasileira  e  todo um estudo a  ela
atrelado. Apoiamo-nos em alguns pesquisadores da Litera-
tura de cordel como Ana Cristina Marinho e Hélder Pinhei-
ro (2012); pesquisadores relacionados a estudos das ima-
gens como Nikolajeva e Scott (2011) e teóricos sobre a im-
portância  do  letramento  literário  como  Cosson  (2011)  e
Evaristo (2011). Pensou-se em usar o cordel e a ilustração,
incluindo a xilogravura, como forma de ampliar o universo
cultural dos alunos e, consequentemente, realizar um tra-
balho de leitura, construção de sentidos e produção de texto
misto. Para tanto, foi desenvolvida uma sequência didática
baseada  nas  orientações  de  Dolz,  Schneuwly  e  Noverraz
(2004), na qual, em cada oficina, os sentidos sobre a litera-
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tura de cordel e a ilustração com base na xilogravura foram
sendo construídos continuamente. Os resultados confirma-
ram que com um trabalho de conhecimento do gênero, de
valorização  da  cultura  brasileira  e  o  desenvolvimento  de
técnicas de leitura como as inferências, levaram a um resul-
tado positivo para essa pesquisa-ação, de modo que os dis-
centes envolvidos nas atividades melhoraram seu desempe-
nho na leitura, construção de sentidos e produção textual.

PALAVRAS-CHAVE: literatura de cordel; ilustração; ensino
fundamental. 

INTRODUÇÃO

A escola, muitas vezes, é o único espaço que
nossos alunos possuem para adquirir e expandir seus
conhecimentos culturais, linguísticos e científicos. Es-
te ambiente necessita ser aproveitado pelo professor-
mediador da melhor forma possível, possibilitando ao
aluno um crescimento intelectual. 

Na  segunda  etapa  do  Ensino  Fundamental
quase não há um efetivo trabalho de inserção dos alu-
nos no universo literário. Com o objetivo de inserir o
aluno em um quadro cultural diferente daquele que o é
mais próximo, foi desenvolvida uma sequência didáti-
ca relacionada à Literatura de cordel e à ilustração ba-
seada nas propostas de Dolz e Schneuwly (2004), atre-
ladas às ideias de Cosson (2011). 

Para Dolz e Scheneuwly (2004): 
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[…] uma sequência didática é um conjunto de
atividades  escolares  organizadas,  de  maneira
sistemática, em torno de um gênero textual oral
ou escrito. (DOLZ; NOVERRAZ; SCHEUWLY,
2004, p. 82) 

O  cordel  é  um  gênero  de  tradição  oral  que
transita entre a oralidade e a escritura. Tal literatura
permitiu a montagem de oficinas nas quais foi possível
trabalhar as duas formas textuais. De acordo com as
ideias de Cosson, cabe à literatura:

[…]  tornar  o  mundo  compreensivo  transfor-
mando a sua materialidade em palavras de co-
res, odores, sabores e formas intensamente hu-
manas. (COSSON, 2011, p. 17)

Nesse sentido, é papel da escola ampliar as re-
lações do aluno com o literário, mediando diálogos en-
tre o texto abordado e outros gêneros. 

A Literatura de cordel traz a possibilidade de
um aluno urbano conhecer uma outra forma de litera-
tura, uma outra linguagem típica da Região Nordeste
com diversas significações.  É recorrente a afirmação
de que tal literatura não possui estética e nem estilo,
texto de menor valor literário em comparação aos tex-
tos tidos como eruditos. Canclini adverte,
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[…] hoje todas as culturas são de fronteiras. To-
das as  artes se desenvolvem em relação com
outras artes: o artesanato migra do campo para
a  cidade;  os  filmes,  os  vídeos  e  canções  que
narram acontecimentos de um povo são inter-
cambiados com outros. Assim, as culturas per-
dem a seleção exclusiva com seu território, mas
ganham  em  comunicação  e  conhecimento.
(CANCLINI, 2003, p. 348) 

Assim,  precisamos  conscientizar  nossos  alu-
nos sobre esse jogo de manipulação que aloca a cultura
erudita acima da cultura popular. É urgente perceber
“[…] o quanto a literatura letrada bebeu da tradição
oral-popular e não o contrário, os textos da Idade Me-
dieval foram adaptados para serem utilizados na cor-
te.” (GALVÃO, 2005, p.130). Esses textos eram basea-
dos na tradição oral e passaram a ser utilizados e rees-
critos por autores de uma camada social considerada
de grande prestígio. Tal fato pode ser percebido tam-
bém em nossos folhetos de cordel, o popular oral sen-
do utilizado pela cultura letrada numa espécie de cír-
culo, no qual o povo recorre aos folhetos para ler e de-
clamar tudo aquilo que já escutavam da tradição oral.

Conjugando  esses  pensamentos  às  ideias  de
Pinheiro e Marinho ao afirmarem que:

[…]  experiências  culturais  fortes  e  determi-
nantes de grandes obras artísticas como o cor-
del estão praticamente esquecidas e a escola
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pode  ser  espaço  de  divulgação  destas  expe-
riências. (ALVES E MARINHO, 2012, p. 128)

Observamos que a Literatura de cordel,  com a
ilustração, favorece este aprendizado além de ser fonte pa-
ra uma leitura crítico-social dos grupos subalternizados. 

Ainda de acordo com Cosson (2011), é urgente
mudar o modo de trabalhar a leitura literária no ensi-
no  fundamental.  Propor  resumos,  reconhecimento
deste ou daquele personagem e características do ce-
nário não estimularão nossos alunos de uma maneira
eficaz. Afinal, quando assistimos a um filme ou a uma
peça teatral, as pessoas não nos perguntam como esta-
va este ou aquele personagem, porque, então, no texto
literário essas são as maiorias das perguntas? Foi re-
fletindo nestas inquietações e sabendo da importância
da literatura para nossos alunos que propomos a se-
quência didática a seguir.

UMA PROPOSTA DE SEQUÊNCIA DIDÁTICA

A metodologia utilizada neste trabalho acadê-
mico foi a pesquisa-ação de caráter qualitativo e des-
critivo. A pesquisa-ação possui como finalidade resol-
ver  problemas  cotidianos  e  imediatos.  Para  León  e
Montero, citados por Hernándes Sampieri, Collado e
Baptista (2013), a pesquisa-ação é o estudo de um con-
texto social no qual, utilizando um processo de pesqui-
sa com passos em “espiral”, o pesquisador ao mesmo
tempo pesquisa e intervém, aspecto característico des-
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te estudo. Assim, desenvolvemos sequências de ativi-
dades nas quais os alunos puderam se expressar, com-
preenderam a dinâmica dos  folhetos e  consequente-
mente produziram os livrinhos, em grupo. A proposta
foi de se trabalhar com o gênero cordel e a ilustração,
em diálogo.

Partindo dos ensinamentos de Mikhail Bakh-
tin, em Estética da criação verbal (2003), observamos
que a construção de sentidos de um texto não se dá so-
mente pelo seu tema, mas pela sua construção compo-
sicional: tema, composição e estilo. Três conceitos que
se inter-relacionam proporcionando uma leitura muito
mais dinâmica para se trabalhar com os folhetos em
sala de aula.

O emprego da língua efetua em forma de enunci-
ados (orais e escritos) concretos e únicos, proferi-
dos pelos integrantes desse ou daquele campo da
atividade humana. Esses enunciados refletem as
condições específicas e as finalidades de cada re-
ferido campo não só por seu conteúdo (temático)
e pelo estilo de linguagem, ou seja, pela seleção de
recursos lexicais, fraseológicos e gramaticais da
língua mas, acima de tudo, por sua construção
composicional. Todos esses três elementos – o
conteúdo temático, o estilo, a construção compo-
sicional – estão indissoluvelmente ligados no to-
do do enunciado e são igualmente determinados
pela especificidade de um determinado campo da
comunicação. Evidentemente, cada enunciado é
individual, mas cada campo de utilização da lín-
gua elabora seus tipos relativamente estáveis de
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enunciados, os quais denominamos gêneros do
discurso. (BAKHITIN, 2003, p. 261-262)

A Literatura de Cordel e a Xilogravura são, as-
sim,  gêneros artísticos que interagem na abordagem
da temática  de  um folheto  com estilos  e  estratégias
composicionais próprias. Cada gênero possui suas es-
pecificidades e precisam ser compreendidos nas suas
particularidades para que um trabalho sério possa ser
realizado.

Assim, para um primeiro contato dos alunos
com o gênero, apresentamos cordéis-animados com a
finalidade de promover, nos mesmos, um interesse pe-
las  narrativas.  Nesta  pesquisa-ação,  a  apresentação
inicial foi realizada através de uma exposição de cor-
déis  a  partir  de animações,  filmes,  músicas e  slides.
Nesta etapa, os alunos demonstraram interesse e se di-
vertiam ao assistirem as trapalhadas de “João Grilo” e
“Chicó” no filme o Auto da Compadecida, também se
interessaram pelos cordéis animados, A árvore que da-
va dinheiro e Risco baloeiro. Perguntas motivadoras,
assim como interpretações de xilogravuras foram tra-
balhadas com a turma.

Após  a  exposição,  solicitamos  uma  primeira
produção textual baseada na compreensão do gênero.
Para que esta escrita acontecesse de forma relevante,
foi necessária a preparação do ambiente com textos de
jornais, revistas e fotos. Neste trabalho, utilizamos co-
mo temática o aniversário de emancipação da cidade
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de São Gonçalo. Depois da apresentação inicial e lem-
brando  que  naquele  ano  a  cidade  completaria  147
anos,  foi  sugerida a  seguinte  produção textual:  uma
estrofe de cordel sobre a rua onde residem. Com o in-
tuito de estimulá-los, apresentamos, através de slides,
fotos de lugares da cidade, depois cada aluno comen-
tou um pouco sobre sua rua e assim as ideias foram
surgindo. Após a construção da estrofe inicial, come-
çamos a desenvolver as oficinas. No total foram 11 ofi-
cinas construídas semana a semana de acordo com o
retorno do aprendizado dos discentes.

Na  primeira  oficina,  optamos  por  trabalhar
com as imagens das xilogravuras. Começamos expli-
cando a importância das imagens nos folhetos de cor-
del.  Explicamos  que  antes  da  xilogravura,  as  capas
eram fotografias de cartão-postal, fotografia do autor e
por zincografia, mais tarde os cordelistas optaram pela
xilogravura, arte artesanal que demorou um pouco a
ser aceita pelos leitores de folhetos. Segundo Franklin
(2007), nos dias atuais,  as imagens feitas através da
xilogravura são utilizadas como ilustração em diversos
produtos. 

Na segunda oficina, visando a leitura e cons-
trução de sentidos dos alunos e levando em considera-
ção o contexto político do Brasil no ano de 2017, um
cordel que aborda a questão da corrupção e ganância
foi  apresentado aos  alunos:  O Batizado do gato,  de
Arievaldo Viana. Neste cordel, o padre, o bispo e ou-
tros membros da igreja católica são levados a batizar
um gato, ato proibido pela igreja, por causa do dinhei-
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ro oferecido pela dona. Este cordel também foi esco-
lhido pelo seu tom humorístico, sua reflexão sobre a
obtenção de dinheiro, contexto muitas vezes encontra-
do na vida cotidiana de nossos alunos.

Na terceira oficina, os alunos ilustraram atra-
vés da técnica da isogravura – gravura no isopor –, a
capa do folheto lido. Além da maneira lúdica de se tra-
balhar a relação entre uma e outra linguagem, os alu-
nos puderam experimentar, ao construírem suas pró-
prias  capas,  como  as  imagens  comunicam,  comple-
mentam, muitas vezes o texto, trabalham no âmbito da
imaginação e assim constroem sentidos com o leitor,
podendo ser vista como uma forma de leitura. 

As três oficinas relatadas pretenderam traba-
lhar  e  estimular  os  alunos  quanto a  importância  da
imagem para a compreensão e interesse de leitura. Pa-
ra Nikolajeva e Scott, 

[…] enquanto as palavras podem apenas descrever
o espaço, as imagens podem efetivamente mostrá-
lo, fazendo isso de modo muito mais eficaz e, em ge-
ral, mais eficiente. [...] O narrador verbal força o lei-
tor a “ver” certos detalhes do cenário, ao mesmo
tempo que ignora outros. A representação visual do
cenário é “inenarrada” e, por isso, não manipulado-
ra, dando ao leitor considerável liberdade de inter-
pretação. (NIKOLAJEVA E SCOTT, 2011, p. 85)

O exercício de ilustrar textos diversos evidencia
uma forma de leitura. Muitas vezes o próprio autor dese-
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nha antes de escrever, externando a imagem concebida
em sua mente. Desta forma, trata-se de dois textos autô-
nomos, mas que se interpenetram, enriquecendo o jogo
de significações da leitura. Encerrada as construções de
sentidos através das imagens, partimos para oficinas de
leituras e construção de sentidos. Desenvolvemos ativida-
des que permitiram aos alunos observarem os diferentes
modos de se narrar uma história. 

Pretendemos com a quarta oficina desenvolver
o senso crítico dos alunos em relação ao narrador do
cordel. Conduzindo a todo momento a narrativa, é ele
quem sugere, opina, dialoga com o leitor. É necessário
um  entendimento  coerente  sobre  esse  elemento  da
narrativa. Os alunos foram levados a observar como é
este narrador, qual a diferença de sua atuação no cor-
del e nas outras histórias encontradas nas prateleiras
de nossa biblioteca, como ele conduz a narrativa, como
dialoga com o leitor e assim por diante.

A quinta  oficina  foi  projetada  com o  intuito
dos alunos perceberem a diferença entre uma narrati-
va contada em prosa para outra em versos. Como uma
mesma história, advinda da cultura popular, pode pos-
suir várias versões. Cada aluno recebeu o cordel O Ri-
co Ganancioso e o Pobre Abestalhado, de Arievaldo Vi-
ana, e o conto popular cantado e contado pela conta-
dora de histórias Bia Bedran, O menino que foi ao ven-
to norte. As duas histórias possuem uma temática bem
parecida, diferenciando-se nos personagens e no modo
como eles  conseguiam o que  precisavam.  Propomos
uma roda de leitura na qual os alunos puderam se ex-
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pressar e relatar o que conseguiram observar entre as
duas leituras: se reconheceram alguma interdiscursivi-
dade nas estrofes do cordel ou o modo como o narra-
dor se posiciona no enredo,  por exemplo. Mais uma
vez destacamos a importância do ouvir os alunos, de
deixá-los se expressarem de forma livre.

Neste  conjunto,  os  alunos  compreenderam
que o modo de narrar de um conto é diferente do mo-
do de  narrar  um cordel.  Neste,  o  narrador  interage
com o leitor levando-o a refletir sobre determinadas
atitudes dos personagens; naquele, a história é apenas
reproduzida, o próprio leitor refletirá sozinho em um
momento  mais  oportuno.  Compreenderam  que  esta
posição do narrador/contador ocorre por causa da in-
terferência da tradição oral. Terminada estas duas se-
quências de oficinas, demos uma pausa nas leituras e
elaboramos  uma  atividade  destinada  a  registrar  o
aprendizado dos alunos.

Na sexta oficina,  registramos a  compreensão
dos discentes sobre o gênero. Construímos um cartaz
de observação relacionando tudo o que conseguiram
apreender com as oficinas. As colocações dos alunos
foram  bem-feitas,  pois  conseguiram,  coletivamente,
relacionar os aspectos desenvolvidos sobre o gênero.
Esta oficina foi de grande relevância para o professor,
pois  através de um cartaz,  os  alunos registraram de
forma coletiva o que conseguiram aprender, direcio-
nando o trabalho docente, guiando para intervenções
mais pontuais, revendo seu trabalho de uma forma di-
ferente daquelas costumeiras como provas e testes. De
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uma forma lúdica e exercitando o pensamento, os dis-
centes apresentaram seus aprendizados.

As duas oficinas seguintes serviram para que
os discentes, de forma coletiva, construíssem uma sex-
tilha e observassem os processos inseridos para esta
elaboração. Desta forma, mais adiante, poderiam ter
mais  autonomia  para  construir  individualmente  ou
aprimorar a estrofe escrita na produção inicial. 

A sétima oficina teve o objetivo de ler e com-
preender o cordel, Os patronos das ruas do Crato, de
Anilda Figueiredo.  Neste cordel,  encontramos tantas
narrativas  quantas  são  as  estrofes  de  sua  estrutura.
Cada uma delas está destinada a fazer referências às
personalidades  que  receberam  homenagens  em  vias
públicas do município do Crato,  CE. As estrofes vão
revelando, aos poucos, a importância desses persona-
gens, para a cidade e para o país, em termos de religio-
sidade, arte, política e cultura.

Com o intuito de desenvolver a escrita, pensa-
mos, na oitava oficina, construir uma estrofe coletiva
sobre a biblioteca da cidade de São Gonçalo. Os alunos
construíram coletivamente uma estrofe de cordel so-
bre o ex-prefeito da cidade, Joaquim Lavoura. Antes
da  construção  desta  estrofe,  apresentamos  algumas
imagens antigas da cidade de São Gonçalo para esti-
mular a memória dos alunos e, com isso, perceberem a
mudança da cidade ao longo dos anos. Depois desta
atividade lúdica mostramos duas fotos da biblioteca da
cidade. Indagamos se eles conheciam o prédio e se sa-
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biam o nome e por que recebeu esta homenagem. O
nome da biblioteca da cidade chama-se Centro Cultu-
ral Joaquim Lavoura, mais conhecido como Lavourão.
Apresentamos um breve histórico sobre o prefeito: sua
vida,  sua  carreira,  entre  outras  curiosidades,  como
também  da  biblioteca.  Mediante  tais  informações,
construímos uma espécie de perfil do ex-prefeito e o
porquê seu nome foi escolhido.

Como determinados os alunos apresentaram al-
gumas dificuldades para construir a estrofe coletiva, mon-
tamos uma oficina com a finalidade de aprofundar os co-
nhecimentos vistos até o momento. Antes da produção fi-
nal, propomos mais uma atividade para que os alunos co-
locassem em prática os aspectos formais do cordel e as-
sim pudessem tirar as dúvidas sobre o gênero como a
questão das rimas, dos versos em sextilha, separação da
sílaba poética e as marcas da oralidade, de acordo com a
proposta de Evaristo (2011).

Assim, a nona oficina foi um aprofundamento
dos conhecimentos. Montamos uma aula sobre rima,
classificação das estrofes e métrica, a partir de um tre-
cho de um cordel intitulado A didática do cordel, de
Arievaldo Viana e Zé Maria de Fortaleza. Explicamos,
seguindo as orientações de Viana (2010), a construção
das rimas dentro das sextilhas ABCBDB, a importân-
cia da oração – começa nas estrofes sem rimas termi-
nando nas que rimam – e a divisão em sílabas poéti-
cas. Na explicação para a separação dos versos em 7 sí-
labas poéticas, aproveitamos para lembrá-los da dife-
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rença deste tipo de divisão para a sílaba gramatical e
das sílabas átonas e tônicas.

Alguns alunos não apreciaram a divisão das sí-
labas poéticas, outros ficaram interessados e quiseram
fazer a divisão de estrofes inteiras. A grande maioria
realizou a atividade sem a intervenção do professor,
somente um grupo de três meninos foi necessária nova
intervenção. Neste momento, algumas explicações do
gênero foram novamente retomadas para esse grupo.

Partimos, em seguida, para a etapa da produ-
ção final. Na décima oficina, os alunos (re)escreveram
a estrofe inicial. Os discentes trouxeram para a sala de
aula as fichas com as informações referentes aos ho-
menageados da sua rua. Com essas informações e com
a devolução da primeira produção escrita, cada aluno
pôde melhorar, modificar ou escrever uma outra estro-
fe, agora bem mais conhecedor do gênero, como suge-
rido por Dolz, Schneuwly e Noverraz (2004).

Após a escrita, a turma foi dividida em grupos
de quatro a cinco alunos. Cada grupo de alunos forma-
ram um folheto similar ao do cordel. De posse das es-
trofes,  montaram um cordel  observando os aspectos
contidos no cartaz de observação e outras característi-
cas apreendidas. E assim, cada grupo fez a autoavalia-
ção de seu cordel podendo reescrever e acrescentar es-
trofes que julgassem necessárias.

A fim de relembrar as ilustrações e o conteúdo
associado a elas, um novo cordel animado foi apresen-
tado aos alunos da mesma criação de Marcos Buccini e
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Diego  Credidio.  Os  alunos  assistiram  e  conheceram
um pouco da história de Lampião e Maria Bonita no
cordel intitulado  O Cangaceiro. Na sequência, a pro-
fessora  apresentou  a  técnica  pop-up  de  ilustração.
Nesta técnica, parte da ilustração é feita numa espécie
de recorte em 3D (terceira dimensão), que “salta” na
hora em que o leitor abre a página onde o  pop-up se
encontra.  Antes  de  confeccionar  suas  ilustrações,  os
discentes  puderam  debater  e  apresentar  suas  expe-
riências sobre o tema desenvolvido. Depois, aprende-
ram a produzir estes tipos de folhetos para que pudes-
sem ilustrar, através de desenhos similares à xilogra-
vura, seus cordéis animados. Por fim, os alunos esco-
lheram para quem dirigiriam os seus folhetos (a maio-
ria aos alunos da escola), e perceberam a importância
do  público-alvo,  para  o  escritor-ilustrador  produzir
uma obra adequada. E assim, a oficina ocorreu, os alu-
nos  mostraram-se interessados em fazer  suas  repre-
sentações e de forma caprichada, atitudes difíceis de
acontecer. 

CONCLUSÃO

Concluída a sequência didática elaborada para
o trabalho com a Literatura de Cordel e a ilustração,
incluindo a xilo e a isogravura, verificamos que o tra-
balho com gêneros precisa se dar de forma elaborada,
dinâmica e também aberta. Apresentar vários aspectos
de um determinado gênero e sugerir aos alunos a re-
produção em forma de prescrições, construindo textos
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exclusivamente neste ou naquele formato, é um proce-
dimento inibidor do potencial criativo.

Um ponto chave desta pesquisa foi valorizar os
saberes e produções dos alunos, para que se sentissem
importantes  no  processo  de  construção  do  conheci-
mento. Para isso, em cada oficina, deixamos os discen-
tes  se  expressarem,  se  estavam  sendo  coerentes  ou
não, eles foram percebendo à medida que as perguntas
iam surgindo, argumentavam, explicavam seus pensa-
mentos de forma descontraída e sem medo de errar.

Vale ressaltar, as oficinas se destinavam ao co-
nhecimento dos gêneros em questão, a construção de
sentidos para os textos dos gêneros ligados ao cordel e
a produção escrita. Não demos ênfase às questões gra-
maticais  e  nos  empenhamos  a  entender  os  diversos
sentidos do folheto de cordel. Alunos prejudicados em
relação à gramática? Com certeza não, alunos mais ca-
pazes de entender a sua Língua e as diversas culturas
populares produzidas em nosso país. Não se pretendeu
formar poetas ou ilustradores, mas podemos dizer que
os resultados chegaram até próximo disso.

Observamos, com isso, a importância de trazer
para a sala de aula, atividades que desenvolvam nos
alunos a capacidade de se expressar por meio da lin-
guagem verbal e visual. Por isso, nesta pesquisa-ação,
utilizamos o cordel e a ilustração, incluindo a xilogra-
vura, em uma proposta de leitura e produção em “[…]
gênero verbo-visual.” (ROIPHE, 2011, p.4). Trabalha-
mos com folhetos de cordel e cordéis animados, porém
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muitos outros gêneros mistos poderiam ou deveriam
ser abordados nesta mesma perspectiva em sala de au-
la.  Com isso,  formamos cidadãos  mais autônomos e
confiantes, que valorizam a cultura popular brasileira,
sendo capazes de ler, interpretar e construir textos em
linguagens variadas, como a literária e as visuais.
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CAPÍTULO 20

A CARACTERIZAÇÃO DA PERSONAGEM MÔNICA NA
HQ DE DRAMA INFANTOJUVENIL TURMA DA

MÔNICA: LIÇÕES, DE LUCIANA CAFAGGI E VITOR
CAFAGGI (2015)

Alice Pereira LUZ
UEL – alicinhapluz@gmail.com

Maria Isabel BORGES
UEL – mariaborges@uel.br

RESUMO: Este trabalho tem como objetivo principal caracte-
rizar a personagem Mônica em relação aos elementos da lin-
guagem quadrinística na HQ de drama infantojuvenil Turma
da Mônica: Lições (CAFAGGI; CAFAGGI, 2015). Nessa tra-
ma, Mônica, Cebolinha, Cascão e Magali esquecem de fazer a
lição de casa e, para não sofrer as consequências desse ato, o
quarteto resolve fugir, pulando o muro da escola. Porém, a fu-
ga não sai como o esperado, pois Mônica cai e quebra o braço,
fazendo com que as crianças sejam descobertas. Essa obra,
produzida pelos irmãos Cafaggi,  integra o  projeto editorial
Graphic  MSP,  idealizado  pela  empresa  Maurício  de  Souza
Produções (MSP). Trata-se de um selo que contém recriações
das personagens do Maurício de Souza, sob um olhar diferen-
te. Metodologicamente, o trabalho encontra-se organizado em
três  etapas.  Na primeira,  são  trazidos  estudos  de  Acevedo
(1990), Cagnin (2014) e Ramos (2021), referentes à lingua-
gem dos quadrinhos. Também foi necessário dialogar com os
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estudos  literários  acerca  da  personagem  (BRAIT,  1985;
CANDIDO, 1998) e sociológicos quanto à infância e escola
(ARIÈS, 1986; SOUZA, 2015), para a compreensão da Mônica
como protagonista dentro do ambiente escolar. Em relação
aos resultados parciais,  evidenciam-se quanto à construção
dessa personagem: o uso do desenho estilizado; a manutenção
da cor vermelha na roupa; o protagonismo no desenvolvimen-
to narrativo, delineando as funções da Magali,  Cebolinha e
Cascão; diversidade de espaços, ângulos e planos de visão pa-
ra a caracterização da escola e consequentemente da concep-
ção de infância. Além disso, tais características estão direta-
mente ligadas às cinco concepções da palavra “lições” — por
exemplo, lição como tarefa escolar — constituindo-se em um
termo que intitula/nomeia a HQ.

PALAVRAS-CHAVE: histórias em quadrinhos; mônica; es-
cola; infância; lições.

INTRODUÇÃO

Tem-se o entendimento de que as personagens
são fundamentais para o desenvolvimento de qualquer
narrativa. Ramos (2021, p. 107) entende que elas atuam
como “[…] bússolas na trama […]”, orientando o leitor so-
bre o rumo dos acontecimentos. Por se tratar de uma his-
tória  narrada,  as  HQ  precisam  ter  quem  pratique  as
ações, sendo essa função desempenhada pelas persona-
gens, que são retratadas de uma forma específica, típica
da linguagem dos quadrinhos. Assim, esse autor, ampara-
do  pelos  estudos  de  Acevedo  (1990)  e  Cagnin  (1975;
2014),  explica  que  parte  dos  componentes  da  ação  é
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transmitida pela expressão facial, corporal e pelo movi-
mento delas.

Contudo, observou-se à primeira vista que, para
pensar a caracterização da protagonista Mônica em relação
à linguagem dos quadrinhos, dentro de  Lições (2015), é
preciso pensá-la a partir de três olhares: quadrinístico, a li-
terário e a sociológico. Portanto, estabeleceu-se um diálogo
com a literatura, para discutir sobre a personagem, e com a
sociologia, a fim de refletir sobre a escola e a infância.

Dessa forma, este trabalho possui como tema as
histórias em quadrinhos (doravante HQ), tendo como fo-
co a caracterização da personagem Mônica na história de
drama infantojuvenil  Turma da Mônica: Lições (2015),
uma produção dos irmãos Luciana Cafaggi e Vitor Cafag-
gi.  Trata-se de uma obra (figura 1)  que integra o selo
Graphic MSP, idealizado pela empresa Maurício de Souza
Produções (MSP) e publicado pela editora Panini Comics.

Em 2009, quem criou esse selo foi o editor da
MSP, Sidney Gusman, por meio da série MSP 50 que sur-
giu em comemoração aos cinquenta anos de carreira do
Maurício de Souza. Segundo uma entrevista dada por Gus-
man ao canal Pipoca & Nanquimxv, essa linha editorial se
caracteriza por conter recriações de histórias das persona-
gens da Turma da Mônica, sob um olhar diferente, desen-
volvidas por quadrinistas de diversos estilos, visando al-
cançar parte dos leitores adolescentes e o público adulto.
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Figura 1 – Capa da HQ Turma da Mônica: Lições

Fonte: Cafaggi e Cafaggi (2015).

Nessa obra, os autores exploraram as tradicio-
nais  personagens:  Mônica,  Magali,  Cebolinha e  Cas-
cão, com sete anos de idade, envolvidas numa aventu-
ra cheia de confusão, emoção e descobertas. A história
tem início quando a turma, por um descuido, esqueceu
de fazer a lição de casa e Cebolinha, então, se lembrou
da época na qual era mais novo, quando sua mãe lhe
dizia que quem não fizesse a tarefa, não saía da escola.
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Com medo de passar o resto da vida estudan-
do, o garoto convenceu seus amigos a fugir, pulando o
muro do estacionamento da escola. Porém, durante a
fuga,  a  Mônica caiu,  machucando o braço e isso fez
com que o plano fosse descoberto. Logo, os pais foram
chamados pela diretora que repreendeu os alunos pela
atitude tomada, os suspendeu das aulas pelo resto da-
quela semana e recomendou aos responsáveis que es-
sas  crianças  realizassem  outras  atividades  a  fim  de
construir novas amizades, corrigir os comportamentos
inadequados e impor limites.

Como forma de punição, além de serem proi-
bidos de se encontrar, os quatro amigos foram matri-
culados em aulas extras diversas: Cebolinha passou a
frequentar  consultas  com  uma  fonoaudióloga,  para
ajudá-lo a falar corretamente e parar de trocar o R pe-
lo L. Cascão foi inscrito na natação, sendo obrigado a
perder seu medo de água. Magali foi obrigada a parti-
cipar de aulas de etiqueta, com o objetivo de melhorar
sua postura afoita diante de comida e se tornar mais
gentil.

Mônica, por sua vez, recebeu uma consequên-
cia mais drástica, sendo transferida para outra escola.
No momento  em  que  a  menina  se  viu  distante  dos
amigos, solitária em um lugar desconhecido, ela come-
çou a sofrer bullying dos alunos. Passou a ser excluída
das brincadeiras, das conversas e até agredida. O mes-
mo aconteceu com Cebolinha, o qual descobriu que a
presença de sua amiga além de torná-lo feliz, também
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o protegia de problemas maiores, como a agressão dos
alunos mais velhos.

Apesar das tristes consequências, tanto Môni-
ca quanto Cebolinha, Cascão e Magali, cada um, à sua
maneira, aprenderam algo de positivo nos castigos por
meio das novas experiências, especialmente a dar mais
valor às amizades.  A história encerra com a Mônica
despertando feliz num dia de sábado, ao saber que fi-
nalmente havia chegado o dia de reencontrar seus me-
lhores amigos.

Partindo desse enredo central, o presente tra-
balho tem como objetivo geral caracterizar a protago-
nista Mônica em relação à linguagem quadrinística na
HQ de drama infantojuvenil  Turma da Mônica:  Li-
ções (CAFAGGI; CAFAGGI, 2015), em diálogo com a
visão literária de personagem e a sociológica de escola
e infância.

Para alcançar tal propósito, foram elaborados
os seguintes objetivos específicos:

a) Descrever os recursos da linguagem dos
quadrinhos predominantes na HQ em análise, de mo-
do a explicitar o funcionamento no desenvolvimento
narrativo;

b) Apontar  as  particularidades  que  permi-
tem  pensar  a  HQ  Turma  da  Mônica:  Lições
(CAFAGGI; CAFAGGI, 2015) como drama infantoju-
venil;
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c) Refletir sobre as concepções de infância e
escola sob a visão sociológica;

d) Elaborar  uma  noção  de  personagem  e
protagonismo de acordo com o olhar literário;

e) Mostrar  as  possíveis  relações  entre  os
sentidos da palavra lições com o enredo.

Com isso, tem-se a hipótese de que, dentre as
personagens da narrativa, acredita-se que a Mônica se
destaca como central, pois história gira em torno dela.
É uma ação protagonizada pela garota (queda do mu-
ro)  que  desencadeia  os  acontecimentos  seguintes.
Além disso, quando se machucou, os meninos tenta-
ram, a todo custo, estabelecer contato com a amiga, in-
do até sua casa visitá-la. Magali passou a trocar cartas
com a amiga para contar  o que estava acontecendo.
Mônica ainda é responsável por encerrar a trama, no-
meá-la e aparecer em destaque na imagem de capa da
HQ. Conhecida nacionalmente por seu vestido verme-
lho e seu coelho de pelúcia azul,  ela é dona de uma
personalidade forte, mas, ao mesmo tempo, doce e ro-
mântica. Sua força física é um traço marcante. Além
da valorização da amizade, essa HQ apresenta diversos
ensinamentos,  por  meio  da  palavra  “lições”,  que  dá
nome à HQ. Esse termo aparece, ao longo da narrati-
va, com cinco concepções distintas: 1) tarefa escolar,
2) experiência de vida, 3) repreensão, 4) castigo e 5)
aprendizado. Todos eles são considerados a partir dos
contextos nos quais são inseridos e dos diversos recur-

373



sos da linguagem dos quadrinhos que ajudam a cons-
truir os sentidos.

Conforme os objetivos gerais e específicos es-
tabelecidos para esta pesquisa, ela pode ser classifica-
da, segundo Gil (2002), como uma pesquisa descritiva,
a qual visa descrever um determinado assunto, apre-
sentando suas características, conceitos e, em seguida,
analisar suas variáveis. Nesse sentido, para a identifi-
cação  dos  recursos  quadrinísticos,  discussão  teórica
sobre a infância e a escola, bem como para pensar a
construção das personagens na narrativa, é necessária
uma abordagem descritiva.

Aliada à descrição,  cabe considerar esta pes-
quisa também como explicativa, pois além de apontar
os elementos da linguagem dos quadrinhos, é preciso
esclarecer de que forma tais recursos promovem a ca-
racterização da personagem Mônica como protagonis-
ta inserida dentro da escola. Acerca desse outro tipo de
pesquisa, Gil (2002) comenta que:

Essas pesquisas têm como preocupação cen-
tral identificar os fatores que determinam ou
que contribuem para a  ocorrência  dos  fenô-
menos.  Esse  é  o  tipo  de  pesquisa  que  mais
aprofunda o conhecimento da realidade, por-
que explica a razão, o porquê das coisas. (GIL,
2002, p. 42) 
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Em relação aos métodos de coleta das informa-
ções, o trabalho é inserido na abordagem qualitativa, pois
dá-se ênfase nos instrumentos que recuperam os signifi-
cados e os contextos de interpretação de um dado fenô-
meno. Por envolver subjetividade, o acesso às informa-
ções é possível por meio dos sujeitos que atuam interpre-
tando acontecimentos e construindo os sentidos.

Em relação à coleta de dados, será feita uma
escolha por amostragem, de modo que fragmentos da
HQ Lições (2015) serão selecionados para análise, ten-
do em vista os recursos da linguagem dos quadrinhos,
bem como todos os outros aspectos já mencionados.

Considerando o problema de pesquisa — Co-
mo se caracteriza a protagonista Mônica em relação à
linguagem quadrinística na HQ de drama infantojuve-
nil  Turma da Mônica: Lições (CAFAGGI; CAFAGGI,
2015), em diálogo com a visão literária de personagem
e a sociológica de escola e infância? — este projeto de
dissertação encontra-se organizado em três fases. Na
primeira fase, tem-se a caracterização dos elementos
quadrinísticos,  na  qual  será  respondida  a  seguinte
questão: “Quais são os recursos da linguagem dos qua-
drinhos  utilizados para a  caracterização da persona-
gem Mônica?”.

Na segunda fase,  as produções literárias que
abordam as concepções de personagem e protagonista
serão utilizadas para solucionar os questionamentos:
“Quais são as estratégias utilizadas para caracterizar a
Mônica como protagonista?” e “Por que os outros per-
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sonagens  da  Turma  da  Mônica  não  são  protagonis-
tas?”. Na última fase, as discussões sociológicas a res-
peito da infância e escola serão expostas com base no
material já citado, a fim de encontrar respostas para a
pergunta: “Como se dá a relação entre os conceitos de
infância e escola com a construção da HQ?”. 

Em função da história ser ambientada princi-
palmente no contexto escolar e envolver crianças, esse
estudo recorre à Sociologia, mais especificamente ao
Ariès (1986), para explicar as concepções de escola e
infância, os quais estão interligadas. Esse historiador
relata que, na Idade Média, a infância não era conside-
rada uma faixa etária notável. A dedicação às crianças
se dava até o momento em que não eram mais depen-
dentes de outra pessoa. À medida que cresciam e não
mais necessitavam de cuidados constantes, elas passa-
vam a ser vistas como adultos. Nesse sentido, a apari-
ção  das  escolas  foi  bastante  relevante,  contribuindo
para o reconhecimento da infância, já que as crianças
eram encaminhadas até esses lugares para serem se-
paradas dos mais velhos. Dessa forma, essas institui-
ções representavam tanto um espaço de aprendizagem
quanto de separação.

Também foi necessário dialogar com a Litera-
tura, para caracterizar a Mônica associada ao protago-
nismo dentro da escola, tendo em vista que esse proje-
to de pesquisa tem como foco essa personagem, pois o
título é concentrado nela, a história gira em torno dela
e o desfecho se encerra com ela. Por isso, buscou-se
apoio,  primeiramente,  nas  ideias  de  Candido (2014)
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para entender o processo de composição da persona-
gem, que “[…] é o elemento mais atuante, mais comu-
nicativo da arte novelística moderna, […]; mas que só
adquire  pleno  significado  no  contexto.”  (CANDIDO,
2014, p. 54-55). Esse trecho realça que, apesar da per-
sonagem se  destacar como o elemento mais vivo de
uma história, ela só adquire valor significativo quando
articulada no enredo.

Em seguida, para a discussão do protagonismo
da Mônica na história, utilizou-se Brait (2017). A auto-
ra explica que o conceito de protagonismo está ligado
à concepção de herói,  ou seja,  “[…]  protagonista  de
uma narrativa. Personagem que recebe a tinta emocio-
nal  mais  viva  e  mais  marcada  numa  narrativa.”
(BRAIT, 1985, p. 166).

A LINGUAGEM DOS QUADRINHOS: CONSTRUINDO A
MÔNICA

É  comum  pessoas  considerarem as  histórias
em quadrinhos como literatura. Entendê-las assim im-
plica manter certa dependência com um rótulo aceito e
prestigiado socialmente — que é a Literatura com “L”
maiúsculo — a fim de desfazer o modo pejorativo com
o qual as HQ têm sido vistas ao longo da história. Na
maioria das vezes, são tratadas dessa forma porque as
pessoas acreditam que sua linguagem seja uma mera
junção da imagem ao texto escrito, de modo que a par-
te verbal se sobreporia à visual.

377



Contudo, neste trabalho, tomou-se como base
a perspectiva de Ramos (2021), que pensa a linguagem
quadrinística como autônoma, seguindo regras de fun-
cionamento próprio e apresentando elementos que são
autossuficientes para contar histórias, isto é, são regi-
dos por uma formação particular e única. Apesar das
HQ  e  a  literatura  manterem  ligações,  assim  como
ocorre com outras artes (cinema, teatro, música etc.),
não há outra linguagem construída da mesma maneira
que a quadrinística.

Tomando como base a ideia defendida por Barbi-
eri (1998), Ramos (2021) faz a seguinte analogia:

A linguagem seria como um grande ecossiste-
ma,  cheio  de  pequenos  nichos  distintos  uns
dos outros (que chamou de ambientes). Cada
nicho (ou ambiente) teria características pró-
prias, o que garantiria autonomia em relação
aos demais.  Isso não quer dizer, no entanto,
que não possam compartilhar  características
comuns. (RAMOS, 2021, p. 17)

Acevedo  (1990),  Cagnin  (2014)  e  Ramos
(2021) apontam alguns desses mecanismos que regem
as HQ, sendo um dos principais,  os balões. Além de
conter a interação verbal, podem trazer sinais expres-
sivos da situação ou personagem. Possuem diversos ti-
pos, porém os dois mais utilizados são o balão-fala e o
balão-pensamento.
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No que se refere à voz narrativa, a legenda é
um recurso que permite identificar a intenção ou posi-
cionamento  do  narrador,  conforme  explica  Cagnin
(2014). Esse autor também traz a importância das le-
tras, que podem agregar vários sentidos, levando em
conta o contexto situacional nos quais estão inseridas.
Outro recurso é as onomatopeias, que constituem re-
presentações gráficas dos sons e que, segundo Acevedo
(1990), geralmente aparecem combinadas com outros
recursos (pontuações, cores etc.).

Acevedo  (1990)  distingue  os  sinais  gráficos
das metáforas visuais, as quais expressam um estado
emocional das personagens por meio de imagens me-
tafóricas, por exemplo: notas musicais (assovio), a le-
tra “z” (sono), lâmpada (ideia), estrelas (dor), coração
(paixão),  entre  outras.  Existem  muitas  informações
nos quadrinhos que são sugeridas pela cor. Mesmo nas
histórias em preto e branco, ela constitui um recurso
importante.  Funcionam como elemento identificador
das  personagens,  por  exemplo,  a  Mônica,  conhecida
por usar vestido vermelho e a Magali, a qual prefere o
amarelo.

Para Ramos (2021), como já dito anteriormente,
as personagens operam como as “[…] bússolas da trama.”
(RAMOS, 2021, p. 105). Elas orientam o rumo dos acon-
tecimentos e, por meio delas, é possível observar o anda-
mento da história. Em consonância com esse autor, Cag-
nin (2014) e Acevedo (1990) afirmam que as expressões
faciais, posições e gestos auxiliam na composição dos sen-
tidos. Quanto ao estilo de desenho das personagens, Cag-
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nin (2014) comenta que podem ser retratadas de modo
realista, estilizado ou caricato.

Em  Lições,  elas  são  representadas  de  forma
estilizada, pois os autores se baseiam no estilo próprio
do  Maurício  de  Souza,  para  recriar  as  personagens.
Borges (2017) aponta ainda a personificação como ou-
tra forma de retratá-las.

O espaço é representado por meio dos objetos,
cenários que compõem as cenas e pelos planos e ângu-
los de visão, cuja referência em relação aos planos é a
posição das personagens na vinheta. Os planos são di-
vididos  em  6  categorias,  conforme  elenca  Acevedo
(1990), são eles: plano geral, plano total, plano ameri-
cano, plano médio, primeiro plano e plano de detalhe.
O plano em perspectiva (soma de diversos planos) é men-
cionado apenas por Cagnin (2014). Acevedo (1990) traz
também 3 ângulos de visão: o médio, superior e o inferi-
or. Neste caso, os ângulos estão ligados ao ponto de vista
do narrador, quer dizer, de que perspectiva são narrados
os acontecimentos em uma vinheta.

Os cenários, personagens, espaço e tempo são
todos  agrupados  dentro  de  uma  série  de  linhas,  as
quais formam retângulos, quadrados ou outros forma-
tos. Essas formas são denominadas vinhetas. Elas po-
dem estar dispostas na horizontal  ou vertical.  Entre
uma vinheta e outra, ocorre a passagem de tempo e
acontecem intervalos narrativos, curtos ou longos, os
quais estão implícitos, cabendo ao leitor inferi-los.

380



Na próxima seção, são expostas algumas teori-
as a respeito do conceito de personagem e de protago-
nismo, para tentar entender a construção da Mônica
como figura central da HQ, por meio da qual gira todo
o enredo.

A PERSONAGEM: MÔNICA E SEU PROTAGONISMO

Logo  início  da  reflexão  sobre  as  personagens,
tanto Candido (2014) quanto Brait (2017) partem da pre-
missa de que, para entendê-las, é preciso, primeiramente,
compreender a construção do texto, de modo a encontrar
a fórmula utilizada pelo autor para construí-las. Candido
(2014) afirma que existem três elementos principais no
desenvolvimento narrativo, os quais são inseparáveis: o
enredo, a personagem e as ideias.

Os dois primeiros representam a sua matéria e
o último, o seu significado: “[…] a personagem vive o
enredo e as ideias, e os torna vivos.” (CANDIDO, 2014,
p. 54). Pertencentes a uma esfera ficcional, as persona-
gens estão inseridas num espaço diferente daquele ha-
bitado pelos  seres  humanos,  apesar  de  manter  uma
íntima relação com eles.

De  acordo  com  Brait  (2017),  Aristóteles,  ao
trazer o conceito de personagem e sua função na lite-
ratura, chama atenção para dois pontos principais: 1) é
um reflexo das figuras humanas; 2) sua construção se-
gue leis próprias dos textos; 3) conduz as narrativas. O
poeta latino Horário (65-8 a.C.), em Ars poetica, além
de concordar com a primeira definição, confere um ca-
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ráter moralizante às personagens, concebendo-as co-
mo um exemplo de força e virtude a ser reproduzido,
sendo um verdadeiro retrato do que há de melhor no
homem.

Com o  decorrer  do  século  XVII,  a  concepção
aristotélica é alterada, os seres fictícios deixam de ser
vistos como uma réplica do mundo exterior e passam a
constituir uma projeção de seu criador. Esse olhar “psi-
cologizante” têm relação com o contexto da época, o qual
inclui o surgimento e apogeu do Romantismo, com a pu-
blicação de romances psicológicos voltados à análise das
paixões e sentimentos, sátira social e política etc.

Candido (2014) diferencia dois tipos de persona-
gens, chamados por Johnson de “personagens costumes”
(planas/caricatas) e “personagens de natureza” (redon-
das/esféricas). Os primeiros são marcados por traços fi-
xos, invariáveis e distintivos, automaticamente identifica-
dos pelos leitores quando aparecem em cena. Essa cons-
trução é comum na criação de personagens cômicos. Já os
segundos têm atributos que não são reconhecidos de ime-
diato e apresentam marcas mutáveis e profundas em ra-
zão do comportamento reservado.

Conforme mencionado por Brait (2017), a per-
sonagem ainda era percebida como um ente antropo-
mórfico, ou seja, a referência permanecia sendo a pes-
soa humana. Essa mudança de percepção só ocorrerá,
de fato, no século XX, com os formalistas russos, os
quais se afastam da relação ser fictício – pessoa e se
prendem à concepção “ser de linguagem”, que eviden-
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cia aspectos da personagem de acordo com a sua fun-
ção no sistema verbal da narrativa.

Amparada pelas noções de Souriau (1892-1979)
e Propp (1895-1970), Brait (2017) cita seis categorias de
agentes da ação: 1) condutor da ação (personagem que
impulsiona à ação, constituindo a força da trama); 2)
oponente (personagem que gera conflitos e procura blo-
quear os passos do condutor da ação); 3) objeto desejado
(recurso que simboliza o alvo, valor a ser alcançado); 4)
destinatário (personagem que conquista o objeto almeja-
do);  5)  adjuvante  (personagem  auxiliar)  e  6)  árbitro
(personagem que intervém nos conflitos).

Sendo assim, com essas considerações, torna-
se possível ampliar a noção da personagem Mônica na
HQ,  Lições (2015),  percebendo:  1)  como  se  dá  sua
construção na condição de protagonista da narrativa,
2) que motivos a tornam a personagem principal, 3)
por que as outras personagens não são consideradas
protagonistas sob essa ótica, 4) o que isso impacta ou
qual sua influência sob as outras personagens da his-
tória, Cebolinha, Magali e Cascão.

Na seção seguinte, algumas concepções de in-
fância e escola serão abordadas, a fim de dar suporte
para a compreensão da Mônica como uma criança que
está inserida no meio escolar.

A INFÂNCIA E A ESCOLA: MÔNICA E SUAS LIÇÕES

Houve um tempo, na Idade Média, em que a
fase  da  vida  conhecida  atualmente  por  infância  era
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bem curta. A partir dos oito anos, as crianças eram vis-
tas  e  tratadas  como  adultos  em  miniatura.  Ariès
(1986) relata que a preocupação extrema com os filhos
se dava enquanto dependiam de um cuidador. À medi-
da que iam crescendo e deixando de receber cuidados
constantes, passavam a integrar o universo dos adul-
tos e deles não mais se diferenciavam.

Em meio aos mais velhos, as crianças viam e
ouviam tudo. Não havia preocupação nem sequer pu-
dor em preservá-las diante de certas ações ou situa-
ções, as quais poderiam causar constrangimento. Ana-
lisando as pinturas da época, o autor percebe que os
trajes  das crianças  e  dos  adultos  eram semelhantes.
Além disso, os artistas deformavam as expressões, tra-
ços  e  musculaturas  dos  primeiros  de  modo  que  se
igualassem ao porte físico dos segundos.

Isso sem dúvida significa que os homens dos
séculos X-XI não se detinham diante da ima-
gem da infância, que esta não tinha para eles
interesse, nem mesmo realidade. Isso faz pen-
sar  também que no domínio  da vida real,  e
não mais apenas de uma transposição estéti-
ca, a infância era um período de transição, lo-
go ultrapassado, e cuja lembrança também era
logo perdida. (ARIÈS, 1986, p. 52)

Essa  mistura  de  idades  persistia  dentro  das
antigas  organizações  escolares,  onde  as  classes  não
eram divididas por faixa etária, pois dava-se importân-
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cia ao conteúdo e ao desejo de aprender, independen-
temente da idade dos alunos. Por isso era normal que
um adulto se misturasse com as crianças nas salas de
aula. A educação letrada era restrita aos nobres, mem-
bros  da  Igreja.  A  transmissão  do  saber  estava  nas
mãos dos bispos e clérigos que tinham como objetivo o
ensino da religião cristã, já que esse era o único conhe-
cimento válido.

Os docentes se preocupavam em impor valores
morais aos alunos e tinham a função de não só trans-
mitir conhecimentos, mas principalmente “[…] formar
os espíritos, inculcar virtudes, educar.” (ARIÈS, 1986,
p. 179). E para definir este sistema, o historiador elen-
ca três características principais: o cuidado constante,
a advertência baseada na instrução e a disciplina hu-
milhante, com a imposição de castigos corporais por
meio de chicotes, utilizados pelos educadores para fir-
mar seu caráter autoritário.

Conforme explica Ariès (1986), a partir do sé-
culo XV, diante da desorganização da massa escolar,
surgiu a preocupação de adaptar o ensino dos docen-
tes às necessidades dos alunos. Essa tomada de cons-
ciência levou ao entendimento de que existiam catego-
rias no interior da infância e da juventude. Então, deu-
se origem às universidades e classes escolares que re-
partiam os estudantes de acordo com suas idades e ní-
veis de desenvolvimento.

Com  essas  mudanças  no  ensino,  nasce  uma
postura diferente em relação à infância. Essa fase pas-
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sa a ser reconhecida por suas particularidades. Torna-
se dever dos pais, nesse momento, preservar a inocên-
cia e fortalecer as fragilidades de seus filhos. Aparece,
um sentimento desconhecido até então,  “a paparica-
ção”. Sobre isso, Ariès (1986) comenta que “[…] a cri-
ança, por sua ingenuidade, gentileza e graça, se tornava
uma fonte de distração e de relaxamento para o adulto
[…]” (ARIÈS, 1986, p. 158).

Dentro desse contexto, as escolas representa-
vam ambientes onde ocorriam espécies de “quarente-
na”, para qual as crianças eram enviadas a fim de se-
pará-las dos adultos. Portanto, as instituições escola-
res funcionavam tanto como um lugar de aprendizado
e disciplina quanto de separação.

No entanto, segundo Souza (2015), tempos de-
pois, houve um retrocesso desse novo sentimento no
que diz respeito ao cuidado com as crianças, pois, após
meados do século  XIX,  com a Revolução Industrial,
parte delas deixam a escola para trabalhar nas fábricas
têxteis, servindo de mão de obra barata nas indústrias.

Tais reflexões auxiliam a pensar o modo como a
personagem Mônica é retratada na HQ Lições (2015), en-
quanto uma criança que se vê numa nova escola, afastada
de seus melhores amigos e tendo que lidar com as diver-
sas lições, tanto de seus pais quanto da vida.

A seguir, será descrita a metodologia e serão
listados os principais referenciais teóricos que orien-
tam a pesquisa a ser desenvolvida. 

386



REFERÊNCIAS 

ACEVEDO, Juan. Como fazer histórias em quadrinhos. São Pau-
lo: Global, 1990.

BRAIT, Beth. A personagem. 9. ed. São Paulo: Contexto, 2017.

CAFAGGI,  Vitor;  CAFAGGI,  Luciana.  Graphic MSP:  Turma da
Mônica: lições. São Paulo: Panini Comics, 2015.

CAGNIN, Antonio Luiz.  Os quadrinhos: um estudo abrangente da
arte sequencial: linguagem e semiótica. São Paulo: Criativo, 2014.

CANDIDO, Antonio.  A personagem do romance.  In: CANDIDO,
Antonio; GOMES, Paulo Emílio Salles; PRADO, Décio de Almei-
da; ROSENFELD, Anatol.  A personagem de ficção.  São Paulo:
Perspectiva, 2014. p. 51-80.

GIL,  Antônio Carlos.  Como Elaborar Projeto de Pesquisa.  São
Paulo: Atlas, 2002.

PHILIPPE, Ariès.  Histórias social da criança e da família. Tra-
dução de Dora Flaksman. 2. ed. Rio de Janeiro: Guanabara, 1986.
224 p.  Título original: L'enfant et  la vie familiale sous l'ancien
régime.

RAMOS, Paulo. A leitura dos quadrinhos. 2 ed. São Paulo: Con-
texto, 2021.

SOUZA, Camila Anabela de Brito. Concepção de infância em Phi-
lippe Ariès. 2015. 34 p. Trabalho de Conclusão de Curso (Gradua-
ção em Pedagogia) – Universidade Estadual de Londrina, Londri-
na, 2015.

ZAGO, Bruno. Trajetória e importância do selo GRAPHIC MSP (ft.
Sidney Gusman). São Paulo: Pipoca e Nanquim, 2018. 1 vídeo (28
min.  40).  Disponível  em:  https://www.youtube.com/watch?
v=VurpN7eV7Rs&list=WL&index=68&t=83s.  Acesso  em:  25  nov.
2022.

387



CAPÍTULO 21

PATRIMÔNIOS CULTURAIS IMATERIAIS DA
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RESUMO: Esta proposta,  sob orientação da Profª.  Doutora
Maria Helena de Paula, apresenta aos docentes uma reflexão
sobre a diversidade e a pluralidade da cultura brasileira e seus
reflexos em sala de aula, a partir de uma análise metodológica
do calendário de datas comemorativas. Essa ferramenta, de uso
em grande parte das escolas brasileiras, define o que será co-
memorado ao longo do ano e, por isso, precisa acompanhar a
atualidade. A metodologia proposta é a abordagem das datas
mais significativas do calendário – como o dia internacional da
mulher, o dia do índio, entre outros – por meio das diversas ex-
pressões culturais e linguísticas, buscando a “[…] recepção e
produção de textos/discursos em diversas modalidades de lin-
guagem [...]” (ROJO; MOURA, 2019, s. p.) e refletindo sobre o
apagamento e o sufocamento das culturas do Brasil. O referen-
cial teórico perpassa as contribuições de Ailton Krenak (2000)
e Paulo Freire (1987), por se tratar de uma análise que leva em
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conta a simbiose entre cultura, educação e meio ambiente. É
nosso desideratum que as ações educacionais estejam em con-
sonância com as questões culturais para que, juntas, fortale-
çam, valorizem e reconheçam o patrimônio cultural brasileiro
como essencial para o sentido de pertencimento de um povo.
Espera-se, como resultado, o desenvolvimento do pensamento
crítico e da capacidade de argumentação acerca das “minorias”
abordadas pelas datas comemorativas, para que esse debate es-
teja no centro das atenções, abrangendo as mais diversas áreas
e propondo que políticas públicas sejam consolidadas, de modo
a promover o envolvimento da sociedade, do poder público e
do patrimônio a ser preservado. 

PALAVRAS-CHAVE: patrimônio cultural;  linguagem; for-
mação docente.

INTRODUÇÃO

Este artigo parte do princípio explícito no pa-
rágrafo único do art. 1º da Constituição da República
Federativa do Brasil (CF/88), segundo o qual: “Todo o
poder emana do povo, que o exerce por meio de represen-
tantes eleitos ou diretamente nos termos desta constitui-
ção.” (BRASIL, 1988, s. p.).

E é também com esse princípio que se inicia o
texto-base da II Conferência Nacional de Cultura, rea-
lizada no ano de 2010 e que fundamentará, junto a ou-
tros  autores,  as  contribuições/provocações  aqui  pre-
tendidas. A escolha pelo texto-base da II Conferência
se dá em função do andamento e do amadurecimento
dos temas e discussões que se iniciaram formalmente
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no ano de 2005 (ano de realização da I  Conferência
Nacional de Cultura) e que, cinco anos depois, aponta-
ram, com mais precisão, as dificuldades encontradas e
os caminhos possíveis na consolidação de políticas pú-
blicas para a cultura que abarquem sua profundidade,
abrangência e complexidade e que tenham caráter e
status de políticas de Estado, e não de governos.

O termo “cultura” pode ser entendido e em-
pregado sob vários olhares: antropológicos, sociais, do
senso comum, entre outros. Nas formulações do senso
comum, ouve-se “que tal pessoa tem cultura”, ou “de-
terminada região não tem cultura”, ou que, no geral,
“O  povo  brasileiro  não  sabe  valorizar  sua  cultura.”.
Com essa  amplitude,  faz-se  necessária  uma  aborda-
gem cuidadosa da questão cultural, levando em conta
seus aspectos simbólico, cidadão e social, além de suas
capilaridades e  substratos propulsores de economias
criativas. É diante desse cenário que o:

Ministério  da  Cultura  (MinC),  convoca  a  2ª
Conferência Nacional de Cultura, fórum parti-
cipativo que reúne artistas, produtores, gesto-
res,  conselheiros,  empresários,  patrocinado-
res, pensadores e ativistas da cultura, e a soci-
edade civil em geral, com as seguintes atribui-
ções: (i) discutir a cultura brasileira nos seus
múltiplos aspectos, valorizando a diversidade
das expressões  e  o  pluralismo das  opiniões;
(ii) propor estratégias para: fortalecer a cultu-
ra como centro dinâmico do desenvolvimento
sustentável; universalizar o acesso dos brasi-
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leiros à produção e fruição da cultura; consoli-
dar a participação e o controle social na gestão
das políticas públicas de cultura; implantar e
acompanhar os Sistemas Nacional, Estaduais
e Municipais de Cultura e o Plano Nacional de
Cultura; e (iii) avaliar os resultados obtidos a
partir da 1ª Conferência Nacional de Cultura,
realizada em 2005. (BRASIL, 2010, p. 1)

A sociedade brasileira, e não somente os seto-
res culturais, foi convidada a pensar e a refletir sobre a
cultura para além dos eventos ou aparelhos culturais,
ou seja, pensá-la como expressão da alma de um povo,
como exercício de cidadania e provedora de sentido de
pertencimento social.  Nesse  aspecto,  abordaremos  o
entrelaçamento entre cultura e educação, uma vez que
um processo educacional, ao propor a formação plena
do indivíduo, tem a cultura como componente essenci-
al,  conforme está  escrito  no caderno de  orientações
para a inclusão da criança de seis anos no Ensino Fun-
damental, da Secretaria de Educação Básica (SEB) do
Ministério da Educação (MEC):

As crianças ‘fazem história a partir dos restos da
história’,  o  que as aproxima dos inúteis e dos
marginalizados (Benjamin, 1984, p. 14). Elas re-
constroem das ruínas; refazem dos pedaços. Inte-
ressadas em brinquedos e bonecas, atraídas por
contos de fadas, mitos, lendas, querendo apren-
der e criar, as crianças estão mais próximas do
artista, do colecionador e do mágico, do que de
pedagogos bem intencionados. A cultura infantil
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é, pois, produção e criação. As crianças produzem
cultura e são produzidas na cultura em que se in-
serem (em seu espaço) e que lhes é contemporâ-
nea (de seu tempo). (BRASIL, 2007, p. 16, grifo
no original).

Se as crianças chegam à escola impregnadas
de  vivências  culturais  herdadas  e  experienciadas  de
seus nichos  familiares,  qual  o  sentido em se  pensar
“padrões de cultura”, “certo e errado”, “culturas supe-
riores e inferiores” entre outros conceitos enraizados
no imaginário sociocultural, que desvalorizam saberes
e fortalecem formas de apagamento de culturas tidas
como inferiores. Assim, propõe-se uma reflexão a par-
tir do calendário de datas comemorativas e do posicio-
namento da escola diante de eventos simbólicos, como
o “Dia do Índio”. Tal reflexão envolve a “[…] recepção
e produção de textos/discursos em diversas modalida-
des de linguagem.” (ROJO; MOURA, 2019, p. 23) com
a proposta de  refletir  sobre  o apagamento e sufoca-
mento das culturas do Brasil.

E, por fim, ao pensar em possíveis resultados, en-
tende-se que essa discussão não se esgota, porque muitos
são os entraves que teimam em categorizar e minorizar
grupos, como o preconceito sociocultural configurado na
linguagem. Compreender, no campo da língua, como se
constrói o discurso do apagamento do Patrimônio Cultu-
ral Imaterial Brasileiro requer que se busquem as (não)
políticas públicas que conduzem a este cenário e que se
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tragam à memória a força e a potência deste patrimônio,
que não se pode apagar ou silenciar.

A CULTURA E SEUS VALORES SIMBÓLICOS, CIDA-
DÃOS E SOCIAIS

O Velho trem na estação parou, os pés descal-
ços nos degraus pisaram / Mais um trecho de
história, nos trilhos, na ferrugem dos vagões
[…] (“Memórias” – Grupo Moxuara)

A  identidade  cultural  brasileira  é  um  tema
complexo. Registros nos livros de história, sociologia,
antropologia e de outras áreas do conhecimento apon-
tam vários estudiosos que se debruçaram e proporcio-
naram reflexões, discussões e caminhos para se pensar
a  identidade  cultural  brasileira,  sua  abrangência  e
complexidade. Portanto,

[…] não existe, assim, uma identidade autêntica,
mas uma pluralidade de identidades, construídas
por diferentes grupos sociais em diferentes mo-
mentos históricos. (ORTIZ, 1994, p. 8)

As culturas  tradicionais  dos  povos  indígenas
lutam pela sobrevivência desde o aparecimento do co-
lonizador,  e  as  que  ainda  sobrevivem  se  encontram
ameaçadas pelo crescente apagamento histórico-social
de que são vítimas.
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Se, de um lado, temos o poder público, responsá-
vel pelas articulações e proposições de políticas para a
cultura, de outro, temos o brasileiro e sua brasilidade, e,
historicamente, enquanto governos renegam o status de
item essencial na “cesta básica” social, a cultura transbor-
da nos saberes e fazeres populares. Comunidades se rein-
ventam, criam redes e teias colaborativas, difundem-se,
renovam-se e esforçam-se para manterem-se vivas tradi-
ções passadas de geração em geração. Grupos e coletivos
culturais eclodem pelo país, fazendo girar os mecanismos
da cultura que perpassam as dimensões simbólica, cidadã
e social e, inevitavelmente, também fazem girar a roda de
economias criativas. 

Acerca da dimensão simbólica, o texto-base da
II Conferência Nacional de Cultura enfatiza que:

[…] a  dimensão simbólica fundamenta-se na
ideia de que é inerente aos seres humanos a
capacidade de simbolizar, que se expressa por
meio das diversas línguas, valores, crenças e
práticas.  Toda  ação  humana  é  socialmente
construída por meio de símbolos que, entrela-
çados, formam redes de significados que vari-
am conforme os diferentes contextos sociais e
históricos. Nessa perspectiva, também chama-
da antropológica, a cultura humana é o con-
junto  de modos de  viver,  que  variam de tal
forma que só é possível falar em culturas, no
plural. (BRASIL, 2010, p. 1, grifo no original).
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As culturas explodem em cores, saberes e vivên-
cias  pelos  vários  cantos,  campos  e  urbanidades  deste
imenso país, mesmo em lugares em que “o braço do Esta-
do” não alcança, quando muitos cidadãos vivem:

[…] alijados de quaisquer eventos de inclusão so-
cial como assistência médica, leis trabalhistas, es-
colarização, estes sujeitos têm apenas a oralidade
como forma de manutenção  e  transmissão  de
seus  saberes,  constituídos  de  experiências  em
grupos ou em família. (PAULA, 2007, p. 15)

O fazer cultural não depende de governos nem
de leis, tampouco de estruturas ou construções calca-
das em tijolo e cimento; a cultura emerge no seio da
comunidade, deságua na sociedade por meio do cora-
ção, das mentes e das mãos unidas das pessoas. A cul-
tura é coletiva, produz cidadania e faz brotar “senti-
mento de pertencimento social”. Ao detalhar essa di-
mensão,  o  texto-base  da  II  Conferência  nacional  de
Cultura descreve que:

[…]  a  dimensão  cidadã fundamenta-se  no
princípio de que os direitos culturais são parte
integrante  dos  direitos  humanos  e  devem
constituir-se como plataforma de sustentação
das políticas culturais.  A esse respeito a CF/
88 é explícita: “O Estado garantirá a todos o
pleno  exercício  dos  direitos  culturais”  (art.
215). Contudo, esses direitos são ainda pouco
conhecidos e frequentemente desrespeitados e
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subestimados, quando comparados aos direi-
tos civis, políticos, econômicos e sociais, que
gozam  de  maior  reconhecimento.  (BRASIL,
2010, p. 2, grifos no original)

Se o governo não é o produtor da cultura é, po-
rém, o responsável por garantir que cada cidadão e ci-
dadã tenham o direito de produzir, fruir e se reconhe-
cer nos fazeres e saberes culturais. Por isso é tão im-
portante que toda a sociedade esteja a par da estrutura
normativa que rege o país; do que significa um bem
social e coletivo que não pode ser negociado; de que os
representantes legais, escolhidos por meio do voto de-
mocrático, devem estar preparados para garantir que o
acesso a bens culturais faça parte da “cesta básica soci-
al” e de que essa é uma responsabilidade do Estado. A
II Conferência também abordou a questão econômica
ao destacar que:

[…] a  dimensão econômica compreende que a
cultura, progressivamente, vem se transforman-
do num dos segmentos mais dinâmicos das eco-
nomias de todos os países, gerando trabalho e ri-
queza. Mais do que isso, a cultura é hoje conside-
rada elemento estratégico da chamada nova eco-
nomia, que se baseia na informação, na criativi-
dade e no conhecimento. A economia da cultura
não pode mais ser desconsiderada pelas políticas
governamentais, não só pelo que representa no
fomento ao próprio setor, mas também por sua
inserção como elemento basilar do desenvolvi-
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mento  econômico  geral.  (BRASIL,  2010,  p.  2,
grifo no original)

As produções culturais ganham contornos quan-
do se gira a roda da cultura, quando se espalham em ruas,
praças,  parques,  teatros e  quando se  transformam em
apresentações musicais, peças de teatro, filmes, trilhas so-
noras, desenhos animados, roupas customizadas, artesa-
nato, livros, entre outros elementos. Existe, sim, uma ca-
deia produtiva, uma economia criativa e profissionais for-
mais e informais que, cada vez, mais se ajuntam, se orga-
nizam e reclamam para si o valor econômico de seu traba-
lho. Há um longo caminho a percorrer na profissionaliza-
ção de muitos agentes do setor cultural e, ao trazer essa
vertente ao centro do debate, joga-se luz sobre a comerci-
alização dos saberes e fazeres culturais de forma imedia-
tista e “folclórica”, enriquecendo alguns poucos setores e
oferecendo uma ideia de cultura e país muito distante da
realidade. As produções culturais ainda cumprem o papel
de aproximar os falantes da língua portuguesa que estão
distantes de suas raízes fincadas nas tradições e inova-
ções, misturas e autenticidades. Os falantes que se encon-
tram espalhados pelo mundo também são herdeiros des-
se patrimônio cultural imaterial e, por isso, são convida-
dos ao debate acerca desse importante tema. 

Na estrutura capitalista vivida pela sociedade
atual  é primordial  pensar a cultura sob o tripé sim-
bólico-cidadão-econômico, garantindo o mesmo nível
de importância o fazer simbólico, os direitos sociais e a
riqueza gerada pelo setor cultural.
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Assim, faz-se necessário que as gentes e as cul-
turas se encontrem e se entrelacem em todos os espa-
ços sociais possíveis, nas ruas e nos campos, nas pe-
quenas  e  grandes  cidades,  no  coração  das  florestas,
nas beiras de praias, como também na escola.

A CULTURA VAI À ESCOLA E PROPÕE REFLEXÕES
SOBRE O CALENDÁRIO DE DATAS COMEMORATIVAS

Mas eu não estou interessado em nenhuma teoria

Em nenhuma fantasia, nem no algo mais (…)

Amar e mudar as coisas me interessa mais. 

(Alucinação – Belchior)

A cultura e a linguagem acompanham o indiví-
duo na escola. Durante décadas, a meta de “Toda cri-
ança na escola” – slogan de governos federais ao final
do séc. XX – pautou, e pauta, grandes esforços de ges-
tões políticas e da sociedade civil organizada. 

Um processo de formação acadêmica que propõe
a educação plena do indivíduo passa, inevitavelmente, pe-
la cultura. São inegáveis o valor e a importância de garan-
tir a universalidade e a qualidade do ensino, assim como a
boa formação de profissionais para atuar em sociedade,
principalmente em uma sociedade cujo território possui
dimensões continentais e em que a pluralidade cultural é
diversa e complexa. Nesse sentido, a cultura se encontra
em sala de aula em forma de experiências pessoais, conte-
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údos curriculares e eventos de cunho sociocultural refor-
çados, anualmente, por meio do calendário de datas co-
memorativas.

Relacionar o cotidiano acadêmico à realidade vi-
vida fora dos muros da escola é uma discussão sempre
presente, sobretudo quando o conceito a ser discutido é o
da identidade, intrinsecamente ligado às heranças cultu-
rais de cada indivíduo. Para Moreira e Câmara (2004),

[…] em termos políticos, a ênfase na identida-
de  deriva  do  reconhecimento  de  que  certos
grupos sociais têm, há muito, sido alvo de ina-
ceitáveis discriminações. Entre eles, incluem-
se os negros, as mulheres e os homossexuais.
Tais grupos se têm rebelado contra a situação
de opressão que os têm vitimado e, por meio
de árduas lutas, têm conquistado seus espaços
e  afirmado  seus  direitos  à  cidadania.  Com
muita  tenacidade,  têm contribuído para  que
se compreenda que as diferenças que os apar-
tam dos ‘superiores’, ‘normais’, ‘inteligentes’,
‘Capazes’, ‘fortes’ ou ‘poderosos’ são, na verda-
de, construções sociais e culturais que buscam
legitimar e preservar privilégios. (MOREIRA;
CÂMARA (2004, p. 39)

Assim, torna-se necessário repensar e questio-
nar as estruturas que subsidiam o debate sobre cultu-
ras e identidades no contexto escolar, bem como reco-
nhecer em que medida o que está sendo disseminado
corrobora para uma tomada de consciência acerca de
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erros históricos que precisam ser corrigidos ou, sim-
plesmente,  reforça  visões  calcadas  em  preconceito,
discriminação e exclusão. 

Para tanto, propõe-se um ponto de partida que
contribua com a mudança de pensamentos e ações re-
alizadas  no cotidiano escolar,  podendo proporcionar
uma reflexão mais  aprofundada sobre  temas e  fatos
históricos  relembrados  e  comemorados  de  ano  em
ano. O calendário de datas comemorativas,  presente
no cotidiano das escolas, é, ainda, uma mola propulso-
ra da economia, movimentando publicidade e propa-
ganda em torno da comemoração de datas simbólicas
que extrapolam os muros da escola, além de proporci-
onar que os falantes da língua portuguesa, espalhados
pelo globo, possam se unir em comemorações que re-
fletem a cultura de seu povo. 

Todavia, há que se pensar no conteúdo ideoló-
gico contido no simbolismo das datas comemoradas.
Kleiman (1995) considera que práticas letradas são os
diversos modos de se utilizar uma linguagem escrita,
associados aos modos culturais do cotidiano. As práti-
cas letradas são variadas e podem se alternar de acor-
do com a comunidade e com a cultura dessa comuni-
dade. Desse modo, entendemos que conhecer a reali-
dade por meio das diferentes vozes que a propagam
contribui para que se possam ampliar conceitos e opi-
niões. Nessa perspectiva, analisamos alguns exemplos
e  como  a  linguagem  utilizada  pode  contribuir  com
uma reflexão crítica, um olhar mais humano e livre de
preconceitos,  ou pode manter estruturas  arcaicas de
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pensamentos  que promovem e  reforçam atitudes  de
exclusão e discriminação. 

Seguindo nessa direção, celebra-se o “Dia do
Índio”. Durante décadas esse dia foi comemorado com
pinturas faciais, confecção de cocares com penas colo-
ridas e danças que lembram as manifestações culturais
indígenas.  Infelizmente, esse quadro do “indiozinho”
vivendo feliz na mata, rodeado de bichos exóticos e ár-
vores centenárias, valendo-se de seu arco e flecha para
viver da pesca e da caça, integrado ao meio natural, é
uma imagem folclórica e pitoresca que mais serve para
“vender pacotes turísticos” do que para promover um
pensamento crítico sobre a realidade em que se encon-
tram  as  populações  indígenas  brasileiras.  O  termo
“Dia do Índio” é questionado e, em seu lugar, propõe-
se “O Dia da Resistência Indígena”. 

É notável a diferença entre a linguagem em-
pregada usualmente para comemorar o “Dia do Índio”
e a força das palavras utilizadas para propor um “Dia
da  Resistência  Indígena”.  Ao  reformular  o  termo,  é
inevitável  abordar  a  questão  indígena  sob  um  novo
prisma, rediscutindo a linguagem usada,  o conteúdo
ideológico e o lugar de onde essa fala ressoa. Em refle-
xão  sobre  a  potência  da  cultura  indígena,  Krenak
(2000) afirma que:

[…] para nossas tribos voltarem a trilhar o cami-
nho dos antigos, nós tínhamos que fazer isso, ou
apoiado numa memória viva, na memória an-
cestral,  na  memória  transmitida  oralmente,
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através de alguns registros que a gente pudesse
manter, ou através do sonho; ou juntando tudo,
juntando toda a memória que a gente tem, que
vem do nosso espírito, para poder seguir a trilha
dos antigos. Nós seguimos a trilha dos antigos
com a mesma reverência que outros povos fa-
zem com sua tradição, com sua herança cultural.
(KRENAK, 2000, p. 12)

A sabedoria da linguagem transmitida a partir da
vivência e dos saberes preservados pelas populações indíge-
nas é um rico componente do patrimônio cultural imaterial
brasileiro e precisa ocupar seu espaço para além das terras
demarcadas e do distanciamento imposto por uma visão
obsoleta sobre os indígenas “da” e “na” contemporaneidade.
A escola constituída e reconhecida como o espaço formal de
aprendizagem – e onde se encontram as múltiplas faces das
culturas brasileiras – não pode se furtar ao debate crítico
acerca da importância do patrimônio cultural imaterial bra-
sileiro como componente estrutural e fundamental na cons-
trução do “sentido de pertencimento social”. 

Nesse sentido, pensamos em uma proposta de
trabalho com textos que abordem, principalmente, o
“outro lado” dessa ideologia. Ao se pensar no calendá-
rio comemorativo e no “Dia da Resistência Indígena”,
o professor pode, em sala de aula, propor discussões
com base em textos que tratam dessa questão, ressal-
tando o discurso das diversas lideranças que, hodier-
namente, se destacam nessa luta. 
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A explosão de textos em diferentes linguagens,
associados ao grande e acelerado movimento de globali-
zação, implica imperiosas mudanças na educação, para o
que  chamamos  de  multiletramentos.  Rojo  e  Moura
(2019) afirmam que o conceito de multiletramentos:

[…] aponta, a um só tempo, para a diversidade
cultural das populações em êxodo e para a diver-
sidade de linguagens dos textos contemporâneos,
o que vai implicar, é claro, uma explosão multi-
plicativa dos letramentos, que se formam multile-
tramentos, isto é, letramentos em múltiplas lin-
guagens  (imagens  estáticas  e  em  movimento,
música, dança e gesto, linguagem verbal oral e es-
crita etc). (ROJO; MOURA, 2019, p. 20)

Conforme ressalta a autora, o professor deve
trabalhar com a diversidade de textos que abrangem
as mais diversas linguagens, numa diversidade de cul-
turas, para que a aprendizagem aborde conceitos mais
amplos presentes no cotidiano do aluno. 

Assim, nossa proposta de atividade sugere que o
professor promova reflexões com seus alunos fundamen-
tadas em textos que ressaltam o discurso com base no in-
dígena; o primeiro deles trata de uma entrevista com a in-
dígena Sonia Guajajara, na qual se abordam temas como
o retrocesso dos direitos dos povos indígenas no Brasil de
hoje e a questão da estereotipação do índio. No texto da
entrevista, Sonia Guajajara assevera que:
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[…] há um discurso preconceituoso muito forte.
[...] Estão com esse discurso preconceituoso de
achar que índio hoje é igual ao que era em 1500.
E não consideram tudo o que foi de estupro, de
abuso, da violência do passado para poder ter a
miscigenação que teve. Não se olha indígena e diz
que é pela cara, pelo cabelo, pela cor, mas pela
própria identidade, sua origem, sua autoafirma-
ção. (ANTUNES, 2017, s. p.)

O segundo texto, “Funai em xeque”, aponta para a
crescente falta de autonomia do principal órgão de apoio ao
indígena em face do governo federal, contribuindo para o
aumento da violência contra os povos indígenas. 

Com esses dois textos, propomos que o profes-
sor promova a análise dos discursos, observando os lu-
gares de fala, para que o aluno possa:

• perceber quem está abordando o texto;

• observar quais as vozes presentes no texto;

• entender a partir de quais interesses (sociais,
econômicos,  políticos  e  político-partidários)  parte  a
construção da narrativa;

• comparar a discussão com outros textos, ou-
tras linguagens.

O trabalho com outras linguagens amplia os con-
ceitos e as possibilidades de entendimento. Desse modo,
sugerimos que se trate do assunto mediante diferentes
linguagens, como o cinema e a música. Assim, os multile-
tramentos ganham força e “[…] descortina[m] uma série
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de interpretações e caminhos teóricos nunca antes vis-
lumbrados.” (ROJO; MOURA, 2019, p. 24). 

Como parte dessa abordagem, nossa proposta
sugere,  ainda,  o  trabalho  com  o  filme  Desmundo
(2003), baseado no livro homônimo de Ana Miranda,
cuja abordagem pode explorar, em consonância com
outras disciplinas, temas como os conflitos entre colo-
nos e a Igreja nas questões indígenas e nas relações so-
ciais no Brasil Colônia. Para finalizar a proposta de ati-
vidade, o professor pode levar para a sala de aula a
música “Índios”, de Renato Russo (1986), que fala da
perspectiva do índio no processo de colonização. 

Entendemos que o trabalho com as  diversas
linguagens sobre o tema pode auxiliar  o professor a
atingir resultados positivos no que se refere ao desen-
volvimento do pensamento crítico e da capacidade de
argumentação, bem como ajudar os alunos a construí-
rem um entendimento acerca da importância das po-
líticas públicas para a garantia da autonomia e do res-
peito à diversidade brasileira. 

Ademais, entendemos que o exercício efetivo
da Língua Portuguesa se configura como instrumento
de emancipação e democratização do acesso a bens so-
cioculturais, ambientais e econômicos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O Brasil é um país “misturado por excelência”.
Populações  urbanas  e  rurais,  ribeirinhos,  moradores
dos Pampas e dos Litorais, indígenas, quilombolas, en-
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tre outros, misturam-se nesse território de dimensões
continentais,  produzindo  riquezas,  conhecimentos  e
culturas. Somos todos herdeiros desse imenso patri-
mônio  cultural  material  e  imaterial.  Sendo  assim,  é
preciso garantir que todos participem ativamente da
construção de políticas públicas pensadas a partir des-
ses lugares e de suas heranças e vivências culturais. 

Reconhecer e valorizar a cultura é um exercí-
cio democrático, presente no alicerce da cidadania, e
indispensável na constituição de uma sociedade plu-
ral. As experiências de infância oriundas da vivência
cultural, das brincadeiras socializadas, das histórias do
cancioneiro popular contadas e cantadas a partir  do
nosso lugar  “de nascença”  são primordiais  para nos
entendermos como gente, na singularidade, e povo, na
diversidade. Cultura e educação são alinhavadas com
diferentes formas de expressão e comunicação e, por
isso, é crucial ter atenção aos perigos da determinação
e padronização. Bagno (1999) aponta que:

[…] é preciso, portanto, que a escola e todas as de-
mais instituições voltadas para a educação e a cul-
tura abandonem esse mito da ‘unidade’ do portu-
guês no Brasil e passem a reconhecer a verdadeira
diversidade lingüística de nosso país para melhor
planejarem suas políticas de ação junto à popula-
ção amplamente marginalizada dos falantes das
variedades não-padrão. (BAGNO, 1999, p. 18)
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Por fim, salientamos que a proposta de ativi-
dade  aqui  apresentada  não  se  constitui  como única
possibilidade de trabalho, e sim como mais uma con-
tribuição para a abordagem do professor. Entendemos
que as discussões mobilizadas nesse artigo não se es-
gotam, pois,  para que a cultura ocupe seu lugar “na
cesta básica social”, há uma imensa, íngreme e tortuo-
sa estrada a ser percorrida. Entretanto, como já sinali-
zamos, as raízes que sustentam o patrimônio cultural
imaterial brasileiro são potentes, fortes e não serão fa-
cilmente silenciadas e apagadas.
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